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J osé Graziano da Silva, Diretor-Geral 
da FAO, refere que “Os solos não têm 
voz e poucas pessoas falam por eles”. 

	 Eles são, no entanto, o nosso aliado 
silencioso, em que a produção de alimen-
tos é a face mais visível, designadamente 
no mundo rural.

A Organização das Nações Unidas (ONU), 
no sentido de consciencializar e mobilizar 
a Sociedade para a importância dos solos, 
declarou o ano de 2015 como Ano Inter-
nacional dos Solos.

Com esta iniciativa, a ONU pretende con-
tribuir para a sensibilização das pessoas 
para os perigos que envolvem a degra-
dação dos solos e a seca, para a deser-
tificação e para a necessidade de, em cada 
País, serem estabelecidas medidas e to-
madas decisões que garantam a sua 
adequada ocupação, sustentadas em po-
líticas públicas para uma eficaz gestão 
do território. Gestão que possa ter rele-
vância económica e social. A sensibiliza-
ção sobre a importância do solo é uma 
das pedras angulares desta temática.

Salienta-se que as causas mais frequen-
tes de degradação do solo são conse-
quência de práticas agrícolas e florestais 
deficientes e da ocupação urbana em 
zonas geologicamente instáveis. Os in-
cêndios florestais são, igualmente, uma 
causa e um efeito do mau ordenamento, 
contribuindo para a degradação do solo.

Situação bem visível e com significado 
crescente no nosso País são os efeitos 
de cheias urbanas catastróficas, com con-
sequências em termos económicos e ao 
nível da segurança de pessoas e bens, 
que resultam da ocupação humana de 

Carlos Matias Ramos
Diretor

“Os solos não têm voz”

áreas que deveriam estar especificamente 
reservadas a zonas inundáveis.

Todos temos consciência que uma boa 
gestão do território implica o seu conhe-
cimento, utilizando a melhor informação 
técnica e científica disponível, que passa 
pela sua caracterização do ponto de vista 
geográfico e geológico e por um estudo 
atualizado definidor dos diferentes tipos 
de solo e dos usos mais adequados face 
à sua aptidão e conservação, conside-
rando as diversas vertentes agrícola, flo-
restal, ocupação urbana e das infraestru-
turas, numa lógica de sustentabilidade 
ambiental que inclui a preservação da 
biodiversidade.

Em Portugal, o registo cadastral existen- 
te cobre somente uma ínfima parte do 
território, tal como é referido mais adian- 
te, em entrevista, pelo Secretário de Es-
tado do Ordenamento do Território e da 
Conservação da Natureza, Eng. Miguel 
de Castro Neto.

Em relação a este aspeto, salienta-se que 
a nova Lei de Bases do Solo, do Ordena-
mento do Território e do Urbanismo (Lei 
n.º 31/2014, de 30 de maio) estabelece 
as bases gerais das políticas públicas e 
do regime jurídico do solo, do ordena-
mento do território e do urbanismo, tendo 
por objetivo contribuir para “uma visão 
integrada da gestão do território”. Consa-
gra a necessidade de demonstração da 
sustentabilidade económico-financeira 
das soluções dos planos e programas 
territoriais, o que requer o conhecimento 
prévio dos valores em jogo.

Outro aspeto determinante tem a ver com 
as atividades potencialmente contami-

nantes do solo e das águas subterrâneas 
potenciadoras de ocasionar danos à saúde 
humana e ao ecossistema, e que exigem 
intervenções sustentadas num quadro 
legal vinculativo que assegure a adoção 
de medidas que garantam a proteção 
adequada do solo e ações de reparação 
dos locais contaminados.

Por tudo isto, é determinante a realização 
de planos de ocupação do território ba-
seados no conhecimento técnico e cien-
tífico, que passa necessariamente pela 
caracterização do território nas suas di-
versas vertentes.  ING

Editorial

Todos temos consciência que uma 
boa gestão do território implica
o seu conhecimento, utilizando
a melhor informação técnica
e científica disponível, que passa 
pela sua caracterização do ponto 
de vista geográfico e geológico
e por um cadastro
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Primeiro Plano
O Novo Estatuto 

da Ordem dos Engenheiros
Lei n.º 123/2015

1.	 Considerações gerais

Foi publicado, na edição de 2 de setembro do 
“Diário da República”, após promulgação, em 
13 de agosto, pelo Presidente da República, 
o novo Estatuto da Ordem dos Engenheiros 
(OE) consagrado na Lei n.º 123/2015 de 2 de 
setembro. Esta Lei, que entra em vigor a par-
tir do dia 31 de dezembro de 2015, substitui 
o Decreto-Lei n.º 119/92, de 30 de junho.

Importa realçar que o Estatuto, em vigor 
desde junho de 1992, sendo um texto que 
tem necessariamente a marca do tempo, 
constituiu um documento sólido, equilibrado 
e adequado às características da gestão e 
da democraticidade interna da OE, funda-
mental na promoção da dignidade profis-
sional dos engenheiros e interpretando, de 
modo muito completo, os ideais da asso-
ciação na promoção da qualidade e do de-
senvolvimento da Engenharia em Portugal.

A natural evolução da Sociedade, em parti-
cular no que se refere ao desenvolvimento 
científico e tecnológico entretanto ocorrido, 
bem como a complexificação da organização 
do Estado e a maior explicitação dos direitos 
dos diversos parceiros socioeconómicos, 
conduziram a várias tentativas, ao longo dos 
anos, por parte da OE, no sentido do ajusta-

mento do texto do Estatuto que agora é re-
vogado, por forma a tentar acomodar uma 
realidade dinâmica que a profissão de En-
genheiro, sempre em evolução, impunha. 
Tal objetivo teve sempre as suas dificuldades 
quer internas, quer externas à Ordem.

O Estatuto que vai entrar em vigor resultou 
de uma iniciativa do Governo, sendo o seu 
conteúdo condicionado pelo disposto na Lei 
n.º 2/2013. Recordo que esta Lei impôs a 
obrigatoriedade de as Ordens apresentarem 
ao Governo, no prazo de 30 dias, ou seja, até 
9 de fevereiro de 2013, uma proposta de pro-
jeto de Estatuto adequado aos princípios e 
diretivas nela estabelecidas, sendo que essa 
tarefa competia, em exclusivo, ao Conselho 
Diretivo Nacional, o que, face ao prazo fixado, 
inviabilizou a mobilização dos Membros da 
nossa Ordem para a discussão alargada de 
tão relevante documento, contrariamente ao 
que sempre entendemos como desejável.

O Conselho Diretivo Nacional, dando cum-
primento ao disposto na referida Lei n.º 
2/2013, apresentou, em fevereiro de 2013, a 
sua proposta de redação do Estatuto, pro-
posta que remeteu ao Ministro da Economia 
e do Emprego, sendo o seu conteúdo poste-
riormente divulgado em diferentes reuniões 
alargadas, que envolveram diversos órgãos 

da Ordem, com destaque para a reunião 
ocorrida no seio da Assembleia de Repre-
sentantes e para a apresentação feita ao 
Congresso que decorreu no Centro de Con-
gressos da Alfândega do Porto entre 17 e 18 
de outubro de 2014, assim como para o ar-
tigo publicado na revista "Ingenium" n.º 144, 
capa de novembro/dezembro de 2014.

2.	 Aspetos mais relevantes

O novo Estatuto consagra, no essencial, os 
seguintes aspetos mais relevantes: a ma-
nutenção da atual estrutura matricial de re-
presentação territorial e de especialidades 
nos órgãos sociais; a interdição de exame 
de acesso à OE, que passa a ser baseado na 
realização de estágio profissional, com a 
possibilidade de realização de exame no final 
do mesmo; a introdução da tutela de lega-
lidade administrativa de mérito; a imposição 
de que a criação de especialidades/colégios 
e de especializações carecer da outorga go-
vernamental, o mesmo sucedendo com os 
regulamentos de admissão, estágios, espe-
cialidades e especializações.

Prevê a admissão de todos os licenciados e 
mestres em cursos de Engenharia, sendo os 
licenciados pré-Bolonha equiparados a mes-
tres para efeitos de inscrição e exercício pro-
fissional. Estabelece os níveis de qualificação.

No que se refere à estrutura, ela contempla 
três níveis territoriais: nacional, regional e 
local, passando as Secções Regionais da 
Madeira e dos Açores a Regiões. Contempla 
12 especialidades e 23 especializações, sendo 
sete verticais e 16 horizontais.

Pela sua relevância, destaco o facto de, no 
novo Estatuto, a Ordem ter ficado sujeita, tal 
como foi imposto nos Estatutos de todas as 

Carlos Matias Ramos
Bastonário da Ordem dos Engenheiros



restantes Ordens, à tutela de legalidade ad-
ministrativa de mérito por parte de um mem-
bro do Governo. No caso da OE, é o membro 
que tutela o setor da construção. Este aspeto 
é, por si só, indicador do modo redutor como 
foram encaradas pelo legislador as diferen-
tes especialidades de Engenharia. Em con-
sequência desta situação, os principais re-
gulamentos da atividade da OE ficam sujei-
tos à outorga por parte desse membro do 
Governo.

É o caso dos regulamentos de especialida-
des e especializações e da criação de espe-
cialidades e especializações. Num mundo 
sempre em evolução tecnológica, não se 
entende o porquê desta imposição, que li-
mitará no futuro o necessário ajustamento 
da OE à evolução do conhecimento e às exi-
gências de uma Engenharia que não se 
compadece com estatismos. No Estatuto 
anterior, a competência para a aprovação 
destes regulamentos e para a criação de 
novas especialidades/especializações es-
tava acometida à Assembleia de Represen-
tes e ao Conselho Diretivo Nacional. O Con-
selho Diretivo deixa de ter a competência 
de aprovação da criação de novas especia-
lidades e especializações, passando essa 
competência interna para a Assembleia de 
Representantes, após o que seguirá para 
iniciativa legislativa.

Salienta-se, pela positiva e por corresponder 
a uma situação várias vezes identificada pela 
Ordem como merecedora de clarificação, o 
disposto no art.º 7.º, ponto 5, que prevê que 
“Os trabalhadores dos serviços e organismos 
da administração direta e indireta do Estado, 
das regiões autónomas, das autarquias lo-
cais e das demais pessoas coletivas públicas, 
que pratiquem, no exercício das suas fun-
ções, atos próprios da profissão de Enge-
nheiro, e realizem ações de verificação, apro-
vação, auditoria ou fiscalização sobre atos 
anteriores, devem estar validamente inscri-
tos como membros efetivos da Ordem”. Ou 
seja, os trabalhadores da Administração Pú-
blica que pratiquem atos próprios da profis-
são de Engenheiro têm de estar validamente 
inscritos na OE.

Refere-se, igualmente, que a OE continua 
a atribuir, em exclusivo, o título profissional 

de Engenheiro, sendo o seu uso e o exercí-
cio da profissão de Engenheiro dependentes 
da inscrição como Membro efetivo na Ordem.

No que se refere aos órgãos nacionais, o 
Conselho Diretivo Nacional passa a integrar 
os presidentes das novas Regiões da Ma-
deira e dos Açores, deixando de ter compe-
tências disciplinares. As Delegações Distri-
tais passam a órgãos locais com compe-
tência estatutária.

Em relação à ação disciplinar, o novo Esta-
tuto contempla alterações significativas. 
Para além das sanções de advertência, re-
preensão registada e de suspensão até 15 
anos, prevê a aplicação de sanções aces-
sórias, como sejam a restituição de hono-
rários ou a inelegibilidade para os órgãos 
da Ordem por um período máximo de 15 
anos. O Conselho Jurisdicional resulta de 
eleição direta e universal, sendo as suas 
decisões independentes da pronúncia de 
qualquer outro órgão.

O Conselho Fiscal Nacional passa a integrar 
dois engenheiros eleitos e um ROC, transi-
tando as Comissões de Especialização e a 
Comissão Eleitoral Nacional a órgãos na-
cionais, recebendo consagração estatutária.

Em relação ao texto da Lei n.º 123/2015, 
saliento o facto de várias propostas da OE 
não terem sido consideradas pelo legisla-
dor, apesar de defendidas em várias audi-
ências com deputados da Assembleia da 
República. Destaco a não consagração de 
Disposições Transitórias, contempladas em 
Estatutos de outras Ordens, que permiti-
riam, por um lado, não causar qualquer 
perturbação no habitual ciclo eleitoral da OE 
e, por outro, a sua harmonização com dis-
posições contidas nos estatutos de outras 
Ordens.

É também o caso dos Atos de Engenharia 
que, ao contrário do que sucedeu nos Es-
tatutos de outras Ordens, não foram con-
templados no novo Estatuto da OE, o que 
limita a sua eficácia externa. Efetivamente, 
e sem prejuízo do disposto no número três 
do artigo 7.º, é nosso entendimento que 
seria da maior importância, para os enge-
nheiros e para conhecimento da Sociedade, 

que os atos dos engenheiros das diferentes 
especialidades e formações académicas e 
profissionais constassem como anexo ao 
Estatuto. 

Refiro, igualmente, pela sua relevância, o 
facto de termos apresentado na Assembleia 
da República, em diversas ocasiões, outras 
propostas da OE que mereceram o acordo 
de princípio dos deputados da Comissão de 
redação e que foram defendidas pelos re-
latores dos Grupos Parlamentares no Ple-
nário da Assembleia da República de 16 de 
abril de 2015, mas que não foram introdu-
zidas no texto final.

De entre estas propostas, saliento a que re-
petidamente foi por nós defendida e que 
respeita à introdução, na Lei Preambular, 
de um artigo que autorizasse a Ordem a 
criar tês novas especialidades que, já hoje 
(e no futuro ainda mais), assumem no País 
grande relevância científica, técnica, econó-
mica e social, como sejam a Engenharia 
Biomédica, a Engenharia Alimentar e a En-
genharia e Gestão Industrial. Por correspon-
der a uma situação já existente, foi também 
proposto que, ao elenco do art.º 55.º, fosse 
acrescentada a especialização em Metrolo-
gia, criada pela Ordem em data posterior 
ao envio da nossa proposta em fevereiro de 
2014, o que não sucedeu.

3.	 Considerações finais

O novo Estatuto (Lei n.º 123/2015 de 2 de 
setembro) entra em vigor em 31 de dezem-
bro de 2015.

Trata-se de um documento equilibrado que, 
em termos globais, satisfaz os objetivos da 
OE, mantendo os princípios gerais constan-
tes do Estatuto anterior, mas que, por omis-
são, não contempla diversos aspetos que, 
no nosso entender, contribuiriam para uma 
melhor resposta da nossa Associação Pro-
fissional no sentido da promoção da digni-
dade profissional dos engenheiros, na pro-
moção da qualidade e do desenvolvimento 
da Engenharia em Portugal, valorizando o 
seu papel no desempenho da “função de Es-
tado” que lhe é atribuída em termos do re-
conhecimento, regulação e registo dos seus 
Membros.  ING
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POR Nuno Miguel Tomás   •   Fotos Paulo Neto

2015 FEANI Lisbon Business Meetings
Engenheiros empenhados

no futuro
O futuro visto pelos engenheiros e os desafios que a Engenharia enfrenta na Europa constituíram os pontos fulcrais da 
reunião anual da FEANI – European Federation of National Engineering Associations. O organismo, que representa mais 
de quatro milhões de engenheiros de 35 países da Europa, reuniu em Lisboa, pela primeira vez na sua história, nos dias 

8, 9 e 10 de outubro. Marcaram presença 220 participantes, oriundos de 30 países.

O Museu do Oriente, em Lisboa, aco-
lheu várias conferências inseridas no 
âmbito da iniciativa Lisbon Business 

Meetings – título adotado em Portugal para 
o encontro anual da FEANI.
O evento permitiu reunir os líderes das As-
sociações Profissionais de Engenharia da 
Europa e contou com o forte apoio da Ordem 
dos Engenheiros de Portugal (OE), na qua-
lidade de membro do Comité Nacional da-
quela Federação.
No dia 8 os trabalhos decorreram sob o 
tema “Lisbon Strategy: Engineering the Fu-
ture”. No dia 9 teve lugar a Assembleia-ge-
ral da FEANI e foi dado o pontapé de saída 
para o European Young Engineers Forum, 
constituído por um conjunto de conferências 
realizadas por e para jovens profissionais 
do setor.
O terceiro dia encerrou a iniciativa com a 
promoção de workshops e visitas técnicas 
dos participantes do EYEF.
A FEANI, com sede em Bruxelas, é presidida desde 2014 pelo Eng. José Vieira, Vice-pre-
sidente Nacional da OE. “Situação notável para Portugal e para a Engenharia portuguesa, 
uma vez que a presidência é, pela primeira vez na história da organização, assumida por 
um português”, disse à “INGENIUM” o Bastonário da OE, Carlos Matias Ramos.

Carlos Loureiro
Presidente do Comité Português da 
FEANI, Vice-presidente Nacional da OE

“No Comité Português da FEANI, órgão 
que inclui representantes da OE e da 
OET, recebemos com as melhores 
expectativas a escolha de Lisboa como 
lugar para as reuniões de 2015 da FEANI. 
[…] Tenho esperança que consigamos 
alcançar grandes êxitos em todas estas 
iniciativas. Sinto-me honrado e transmito 
a todos as nossas calorosas boas-vindas!”

Carlos
Matias Ramos
Bastonário da OE

“Para a OE este é um momento histórico! 
Em primeiro lugar, porque vamos estar 
juntos em Portugal para discutir as 
preocupações mais relevantes, 
oportunidades e projetos de 35 
Associações Nacionais de Engenheiros, 
que representam mais de 4 milhões 
de profissionais de toda a Europa; 
em segundo lugar, porque, pela primeira 
vez na história da FEANI, terá lugar sob 
a liderança de um coordenador 
português, o Professor Eng. José Vieira, 
Vice-presidente da OE. […] Estamos 
fortemente empenhados em organizar 
um evento memorável e acreditamos 
que todas as condições estão reunidas 
para que tal suceda.”

A abertura da sessão plenária esteve a 
cargo de José Vieira, que começou 
por dar os “parabéns à Comissão Or-

ganizadora desta Conferência, importante 
e notável. Estou muito satisfeito que Portu-
gal tenha a oportunidade de receber esta 
iniciativa, não só pelo interesse do evento 

em si, mas também porque 15 anos se pas-
saram desde que a Declaração de Lisboa 
foi lançada. Neste momento, deve ser feita 
uma avaliação dessa Declaração”, salientou.
Em março de 2000, em face da crescente 
globalização e tendo em conta o envelheci-
mento da população, o Conselho Europeu 

lançou a Estratégia de Lisboa, também co-
nhecida como Agenda ou Processo de Lis-
boa, cuja ambição passava por tornar a 
União Europeia (UE), até 2010, numa “eco-
nomia baseada no conhecimento, mais 
competitiva, e a mais dinâmica do Mundo, 
capaz de um crescimento económico sus-

Lisbon Strategy: Engineering the Future



tentável, com mais e melhores empregos 
e maior coesão social”, relembrou o res-
ponsável. Esta estratégia foi baseada na 
suposição de que a UE estava a ficar para 
trás em relação a outras regiões do Mundo, 
nomeadamente os Estados Unidos da Amé-
rica e o Sudeste Asiático, em grande parte 
nas chamadas “áreas técnicas e científicas 
fundamentais”.
Hoje, em comparação com os desafios ori-
ginais, os problemas que a Sociedade en-
frenta na Europa “são ainda mais prementes. 
Em particular, a contínua globalização da 
economia, juntamente com o crescente sur-
gimento de novos desenvolvimentos cientí-
ficos e tecnológicos em áreas como a Enge-
nharia Biomédica, as Nanotecnologias e as 
Tecnologias de Informação e Comunicação”.
As soluções “incrivelmente inovadoras” que 
têm sido desenvolvidas estão na vanguarda 
da tecnologia disponível e refletem o estado 
da arte e as formas como os objetivos da 
Estratégia de Lisboa poderão ser realizados. 

“Esta é a razão para a nossa Conferência”, 
reforçou José Vieira.
O primeiro dia de trabalhos decorreu com 
intervenções da reconhecida cientista e en-
genheira portuguesa Elvira Fortunato, Dire-
tora do CENIMAT (FCT/UNL), oradora na 
sessão “Metal Oxide nanomaterials and na-
noparticles applied to opto/bio/electronic 
devices”, e de João Mano, Diretor do Grupo 
de Investigação 3B’s (Universidade do Minho), 
que versou sobre “Engineering human tis-
sues using biomaterials from marine origin”. 
As palestras seguiram-se com os temas 
“Winning Europe – The human possibilities 
of the connected world” e “Innovation leader-
ship in Europe”, apresentadas, respetiva-
mente, por João Picoito, da Nokia Networks, 
e Hans Van der Loo, da Shell.
O período da tarde acolheu uma mesa-re-
donda, nas áreas de Nanotecnologias, En-
genharia Biomédica e Tecnologias de Infor-
mação, com temas tão variados como ges-
tão de resíduos, bioeletrónica, novos mate-
riais, Internet of Things, inovação na saúde, 
entre outros. Magdalena Titirici (Queen Mary 
University of London), Luisa Torsi (Univer-
sidade de Bari), José Carlos Rodríguez Ca-
bello (Universidade de Valladolid), Filipe Ja-
nela (Siemens), António Raposo Lima (IBM 
Portugal) e Dirk Elias (Fraunhofer Portugal) 
foram os intervenientes convidados para 
estas sessões (apresentações disponíveis 
em www.feanilisbon2015.eu/en).
Para o encerramento da Conferência, a FEANI 
e a OE convidaram Luís Mira Amaral, que 
interveio em nome da CIP – Confederação 
Empresarial Portuguesa. O responsável, 
engenheiro e economista, fez um balanço 
da situação da Engenharia e da Inovação no 
País, num apelo claro ao investimento nes-
tas áreas, ao reforço dos enquadramentos 
legais necessários para fortalecer as res-
postas às exigências das economias atuais 
e à necessidade de se colocarem mais en-
genheiros/doutorados nas empresas por-
tuguesas. A palavra de ordem é ‘reindus-
tralizar’, mas “reindustrialização nos dias de 
hoje deve ter um conceito mais lato”. Não 
é apenas a manufatura, mas sim todos os 
bens e serviços transacionáveis que conse-
guimos não só exportar, mas em que tam-
bém conseguimos reduzir em mercado 
aberto e concorrencial as importações atra-
vés da produção nacional. E nesse campo, 

mesmo não resolvendo tudo, a tecnologia 
terá uma palavra a dizer. “Com efeito, a tec-
nologia só por si não resolve os problemas 
da competitividade. Precisamos também de 
organização, gestão e marketing”, tendo que 
haver, na formação dos engenheiros, um 
maior equilíbrio entre o conhecimento cien-
tífico e tecnológico e o conhecimento hu-
mano, organizacional e do funcionamento 
económico dos mercados. Na formação dos 
engenheiros de que o País precisa, neste 
novo modelo de crescimento intensivo li-
gado à economia do conhecimento, a tec-
nologia tem de se ligar à gestão, à organi-
zação e ao marketing para que tenhamos 
mais empresas e organizações eficientes, 
“produzindo bens e serviços valorizados pelo 
mercado, isto é, com utilidade social e com 
criação de valor para as empresas e para o 
País”, reforçou Mira Amaral.

Engenheiros defendem
aceleração da inovação

O desenvolvimento da Nanotecnologia, En-
genharia Biomédica e Biomedicina e das 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
foi apontado, pelos participantes, como a 
grande prioridade a fortalecer com vista à 
consolidação da competitividade europeia.
A “revolução cognitiva”, como referiu Antó-
nio Raposo Lima da IBM Portugal, tem cria- 
do novas exigências e novos conceitos co- 
mo, por exemplo, a Internet of Things, Co-
municações 4.0, entre outros. Estas novas 
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José Vieira
Presidente da FEANI,
Vice-presidente Nacional da OE

“Estou certo de que, no final do dia, todos 
nós nos sentiremos mais ricos. É muito 
importante a partilha de experiências
e de intercâmbio de conhecimentos sobre 
temas de relevância social, económica
e política, especialmente para a Europa. 
Estou confiante em relação ao alto nível 
profissional destes especialistas, de quem 
a FEANI muito se orgulha, e muito grato 
pelos seus contributos.”
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dimensões deram origem a um novo para-
digma nas economias e nas sociedades, no-
meadamente ao nível da produção de infor-
mação e de inovação, da aplicabilidade desta 
nas comunidades e na extração de valor 
acrescentado para todos. Para Hans Van der 
Loo, International Public Affairs da Shell, por 
forma a responder a estas exigências e a 
gerar competitividade, não existe outro ca-
minho para além da inovação. “A Europa vai 
ser líder pela inovação, não pela quantidade 
de pessoas, não pela mão-de-obra barata. 
O futuro assenta na educação e na inovação”, 
salientou.
A marcar esta sede de desenvolvimento de 
novas ideias e soluções, os cientistas Elvira 
Fortunato e João Mano foram convidados 
a apresentar os mais recentes avanços nas 
suas áreas de investigação. No caso de El-
vira Fortunato, a incorporação do papel na 
produção de displays tem sido um dos prin-
cipais focos da investigação da engenheira 

portuguesa, com vista a responder às cres-
centes exigências de mobilidade e de acesso 
contínuo à informação. Já no caso de João 
Mano, os progressos têm sido desenvolvi-
dos com vista à produção de células huma-
nas a partir de biomateriais de origem ma-
rinha, alterando “o paradigma da substitui-
ção [na área da Medicina] para um paradigma 
de regeneração”.
Para além destas áreas, outras estiveram 
em destaque. A Conferência incluiu uma 
série de intervenções sobre inovação no uso 
da biomassa, bioeletrónica, big data e tec-
nologias da comunicação. “Em 2014, a in-
dústria da tecnologia da comunicação con-
tribuiu com 24 mil milhões de euros para o 
PIB europeu”, declarou João Picoito da Nokia 
Networks, reforçando o papel essencial das 
novas tecnologias de comunicação no pa-
norama europeu. O especialista enumerou, 
ainda, aquelas que devem ser as priorida-
des para que a Europa se reforce enquanto 
player na inovação: conectividade robusta, 
ecossistemas fortes, quadros reguladores 

e ambição. A saúde esteve também em 
análise, com a participação de Filipe Janela, 
Head of Innovation da Siemens. “Apenas 
27% dos diretores de saúde afirmaram ter, 
nas suas instituições, uma gestão formal 
da inovação, mas 86% declararam acreditar 
que os avanços tecnológicos mudarão os 
seus negócios nos próximos cinco anos”, 
declarou Filipe Janela com base num in-
quérito levado a cabo pela empresa e com 
vista a alertar para o facto de as patentes 
menosprezarem, ainda, o investimento na 
inovação, apesar de lhe ser reconhecido um 
potencial de mudança significativo.
O período de debate, de cariz informal, per-
mitiu esclarecer dúvidas, propor alternati-
vas, lançar ideias e novos caminhos. A fraca 
relação Universidade/Indústria e a neces-
sidade de um maior aconselhamento polí-
tico pela Engenharia foram dois dos tópicos 
mais discutidos.

Elvira Fortunato
Diretora do CENIMAT (FCT/UNL)

“Sendo eu engenheira, trabalhando
em áreas de aplicação, tive muito gosto 
em vir aqui falar e aprender. Os temas
são muito variados e cada vez mais, quer 
na Investigação, quer na Engenharia, a 
inovação surge do cruzamento de diversas 
áreas. Isso é muito importante! […] Neste 
momento trabalhamos em duas áreas:
o transístor de papel e a eletrónica 
transparente, que é fazer circuitos 
eletrónicos com materiais transparentes… 
Imagine os tratamentos antirreflexos que 
se colocam nas lentes: nós usamos esses 
revestimentos mas com propriedades 
elétricas! Imagine um GPS no automóvel 
completamente transparente. […]
A Engenharia tem um papel fundamental 
nisto tudo, na aplicação, na otimização
e na utilização destes novos materiais
em aplicações completamente diferentes!”

João Mano
3B’s (Universidade do Minho)

“Nos últimos anos, temos tentado 
combinar materiais, principalmente 
polímeros ou macromoléculas de origem 
natural, e mais especificamente usar
o Mar como fonte dessa matéria-prima, 
para combiná-los, depois de processados 
e modificados adequadamente com 
células, e essa combinação permite 
desenvolver novos dispositivos que 
possam ser implantados em humanos 
para estimular/regenerar órgãos e tecidos. 
[…] Abordagens de Engenharia são 
necessárias principalmente para processar 
esses materiais em diferentes formas, com 
diferentes tamanhos. Os engenheiros
são fundamentais para nos ajudarem
no processamento e, depois, na integração 
desses materiais com o paciente, do ponto 
de vista da mecânica, do ponto de vista 
da degradação com o tempo, etc. […] 
Penso que os pilares escolhidos para
esta Conferência são extremamente 
interessantes.”

João Picoito
Nokia

“É importante participarmos em eventos 
deste género, nomeadamente ligados
à Engenharia. É uma realização de uma 
grande organização internacional, com 
muito prestígio, e para nós era relevante 
dar um contributo a esta realização.
Há aqui muitos pontos de vista
em comum, um deles é a necessidade
de aumentarmos a competitividade
da Europa e de haver uma política clara 
de investimento. […] Os engenheiros
têm um papel fundamental na política 
industrial, quer no seu desenvolvimento, 
quer na prossecução dos seus objetivos. 
Nos próximos anos a Engenharia vai dar, 
com certeza, uma resposta muito positiva 
à revitalização das indústrias europeias. 
[…] A Internet vai evoluir de um 
contexto de pessoas e coisas para um 
contexto mais global que envolve todas
as atividades da Sociedade. Quando 
falamos na Industry 4.0, no fundo,
é a revitalização da indústria utilizando
a tecnologia como alavanca.”



A primeira edição do European Young 
Engineers Forum (EYEF), no âmbito 
da reunião anual da FEANI, aconte-

ceu nos dias 9 e 10 de outubro. A iniciativa, 
dirigida a jovens engenheiros europeus, 
visou criar um espaço de debate para ana-
lisar as novas tecnologias, tendências e de-
safios desta área, bem como a imagem da 
profissão de Engenheiro no espaço europeu. 

Tendo presente as crescentes correntes de 
cooperação na Engenharia europeia, o EYEF 
desafiou os participantes a pensarem sobre 
novas formas de colaboração e de transfe-
rência de conhecimentos e práticas nesta 
área. Em pano de fundo esteve a problemá-
tica “Collaborative Engineering – The Euro-
pean Way”. Marcaram presença engenheiros, 
empresários, empreendedores, investiga-
dores, especialistas internacionais. No dia 
10, os profissionais participaram em workshops 
na área das Nanotecnologias, ações decor-
ridas na Sede Nacional da OE, em Lisboa, e 
em visitas técnicas.

Oportunidades para engenheiros 
vão crescer

Pedro Lomba, Secretário de Estado Adjunto 
do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, afirmou, na abertura do EYEF, que, 
no âmbito da estratégia Portugal 2020, as 
oportunidades para os profissionais da En-
genharia vão crescer. “Não temos dúvidas 
de que, com o novo quadro comunitário, a 
empregabilidade de engenheiros vai au-
mentar”, declarou Pedro Lomba, susten-
tando esta previsão com o crescimento do 
investimento através dos quadros comuni-
tários 2014-2020. “Neste novo quadro, o 
País vai ter mais dinheiro para apoiar a sua 
economia, para mais projetos, para empre-
gar mais engenheiros”, reforçou, salientando 
a Plataforma de Mobilidade Global recente-
mente lançada, uma iniciativa conjunta do 
Governo português e da OE.
O EYEF foi organizado respondendo ao de-
safio da FEANI – incluir nas suas reuniões 
anuais um fórum para jovens engenheiros 
capaz de reunir profissionais de toda a Eu-
ropa num evento que é em si mesmo um 
desafio à reflexão sobre o futuro da Enge-
nharia. Contando com o Alto Patrocínio da 
Presidência da República, a iniciativa resulta 
do esforço conjunto de um comité composto 
por jovens engenheiros provenientes de sete 
países europeus e de um comité nacional 
constituído por jovens engenheiros portu-
gueses. Desde o primeiro momento, foi es-
tabelecido como objetivo a criação de um 
evento que fosse, sobretudo, “um momento 

de partilha de ideias, trabalho e conheci-
mento”, disse à “INGENIUM”, Bento Aires, 
Chairman do EYEF.
“Enquanto jovens engenheiros, entendemos 
a Europa como um mercado comum, im-
pulsionador do trabalho em rede e da coo-
peração, determinante na constituição de 
um espaço social e económico que quere-
mos mais competitivo e equilibrado. Em 
simultâneo, defendemos uma Engenharia 
ao serviço do Homem, do seu empower-
ment e da melhoria da sua qualidade de 
vida. A Engenharia deve assumir-se como 
motor de inovação social e de desenvolvi-
mento tecnológico”, salientou.
Em debate estiveram dois subtemas: “Fu-
ture Technologies & Challenges” e “Image 
of Engineering in Europe”. O primeiro serviu 
de mote para uma reflexão mais alargada 
acerca do atual papel da Tecnologia e o im-
pacto dos seus avanços constantes sobre 
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Primeiro Plano
European Young Engineers Forum

Pedro Lomba
Secretário de Estado Adjunto
do Ministro Adjunto
e do Desenvolvimento Regional

“Deixei uma palavra de esperança e de 
oportunidade, porque hoje o País vive 
uma situação diferente. A economia 
portuguesa está melhor, o País está 
melhor e a Engenharia portuguesa só 
pode estar melhor. Há um novo quadro 
de fundos europeus a começar a sua 
execução, há uma economia portuguesa 
mais robusta em que os engenheiros vão 
ser fundamentais e, portanto, quis 
associar-me a esta iniciativa com esta 
mensagem. […] Levo daqui, 
evidentemente, a certeza de que os nossos 
jovens engenheiros – num mundo muito 
mais desafiante – estão e vão estar 
preparados para os desafios
da internacionalização, da economia,
da inovação.”
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Primeiro Plano
a Engenharia. Estarão os jovens engenhei-
ros a saber dar resposta a tantos novos de-
safios? São, ou não, capazes de manter o 
equilíbrio na linha de fronteira entre as reais 
necessidades sociais e aquilo em que se 
concretiza a inovação? Já o segundo sub-
tema teve como objetivo refletir sobre a 
imagem que os jovens engenheiros proje-
tam para a Sociedade. Sabem, ou não, po-
sicionar-se enquanto criadores de inovação?
Em 2010, a Comissão Europeia lançou a 
estratégia para a Europa em 2020, dizendo 
que “a Europa enfrenta um momento de 
transformação. A crise deitou por terra anos 
de progresso económico e social e expôs 
fraquezas estruturais na economia euro-
peia. Enquanto isso, o Mundo está a mover-
-se rapidamente e com desafios de longo 
prazo – globalização, pressão sobre os re-
cursos, envelhecimento. A UE deve agora 
assumir o controlo de seu futuro”, relem-
brou Bento Aires.
Responder a esta transformação, diz tam-
bém a Comissão, implica um crescimento 
inteligente – com uma economia baseada 
em conhecimento e inovação; um cresci-
mento sustentável – com a promoção do 
uso eficiente dos recursos para uma eco-
nomia competitiva; e um crescimento in-
clusivo – fomentando a qualidade do em-
prego com vista ao aumento da coesão 
territorial e social. “Estes são os pontos que 
marcam a agenda de hoje. E é fácil perce-
ber que cabe à Engenharia, e a nós jovens 
engenheiros, um papel importante em todo 
este processo”, garantiu o engenheiro.
O cenário atual exige uma “posição concer-
tada” da Europa e a solução pode passar 
por uma maior aposta no chamado “em-
preendedorismo tecnológico”. “Estamos a 
falar de tecnologia que hoje se desenvolve 
a grande velocidade e é necessário que os 
engenheiros percebam a que ritmo é que 

os produtos devem ser desenvolvidos e de 
que forma está a Sociedade apta para os 
receber”, sublinhou o responsável.
Suzy Moat, Jaime Cantero, Gijs van den 
Boomen, Daniel Bessa, João Vasconcelos, 
Dania Dawood, Gergely Takács e os irmãos 
Fabian e Jorin Aardoom, constituíram o pai-
nel de oradores. Discutiram-se formas de 
“transformar o mundo”, qual o papel dos 
engenheiros nessa transformação, a neces-
sidade de pensar “out of the box” num Mundo 
cada vez mais global. Foram abordadas as 
problemáticas da distribuição e da quanti-
dade de água potável no Mundo, as altera-
ções climáticas, as indústrias 4.0, a Enge-
nharia do futuro, as diferentes maneiras 
como a tecnologia alterou e altera, todos os 
dias, as formas de produção. João Vascon-
celos, Diretor da Startup Lisboa, resume a 

ideia: “a Europa precisa de mais engenhei-
ros empreendedores”.
Conseguirão as reflexões saídas do EYEF 
impulsionar a criação de um novo para-
digma tecnológico, educacional, social? Terão 
estes debates conseguido promover um 
verdadeiro ecossistema de inovação tecno-
lógica? Uma certeza: a Engenharia sai re-
forçada, constituindo-se e afirmando-se 
como garantia da força de trabalho diferen-
ciada necessária às “sociedades do futuro”. 
Terminamos como começámos: engenhei-
ros empenhados no futuro!  ING

Bento Aires
Chairman do EYEF

“Hoje celebramos a Engenharia lançando 
a discussão sobre questões estratégicas 
para a definição de uma Europa mais 
competitiva, sustentável e inovadora,
na vanguarda da Tecnologia, da 
Engenharia e da Ciência! […] Cabe-nos 
agir ativamente para contrariar o défice
de cerca de 200 mil engenheiros que
a Europa enfrentará nos próximos anos
e para o qual a Comissão Europeia 
também já alertou. Cabe-nos apoiar
a Europa no reforço da sua 
competitividade mundial, particularmente 
no final da cadeia de valor a nível global!”

Daniel Bessa
COTEC Portugal

“Este é um mundo interessante, de gente 
jovem, de gente qualificada. Vi uma 
atitude muito otimista perante a vida
e perante as oportunidades que todo este 
conhecimento e tecnologia oferecem.
Mas vi também convites expressos para 
que as pessoas se mexessem e mudassem 
para os Estados Unidos. Do ponto de 
vista das pessoas está tudo bem, do ponto 
de vista de Portugal talvez não esteja tão 
bem. Temos de criar condições para que 
as pessoas possam viver aqui e foi sobre 
isso que falei. Isso tem muito que ver com 
a utilização da tecnologia, não já na esfera 
individual e coletiva, mas dentro
das empresas, naquilo a que antes se 
chamava a ‘ferrugem’ e que precisa de ser 
tecnologicamente intensificado, porque
se não conseguirmos fazer isso este 
mundo novo e bonito passa-nos ao lado. 
[…] Sem uma nova reindustrialização as 
pessoas não encontrarão aqui um modo 
de vida. A Engenharia é essencial nisso. 
Essa reindustrialização passa, sobretudo, 
por meter Engenharia nas empresas!”

Programa completo, 
apresentações dos oradores
e mais informações disponíveis 
em www.feanilisbon2015.eu/en
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A Lei n.º 123/2015, de 2 de setembro, veio introduzir profundas altera-
ções ao Estatuto da Ordem dos Engenheiros, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 119/92, de 30 de junho (ver www.ordemengenheiros.pt).

Entre essas alterações salientam-se, para o efeito, as introduzidas na 
orgânica da Ordem e no modo e requisitos de eleição para diversos ór-
gãos, cuja composição, em alguns casos, também foi alterada.
O Regulamento de Eleições e Referendos (RER) em vigor terá, assim, de 
ser ajustado para se tornar consonante com as novas disposições intro-
duzidas no Estatuto pela Lei n.º 123/2015.
A Lei n.º 123/2015 entra em vigor 120 dias após a sua publicação (artigo 
8.º), ou seja, a 31 de dezembro de 2015, e estabelece, no artigo 4.º n.º 1, 
que os regulamentos emanados da Ordem dos Engenheiros, que contra-
riem o disposto na Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro (que estabelece o Re-
gime Jurídico das Associações Públicas Profissionais), ou o Estatuto apro-
vado em anexo àquela Lei, devem ser objeto de alteração no prazo de 
180 dias, a contar da data da entrada em vigor da mesma.
Nos termos estatutários, o RER não pode ser alterado no decorrer do pro-
cesso eleitoral, nem nos 90 dias precedentes (art.º 64.º do Decreto-Lei n.º 
119/92 e art.º 88.º da Lei n.º 123/2015), e também não poderá ser alterado 
antes da data de entrada em vigor da Lei n.º 123/2015 (art.º 4.º, n.º 1).
Assim sendo, a Assembleia de Representantes apenas poderá aprovar as 
alterações ao RER com efeitos a partir de 31/12/2015, pelo que, o Conse-
lho Diretivo Nacional (CDN) deliberou solicitar ao Bastonário a convocação 
de uma reunião daquele órgão deliberativo nacional para alterar o RER.
Por outro lado, a Lei n.º 123/2015 dispõe, no artigo 74.º, que o CDN marca 
as eleições com a antecedência mínima de 90 dias em relação à data de-
signada para a sua realização.
Ora, posto perante tal situação, à qual é, aliás, alheio, dado que os pra-
zos de entrada em vigor da Lei n.º 123/2015 e de alteração dos regula-
mentos foram fixados pelo legislador (a Assembleia da República), o CDN, 
a quem nos termos estatutários compete marcar a data das eleições (art.º 
51.º na versão do Decreto-Lei n.º 119/92 e art.º 74.º na versão da Lei n.º 
123/2015), ouvidos os Presidentes das Mesas das Assembleias Regio-

nais, vê-se compelido a adiar de fevereiro para abril de 2016 a realiza-
ção das eleições para os órgãos nacionais, regionais e locais da Ordem 
dos Engenheiros.
Do facto, se dá público conhecimento, reiterando que o CDN é alheio a 
esta situação, que foi unilateralmente criada pelo legislador, alertando-
-se, desde já, em especial os interessados em candidatarem-se aos ór-
gãos nacionais, regionais e locais, para este forçado deslizamento do ha-
bitual calendário eleitoral, cujos novos prazos e tramitação processual 
serão objeto de marcação e divulgação, logo que oportuno.

Lisboa, 22 de outubro de 2015

O Bastonário
Carlos Matias Ramos

COMUNICADO
Eleições para os Órgãos Nacionais, Regionais e Locais da Ordem dos Engenheiros

Notícias

O Eng. Carlos Matias Ramos, Bastonário da 
Ordem dos Engenheiros (OE), foi nome-
ado membro do Comité Económico e So-

cial Europeu (CESE), em representação das pro-
fissões liberais.
Carlos Matias Ramos integra o Grupo III e o Ob-
servatório do Mercado de Trabalho do Comité.
A par do Bastonário da Ordem, foram indigita-
dos conselheiros dos outros 27 Estados-mem-
bros da União Europeia (UE), para cumprimento 

de um mandato de cinco anos, iniciado em ou-
tubro de 2015, sob a presidência do recém-
-eleito Georges Dassis.
O CESE é um órgão consultivo da UE, fundado 
em 1957, e que tem por objetivo transmitir os 
seus pontos de vista avalizados às principais 
instituições da UE (Comissão Europeia, Conse-
lho da União Europeia, Parlamento Europeu). 
Fá-lo emitindo pareceres sobre as propostas 
legislativas da UE, mas também elabora outros 
pareceres, da sua própria iniciativa, sobre as-
suntos que julga deverem ser tratados.
Uma das principais funções do Comité é cons-
tituir-se como “ponte” entre as instituições da 

UE e a “sociedade civil organizada”. O CESE pro-
move a democracia participativa e ajuda a re-
forçar o papel das organizações da sociedade 
civil através do estabelecimento de um diálogo 
estruturado com essas organizações nos Esta-
dos-membros e noutros países do Mundo.
Os membros do Comité representam uma grande 
variedade de interesses económicos, sociais e 
culturais nos respetivos países, sendo a repre-
sentação portuguesa assegurada por um total 
de 12 conselheiros.
O Bastonário foi, igualmente, galardoado com 
o Prémio Excelência 2015, atribuído pelo Jor-
nal “Construir”.  •

Bastonário nomeado para o Comité
Económico e Social Europeu e galardoado
com Prémio Excelência
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Ordem e CONFEA ratificam acordo em Portugal e simplificam 
os procedimentos

A partir de janeiro de 2016, os engenheiros 
portugueses e brasileiros são reconheci-
dos em ambos os países, no âmbito do 

Termo de Reciprocidade entre a Ordem dos En-
genheiros (OE) e o Conselho Federal de Enge-
nharia e Agronomia do Brasil (CONFEA), ratifi-
cado a 29 de outubro, em Lisboa, numa ceri-
mónia realizada na sede da OE.
Este acordo prevê o reconhecimento do exercício 
pleno da atividade aos engenheiros lusos e bra-
sileiros, pondo termo ao desajuste existente até 
ao momento entre as qualificações profissionais 
dos engenheiros portugueses reconhecidas em 
Portugal e a impossibilidade do exercício pleno 
da sua atividade em território brasileiro.
O sistema de inscrições é simples, fácil e trans-
parente, tal como demonstrado pelo Eng. José 
Vieira, Vice-presidente Nacional da OE, que 
acompanhou todo o processo e que na sessão 
explicitou o enquadramento e o âmbito em que 
o termo de reciprocidade foi desenvolvido. Os 
profissionais de Engenharia terão, somente, que 
preencher um formulário acordado entre a OE 
e o CONFEA e apresentar a fotocópia da Cédula 
Profissional e do Passaporte, de acordo com o 
Regulamento de Procedimentos para a imple-
mentação do Termo de Reciprocidade que está 
a ser ultimado.
O acordo vai vigorar, a título de período experi-
mental, durante um ano e abrange 500 profis-
sionais de cada país. Logo que este número seja 
atingido, o protocolo será reanalisado para a 

eventual revisão dos termos e diretrizes e re-
definição de quantitativos de profissionais a ser 
registados em ambas as entidades.
Para o Bastonário Carlos Matias Ramos, “foi 
longo o caminho, mas demos os passos certos 
que permitiram a concretização da assinatura 
do Termo de Reciprocidade entre a Ordem e a 

CONFEA, sustentada no reconhecimento da im-
portância da qualidade das engenharias dos 
nossos dois países ao serviço das nossas po-
pulações”.
Posição que já havia sido confirmada pelo Pre-
sidente do CONFEA, Eng. José Tadeu da Silva, 
que apelidou de “histórica” a data de ratificação 
do acordo entre as duas associações profissio-
nais. “Os engenheiros portugueses serão muito 
bem-vindos para nos ajudarem na retoma da 
economia brasileira, que sofre uma crise eco-

nómica e de corrupção. Contamos com os en-
genheiros portugueses para fazermos este tra-
balho”, declarou.
Aliás, Carlos Matias Ramos fez questão de re-
cordar que “a História de Portugal está repleta 
de intervenções da Engenharia portuguesa nos 
mais diversos países, intervenções das quais 
nos podemos orgulhar, como a obra emblemá-
tica, de grande sucesso e eficácia, realizada na 
década de 60 do século passado, e que possi-
bilitou o alargamento em 90m da Praia de Co-
pacabana, com estudo e projeto de engenhei-
ros portugueses”.
Durante a cerimónia, procedeu-se à entrega 
simbólica das carteiras profissionais de ambas 
as instituições aos seus líderes máximos, em 
sinal do compromisso firmado.
A sessão contou, ainda, com a presença da Em-
baixadora Ana Martinho, Secretária-geral do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, do Dr. 
Paulo Feres, Ministro Conselheiro da Embaixada 
do Brasil em Portugal, e do Eng. Carlos Mineiro 
Aires, Presidente do Conselho Diretivo da Re-
gião Sul da OE. Todos evidenciaram “a ponte 
para o futuro” estabelecida entre os dois países 
e a importância que Portugal desempenha, visto 
tratar-se de uma porta para a Europa.  •

Notícias

O Eng. Fernando Branco foi recentemente 
eleito presidente da IABSE – Internatio-
nal Association for Bridge and Structural 

Engineering para o triénio 2016-2019.
Até há poucos meses Presidente do Conselho 
Europeu de Engenheiros Civis (European Council 
of Civil Engineers – ECCE), Fernando Branco as-
sume agora a liderança da IABSE, fruto do pres-
tígio profissional que tem vindo a conquistar junto 
dos seus pares internacionais, mas também do 
reconhecimento da qualidade da Engenharia por-
tuguesa nos diferentes continentes.
Fernando Branco é licenciado em Engenharia 
Civil pelo Instituto Superior Técnico (IST), mestre 
na área de Estruturas pela Universidade de Wa-
terloo, Canadá, e doutorado igualmente em Es-
truturas pelo IST. É Professor Catedrático do IST.
Dos vários cargos internacionais, destaque para 

a Presidência do Grupo Português da IABSE.
Na Ordem dos Engenheiros, foi Presidente do 
Colégio Nacional de Engenharia Civil entre 2004 
e 2007, Membro do Conselho de Admissão e 
Qualificação, sendo no mandato em curso mem-
bro da Assembleia de Representantes.
A IABSE foi criada em 1929, sendo hoje a mais 

antiga associação internacional de engenheiros 
civis de estruturas e integrando representantes 
de mais de 100 países. Ao longo do séc. XX, teve 
entre os seus membros os grandes nomes da 
Engenharia de todo o Mundo. Além da publica-
ção regular de inúmeros documentos técnicos, 
a Associação atribui todos os anos o prémio 
OSTRA (Outstanding Structure Award), conce-
dido à construção mais relevante realizada no 
Mundo, sendo considerado como o “Nobel da 
Engenharia”.
A Engenharia portuguesa já foi distinguida duas 
vezes com a atribuição deste Prémio: em 2004, 
com a obra do alargamento do Aeroporto Inter-
nacional da Madeira, um projeto do Eng. Antó-
nio Segadães Tavares, e em 2009, com o San-
tuário da Santíssima Trindade, em Fátima, da 
autoria do Eng. José Mota Freitas.  •

Fernando Branco eleito presidente da IABSE
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Notícias

N o âmbito do Sistema de Acreditação da Formação Con-
tínua para Engenheiros, implementado pela OE em 2014, 
está previsto o início de novas duas ações de formação 

para o mês de novembro, nomeadamente em domótica avan-
çada, a 3 de dezembro, e em gestão de resíduos, no dia 17.
Acompanhe o calendário das ações de formação no Portal do 
Engenheiro, uma vez que existe um universo substancial de 
formações previstas, mas cuja data de realização, à data de 
fecho da presente edição da INGENIUM, não se encontra ainda 
estabelecida.  •

Ações de Formação com início 
previsto para dezembro

OE AcCEdE
Accreditation of Continuing Education for Engineers
Acreditação da Formação Contínua para Engenheiros

A Ordem dos Engenheiros (OE) presta 
o seu apoio ativo à campanha de 
solidariedade promovida pela As-

sociação Portuguesa de Engenheiros para 
o Desenvolvimento Social (APEDS) neste 
Natal de 2015.
Esta ação, em vigor entre 7 e 22 de de-
zembro, traduz-se na angariação de ali-
mentos não perecíveis, livros e brinque-
dos que os Membros da OE poderão de-
positar nas Sedes Regionais da Ordem 
(Porto, Coimbra e Lisboa), em algumas 
Delegações Distritais e nas Secções Re-
gionais dos Açores e da Madeira.
Esta iniciativa constitui uma oportunidade 
de partilha e ajuda para com aqueles que 

mais precisam, sobretudo numa época 
de tão grandes dificuldades. A Engenha-
ria, cuja missão primordial corresponde 
à criação de bem-estar para a Humani-
dade, poderá e deverá tornar essa mis-
são profissional também num valor a fo-
mentar no domínio social.
Os bens recolhidos reverterão a favor do 
Banco Alimentar Contra a Fome, do Ins-
tituto de Apoio à Criança e de outras ins-
tituições locais de solidariedade social 
previamente identificadas.
Consulte no Portal do Engenheiro os con-
tactos das estruturas regionais da OE que 
irão operacionalizar esta ação solidária.
Apoie esta causa!

Ordem dos Engenheiros
Apoia Campanha de Solidariedade

Recolha de donativos entre 7 e 22 de dezembro

A Ordem apoiou o lançamento recente de duas obras que, com autoria e características muito distintas, se cruzam no objeto a que se dedicam.

Ordem apoia edição de livros sobre cortiça e florestas

“Petróleo Verde – Floresta de Equívocos” reúne in-
tervenções do seu autor, o Eng. João Soares, profe-
ridas e publicadas ao longo dos seus mais de 40 anos 
de carreira profissional e de dedicação à “causa flo-
restal”. Nestas páginas misturam-se “a intervenção 
técnica e a intervenção social de quem acreditou e 
acredita que num país pobre em recursos naturais, 

como Portugal, a floresta pode e deve ser uma fonte sustentável de ri-
queza e de bem-estar”.
Organizada em três volumes, foca as temáticas da sustentabilidade, or-
denamento, certificação, política florestal, eucalipto e fogos.

Ambas as obras estão disponíveis para aquisição na Ordem dos Engenheiros.

“Cortiça na Construção Sustentável e Energetica-
mente Eficiente”, da autoria do Eng. Luís Gil, parte 
do exemplo do edifício do Observatório do Sobreiro e 
da Cortiça (foto de capa), para demonstrar a versati-
lidade da cortiça e as mais-valias da sua utilização na 
construção e na arquitetura, sendo que essa utiliza-
ção deverá ser “baseada em critérios de sustentabi-

lidade, funcionalidade e desempenho, valorizando as suas propriedades 
específicas”. Este livro, desenvolvido por um engenheiro químico de for-
mação, reforça a divulgação de produtos de cortiça, matéria-prima de 
que Portugal é o maior produtor e transformador a nível mundial.

O Presidente do Conselho Diretivo da Região Sul, Eng. Carlos Mineiro Aires, foi eleito, por una-
nimidade, futuro Presidente do WCCE – World Council of Civil Engineers (Conselho Mundial 
dos Engenheiros Civis).

A eleição aconteceu no decurso da 10.ª Assembleia Geral do WCCE, a 18 de setembro, em Victo-
ria Falls, no Zimbabué, durante a UNESCO Africa Engineering Week 2015.
O WCCE dispõe de um modelo de governação que assenta na assunção imediata de funções dire-
tivas por parte do futuro Presidente logo após a sua eleição, com vista a evitar futuros vazios de 
conhecimento nos cargos de liderança.
Trata-se da eleição de mais um engenheiro português para lugares de relevo em organizações in-
ternacionais, o que prestigia a Ordem dos Engenheiros e, em particular, a Engenharia portuguesa, 
nomeadamente a Engenharia Civil, especialidade particularmente afetada pela crise económica e 
financeira que o País atravessa.  •

Mineiro Aires
eleito Presidente do Conselho Mundial 
dos Engenheiros Civis
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gabinete.comunicacao@ordemdosengenheiros.pt  |  Tel.: 213 132 627

Condições preferenciais para Membros da Ordem dos Engenheiros

Bimestral   |   50.000 exemplares   |   Expedição Gratuita

Enviada para todos os Engenheiros

inscritos na Ordem dos Engenheiros, para entidades oficiais,

empresas nacionais e estrangeiras, Engenheiros de Angola,

Cabo Verde e Moçambique, entre outros públicos.

A “Ingenium” é associada da API – Associação Portuguesa de Imprensa
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Região Norte
Sede: Porto
Rua Rodrigues Sampaio, 123  –  4000-425 Porto
Tel. 222 071 300  –  Fax 222 002 876
E-mail  geral@oern.pt

Delegações distritais:
Braga, Bragança, Viana do Castelo, Vila Real

Mais notícias da Região Norte disponíveis em www.oern.pt

Cerca de 300 profissionais das diversas 
áreas da Engenharia reuniram-se no dia 26 
de setembro, na Casa das Artes, em Arcos de Val-
devez, para celebrar o Dia Regional Norte do Enge-
nheiro 2015. Além da receção aos novos Membros 
da Região Norte da Ordem dos Engenheiros (OE), da 
outorga aos Membros Seniores e da distinção dos 
Membros que completaram dez e 25 anos de inscri-
ção na OE, o evento ficou marcado pela homenagem 
prestada a três “notáveis” da Engenharia portuguesa. 
Luís Braga da Cruz, António Vasconcelos e Gerardo 
Saraiva de Menezes foram os engenheiros reconhe-
cidos pelo seu trabalho em prol do desenvolvimento 
da Região Norte do País, da OE e da promoção e va-
lorização da Engenharia portuguesa a nível nacional 
e internacional.

O Dia Regional foi ainda o momento escolhido para 
apresentar o novo modelo curricular de desenvolvi-
mento profissional que a Região Norte pretende im-
plementar já a partir de outubro. O Valorie – Sistema 
de Valorização de Competências e Qualificação Pro-
fissional visa garantir o reconhecimento mais ágil 
das competências dos engenheiros no contexto na-
cional, mas sobretudo internacional. O projeto pio-
neiro – que conta com a associação das organiza-
ções profissionais de engenheiros da Galiza, Espa-
nha – tem como objetivo mais alargado a certifica-
ção e hierarquização profissional a nível europeu, 
com um sistema de avaliação que estabeleça facil-
mente as equivalências (formação e experiência) 
entre os profissionais dos diferentes países. 
Face aos crescentes desafios da Engenharia na Eu-
ropa e da importância da mobilidade e partilha a este 
nível, Fernando de Almeida Santos, Presidente da 
Região Norte da OE, afirmou que “o futuro da Enge-
nharia passa indubitavelmente por assumirmos que 
a nossa esfera de ação é, hoje, muito mais alargada 
e transfronteiriça e que este é o caminho para voltar 
a colocar a Engenharia no topo das escolhas dos 
mais jovens”.

300 engenheiros no Dia Regional Norte do Engenheiro

O Presidente do Conselho Diretivo da Re-
gião Norte da Ordem dos Engenheiros (OE), Fer-
nando de Almeida Santos, e a Delegada Distrital de 
Braga da OE, Rosa Maria Vaz da Costa, participaram, 
a 18 de setembro, no 1.º Encontro da Engenharia Fa-
fense. Esta iniciativa, que reuniu vários Membros da 
Região Norte da OE, num ambiente descontraído, 
visou fomentar a partilha de conhecimentos e expe-
riências entre os engenheiros de diferentes graus e 
contextos profissionais.
Nas suas intervenções, os dirigentes da Região Norte 

abordaram as questões mais relevantes da atuali-
dade da Engenharia nacional e da OE.

1.º Encontro da Engenharia Fafense

Ao longo do mês de setembro, a Região Norte da Ordem dos Enge-
nheiros (OE) promoveu na sua sede e delegações distritais um con-
junto de sessões-debate a propósito da entrada em vigor da Lei n.º 40/2015, de 
1 de junho, que veio republicar e alterar a Lei n.º 31/2009, de 3 de julho.
A iniciativa surgiu com o intuito de dar resposta às várias questões levantadas face 
às alterações que a publicação da Lei n.º 40/2015 provocou na vida profissional 
dos Membros da OE. As mudanças passam pelas qualificações profissionais exi-
gíveis aos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, pela 

Região Norte debate Lei n.º 40/2015



Região Norte

coordenação de projetos, direção de obra pública ou particular, condução da exe-
cução dos trabalhos das diferentes especialidades nas obras particulares de classe 
6 ou superior e pela direção de fiscalização de obras públicas ou particulares.

Para abordar as mudanças em causa, assim como as suas implicações do ponto 
de vista jurídico e técnico, estiveram presentes nas sessões Fernando Duarte, 
responsável nacional pelos Serviços Jurídicos da OE, António Barreto Archer, 
responsável pelo apoio jurídico regional norte, e Mafalda Alves, responsável pelos 
assuntos profissionais da Região Norte da OE.
As sessões – que contaram ainda com a presença dos Delegados Distritais, do 
Presidente do Conselho Diretivo da Região Norte e do Vogal do Conselho Re-
gional Norte do Colégio de Engenharia Civil – constituíram um olhar crítico re-
lativamente ao contexto atual da qualificação profissional, reunindo diferentes 
perspetivas e propostas de resolução sobre as questões que mais afetam os 
Membros da Ordem.
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Mais notícias da Região Centro disponíveis em www.ordemengenheiros.pt/pt/a-ordem/centro

Região Centro
Sede: Coimbra
Rua Antero de Quental, 107  –  3000-032 Coimbra
Tel. 239 855 190  –  Fax 239 823 267
E-mail  correio@centro.ordemdosengenheiros.pt

Delegações distritais:
Aveiro, Castelo Branco, Guarda, Leiria, Viseu

Prémios “Novas Fronteiras da Engenharia”

O XL Curso de Ética e Deontologia Profissional promovido pela Região Centro, 
realizado na Marinha Grande nos dias 16 e 17 de outubro, registou a participação de 120 for-
mandos. O Curso contou com o apoio da Delegação Distrital de Leiria e decorreu no edifício 
da antiga fábrica de resinagem da Marinha Grande, gentilmente cedido para o efeito por 
aquela autarquia.

Curso de Ética e Deontologia Profissional

A Região Centro da Ordem dos Engenheiros 
promoveu um ciclo de sessões de esclare-
cimento aos seus Membros acerca das novas Leis 
de Qualificação Profissional e Alvarás.
A Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, estabelece a qua-
lificação profissional exigível aos técnicos respon-
sáveis pela elaboração e subscrição de projetos, co-
ordenação de projetos, direção de obra pública ou 
particular, condução da execução dos trabalhos de 
diferentes especialidades nas obras particulares de 
classe 6 ou superior e de direção de fiscalização de 
obras públicas e particulares, procedendo à primeira 

alteração à Lei n.º 31/2009, de 3 de julho. A Lei n.º 
41/2015, de 3 de junho, vulgarmente conhecida por 
Lei dos Alvarás, constitui o regime jurídico da ativi-
dade da construção e veio revogar o Decreto-Lei n.º 
12/2004.

As sessões, que contaram com a colaboração da Dr.ª 
Fátima Álvares da Cunha, jurista da Região Centro, 
tiveram lugar nas Delegações Distritais de Aveiro, 
Castelo Branco, Guarda, Leiria e Viseu e na sede re-
gional, em Coimbra.

Leis n.º 40/2015 e n.º 41/2015 em discussão

Entre 4 de janeiro e 29 de abril de 2016 estarão abertas as can-
didaturas para a edição 2016 dos Prémios “Novas Fronteiras da 
Engenharia”.
Na categoria “Docentes do Ensino Superior”, o prémio distingue um artigo pu-
blicado em revista científica nacional ou internacional, ou apresentado em con-
gresso científico nacional ou internacional, relativo ao Ensino da Engenharia, da 
autoria de um docente ou grupo de docentes do Ensino Superior, Universitário 
ou Politécnico, de uma Escola Superior de Engenharia da Região Centro de 
Portugal (distritos de Coimbra, Aveiro, Leiria, Viseu, Guarda e Castelo Branco). 
O valor do prémio é de 2.500 euros.
Na categoria “Estudantes do Ensino Básico e Secundário”, o prémio reconhece o 

melhor trabalho da auto-
ria de um aluno ou grupo 
de alunos do Ensino Secundário 
ou do Ensino Básico, relativo a Engenharia ou Tecnologia, de Escolas localizadas 
na Região Centro, individualmente ou em grupo, com o máximo de três elemen-
tos. O valor do prémio é de 2.000 euros. Em 2016 os trabalhos a apresentar pelos 
alunos deverão estar subordinados ao tema “A Engenharia à nossa volta”.
Os candidatos poderão enviar os seus trabalhos, no termos do regulamento, até 
29 de abril de 2016, para a sede da Região Centro da Ordem dos Engenheiros, 
sita na Rua Antero de Quental n.º 107, 3000-032 Coimbra.
Mais informações disponíveis no Portal do Engenheiro.
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O Colégio Nacional de Engenharia Informá-
tica da Ordem dos Engenheiros (OE), em parceria 
com os Colégios Regionais, está a organizar o Ciclo 

de Conferências “Ordem na Informática”. A quarta 
Conferência deste Ciclo teve lugar, a 6 de outubro, no 
Departamento de Engenharia Informática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra, sob o título “A Informática na Saúde”.
Este Ciclo, que decorre pelas três Regiões da OE, pre-
tende ser um fórum de discussão franca e aberta para 
debater publicamente os problemas com os quais a 
Engenharia Informática se depara na atualidade.

Conferência “A Informática na Saúde”

Decorreu no dia 25 de setembro, nas insta-
lações da Delegação de Viseu, uma Sessão 
Técnica/Debate no âmbito do tema “Tendências de 
Cyber Segurança”, com a colaboração de José Carlos 
Duarte, orador com experiência profissional em IT/IS 
superior a 25 anos numa multinacional portuguesa, 
bem como em trabalho internacional em diversos paí

ses da Europa, África e América do Sul, gerindo pro-
jetos de implementação e transformação IT/IS, sendo 
atualmente responsável de Cyber Segurança.
A sessão iniciou-se com uma breve introdução à se-
gurança da informação e posteriormente foram abor-
dadas as mudanças no paradigma IT/IS – terceira 
plataforma (Cloud, Mobilidade, Big Data, Social Bu-

siness) e os riscos de segurança associados às novas 
tendências IT/IS.

Sessão “Tendências de Cyber Segurança”

A Delegação Distrital de Leiria, o Colégio 
Regional de Engenharia de Materiais e a D. 
Dinis Business School, com o apoio do Instituto 
Politécnico de Leiria, organizaram a Conferência “En-
genharia Empreendedora”, decorrida no dia 25 de se-
tembro na Escola Superior de Saúde. Os oradores 
abordaram o papel do Engenheiro e do Empreende-
dor na Sociedade atual, um tema vital e crucial nos 

nossos dias, tendo a iniciativa prestado um contributo 
para a potencialização e consciencialização, perante 
a opinião pública, das suas ações no nosso quotidiano.

Conferência “Engenharia Empreendedora”

Decorreu no dia 25 de setembro na sede 
regional, em Coimbra, uma Sessão Técnica su-
bordinada ao tema “Fabricação Aditiva de Metais – 
A Nova Revolução Industrial. Desafios e Soluções”,  
no âmbito do projeto I&DT em copromoção Two in 
One (n.º 34030), financiado pelo FEDER através do 
programa Mais Centro – Programa Operacional Re-
gional do Centro, e coordenado pela Agência Nacio-
nal de Inovação, e cujos copromotores são a em-

presa Famolde e o Departamento de Engenharia Me-
cânica da Universidade de Coimbra.

A fabricação aditiva, em geral, e a de metais e ligas 
metálicas, em particular, assumem uma importân-
cia vital, devido à possibilidade de produzir compo-
nentes metálicos de pequena série e geometria muito 
complexa, inviável de conseguir por outros proces-
sos, associado à sua apetência para reduzir signifi-
cativamente a produção de resíduos, contribuindo 
para uma solução industrial sustentável. A impor-
tância destas tecnologias é clara na rede de infraes-
truturas PAMI (Iniciativa Portuguesa em Fabricação 
Aditiva) liderada pela Região Centro.

Sessão “Fabricação Aditiva de Metais”

A Delegação Distrital de Aveiro associou-se à PT Inovação na rea-
lização do workshop final do projeto europeu FITMAN. O workshop realizou-se 
nas instalações da Delegação Distrital, no dia 16 de setembro.
O Projeto FITMAN teve como objetivo estudar e apresentar dez casos experimen-
tais da Fábrica do Futuro, tendo em conta a evolução tecnológica para o novo 
mundo digital, em setores tão diversificados como a construção civil, os automó-
veis, aeronáutica, têxtil e outros. A iniciativa incluiu ainda um showroom, no mesmo 
local, com algumas demonstrações.

Os resultados do projeto 
são da maior importância 
para estabelecer uma pers-
petiva do futuro da Enge-
nharia, endereçando temas 
fundamentais e antecipando 
os processos de produção 
num futuro digital. O workshop apresentou os resultados finais do projeto e cons-
tituiu uma oportunidade para o lançamento de casos de utilização, proporcionando, 
simultaneamente, uma oportunidade de atualização tecnológica.

Seminário “A Fábrica do Futuro”
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Decorreu no dia 23 de setembro, no audi-
tório da Região Centro, em Coimbra, a ceri-
mónia de entrega dos prémios “As Novas Fronteiras 
da Engenharia” aos vencedores da edição de 2015.
O prémio “Docentes” teve como vencedor o artigo 
“On-Light: Optical Social Network” da autoria de Ro-
gério Pais Dionísio, docente na Escola Superior de 
Tecnologia de Castelo Branco. O prémio “Alunos” teve 
como vencedor o trabalho “Aerobarco, the Green 
Boat” da autoria de João Pedro Carvalho, José Ber-
nardo Santos e Barnabás Hughes, alunos do Colégio 
da Imaculada Conceição, tendo como orientadora a 
docente Susana Almeida Devesa.
Houve ainda lugar à atribuição de menções honro-
sas ao trabalho “A exploração do Mar é o novo de-
safio da Engenharia”, da autoria dos alunos Maria 

Morais Murça e Miguel Morais Murça, orientados por 
Susana Jesus Silva, do Colégio de São Teotónio, e 
ao trabalho “Martim Aqua Resort”, da autoria dos 
alunos Inês Melo Marques e Daniela Neves Rodri-
gues, orientados por Maria Reis de Melo, da Escola 
Básica Martim de Freitas.

Entrega dos Prémios “Novas Fronteiras da Engenharia 2015”

Decorreu durante o dia 11 de setembro, nas instalações da Dele-
gação Distrital de Viseu, um Curso no âmbito do tema “Eurocódigo 7: Apli-
cação ao Projeto de Estruturas Geotécnicas Correntes”, com a colaboração do 
Prof. Rui Carrilho Gomes, do Departamento de Engenharia Civil, Arquitetura e 
Georrecursos do Instituto 
Superior Técnico, e da Eng.ª 
Rita Martins, Diretora do 
Departamento de Geotec-
nia da Geotest.
O Curso teve como desti-
natários engenheiros de es-
truturas e geotécnicos, téc-
nicos e outros profissionais envolvidos nas fases de conceção, estudo prévio, 
projeto e construção de estruturas geotécnicas. Visou fornecer as bases teórico-
-práticas do projeto de estruturas geotécnicas correntes, nomeadamente funda-
ções superficiais e profundas, taludes e muros de suporte, dando a conhecer em 
detalhe o Eurocódigo 7 e o respetivo Anexo Nacional.

Curso “Eurocódigo 7”

Na sequência das anteriores Iberian Rheology Conferences (2004, 
2008, 2011 e 2013), organizadas em conjunto com a Sociedade Portuguesa de 
Reologia e o Grupo Espanhol de Reologia, o IBEREO 2015 teve lugar, de 7 a 9 de 
setembro, nas instalações da Universidade de Coimbra. A sessão de boas-vin-
das decorreu na sede da Região Centro.
A Conferência abordou as mais recentes tendências em reologia, desde as téc-
nicas experimentais à modelagem e simulação, concentrando-se em várias apli-
cações e salientando a importância da reologia para o desenvolvimento de novos 
produtos. Diversos oradores apresentaram novidades, desenvolvimentos e ten-
dências neste campo, tendo sido criada, com esta reunião, a oportunidade para 
a troca de experiências científicas entre os participantes. Estiveram disponíveis 
a tecnologia de ponta em técnicas reológicas e os equipamentos relacionados.

IBEREO 2015

Mais notícias da Região Sul disponíveis em www.ordemengenheiros.pt/pt/a-ordem/sul

Região Sul
Sede: Lisboa
Av. António Augusto de Aguiar, 3D  –  1069-030 Lisboa
Tel. 213 132 600  –  Fax 213 132 690
E-mail  secretaria@sul.ordemdosengenheiros.pt

Delegações distritais:
Évora, Faro, Portalegre, Santarém

No dia 10 de outubro, um grupo de Membros da Ordem dos Engenheiros e respetivos acom-
panhantes rumaram a Reguengos de Monsaraz com o intuito de participar numa Visita Técnica à que 
foi considerada a “Capital Europeia do Vinho 2015”. O grupo, que ficou alojado na Casa Saramago e na Vila Pla-
nície, visitou a Adega da Ervideira e realizou uma prova comentada de três vinhos brancos, um rosé, três tintos 
e um vinho de vindima tardia, prova complementada com a degustação de produtos regionais.
Depois do jantar, contrariamente ao previsto, devido às condições climatéricas que se faziam sentir, o grupo não 
pôde realizar a atividade de observação astronómica. O programa foi retomado na manhã seguinte, com um 
passeio pela Barragem do Alqueva num veleiro holandês do século XVIII.

Visita Técnica à Adega da Ervideira



22  INGENIUM  SETEMBRO / OUTUBRO 2015

//	 Regiões

Região sul

Foi num auditório lotado que decorreu, no dia 1 de outubro, a Con-
ferência alusiva à temática do “Petróleo e Gás: a evolução dos pre-
ços, as mudanças estratégicas nos mercados e as consequências geopolíticas”, 
que teve na abertura da sessão a participação do Presidente da Região Sul, Eng. 
Carlos Mineiro Aires. Para além de realizar uma introdução ao tema, o respon-
sável apresentou o orador convidado, Eng. António Costa Silva, Presidente da 
Partex Oil & Gas. Durante a intervenção do orador, foi feita uma retrospetiva do 
contexto geopolítico energético e económico no âmbito do petróleo e do gás, 
concretizando-se uma análise sobre a evolução dos preços e mudanças estra-

tégicas nos mercados, bem como um prognóstico sobre as principais tendên-
cias, oportunidades e desafios futuros. Foram referidas algumas variáveis que 
podem potenciar contornos mais críticos, como a ameaça de grupos radicais, 
economias débeis, subidas e descidas drásticas da cotação dos combustíveis, 
catástrofes naturais e todo o tipo de conjunturas instáveis. Mencionou-se a de-
pendência mundial dos combustíveis fósseis e, no caso português, também a 
dependência dos transportes rodoviários e a expansão do parque automóvel. Na 
opinião do orador, a dependência energética continua a ser outro problema do 
País, tendo o grande fardo da exportação. O Eng. Costa Silva sugeriu uma aposta 
maior nas energias renováveis e na produção de gás natural, podendo Portugal, 
eventualmente, vir a transformar-se numa “plataforma atlântica” de gás natural.

Conferência “Petróleo e Gás”

No passado dia 25 de setembro partiu, da sede da Ordem dos En-
genheiros, em Lisboa, um grupo de 22 Membros e acompanhantes, com 
destino a Viana do Castelo. O objetivo era a realização de uma Visita Técnica à 
ENERCON e, no dia seguinte, ao navio Gil Eanes. Ao grupo juntaram-se Membros 
da Região Norte e alguns participantes que se encontravam já na área a visitar.
No total, um conjunto de 36 participantes foi recebido pelo Eng. Mischa Strauss, 
Diretor-geral do grupo ENERCON, e pelo Eng. António Esteves, responsável co-
mercial do grupo.

Após uma breve apresentação em sala, foram visitadas duas unidades: a fábrica 
de Pás de Rotor e a fábrica de Torres de Betão. O grupo foi acompanhado por 
dois colaboradores da ENERCON que explicaram todo o processo produtivo e es-
clareceram todas as questões. A Visita continuou com a viagem até Lanheses, 
mais concretamente até à fábrica de Geradores, Mecatrónica e EWG.
Na manhã seguinte, os participantes foram recebidos no navio Gil Eanes pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo, Eng. José Maria Costa, e 
por um dos Vogais da Fundação Gil Eanes, Comandante Lomba da Costa, que 
guiou a visita, explicando todos os detalhes.
A Visita terminou no restaurante “O Camelo”, com um almoço tradicional.

Visita Técnica às fábricas
da ENERCON e navio Gil Eanes

O Conselho Diretivo da Região Sul promoveu, no dia 22 de setem-
bro, uma sessão de apresentação do Plano Geral de Drenagem de Lisboa 2016-
2030 (PGDL), prestando, deste modo, um serviço público ao Município, aos En-
genheiros e à Sociedade.

Este Plano, em fase de atualização face ao período decorrido desde a sua apro-
vação em 2008, esteve em discussão pública até 30 de setembro e foi entendido 
fazer a sua apresentação na Ordem de modo a solicitar mais contributos para o 
seu enriquecimento. O PGDL tem um investimento total previsto de cerca de 170 
milhões de euros e um período de implementação que se estende de 2016 a 
2030. Até 2020 prevê-se um investimento de cerca de 97 milhões de euros, des-
tacando-se a construção de dois túneis: Monsanto/Santa Marta/Santa Apolónia, 
com 5km, e Chelas/Beato, com 1km, ambos com um diâmetro da ordem dos 6m 
para desvio de caudais de chuva entre bacias. O restante valor de investimento 
estende-se até 2030 com outras intervenções (reabilitação/renovação/amplia-
ção da rede primária de saneamento), com um total estimado em cerca de 70 
milhões de euros. Não menos importante será a reestruturação dos serviços de 
saneamento da Câmara de Lisboa, para fazer face a estes novos desafios, como 
elemento fundamental na mudança de atitude da entidade gestora, que se es-
pera iniciar em 2016/2017.
A sessão contou com a presença de duas centenas de participantes, tendo sido 
transmitida em direto no Portal do Engenheiro.

Plano Geral de Drenagem de Lisboa 
em debate na Região Sul

A Região Sul apoiou o ENEGI Lisboa 2015, evento que conjugou o 4.º Encontro Nacional de Engenharia e Gestão Industrial e o 8.º Encontro Nacional de Estu-
dantes de Engenharia e Gestão Industrial. Esta iniciativa teve lugar nos dias 11 e 12 de setembro, na Faculdade de Ciências e Tecnologias da Universidade Nova de 
Lisboa e no Campus do Taguspark do Instituto Superior Técnico, respetivamente.
De acordo com a organização, “o ENEGI é um encontro que acontece uma vez por ano. Tem como objetivo principal a reunião dos estudantes, professores, investi-
gadores e profissionais de Engenharia e Gestão Industrial de todo o País, juntando-os num ambiente de partilha de conhecimento dinâmico, informal e estimulante”.

Região Sul presente no ENEGI Lisboa 2015

Realizou-se no início de agosto, em Luanda, o II Congresso Internacio-
nal da Ordem dos Engenheiros de Angola, no qual esteve presente uma delega-
ção da Ordem dos Engenheiros encabeçada pelo Bastonário e que também in-
tegrou o Presidente da Região Sul, que assegurou uma intervenção sob o tema 

“Ética e Deontologia – Aspetos fundamentais na formação e na atuação dos en-
genheiros”. A delegação portuguesa, a mais representativa entre as delegações 
estrangeiras, foi hospitaleiramente recebida no Congresso, que registou uma 
ampla participação e proporcionou oportunidades para interessantes debates.

II Congresso Internacional da Ordem dos Engenheiros de Angola
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Foi uma sala esgotada que o Cardeal Patriarca de Lisboa, Dom Ma-
nuel Clemente, encontrou na Ordem dos Engenheiros, no passado dia 23 de 
setembro. Convidado principal e orador de mais um jantar-debate, a convite do 
Presidente da Região Sul, Eng. Carlos Mineiro Aires, logo após o jantar, o Car-
deal deu início à sua intervenção, com uma explicação breve sobre a história da 
igreja católica, a que se seguiu uma reflexão sobre a sociedade atual, a impor-
tância e a presença das redes sociais na vida contemporânea e a necessidade 
de abandonar a necessidade de consumo, do ter em detrimento do ser.
Os participantes ouviram o testemunho do Cardeal, sempre pautado pela des-
contração e bom humor. No final, a questão dos refugiados e a postura da igreja 
relativamente ao acolhimento dos mesmos foi alvo de reflexão.

Cardeal Patriarca enche restaurante da Região Sul

O auditório da Região Sul acolheu, a 21 de setembro, uma Conferên-
cia promovida pelo Conselho Diretivo da Região Sul sobre “Energia e Sustenta-
bilidade”, que reuniu cerca de 70 participantes.
O Presidente da Região Sul começou por dar as boas-vindas aos participantes e, 
após enquadrar a temática, deu a palavra ao primeiro orador da tarde. Coube ao 
Eng. Mira Amaral abrir os trabalhos, tendo focado a sua apresentação no caso das 
energias renováveis intermitentes, descrevendo o exemplo português e chamando 

a atenção para os investimentos feitos em energias renováveis, bem como os cus-
tos que as mesmas têm, tanto para o cliente final, como para as empresas.
A segunda apresentação, do Eng. Henrique Gomes, focou-se na sustentabilidade 
da política energética, apresentando um conjunto de gráficos ilustrativos, a título 
de exemplo, da evolução do custo efetivo do sistema elétrico, da comparação dos 
custos de eletricidade entre Portugal e restantes países da União Europeia, ou 
dos investimentos europeus em energias renováveis desde 2004 até ao presente.
Em seguida, o Eng. Clemente Pedro Nunes debruçou-se sobre “A Política Ener-
gética, o Ambiente e a Competitividade Económica de Portugal”, começando por 
enunciar a definição de uma política energética como um objetivo estratégico 
prioritário para o País. Após um enquadramento das mudanças no mundo com 
o choque petrolífero, o responsável focou-se na eficiência energética global de 
Portugal, terminando a sua apresentação com alguns desafios para o futuro.

“Sustentabilidade Energética” em discussão na Ordem

O Colégio Regional de Engenharia Agronó-
mica, em conjunto com a Delegação de San-
tarém, organizou uma Visita à Quinta Casal da Coe-
lheira – Centro Agrícola de Tramagal, no concelho de 
Abrantes, contando com a presença de 48 visitantes.
Coube ao Eng. Nuno Falcão Rodrigues, proprietário 
e enólogo da Quinta Casal da Coelheira, apresentar 
a história da quinta e as suas valências. Seguiu-se 
uma visita à adega, que, apesar de preservar a ar-
quitetura tradicional ribatejana, denota já traços de 
modernidade. Num ambiente descontraído, os par-
ticipantes aprenderam um pouco sobre a produção 
de vinhos. Métodos tradicionais de vinificação, lado 

a lado com a tecnologia enológica mais avançada, 
originam vinhos que vão ao encontro do consumidor 
mais exigente. A utilização de pisadores mecânicos 
e um avançado sistema de controlo de temperatu-

ras permitem processar uva em função das carac-
terísticas de cada vinha, fermentando separadamente 
todas as castas, até ao momento em que os enólo-
gos decidem a combinação perfeita entre os dife-
rentes vinhos produzidos. O objetivo principal da 
Quinta Casal da Coelheira passa por oferecer ao con-
sumidor vinhos consistentes, com a garantia da me-
lhor qualidade ao melhor preço.
Após a visita à adega, os participantes foram brin-
dados com uma prova de vinhos, acompanhada por 
uma explicação técnica das suas características e 
método de produção. A Visita terminou com um al-
moço servido na Quinta.

Visita Técnica à Quinta Casal da Coelheira – Centro Agrícola de Tramagal

O Conselho Diretivo da Região Sul promo-
veu, no dia 8 de setembro, a reedição do livro 
“Vocabulário para o Projecto de Estruturas”. A inicia-
tiva decorreu na sede da Ordem dos Engenheiros 
(OE), em Lisboa, e contou com a presença do Eng. 
Luís Leite Pinto, autor da publicação, e do Presidente 
da Região Sul, Eng. Carlos Mineiro Aires, além de 
outros convidados.
Esta reedição surge 30 anos após a primeira, con-
tando com mais de 1.800 termos técnicos, entre eles, 

400 vocábulos adicionais em relação à edição ante-
rior, essencialmente no domínio da construção. Esta 
apresentação confirma que o livro continua a ser um 
manual importante para o desenvolvimento das ati-
vidades associadas à Engenharia, aquém e além-
-fronteiras, com o auxílio das terminologias em por-
tuguês, inglês e francês. Numa altura em que mui-
tos engenheiros portugueses demonstram as suas 
qualidades no estrangeiro, a Região Sul decidiu apoiar 
esta reedição para servir de apoio nos seus proje-

tos. Por opção do autor, o livro não segue o novo 
acordo ortográfico. O manual encontra-se à venda 
na sede da OE.

“Vocabulário para o Projecto de Estruturas”
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Como representante da Ordem dos Engenheiros (OE), o Pre-
sidente da Região Sul participou na Assembleia Geral da UPADI – União 
Panamericana de Associações de Engenheiros, que teve lugar em Roá
tan, Honduras, entre os dias 1 e 3 de julho. A UPADI, na qual Portugal 
está representado através da OE com o estatuto de Observador, en-
globa 31 organizações de 27 países. 

Assembleia Geral da UPADI
O 8.º Torneio de Bridge da época 2015 realizou-se no dia 9 de setembro, na moda-
lidade de pares, no restaurante da Região Sul. O torneio, que contou com o apoio da Ervi-
deira, registou a presença de 16 pares e os dois primeiros lugares de cada uma das linhas 
foram conquistados pelas seguintes formações: Norte/Sul – 1.º João Gomes da Costa, Car-
los Corte-Real – 56,85; 2.º José A. Debonnaire, Pedro Souto – 54,17; Este/Oeste – 1.º Ana 
Luísa Brito, Paulo G. Pereira – 63,99, 2.º Rafael Braga, João Morais – 57,74.

8.º Torneio de Bridge

Mais notícias da Secção Regional dos Açores disponíveis em www.ordemengenheiros.pt/pt/a-ordem/acores

Secção Regional dos Açores
Sede: Ponta Delgada
Largo de Camões, 23   –  9500-304 Ponta Delgada – S. Miguel – Açores
Tel. 296 628 018  –  Fax 296 628 019
E-mail  geral.acores@acores.ordemdosengenheiros.pt

A qualidade do pescado da Região Autó-
noma dos Açores e as suas inovadoras técnicas 
de conservação e transformação estiveram em evi-
dência nas Jornadas Científicas dedicadas à “Segu-
rança Alimentar e Saúde Pública”, organizadas pelo 
Centro de Estudos de Ciência Animal e Veterinária 
da Universidade de Trás os Montes e Alto Douro 
(UTAD), decorridas no início de outubro.
Para o efeito, Nelson Simas (na foto), Engenheiro 
Alimentar, jovem Membro Efetivo da Secção Regio-
nal, levou ao auditório a sua já considerável experi-
ência enquanto Diretor de Qualidade e responsável 
pela implementação do sistema HACCP em várias 
unidades de transformação de pescado no Arquipé-

lago dos Açores. O seu contributo incidiu sobre o 
projeto de investigação no qual tem estado envol-
vido, que resulta do trabalho conjunto entre entida-
des públicas e privadas, e que versa, essencialmente, 
sobre o caso do atum dos Açores, designadamente 
através da caracterização das condições necessárias 
para o uso do atum para o sushi e sashimi; da pos-
sibilidade de utilização do atum para a produção da 
muxama; ou da utilização do atum para a produção 
de produtos afiambrados ou para salsicha de atum. 
Para além desta temática, abordou-se o caso de es-
tudo da empresa António Mineiro & Andrade, um dos 
maiores exportadores de pescado da Região e um 
manifesto exemplo de sucesso no que respeita à 

qualidade do produto final. As Jornadas constituíram 
um espaço de partilha de trabalhos de investigação 
realizados nas áreas científicas de Segurança Ali-
mentar e Saúde Pública, com especial incidência 
sobre o papel dos alimentos de origem animal na 
transmissão de antibioresistência, as zoonoses com 
maior significado em saúde pública, os atuais peri-
gos microbiológicos associados a alimentos e as es-
tratégias a implementar para o seu controlo.

Pescado dos Açores em evidência na UTAD

Engenheiros de formação, fotógrafos por paixão, dedicam parte do seu 
tempo a observar e a retratar a paisagem natural e urbana que acabam por subli-
mar através da objetiva. O olhar singular e o seu talento têm-lhes valido distinções 
dentro e fora do Arquipélago dos Açores.

Apesar da inspiradora natureza do lugar onde vivem e traba-
lham, foi desta vez através do retrato da cidade de Ponta Del-
gada que ambos foram distinguidos.
O Eng. Fernando Abreu obteve o terceiro 
lugar no tema “Jardins de Ponta Delgada” 
e, por sua vez, o Eng. Francisco Granadeiro foi distinguido com o segundo lugar na 
rubrica “Monumentos”. Ambos foram distinguidos por ocasião da Exposição de Rua 
“Ponta Delgada em Objetiva 2015”, uma iniciativa da Associação de Fotógrafos Ama-
dores dos Açores, patrocinada pela Câmara de Ponta Delgada, que compreendeu 

um conjunto de quatro exposições temáticas: Jardins, Monumentos, 
Praças e Calçadas.

A Arte e o Engenho
Em 2016 a Secção Regional dos Açores pretende 
organizar um conjunto de iniciativas que procurarão de-
senvolver o gosto pela Matemática e ensinar a pais e fi-
lhos de que forma pode ser estimulada, desde tenra in-
fância, esta capacidade. Estes encontros, repartidos ao 
longo dos meses, de janeiro a junho, incluirão sessões de 
esclarecimento, workshops com a presença de pais e fi-
lhos e, por fim, Oficinas de Matemática concebidas para o 
primeiro e para o segundo ciclos do Ensino Básico.
Para dar forma a este projeto, a Secção Regional conta 
com o contributo da Dr.ª Alexandra Dâmaso, responsável 
pela organização e realização de Oficinas de Matemática, 
desde 2005, e por um projeto de Matemática em Família, 
pioneiro no nosso País.
Mais informações em breve no Portal do Engenheiro.

Simplesmente Matemática

Eng. Fernando Abreu,
terceiro lugar. Tema “Jardins”

Eng. Francisco Granadeiro,
segundo lugar. Tema “Monumentos”

Transformar a sede regional na segunda casa de todos os engenheiros que 
vivam ou passem pelos Açores é a maior ambição da Secção Regional dos Açores. 
Transformar o espaço físico da sede num lugar de encontros e reencontros entre 
todos os que partilham ideais, objetivos profissionais e preocupações será o seu 

permanente desafio. Como tal, é com particular entusiasmo que a Secção Regional 
acolhe os novos Membros Efetivos, jovem engenheiros provenientes de diferentes 
áreas de especialização, cuja presença poderá contribuir para a dinamização desta 
casa que é de todos. No mês de setembro passaram a Membros Efetivos os Enge-
nheiros Nelson Simas (Engenharia Alimentar) e Tiago Amaral (Engenharia Mecâ-
nica), ambos a exercer atividade no Arquipélago dos Açores. Bem-vindos!

Secção Regional a crescer
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A sensibilização sobre a importância 
do solo é uma das pedras angulares 
da temática do solo. Sem a crescente 

consciência geral da importância dos solos 
para o bem-estar humano, será muito difí-
cil obter o necessário apoio de todos. Assim, 
foi declarado o dia 5 de dezembro como Dia 
Mundial do Solo (WSD) e o ano de 2015 
como Ano Internacional dos Solos (IYS 2015), 
pela Assembleia-geral das Nações Unidas, 
em 20 de dezembro de 20131.
Neste contexto, em Portugal, reconhecendo-
-se a importância do solo e a necessidade 
de acompanhar os programas e medidas 
para a sua sustentabilidade, foi também sen-
tida a premência de fortalecer a coordenação 
e governança neste domínio, dada a disper-
são dos especialistas nesta matéria por di-
versas entidades no nosso País. Assim sur-
giu a Parceria Portuguesa Para o Solo. Esta 
Parceria foi formalmente constituída em 24 
de março de 2015 e integra atualmente como 
membros a Sociedade Portuguesa da Ciên-
cia do Solo, a DGADR, o Instituto Nacional de 
Investigação Agrária e Veterinária, o Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas, 
a Direção-geral do Território, o Instituto de 
Geografia e Ordenamento do Território e a 
Universidade de Évora, pretendendo alargar 
brevemente a sua constituição.
A nível nacional, os objetivos do IYS2015 
encontram-se plasmados na política de de-
senvolvimento rural, designadamente na 
defesa dos recursos naturais e do seu uso 
sustentável.
Há uma relação quase umbilical entre o solo 
e a água, como fatores de produção não 
renováveis, que importa salvaguardar já que 
são elementos determinantes para a agri-
cultura e a atividade económica em geral, 
absolutamente estruturantes no ordena-
mento do território, na fixação das popula-

ções e na economia rural. Desde logo con-
sagrada na Lei Orgânica do Ministério da 
Agricultura e do Mar do XIX Governo Cons-
titucional, a DGADR tem por missão “a ges-
tão sustentável do território e do regadio, 
sendo investida das funções de Autoridade 
Nacional do Regadio […] prosseguindo, de-
signadamente, as seguintes atribuições: 
proteção e valorização do solo de uso agrí-
cola e do desenvolvimento dos aproveita-
mentos hidroagrícolas”. Ainda lhe compete 
“coordenar as atividades técnicas inerentes 
à implementação de práticas e modos de 
produção sustentáveis. Bem como, presidir 

à Entidade Nacional da Reserva Agrícola.
Como entidade reguladora e coordenadora, 
a atuação da DGADR assenta na proteção 
dos recursos, designadamente pela promo-
ção da boa prática, modos de produção sus-
tentável, assegurando uma integração com 
os instrumentos de gestão territorial, so-
bretudo pela gestão nacional das restrições 
de utilidade pública RAN – Reserva Agrícola 
Nacional e Aproveitamentos Hidroagrícolas 
(AH). Sendo um domínio de atuação vasto, 
agregando os cerca de 1,1 milhões de ha 
da RAN aos cerca de 940.000 ha de AH, 
desde a sua conceção integrados na RAN, 
a DGADR conta com a estreita colaboração 
das cinco Direções Regionais de Agricultura 
e Pescas (DRAP) e dos municípios.
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1	 Resolução A/RES/68/232.

	 �Objetivos Específicos 
do Ano Internacional dos Solos

•	�A umentar a consciência plena entre a Sociedade Civil e os decisores sobre a profunda 
importância do solo para a vida humana

•	� Educar o público sobre o papel crucial que o solo desempenha na segurança 
alimentar, adaptação e mitigação das alterações climáticas, serviços essenciais 
dos ecossistemas, redução da pobreza e no desenvolvimento sustentável

•	�A poiar as políticas e ações efetivas para a gestão sustentável e proteção do recurso solo

•	� Promover o investimento em atividades de gestão sustentável do solo para desenvolver 
e manter solos saudáveis para diferentes utilizadores da terra e grupos da população

•	� Fortalecer iniciativas relacionadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
e da Agenda 2030

•	� Fomentar o reforço da capacidade para a recolha rápida de informações sobre o solo 
e a sua monitorização a todos os níveis (global, regional e nacional)

2015
Ano Internacional

dos Solos

Mandato
•	� Melhoria da governança do recurso solo a fim de promover solos saudáveis 

sustentavelmente produtivos, uma política equilibrada de ordenamento do território, 
suporte a atividades respeitadoras do recurso e promotora da economia dos territórios.

Missão
•	� Contribuir para a preservação do solo e desenvolvimento de capacidades técnico- 

-científicas nacionais nesta temática, desenvolver a consciência sobre a importância 
do solo e tornar disponível o conhecimento científico. Seguindo a missão da Parceria 
Europeia do Solo, da Global Soil Partnership, e adotando os princípios da European Soil 
Charter e da World Soil Charter.



RAN: uma reserva estratégica
de solos

Embora entre 1975 e 1979 se tenham pu-
blicado diplomas para a proteção do solo 
agrícola, nomeadamente contra a edifica-
ção, somente através do Decreto-lei n.º 
451/82 se cria formalmente a RAN. A pre-
servação dos solos mais férteis e produti-
vos, assim como a salvaguarda da segu-
rança alimentar, com a fixação da população 
agrícola pela disponibilização de solo agrí-
cola para os agricultores, são objetivos ge-
néricos. A RAN integra os solos de maior 
aptidão agrícola, que se estima ser 12% do 
território nacional, ou seja, aproximadamente 
1.100.000 ha. A sua delimitação é feita a nível 
municipal, no âmbito dos Planos Diretores 
Municipais (PDM), por iniciativa das DRAP, 
onde se encontram igualmente sedeadas as 
Entidades Regionais da Reserva Agrícola 
(ERRA). O desenho da RAN é um complexo 
exercício de planeamento territorial, muitas 
vezes prejudicado pela falta ou deficiência da 
informação cartográfica e pelos conflitos 
entre as várias entidades e atividades eco-
nómicas que se sobrepõem no território.
A RAN encontra enquadramento regula-
mentar no Decreto-lei n.º 199/2015, de 16 
de setembro, que revê a legislação de 2009 
(Decreto-lei n.º 73/2009, de 31 de março) e 
aperfeiçoa o regime jurídico da RAN “be-
bendo” destes seis anos de aplicação, de-
signadamente, através “da experiência das 
entidades regionais e nacional da RAN, do 
desenho de novas cartas da RAN no âmbito 
da revisão dos PDM de segunda geração, 
das auditorias e recomendações, da neces-
sidade de simplificação de procedimentos 
e adaptação aos novos diplomas no âmbito 
do ordenamento do território e da necessi-
dade de clarificação de normas decorrentes 
da aplicação prática do regime da RAN e da 
aproximação ao cidadão”.
O regime jurídico da RAN consagra um con-
junto de utilizações não agrícolas admissí-
veis em determinadas condições, mediante 
a emissão de parece prévio por parte das 
ERRA junto das DRAP. A entidade nacional 
da RAN (junto da DGADR) é um órgão de 
recurso e regulador das normas da RAN.
A pressão sob as ERRA ao nível dos pedi-
dos de utilização não agrícola é enorme, 
totalizando nos últimos seis anos mais de 
7.000 pedidos. Estima-se que o total de área 

da RAN anualmente utilizada para outros 
fins, ao abrigo das exceções consagradas 
na Lei, ascenda a cerca de 350 ha (ERRA 
2009-2014), incluindo construções de apoio 
à atividade agrícola.
Associado a cada um destes milhares de 
solicitações existe um processo técnico-
-administrativo exigente para fundamenta-
ção da decisão, que inclui visita ao local e 
apoio jurídico. Destaca-se o elevado número 
de cidadãos inconformados com as deci-
sões e que recorrem à via judicial. Da aná-
lise deste choque entre o dever público da 
defesa da RAN por parte da administração 
e a defesa de supostos “direitos” particula-
res ou de interesse individual, designada-
mente o de urbanizar em espaço rural, res-
salta o facto de que a RAN ou o espaço rural 
não são, nem podem ser, local para a con-
solidação de políticas públicas de habitação, 
nem repositório de utilizações não deseja-
das noutros locais.
Interessa pois saber: onde está a RAN? En-
contra-se nas Unidades de Terras A1 e A2 
(classificação FAO), nos Solos com Capaci-
dade de Uso A, D e Ch (Classificação do ex-
-SROA), nas Baixas Aluvionares e Coluvio-
nares e ainda nos Solos com relevância para 
a economia local ou regional, que tenham 
merecido importantes investimentos (como 
os AH) e ainda que assumam interesse es-
tratégico, pedogenético ou patrimonial.
No entanto, os solos da RAN são apetecí-
veis para outros fins que não a produção 
agrícola; dado que são planos ou com pouco 
declive, predominam no litoral onde há mais 
pressão para urbanizar, são baratos com-
parativamente com as áreas urbanas, não 
se separando inequivocamente o direito de 
propriedade do direito de urbanizar.
A defesa e promoção do espaço agrícola e 
florestal no território consolida-se através 
da intervenção do Ministério da Agricultura e 
do Mar na conceção, alteração e revisão de 
instrumentos de gestão territorial em que a 
atuação se centra na integração dos princí-
pios de ordenamento do espaço rural, assim 
como a defesa da RAN dos AH e das áreas 
sujeitas a investimento público, numa clara 
gestão de compatibilização entre as várias 
atividades cujo espaço de implantação se so
brepõe frequentemente no mesmo território.
A defesa da RAN não se faz isoladamente, 
carece de uma ação integrada com medidas 
de política que incentivem o uso de práticas 

adequadas à utilização sustentável do solo. 
E a articulação com outros instrumentos de 
gestão territorial, de proteção da natureza 
e da biodiversidade, de promoção da agri-
cultura (como a Bolsa Nacional de Terras), 
da natureza e dos recursos. Acresce a ne-
cessidade da hierarquização dos usos face 
ao potencial do território, sem o sacrifício 
dos recursos ou o hipotecar de bens públi-
cos que deveriam persistir para as gerações 
futuras, através de exercícios de planea-
mento territorial saudáveis e sustentáveis.

“Solo: onde a comida
nasce – FAO 2015”

Particularmente feliz, em nosso entender, é 
este slogan da FAO – Food and Agriculture 
Organisation das Nações Unidas, no contexto 
do Ano Internacional dos Solos. Interessaria, 
pois, relevar alguns serviços do solo: servi-
ços dos ecossistemas, regulação atmosfé-
rica, utilização humana, lazer ou cultura, a 
importância geopolítica, entre outros.
Se são muitos os serviços do solo, outras 
tantas serão as ameaças.
O Homem é um dos maiores inimigos do 
solo, principalmente pelo seu uso não sus-
tentado. Pela ação direta do Homem, através 
da expansão das áreas urbanas e infraes-
truturas com impermeabilização e selagem, 
eliminando habitats e reduzindo a biodiver-
sidade associada, a que se adiciona ainda a 
perda da capacidade de retenção de água, 
incrementando o escorrimento superficial e 
potenciais inundações. Também pela ativi-
dade do Homem, nomeadamente as ope-
rações de mecanização incorretas, se pro-
move a compactação do solo, favorecendo 
a erosão ou a perda de matéria orgânica por 
mineralização. Deficientes práticas de irri-
gação ou fertilização podem provocar, res-
petivamente, aumentos de salinidade do solo 
e contaminação dos lençóis freáticos e cur-
sos de água.
Mas também os efeitos das alterações cli-
máticas têm impacto sobre o solo. A inter-
mitência de fenómenos extremos, como as 
secas e as chuvas intensas, contribuem para 
acentuar os fenómenos de erosão e perda 
de matéria orgânica, acentuando-se os fe-
nómenos de desertificação.
O uso do solo e da água sempre esteve as-
sociado ao aparecimento de vida e ao cres-
cimento das civilizações desde a origem dos 
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tempos. A má gestão do solo e da água, por 
seu lado, esteve frequentemente associada 
à pobreza, à fome, à guerra ou a catástrofes 
ecológicas.
Há que agir… Em primeiro lugar, com uma 
forte aposta na formação e na tomada de 
consciência sobre o valor do solo para a vida 
humana e para uma sociedade equilibrada.

“O solo é um recurso natural limitado, 
transformado em património nacional 
precioso, essencial à existência do 
Homem pois nele assenta a 
possibilidade de produção dos 
alimentos de qualquer natureza.”
Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 356/75

A perceção da importância do solo como 
bem público hereditário deve ser imbuída 
logo na formação de base e nos curricula 
escolares. Ao nível da Administração e das 
políticas através da promoção das boas prá-
ticas agrícolas e florestais, promotoras da 
conservação do solo, designadamente os 
modos de produção sustentáveis e com 
menos impacto ambiental.
O uso eficiente da água e a boa prática do 
regadio ocupam posição de destaque na 
conservação do solo, que é prática incon-
tornável para a competitividade e diversifi-
cação da agricultura portuguesa. Daí se re-
leva a atenção especial que o investimento 
em regadio tem merecido nos últimos qua-
dros de programação dos fundos comuni-
tários em Portugal.
Não se tratando apenas de um dos mais im-
portantes fatores de competitividade das ex-
plorações agrícolas portuguesas, a disponi-
bilidade de água em quantidade e qualidade 
constitui um instrumento incontornável no 
combate aos efeitos das alterações climáti-
cas, da resiliência dos produtores agrícolas, 
determinante na fixação das populações e 
na criação de emprego e de riqueza.
Num horizonte de médio prazo parece unâ-
nime que em 2050 a população mundial 
rondará os 10 biliões de habitantes a que 
se associará uma mudança dos padrões de 
consumo fortemente estimulada com o 
crescimento das economias emergentes, 
colocando um peso acrescido e um desafio 
à agricultura – assegurar a produção de ali-
mentos em qualidade e quantidade, em 

respeito pela natureza e pelos recursos. 
Neste contexto, o regadio assume particu-
lar importância como diferenciador da pro-
dução e multiplicador da produtividade.
Tal importância é amplamente consagrada 
no Programa para o Desenvolvimento Rural 
2014-2020 (PDR2020), que constitui o marco 
fundamental da Estratégia para a aplicação 
dos fundos comunitários de incentivo à agri-
cultura e ao desenvolvimento rural no pe-
ríodo 2014-2020, entre outras, através das 
medidas de apoio ao regadio e à gestão dos 
recursos hídricos, ao abrigo da Ação 3.4 – 
Infraestruturas Coletivas e da Ação 7.5 – Uso 
Eficiente da Água. De resto, tal encontra-se 
plasmada no programa do XIX Governo 
Constitucional e na própria Lei Orgânica do 
Ministério da Agricultura e do Mar/DGADR.

“Tendo como documentos estratégicos 
de referência a Diretiva Quadro da Água, 
o Plano Nacional da Água, o Programa 
Nacional para o Uso Eficiente da Água e 
a Estratégia Nacional de Adaptação às 
Alterações Climáticas e atenta a 
programação dos fundos comunitários 
2014-2020, a DGADR elaborou por 
solicitação do Sr. Secretário de Estado 
das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, a “Estratégia para o Regadio 
Público 2014-2020”, que viria a ser 
homologado por S. Ex.ª a Ministra da 
Agricultura e do Mar em 30.09.2014. […] 
Mais que uma reflexão estratégica sobre 
o regadio, o documento traça linhas 
estratégicas claras e fundamentadas, 
prioriza intervenções, constituindo, per 
si, um quadro de orientação estratégica 
do regadio público no território nacional 
português.”

Num breve resumo, o regadio coletivo pú-
blico nacional (da iniciativa do Estado) as-
cende a cerca de 194.000 ha (INE e DGADR), 
correspondendo a cerca de 35% da área 
equipada em Portugal. Os regadios coleti-
vos privados e os regadios privados indivi-
duais ocuparão, respetivamente, 9% e 56% 
dessa mesma área.
Em jeito de diagnóstico pode caracterizar-se 
o regadio em Portugal como maioritaria-
mente privado, sendo que a área irrigável 
ocupa 540.000 ha, ou seja, cerca de 14,5% da 

Superfície Agrícola Utilizada. Admite-se que 
a eficiência global de utilização da água seja 
de cerca de 60% a 65%; área efetivamente 
irrigada era de 469.000 ha (RA2009, INE).
São cerca de 150.000 as explorações rega-
das em Portugal, ou seja, 54% das explo-
rações recenseadas (INE 2009).
De acordo com os dados atuais da DGADR, 
existem cerca de 2.400 regadios coletivos 
privados, comummente designados por re-
gadios tradicionais. Dos cerca de 194.000 
ha de regadios coletivos públicos (de inicia-
tiva estatal), 41% correspondem a aprovei-
tamentos hidroagrícolas construídos entre 
1938 e 1974, muitos deles carecendo de 
intervenções urgentes que garantam a re-
dução de perdas de água.
No tocante aos métodos de rega é de assi-
nalar a importância da rega sob pressão 
(aspersão, micro-aspersão, gota a gota e 
subterrânea), representando já cerca de 68% 
da área regada (RA2009). Este valor indica 
um progresso assinalável na eficiência de 
utilização da água para rega.
A representatividade da rega por gravidade 
(menos eficiente) está essencialmente as-
sociada aos regadios individuais e tradicio-
nais do norte e centro, à cultura do arroz e 
aos lameiros do norte do país.
Por seu lado, as regiões do sul assistiram 
durante as duas últimas décadas (e sobre-
tudo a última) a um assinalável incremento 
na área regada por métodos de rega mais 
eficientes, porventura associados aos po-
mares, olivais e culturas hortícolas.
A origem da água é maioritariamente sub-
terrânea, com recurso a furos, poços ou nas-
centes.
Nos regadios públicos a tarifação da água 
assenta em taxas de exploração e conser-
vação. As taxas cobradas variam entre os 
vários aproveitamentos, incidindo sobre o 
volume de água consumido, a área regada, 
a cultura praticada e o tipo de solo, de forma 
fixa ou variável.
Recentemente, em resultado dos apoios 
concedidos ao investimento em infraestru-
turas de regadio no âmbito dos três quadros 
comunitários de apoio, foram implementa-
dos novos regadios num total de mais de 
100.000 ha2, com uma filosofia predomi-
nantemente adaptada a uma gestão da água 
mais eficiente e à melhoria da competitivi-
dade das empresas.
Apesar do enorme esforço público na rea-
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bilitação e modernização dos perímetros de 
rega, sobretudo no Alentejo, e embora te-
nham sido impermeabilizados cerca de 70% 
dos canais existentes, os regadios ainda não 
reabilitados continuam a não permitir uma 
gestão eficiente da água, o que torna ur-
gente a sua modernização.
Por outro lado, os cerca de 1.750 regadios 
tradicionais em atividade, ocupando cerca 
de 51.000 ha (9% da área irrigável continen-
tal), de enorme importância social e am-
biental sobretudo em zonas desfavorecidas 
e de montanha do norte e centro, sofreram 
uma intervenção considerável ao longo dos 
últimos 20 anos.
No que respeita aos regadios individuais é 
de assinalar a considerável afluência de in-
tenções de investimento e destaca-se uma 
tendência para a migração dos sistemas de 
rega por gravidade para os sistemas de rega 
sob pressão, aumentando a eficiência no 
uso da água ao nível da exploração agrícola. 
Destaca-se, ainda, o grande investimento 
privado em pivôs de rega efetuado a partir 
dos anos noventa. Numa análise sucinta, 
poderemos identificar os seguintes proble-
mas ligados às áreas do regadio público:
›	� Necessidade do aumento da eficiência da 

rega, com intervenções nas infraestrutu-
ras mais antigas, reduzindo os consumos 
unitários;

›	� Frequente desconhecimento das neces-
sidades hídricas, originando a aplicação 
de dotações excessivas;

›	� Risco de desequilíbrio financeiro de algu-
mas entidades gestoras dos AH, conse-
quência do grau de degradação dos perí-
metros mais antigos;

›	� Áreas com apetência e condições para o 
regadio sujeitas a regadio imperfeito;

›	� Baixa adesão em alguns perímetros de 
rega coletivos associada aos perímetros 
mais antigos;

›	� Áreas abrangidas por AH que carecem de 
reconversão;

›	� Persistência de algumas áreas de regadio 
com sistemas de transporte e distribuição 
de água degradados e muito exigentes 
em mão-de-obra;

›	� Sistemas de rega à parcela nem sempre 
eficientes;

›	� Representatividade da rega por gravidade 
mais utilizadora;

›	� Persistência de más práticas agrícolas 
em zonas mais tradicionais;

›	� Baixa capacidade de armazenamento de 
água em algumas zonas;

›	� Baixa garantia de fornecimento de água 
em alguns AH.

As propostas da DGADR, no exercício de 
programação do PDR2020, relativamente 
aos contornos da Ação 3.4 – Infraestruturas 
Coletivas, pretenderam dar resposta às preo
cupações decorrentes da avaliação feita. 
A previsível limitação dos recursos a dispo-
nibilizar para o regadio impõe um cuidado 
acrescido na seleção dos investimentos a 
privilegiar. Esta seleção não se deverá ba-
sear unicamente no resultado da avaliação 
económica dos investimentos em causa, 
sendo essencial obter a garantia de que exis-
tirá uma adesão real dos beneficiários e um 
uso eficiente da água. Destacam-se como 
princípios orientadores da Estratégia:
›	� A sustentabilidade dos recursos solo e 

água: a adoção de práticas de regadio que 
evitem a degradação ambiental e asse-
gurem o uso eficiente da água;

›	� A eficiência energética;
›	� A rentabilização dos investimentos já fei-

tos: não só pela conclusão de investimen-
tos em que as componentes primárias já 
se encontram construídas (barragens e 
rede primária), como pela reabilitação e 
modernização de aproveitamentos em 
exploração com infraestruturas ineficien-
tes e degradadas;

›	� O respeito pelos valores ambientais, não 
se resumindo ao cumprimento das condi-
ções impostas que também incluem a va-
lorização ambiental das áreas regadas ou 
implementação das medidas de minimi-
zação ambiental, o uso eficiente da água 
e da energia, um ordenamento cultural 
equilibrado ou o respeito pelos instrumen-
tos de planeamento regional existentes;

›	� O envolvimento e participação dos interes-
sados. O estreito envolvimento dos agri-
cultores beneficiados, na conceção e de-
senvolvimento de um AH, assim como a 
contínua aquisição de competências, cons-
tituem chaves de sucesso para o seu fu-
turo, no tocante à exploração, adesão ao 
regadio e exploração dos recursos hídricos, 
para além do cumprimento dos deveres 
associados à entidade gestora e em cum-
primento da Diretiva Quadro da Água;

›	� O enquadramento nos princípios genéricos 
da programação do PDR2020. A estreita 

articulação da Estratégia com o PDR2020 
impõe, naturalmente, uma consonância 
com as disposições regulamentes relati-
vas às regras da programação, de que se 
destacam os objetivos estratégicos e ope-
racionais, assim como os objetivos trans-
versais: ambiente, clima e inovação. Atento 
o plasmado no Regulamento UE n.º 1305/2013 
relativo ao desenvolvimento rural ao abrigo 
do Fundo Europeu Agrícola de Desenvol-
vimento Rural.

Como eixos de atuação destacamos:

•	� O reforço da área regada com 
recurso a infraestruturas eficientes

Como fator incontornável da competitividade 
da agricultura portuguesa, o aumento da 
área de regadio sustentável, moderno e efi-
ciente, é um desígnio nacional e eixo funda-
mental da Estratégia. A disponibilização de 
água em quantidade e qualidade através de 
sistemas de transporte de distribuição efi-
cientes e métodos de rega adequados e/ou 
inovadores, de forma integrada com outras 
infraestruturas e a estrutura fundiária, a pro-
moção das acessibilidades e o fornecimento 
de eletricidade às infraestruturas coletivas 
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de regadio ou a melhoria da estrutura fun-
diária através de ações de emparcelamento 
integradas com as restantes infraestruturas 
são, pois, objetivos específicos.
A modernização dos aproveitamentos mais 
antigos tem impacto evidente na produtivi-
dade e na gestão dos recursos hídricos, in-
troduzindo economias de água e de energia, 
pelo que o investimento nesta área deverá 
centrar-se, nomeadamente, na introdução 
de sistemas de condução e distribuição de 
água que conduzam à redução das frações 
de água não utilizadas, na modernização e 
automatização dos equipamentos já insta-
lados, na reabilitação das infraestruturas ins-
taladas no sentido de melhorar a eficiência 
da sua gestão e exploração, reduzindo as 
perdas de água, na promoção e instalação 
de novas tecnologias, nomeadamente na 
gestão da água e do regadio, tais como a 
automatização, a telegestão, a televigilância 
e sistemas de informação geográfica e mo-
nitorização da qualidade da água. A introdu-
ção de sistemas de condução e distribuição 
de água mais eficientes pressupõe, como 
indissociável da sustentabilidade dos rega-
dios públicos, a minimização de impactos 
sobre o ambiente, a preservação das linhas 
de águas e dos valores naturais presentes, 
a monitorização da água, a integração pai-
sagística e a promoção da inovação. De igual 
modo, a modernização dos equipamentos 
de bombeamento de água e de produção de 
energia associados à gestão dos aproveita-
mentos hidroagrícolas visa o aumento da 
eficiência energética desses aproveitamen-
tos, com os consequentes ganhos ambien-
tais, nomeadamente em termos da redução 
do consumo dos combustíveis fósseis e da 
redução da emissão de gases de estufa.
As intervenções organizam-se nas seguin-
tes vertentes: Intervenções Prioritárias – 
conclusão de projetos de regadio ainda em 
execução; Outras Intervenções em Regadio 

– projetos de desenvolvimento do regadio 
eficiente e de interesse relevante para o de-
senvolvimento do setor agroalimentar.

A reabilitação e modernização 
de regadios
O objetivo específico desta componente é o 
de promover o uso mais eficiente da água e 
da energia nos aproveitamentos hidroagrí-
colas existentes, através da reabilitação e 
modernização das infraestruturas primárias 
e secundárias (captação, transporte e distri-
buição de água); reabilitação e modernização 
das estações elevatórias e centrais hidroe-
létricas; melhoria da gestão dos aproveita-
mentos hidroagrícolas; melhoria da segu-
rança das infraestruturas; incentivo à intro-
dução de tecnologias mais eficientes.
As intervenções organizar-se-ão igualmente 
em três vertentes: Intervenções Prioritárias 
– são aquelas que, pela sua dimensão e im-
pacte territorial, social e económico nas zonas 
de influência, justificam ser identificadas e 
quantificadas à partida, com orçamentação 
indicativa própria. Os projetos a selecionar 
correspondem a intervenções sobre rega-
dios existentes, que exibem insuficiências 
diversas ao nível das perdas de água e baixa 
eficiência energética e sobretudo das dificul-
dades técnicas de gestão da água; Outras 
Intervenções em Regadio – dirige-se a can-
didaturas que visem prosseguir projetos de 
reabilitação e modernização de: (i) aprovei-
tamentos hidroagrícolas em exploração, 
classificados nos Grupos II e III; (ii) regadios 
coletivos de interesse local (Grupo IV); Re-
forço da Segurança de Barragens – destina-
-se a promover os estudos e implementar 
as intervenções necessárias nas barragens 
integradas em aproveitamentos hidroagrí-
colas existentes para as adequar convenien-
temente ao Regulamento de Segurança de 
Barragens, bem como reforçar a segurança 
e a operacionalidade dos seus órgãos, criando 

condições para minimizar os riscos e as 
consequências de uma ocorrência.

•	� A defesa, drenagem e conservação 
do solo

Inovadora em relação aos últimos períodos 
de programação, destina-se a apoiar pro-
jetos e obras de defesa contra cheias, de 
drenagem e de conservação do solo, rele-
vando-se três fatores importantes: (i) a de-
fesa contra cheias e em particular contra os 
seus efeitos destrutivos; (ii) o controlo da 
toalha freática e o combate à salinização e 
ao encharcamento dos solos; (iii) o controlo 
da erosão.

Carteira de projetos

Analisando a informação disponível na DGADR 
e recolhida informação regional junto das 
DRAP, referenciaram-se os projetos mais 
estruturantes em cada região, estabelecendo-
-se, para os AH em exploração, a urgência 
de intervenção, ponderados a degradação e/
ou os riscos de colapso das infraestruturas 
e de interrupção do fornecimento de água. 
Para além de terem contribuído para a iden-
tificação e caracterização dos regadios do 
grupo II referenciados pela DGADR, as diver-
sas DRAP procederam também a um esforço 
de sistematização das necessidades de cons-
trução de novos regadios, assim como de 
beneficiação ou reabilitação de regadios (tra-
dicionais ou não). Este exercício identificou 
uma carteira de intenções de investimento 
que ascende a cerca de 700 milhões de euros. 
Deste universo há alguns regadios que são, 
desde já, prioritários, de acordo com os prin-
cípios e critérios elencados na Estratégia. 
Sobre os restantes, consideramos determi-
nante a existência de estudos e projetos, 
desde logo indiciadores do interesse e envol-
vimentos dos interessados/promotores, for-
tes elementos de decisão e de sustentabili-
dade dos investimentos associados, subme-
tendo-se em tempo aos concursos para fi-
nanciamento ao abrigo do PDR2020, subme-
tendo-se aos critérios de seleção exigidos.

Terminamos com um frase de Marco Terên-
cio Varrão, filósofo romano do século II AC, 
que, em nosso entender, dispensa comen-
tários ou sequer tradução, pela força da 
mensagem que transmite: “sine aqua omnis 
arida ac misera agri cultura”.  ING
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A s Nações Unidas, que surgiram após 
a Segunda Guerra Mundial, têm pro-
movido, desde os anos cinquenta, 

sucessivos Anos Internacionais centrados 
em diversos temas que procuram chamar 
a atenção da Humanidade para algumas 
questões de interesse comum. Se, no início 
dessa iniciativa global, cada ano era dedicado 
a um só tema, nos últimos anos, atendendo 
à variedade de propostas interessantes oriun-
das dos Estados membros, cada ano tem 
sido dedicado a dois ou mais temas. Por 
exemplo, 2005 foi o Ano Internacional da Fí-
sica, mas foi também o Ano Internacional 
do Desporto e Educação Física. 2008 foi o 
Ano do Planeta Terra, mas foi também o Ano 
das Línguas. 2009 foi o Ano da Astronomia, 
mas foi também o Ano da Aprendizagem 
dos Direitos Humanos. 2010 foi o Ano da 
Química, mas foi também o Ano das Flores-
tas. Finalmente, o presente ano de 2015 está 
a ser o Ano Internacional da Luz e das Tec-
nologias baseadas na Luz, mas está a ser 
também o Ano Internacional dos Solos.
Se, por vezes, não é fácil descobrir conexões 
entre um tema e outro de cada ano interna-
cional (como aconteceu com o Planeta Terra 
e as Línguas ou com a Astronomia e os Di-
reitos Humanos), noutras vezes encontram-
-se imediatamente relações, que permitem 
menções ou mesmo eventos interdisciplina-
res. Foi o caso da Física e do Desporto (a Fí-
sica tem muito a dizer sobre o Desporto) e 
foi ainda o caso da Química e das Florestas 
(há muita Química nas Florestas). E é, na 
atualidade, o caso da Luz e dos Solos: a luz 
tem muito a ver com os solos.
Em primeiro lugar, a luz tem a ver direta-
mente com os solos porque os solos, que 
cobrem o nosso planeta, estão expostos à 
luz solar. O aquecimento e arrefecimento 
devidos à presença e ausência da luz in-
fluenciam diretamente o estado de agrega-
ção dos solos. O aquecimento provoca di-
latação dos solos e o aquecimento prolon-
gado pode mesmo provocar o aparecimento 

de fissuras. Mas, em segundo lugar, é tam-
bém a energia do Sol transmitida pela luz 
que permite o ciclo de água, que co-
meça com a evaporação e continua 
com a condensação e queda de água, 
que se infiltra no solo, renovando os lençóis 
freáticos. Em períodos de cheia ou de seca, 
os solos ficam completamente alterados.
Contudo, o efeito maior da luz sobre os solos 
dá-se através das plantas. Os solos 
são albergues de biodiversidade – não 
apenas são os sítios onde as plantas 
recolhem a água e sais minerais através 
das suas raízes, mas também o ha-
bitat de numerosos microrganismos 
e pequenos animais. Acontece que a 
vida em geral está dependente da luz 
solar. Não poderia existir vida na Terra 
se não estivéssemos à distância certa 
do Sol: em Vénus é demasiado quente 
para haver vida e em Marte dema-
siado frio. É o fenómeno da fotossín-
tese, extraordinariamente abundante 
na Terra, que permite converter a 
energia associada à luz do Sol, principal-
mente na região visível do seu espectro, em 
energia química, presente em compostos 
químicos como a glicose. Para isso, concor-
rem não apenas o dióxido de carbono, pre-
sente na atmosfera, mas também a água 
presente no solo. Na fotossíntese, essencial 
no ciclo do carbono da Terra, há uma rica 
ligação entre luz e solos.
Os solos participam também no ciclo do 
azoto, que consiste na circulação desse ele-
mento químico, presente na atmosfera e 
nos solos, graças à ação de organismos 
vivos. Com efeito, algumas bactérias asso-
ciadas a plantas (leguminosas), ou residen-
tes no solo, conseguem fixar o azoto que é 
necessário para as plantas produzirem mo-
léculas biológicas como aminoácidos, pro-
teínas e ácidos nucleicos.
Fenómenos como a erosão, a impermeabi-
lização, a compactação, a perda de matéria 
orgânica, a poluição, etc., cujos responsáveis 

são em larga medida os próprios seres hu-
manos, estão a comprometer a disponibili-
dade dos solos para agricultura. A área do 
solo arável, que é um recurso preciosíssimo 
da Humanidade, está a diminuir em todo o 
Mundo, enquanto a população mundial con-
tinua a aumentar. Como necessitamos da 
biomassa dos solos – seja para a alimenta-
ção humana e animal, seja para outras apli-
cações (como nos setores da indústria ener-
gética e bioquímica) – temos de proteger os 
solos de ameaças de todo o tipo.
A ligação entre a luz e os solos lembra-nos 
que o nosso planeta é um sistema com-
plexo, em dinâmica permanente, onde os 
equilíbrios necessários à vida são assaz de-
licados. A espécie humana, graças à Ciência 
e à Tecnologia, dispõe hoje da capacidade 
de manter o planeta habitável. Mas, para a 
exercer, tem de juntar conhecimentos de 
diversas disciplinas e aplicá-los de forma 
coordenada.  ING



O s grandes debates sobre a terra têm 
sido inspirados por motivações polí-
ticas, sociais, económicas, jurídicas 

e culturais. Isso tem acontecido em detri-
mento da questão central: a terra como um 
elemento essencial da base de recursos que 
sustenta a vida no planeta.
Indignamo-nos com a violência com que as 
grandes corporações engolem as pequenas 
unidades familiares. Insurgimo-nos contra 
preceitos legais que desfavorecem grupos 
vulneráveis. Marchamos contra aberrações 
sociais ocasionadas pela má distribuição de 
terras. Mas não reagimos com o mesmo 
vigor quando a urbanização desenfreada 
usurpa áreas de cultivo e ecossistemas es-
senciais; quando o aquecimento global e as 
mudanças climáticas salinizam e minguam 
as terras de populações costeiras; quando 
a poluição com agroquímicos e resíduos 

industriais esteriliza vastas áreas de cultivo 
e destrói habitats naturais; quando o des-
florestamento e outras práticas inadequa-
das causam a degradação dos solos.
Como Humanidade, andámos distraídos ao 
longo de muito tempo. Andámos embria-
gados com os sucessos da revolução in-
dustrial e da corrida tecnológica e esque-
cemo-nos do básico: que os recursos que 
alimentam toda essa correria necessitam 
de ser cuidados. Só muito recentemente 
acordámos para a possibilidade de uma 
nova realidade, reconhecendo, primeiro, a 
importância da terra para a manutenção da 
biodiversidade e dos ecossistemas vitais 
para o equilíbrio ecológico, para a susten-
tabilidade dos sistemas alimentares, para 
a regulação do ciclo da água e para a pre-
venção de cheias, secas e outras catástrofes 
naturais.

Os solos sustentam uma extensa e rica co-
bertura vegetal e albergam ainda diferentes 
formas de vida animal: vertebrados, inver-
tebrados, insetos. Estima-se que um m2 de 
solo florestal contenha mais de mil espécies 
de seres invertebrados. Para além disso, o 
solo constitui uma fonte de alimento e so-
brevivência para uma grande variedade de 
microrganismos, onde predominam fungos 
e bactérias. Um grama de terra pode conter 
muitos milhares de espécies bacterianas.
A terra está cada vez mais escassa. A pró-
pria crosta terrestre representa apenas 1/4 
da superfície terrestre; sobre ela cresce o 
mundo vegetal tão importante para a regu-
lação do teor de oxigénio no ar que respi-
ramos; sobre ela, a imensa e diversificada 
fauna reclama o seu direito à vida; e sobre 
ela, a Humanidade vem fazendo a sua his-
tória de evolução e civilização.
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Só nos últimos 40 anos, cerca de 1/3 das 
terras a nível mundial foram degradadas. 
Se esta tendência se mantiver, em 2050 
apenas 1/4 das terras estará em condições 
de pleno aproveitamento. Essa degradação 
pode ser irreversível e, mesmo quando for 
possível certa forma de recuperação, o pro-
cesso pode ser duradouro e dispendioso.
Os solos também são essenciais para o 
controlo do teor de carbono na atmosfera. 
Estima-se que o solo pode sequestrar cerca 
de 20 pentagramas de carbono em 25 anos, 
o equivalente a mais de 10% das emissões 
antropogénicas.
O sequestro de carbono pelo solo não equi-
libra apenas o seu teor na atmosfera, como 
também incorpora matéria orgânica impor-
tante para o crescimento de plantas e ani-
mais e confere uma textura mais resistente 
à seca e inundações. Podendo, assim, ser 
um elemento essencial nas estratégias de 
mitigação e adaptação às alterações climá-
ticas.
Sabe-se que cerca de 95% da produção ali-
mentar é obtida com utilização direta ou 
indireta de solos. Há estudos recentes que 
demonstram que uma melhor gestão dos 
solos pode garantir um aumento da produ-
ção alimentar em pelo menos 58%.
Só os recursos florestais que cobrem uma 
vasta área da crosta terrestre garantem a 
subsistência de cerca de mil milhões de pes-
soas no Mundo e são vitais como recurso 
energético para muitos milhões de famílias.
Os solos são ainda fundamentais para a es-
tabilização das bacias hidrográficas e para 
os processos de armazenagem e filtragem 
da água.
Tendo em conta a forma como vivemos, 
produzimos e utilizamos os recursos natu-
rais, incluindo a terra e os solos, aperce-
bemo-nos da dimensão dos danos que po-
demos causar e da possibilidade de resva-
larmos para uma crise de sustentabilidade. 
Uma catástrofe inúmeras vezes “anunciada” 
por cientistas de renome e organizações 
credenciadas. Damo-nos conta da peque-
nez e fragilidade do mundo em que vivemos, 
comparativamente à imensidão da ganân-
cia humana.
De repente, alguns símbolos da civilização, 
urbanização e modernidade, como os edi-
fícios habitacionais, as pontes, os monu-
mentos, as estradas, começam a competir 
na ocupação da terra e a ameaçar os limites 

da partilha sustentável. A poluição através 
de resíduos nucleares, químicos e indus-
triais, e outros subprodutos industriais, in-
troduzem elementos estranhos para os 
quais a natureza não estava preparada e 
corrompem o ciclo normal de recuperação 
e regeneração dos solos e outros elemen-
tos da natureza. A sobre-exploração dos 
solos agrícolas, o sobrepastoreio e a des-
florestação agravam o quadro das práticas 
prejudiciais aos solos.
Para completar as más notícias, as indús-
trias com sistemas de extração arrancam 
da terra os elementos essenciais, abrem no 
solo e subsolo feridas difíceis de sarar e 
descaracterizam a composição química e 
orgânica que levou milhares de anos a equa-
cionar. Além disso, a degradação do solo 
implica não só uma diminuição na fertilidade 
e capacidade de suporte das comunidades 
vegetais, mas também uma diminuição na 
capacidade de retenção hídrica.
Assim, Portugal não pode ficar alheio a este 
exercício internacional nobre, que resulta 
da declaração da Assembleia Geral das Na-
ções Unidas de 2015 como o Ano Interna-
cional dos Solos, particularmente, porque 
o País goza do privilégio de ter uma imensa 
diversidade de solos ricos e propícios para 
a produção agrícola e pecuária e para a ne-
cessária preservação da biodiversidade, es-
sencial para a manutenção da vida no pla-
neta, com qualidade e sustentabilidade.
Porque o debate não é exclusivo para espe-
cialistas, não vou entrar em terminologias 
técnicas que poucos iriam entender. Todos 
sabemos que temos várias tonalidades de 
solos (negros, cinzentos, castanhos, pardos, 
vermelhos e amarelos). Essa diferença na 
coloração espelha a diversidade na sua com-
posição em elementos químicos e orgâni-
cos. Existem terras mais arenosas e mais 
argilosas que correspondem a diferentes 
texturas e condições agronómicas.
Se existe toda esta riqueza e diversidade de 
solos, o que vamos fazer dela? Primeiro, é 
importante ter consciência de que é a base 
sobre a qual o sistema alimentar se vai as-
sentar, para garantir disponibilidade de ali-
mentos e crescimento económico. Segundo, 
é importante que continue viva e fértil para 
que os recursos florestais e faunísticos pos-
sam desenvolver-se de forma harmoniosa.
Há estudos que demonstram que uma parte 
considerável das terras agrícolas portugue-

sas é propensa à degradação. Há, por isso, 
a necessidade de abordar esta realidade e 
garantir a proteção dos bons solos existen-
tes, quer ao nível do ordenamento do terri-
tório, quer ao nível de práticas de mobilização 
do solo. Há ainda sistemas e práticas agrí-
colas e florestais que favorecem a proteção 
do solo e promovem o sequestro de carbono. 
Como tal, Portugal tem vantagens compa-
rativas e competitivas para continuar a cum-
prir um papel importante no uso sustentável 
dos solos e na produção e comercialização 
de alimentos. Nomeadamente, na promoção 
das boas práticas como o plantio direto, a 
lavoura mínima, a agroecologia, a agricultura 
biológica, a permacultura, a agricultura inte-
grada, os sistemas agrosilvopastoris e a con-
sorciação de culturas, entre outras.
Estas práticas podem promover uma maior 
eficiência na utilização dos recursos natu-
rais, incluindo os solos; a valorização de 
ecossistemas tradicionais e altamente pro-
dutivos, como as lezírias e o montado; e a 
sensibilização dos demais atores para a im-
portância de uma relação sustentável com 
os solos.
Por isso, este Ano Internacional dos Solos 
não deve ser apenas um ano de celebração, 
deve ser, acima de tudo, um ano de respon-
sabilização dos políticos, governantes, em-
presários, agricultores e população em geral 
perante este recurso. Portugal pode ser um 
bom exemplo nesse compromisso para 
com a sustentabilidade.
É também um momento privilegiado para 
escolher caminhos, adotar políticas, progra-
mas, projetos e ações concretas para a ma-
nutenção e preservação deste recurso. Isto 
requer investigação, para se conhecer o que 
existe, o seu potencial, as estatísticas e as 
tendências para a tomada de decisões es-
clarecidas e informadas e, ainda, promover 
investimentos em ações de prevenção da 
degradação de solos e reabilitação das áreas 
que porventura tenham sofrido danos.
Mais importante do que tudo é a necessi-
dades de mudar de paradigmas, através da 
adoção de políticas públicas e iniciativas de 
cooperação e colaboração entre países e 
povos relativamente à preservação de ecos-
sistemas, à revisão de políticas e práticas 
de urbanização e construção de infraestru-
turas, e à adoção de práticas agrícolas mais 
sustentáveis, como a diversificação e o pas-
toreio adequado.  ING
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A anterior Lei de Solos (Decreto-lei n.º 
794/76, de 5 de novembro), e suces-
sivas alterações posteriores, encon-

trava-se obsoleta. Em 1976 verificavam-se 
enormes carências em áreas de expansão 
urbana, em especial para satisfação do dé-
fice habitacional, em que se pretendia um 
controle público sobre os solos a urbanizar 
envolvendo a posse pública destes solos e 
em que a capacidade instalada para a pro-
dução de solo urbano era muito menor do 
que hoje.
Também a anterior Lei de Bases da Política 
de Ordenamento do Território e do Urba-
nismo (Lei n.º 48/98, de 11 de agosto) care-
cia de revisão face aos seus resultados e às 
novas dinâmicas territoriais, socioeconómi-
cas e ambientais. Permitiu-se que a “primeira 
geração” de PDM optasse pelo dimensiona-
mento de áreas de expansão urbana várias 
vezes superiores às necessidades previsíveis 
a longo prazo, acreditando-se que assim se 
asseguraria maior fluidez e valores mais 
baixos no mercado de solo ao minimizar os 
efeitos de monopólio de localização a que 
este mercado é muito sensível, e sempre se 
dispensou a demonstração da viabilidade 
económica e financeira dos planos territo-
riais, bem como a sua articulação com a 
programação da sua execução e com a ca-
pacidade financeira dos municípios, do curto 
ao longo prazo.
Mas veio a verificar-se que a iniciativa da 

realização da expansão urbana coube quase 
exclusivamente ao setor privado e não ao 
setor público. E os efeitos do sobredimen-
sionamento das áreas de expansão urbana 
alargaram as tensões especulativas sobre o 
solo a toda a extensão das áreas definidas 
como urbanizáveis em vez de as conterem. 
O aumento dos solos urbanizáveis desviou 
o investimento produtivo e o consumo das 
famílias para o entesouramento e para a 
imobilização de capital, em resultado da es-
peculação sobre o solo, o que levou à subida 
dos preços do imobiliário. Largamente ultra-
passadas as carências que se verificavam 
em 1976, muitas das áreas urbanizáveis con-
tinuam (e continuarão) a corresponder de 
facto a solo rústico, embora classificadas nos 
PDM até hoje como urbanas.
A implementação dos programas e planos 
territoriais depende dos instrumentos de po-
lítica de solos, pelo que a sua integração numa 
nova Lei de Bases é não só oportuna, como 
desejável. O papel dominante do setor pri-
vado na produção de solo urbano obriga a 
considerar os instrumentos fiscais que inci-
dem sobre o solo e o imobiliário como ins-
trumentos de política de solos e como tal 
integrados em qualquer estratégia pública 
de ordenamento do território, não os consi-
derando apenas instrumentos de financia-
mento do setor público (Correia, 2002). Mas, 
surpreendentemente, a nova Lei de Bases e 
o novo RJIGT – Regime Jurídico dos Instru-

mentos de Gestão Territorial (Decreto-lei n.º 
80/2015, de 14 de maio) não se articulam 
com estes instrumentos, focando-se apenas 
na intervenção da Administração no mercado 
ou na regulação do uso e ocupação do solo.
Mantém-se o enfoque no solo urbano e no 
solo que poderá vir a ser transformado em 
solo urbano. Ao continuar a ignorar os es-
paços rústicos a manter nesta classificação, 
bem como a prevenção e minimização de 
riscos, o ordenamento de território não fica 
assegurado com coerência nem sustenta-
bilidade, não sendo as consequências nega-
tivas da edificação nestes espaços explicita-
mente prevenidas e combatidas. O défice 
tarifário relativo a infraestruturas irá agravar-
-se, ou as taxas e tarifas respetivas poderão 
atingir valores incomportáveis para os con-
sumidores. 
As mais-valias imobiliárias (puras e indire-
tas), que são por definição devidas à Admi-
nistração, não estão tipificadas no novo qua-
dro legal, nem a sua tributação e redistribui-
ção. Continuam assim a ser tratadas como 
uma questão apenas fiscal, sendo errada-
mente assimiladas a ganhos de capital e tri-
butadas em sede de IRS e IRC. A explicitação 
de critérios para a determinação dos valores 
do solo e a sua evolução é fundamental para 
a determinação dos valores das mais-valias, 
do momento da sua cobrança ou da sua re-
distribuição, e das vias adequadas para o 
fazer. A opacidade do mercado de solos tam-
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bém favorece a especulação e só pode ser 
eliminada pela divulgação pública e perma-
nentemente atualizada dos valores pratica-
dos no mercado e que não se confundem 
com valores para efeitos tributários. No atual 
regime legal, a não coincidência entre o mo-
mento da introdução de mais-valias e o mo-
mento da sua tributação introduz iniquidades, 
uma vez que os sujeitos passivos da sua 
tributação não são, com frequência, aqueles 
que beneficiaram da sua prévia apropriação.
A nova lei consagra a necessidade de de-
monstração da sustentabilidade económico-
-financeira das soluções dos planos e pro-
gramas territoriais, o que requer o conhe-
cimento prévio dos valores em jogo. Note-
-se que o equacionamento desta sustenta-
bilidade e a determinação dos saldos posi-
tivos económico e financeiro deve incluir os 
valores sociais indispensáveis a assegurar 
os direitos fundamentais à educação, saúde, 
qualidade de vida. A nova Lei de Bases es-
tabelece a criação de um “fundo municipal 
de sustentabilidade ambiental e urbanística 
ao qual seriam afetas receitas resultantes 
da redistribuição de mais-valias, com vista 
a promover a reabilitação urbana, a susten-
tabilidade dos ecossistemas e a prestação 
de serviços ambientais, sem prejuízo do 
município poder afetar outras receitas ur-
banísticas,…, com vista a promover a cria-
ção, manutenção e reforço de infraestrutu-
ras, equipamentos ou áreas de uso público”. 
Mas o RJIGT limitou a criação deste fundo 
aos fundos de compensação aplicáveis a 
cada unidade de execução ou a planos ter-
ritoriais com sistema perequacionado de 
benefícios e encargos.
A nova lei estabelece que o solo é avaliado 
pelo método de avaliação mais apropriado, 
tendo em consideração a sua situação con-
creta, com critérios gerais para a avaliação 
do solo. Mas para a determinação do valor 

tributário, que alegadamente pretende cor-
responder ao valor de mercado, o método 
seguido permanece inalterado. Os valores 
tributários deveriam ser os valores de base 
territorial e influenciarem os valores de mer-
cado e não o contrário.
A explicitação da programação plurianual 
dos investimentos públicos, a sua atualiza-
ção periódica e a sua articulação com a es-
tratégia de desenvolvimento territorial que 
suporta a evolução do modelo territorial são 
indispensáveis. Faltou estabelecer a obriga-
toriedade de explicitação do programa da 
execução desta estratégia no orçamento e 
no plano de atividades municipal, bem como 
do registo dos ativos imobiliários municipais, 
sejam os do domínio privado, sejam os do 
domínio público. Esta informação é indis-
pensável tanto à transparência da gestão 
municipal, como à fundamentação da redis-
tribuição de encargos e benefícios entre todos 
os agentes (públicos e privados) que atuam 
no mercado de solos e imobiliário. Coloca-
-se ainda a questão das reservas públicas 
de solos, seja para usos públicos, seja para 
regularização do funcionamento do mercado. 
Deixa de ser possível afetar a usos públicos 
terrenos privados sem prazo para a sua 
aquisição pela Administração, estabelecendo 
a lei cinco anos como prazo máximo.
A afetação social de mais-valias geradas 
pela atividade urbanística foi introduzida na 
Lei de Bases de duas formas: o princípio do 
benefício (ou da equivalência), que se tra-
duziria na “tributação da detenção da pro-
priedade urbana através da comparticipa-
ção, por parte dos proprietários, devida pelos 
benefícios que o investimento público pro-
porciona na propriedade privada”; e o prin-
cípio da capacidade contributiva, que se tra-
duziria na “tributação da detenção da pro-
priedade rústica tomando em consideração 
o rendimento fundiário decorrente de uma 

utilização eficiente do solo e promovendo o 
efetivo aproveitamento do mesmo”.
Note-se que as regras que afetam direta-
mente a liberdade individual de uso e ocu-
pação (instrumentos de controlo em política 
de solos) são distintas das que procuram 
captar e redistribuir os valores que se lhes 
associam.
É estabelecida uma nova lógica de “efetiva e 
adequada afetação” a uma dada atividade 
dominante por opção de planeamento, em 
detrimento de uma simples lógica de “apti-
dão” ou “vocação” para determinado uso ou 
utilização, pela da eliminação das categorias 
de solo urbanizável e solo urbano não pro-
gramado, e do condicionamento da reclassi-
ficação do solo como urbano à materialização 
da sua efetiva urbanização, na sequência da 
sua programação e contratualização.
Fica claro que as perspetivas inovadoras 
abertas pela nova Lei de Bases não foram 
plenamente desenvolvidas e aprofundadas 
no novo RJIGT. Não dispondo a lei, por si só, 
de eficácia plena ou real é igualmente indis-
pensável a formação e atualização dos téc-
nicos e decisores que intervêm na elabora-
ção, aprovação e implementação dos instru-
mentos de gestão do território, bem como a 
produção regular de orientações técnicas, e 
não apenas de normas jurídicas, para a cria-
ção de condições de governança efetiva.  ING
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A extensão da plataforma continental, 
por aplicação do Artigo 76 da Con-
venção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar (CNUDM), é o culminar do 
processo jurídico, de base científica, de ex-
pansão dos direitos de soberania nacional 
dos estados costeiros sobre o espaço ma-
rítimo. A plataforma continental estende-se 
até ao Bordo Exterior da Margem Continen-
tal (BEMC) ou até a uma distância de 200 
milhas marítimas das linhas de base a par-
tir das quais se mede a largura do mar ter-
ritorial, nos casos em que o BEMC não atinja 
essa distância. O processo de delimitação 
do BEMC além das 200 milhas marítimas, 
iniciado com a entrada em vigor da CNUDM 
em 16 de novembro de 1994, está em curso 
a nível global.
Os estados costeiros vão vendo os seus di-
reitos exclusivos de soberania sobre o leito 
e subsolo marinho da plataforma continen-
tal, para efeitos de exploração e aproveita-
mento dos recursos naturais, sendo confir-
mados pela Comissão de Limites da Plata-
forma Continental (CLPC) segundo a ordem 
de entrada das respetivas submissões. Se-
tenta e sete submissões foram até agora 
apresentadas por 67 Estados, tendo a CLPC 
feito recomendações sobre as submissões 
de 20 Estados. No total 91 Estados mani-
festaram até agora vontade em apresenta-
rem, pelo menos, uma submissão à CLPC.
O processo de mudança dos cenários ma-
rítimos, regionais e globais, continua e irá 
prolongar-se, talvez, por algumas décadas. 
A mudança é vasta, na dimensão geopolí-
tica, na dimensão económica, na dimensão 
científica, entre outras.

A Margem Continental Jurídica

O conceito de Margem Continental Jurídica 

(MCJ), nos seus aspetos essenciais, está 
contido nos números 3 e 4 do artigo 76.º da 
CNUDM, designadamente quanto aos ele-
mentos geológicos que dela fazem parte e 
quanto à localização do BEMC.
No essencial, faz parte da margem conti-
nental o fundo marinho que constitua o 
prolongamento submerso da massa ter-
restre do Estado costeiro. Esta condição da 
CNUDM foi clarificada, nomeadamente pelo 
Tribunal Internacional de Justiça, e enten-
dido que constituem o prolongamento na-
tural da massa terrestre do Estado costeiro 
as porções do fundo do mar e subsolo que 
sejam uma continuidade morfológica ou 
uma continuidade na natureza geológica e 
geofísica.
Por seu lado, o BEMC é definido com base 
em dois parâmetros e uma distância. Os 
parâmetros são o pé do talude continental 
ou pé do talude, fixado em função da mor-
fologia do fundo submarino, e a espessura 
de sedimentos dependente da natureza dos 
fundos submarinos. A combinação dos dois 
parâmetros e da distância deu lugar a dois 
critérios ou regras de localização do BEMC. 
Uma, a regra de Gardiner, conjuga o pé do 
talude e a espessura dos sedimentos. Outra, 
a regra de Hedberg, conjuga o pé do talude 
com a distância de 60 milhas marítimas. 
Por aplicação de uma ou da outra regra, a 
mais conveniente, o Estado costeiro esta-
belece até onde se estende a plataforma 
continental.
Para prevenir extensões “ilimitadas”, o nú-
mero 5 do Artigo 76.º estabelece que o li-
mite exterior da plataforma continental não 
poderá ficar a uma distância superior a 350 
milhas marítimas da linha de base a partir 
da qual se mede a largura do mar territorial 
ou a mais de 100 milhas da batimétrica dos 
2.500 metros.

O desenvolvimento

A aparente simplicidade das regras que de-
finem o procedimento técnico para aplica-
ção do conceito jurídico de plataforma con-
tinental mascara dificuldades de natureza 
diversa – científica, técnica, tecnológica e 
financeira – enfrentadas pelos Estados cos-
teiros para concretizar os seus projetos de 
extensão da plataforma continental. Ultra-
passar as dificuldades e ser capaz de con-
cluir os projetos de extensão da plataforma 
continental gerou um grande progresso, 
nomeadamente, na capacidade para explo-
rar o oceano, no conhecimento, no aprovei-
tamento dos recursos e também na preser-
vação.
O projeto nacional de Portugal, executado 
pela Estrutura de Missão para a Extensão 
da Plataforma Continental (EMEPC) e que 
depositou a respetiva submissão junto das 
Nações Unidas a 11 de maio de 2009, é su-
portado por vastos levantamentos sistemá-
ticos – hidrográficos, geofísicos, geológicos, 
biológicos e oceanográficos, cobrindo uma 
área de mais de 2,5 milhões de quilómetros 
quadrados, e em que foram observadas e 
recolhidas numerosas amostras de fundo 
a mais de 3.000 metros de profundidade, 
designadamente, com o ROV Luso. Os dados 
e informação do projeto português de ex-
tensão da plataforma continental revelou, e 
continua a revelar, uma nova realidade, tam-
bém no âmbito da biodiversidade, e confir-
mando o potencial económico. Também, de 
forma pioneira no contexto internacional, 
Portugal estabeleceu e viu reconhecida a 
primeira área marinha protegida situada 
para além das 200 milhas marítimas.
Alguns dos projetos terminados deram já 
lugar ao aproveitamento de recursos natu-
rais marinhos não vivos, energéticos não 
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renováveis, por exemplo no Brasil. A explo-
ração de outros recursos naturais, como os 
recursos biológicos, tem também já alguns 
casos de sucesso.
No entanto, a exploração económica dos 
recursos marinhos do oceano profundo, não 
está ainda em franco desenvolvimento. Para 
além das dificuldades tecnológicas associa-
das a processos de mineração a grande 
profundidade, os trabalhos realizados du-
rante os projetos de extensão não foram, 
em geral, orientados à pesquisa de recursos 
naturais e não suportam a exploração co-
mercial. Por outro lado, não há, para já, ur-
gência em que a mineração submarina ou 
a exploração biotecnológica de ambientes 
extremos suceda a curto ou médio prazo.
Contudo, a atenção e acompanhamento das 
descobertas que se vão sucedendo é grande, 
como o é o debate sobre o valor económico 
dos recursos naturais marinhos do oceano 
profundo e a discussão de novos métodos 
e tecnologias a usar na exploração e apro-
veitamento de tais recursos.

Os desafios

Os desafios que se colocam ao sucesso do 
processo de aplicação do Artigo 76 da CNUDM 
são vários e de natureza diversa, conside-
rando que o processo se prolonga até ao 
aproveitamento, com sucesso, dos recursos 
naturais da plataforma continental, porven-
tura o fator determinante para a realização 
da 3.ª Conferência das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar (3CDMNU).
A aplicação do Artigo 76 da CNUDM termina 
com a publicação de Recomendações pela 
CLPC. Esta etapa do processo tem-se pro-
longado e arrastado no tempo, muito porque 
durante a 3CDMNU o esforço previsto para 
a CLPC foi subestimado no número dos Es-
tados costeiros que apresentariam submis-
sões e, também, na sofisticação, complexi-
dade e detalhe dos projetos apresentados. 
O alargamento do período anual de funcio-
namento da CLPC permitiu melhorar o tempo 
de resposta às submissões apresentadas e 
aumentar o ritmo de conclusão dos projetos 
nacionais. Contudo, a possibilidade, estabe-
lecida nas regras de funcionamento da CLPC, 
de os Estados costeiros apresentarem novas 
submissões sobre uma mesma área, mesmo 
no caso de sucesso anterior, veio complicar 
o progresso conseguido e voltar a atrasar a 

avaliação de novas submissões. Vários são 
os Estados costeiros que ou já procederam 
à apresentação de uma resubmissão ou o 
irão fazer em breve. Portugal, número 44 da 
lista de espera, foi um dos Estados prejudi-
cados pela apresentação de resubmissões, 
neste caso da Rússia e do Brasil. A repetição 
de iniciativas desta natureza poderá deter-
minar ainda maiores atrasos da CLPC na 
avaliação de novas submissões.
A generalidade dos Estados costeiros que 
já depositaram submissões junto da CLPC 
tem manifestado grande preocupação na 
preservação da capacidade e competências 
que permitiram a execução do projeto na-
cional. O conjunto da documentação é muito 
volumoso, as teses que suportam a recla-
mação apresentada são complexas e a ino-
vação e jurisprudência geradas com a con-
clusão sucessiva dos projetos nacionais 
obrigam à preservação da memória e à atu-
alização dos processos. A manutenção das 
equipas do projeto é exigente e prolongada 
e terá que ser decidida em tempo útil.
O progresso do conhecimento científico e 
tecnológico dos equipamentos para explo-
ração do oceano profundo foi, nas últimas 
duas décadas, grande. As Scientific and Te-
chnical Guidelines of the Commission on the 
Limits of the Continental Shelf, publicadas 
em 1999, mostram bem o desenvolvimento 
conseguido. Por um lado, a qualidade e den-
sidade dos dados recolhidos mostra uma 
realidade, por exemplo geomorfológica, di-
ferente da que enformou a construção do 
Artigo 76. Por outro lado, o conjunto de nova 
informação criada a partir dos novos dados 

permite suportar novas sínteses e, por 
exemplo, demonstrar a existência de um 
prolongamento natural de modo bem dife-
rente do que foi adotado em 1999. A neces-
sidade de atualizar as Guidelines é conside-
rada por muitos, cada vez mais numerosos, 
uma tarefa urgente.
Como referido, tornar realidade o aproveita-
mento dos recursos marinhos da plataforma 
continental, em geral muito profunda, irá 
obrigar ao desenvolvimento de procedimen-
tos para execução dos levantamentos de 
dados e colheita de amostras que permitam 
suportar de modo adequado a exploração 
comercial. Também a criação de equipa-
mentos para recolha de recursos naturais 
em grandes quantidades e a grandes pro-
fundidades tem associada desafios de monta. 
A capacidade de investigação, inovação e 
desenvolvimento adequada será determi-
nante para o sucesso que se procura.
Outros desafios, não menos importantes, 
existem e terão que ter resposta. A aplica-
ção do Artigo 76 da CNUDM é, como refe-
rido, o culminar do processo jurídico, de 
base científica, de expansão dos direitos de 
soberania nacional dos Estados costeiros 
sobre o espaço marítimo. A modificação, 
por vezes muito substancial, das bases ter-
ritoriais e do potencial económico desses 
Estados costeiros trará novos desafios de 
âmbito político, estratégico e económico que 
tornarão ainda mais aliciante o processo de 
resposta aos cenários em mudança da Nova 
Era dos Descobrimentos em curso.
Tal como antes, os portugueses saberão 
dar resposta capaz e distinta.  ING
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O solo é hoje visto como um recurso 
limitado, isto é, não renovável, com 
várias e distintas funções, como por 

exemplo produção e decomposição de bio-
massa, armazenamento de água e nutrien-
tes, reservatório de carbono, etc. O desem-
penho de todas estas funções está depen-
dente da biodiversidade nele existente. A 
“Convenção para a Diversidade Biológica” 
(CDB) define a biodiversidade do solo como 
a variação na vida do solo, dos genes até às 
comunidades. Esta questão, juntamente 
com a sua relação com a qualidade e pro-
dutividade dos solos, tem sido considerada 
como uma grande preocupação não só a 
nível europeu, como também 
na maioria dos outros países 
e, por isso, nos últimos anos 
este tema tem sido ob-
jeto de várias iniciativas, 
como parcerias, pro-
gramas e projetos cien-
tíficos. Por outro lado, e 
tendo sempre presente que 
a degradação dos solos devido 
à erosão, à perda de matéria or-
gânica, à destruição da estrutura ou à sali-
nização, tem conduzido a danos irreparáveis 
na fertilidade dos solos em várias regiões 
do planeta, também a biodiversidade se tem 
evidenciado como indispensável à susten-
tabilidade dos solos e ao seu uso.
De uma forma mais simples, podemos dizer 
que a biodiversidade do solo representa a 
variedade da vida subterrânea. Este conceito 
é convencionalmente usado no sentido ge-
nético e refere-se ao número de espécies 
distintas (riqueza) e à sua abundância num 
sistema, mas pode ser alargado para abran-
ger a diversidade fenotípica, funcional, es-
trutural ou trófica. Alguns números descre-
vem bem a biodiversidade do solo: uma co-
lher de chá de solo arável (cerca de um grama) 
pode conter mais de mil milhões de células 

bacterianas (correspondente a cerca de dez 
mil diferentes genomas bacterianos), até um 
milhão de fungos individuais, cerca de um 
milhão de células de protistas e várias cen-
tenas de nemátodos. Além dos microrga-
nismos e microfauna, o solo acolhe diversas 
espécies de meso e macro/megafauna re-
presentados por artrópodes, minhocas e 
mamíferos. Devido ao facto de os organis-
mos do solo serem extremamente variáveis 

em termos de morfologia, quantidade e es-
tilo de vida, os estudos sobre a biodiversidade 
do solo exigem ferramentas específicas, de-
pendendo de qual grupo de organismos pre-
tendemos investigar.
O solo é considerado o maior reservatório 
de microrganismos do planeta. Assim, um 
hectare de solo arável poderá conter até 
quatro toneladas de microrganismos (onde 
estão incluídos principalmente as bactérias 
e os fungos). A maior atividade destes mi-
crorganismos é junto das raízes das plantas 
onde formam diversas interações que con-
dicionam a sua atividade, desenvolvendo-se 
assim um ambiente único e dinâmico co-

nhecido como rizosfera. É tam-
bém aqui que a biodiversidade 

dos microrganismos do solo 
é mais elevada, encon-

trando-se microrganis-
mos capazes de pro-

mover o crescimento de 
plantas, decompositores 

de matéria orgânica, fungos 
e bactérias antagonistas de 

patogénios, endófitos, fixadores 
simbióticos ou não de azoto. Por isso, os 
microrganismos têm um papel fundamen-
tal na manutenção dos solos, realizando 
processos chave que mantêm a estrutura 
e fertilidade do solo, onde se incluem, entre 
outros, os ciclos biogeoquímicos, a degra-
dação de poluentes e influência na solubi-
lização dos minerais.
A ecologia dos microrganismos do solo e 
o estudo das suas interações com as plan-
tas, a sua participação na funcionalidade 
dos ecossistemas e a sua dinâmica e pro-
dutividade são áreas de grande importância 
a nível da sustentabilidade dos solos. Assim, 
por exemplo, no ecossistema montado, o 
sob coberto é um fator determinante para 
a sua sustentabilidade e rentabilidade, onde 
as pastagens naturais ou introduzidas, à 
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Figura 1	 Abundância de bactérias fixadoras 
de azoto (rizóbios) associadas a leguminosas 
em montados de sobreiro da serra de Grândola, 
selecionados com base no índice de desfolha. 
Na parcela classificada em “BOM” estado, 
os valores próximos de 104 bactérias/g de solo 
indicam que a fixação biológica do azoto pelas 
simbioses está a contribuir para a fertilidade dos 
solos, ao contrário do que se verifica na parcela 
em “MAU” estado, onde os valores são muito 
baixos (projeto “Experimentação e Divulgação 
de Técnicas de Gestão para a Recuperação 
do Montado de Sobro na Região de Grândola”, 
financiado pelo Fundo Florestal Permanente)

Número de bactérias/g de solo



base de leguminosas, podem desempenhar 
um papel predominante, aumentando a fer-
tilidade do solo. Aqui, a fixação biológica do 
azoto, mediada pelas simbioses entre as 
bactérias fixadoras de azoto (conhecidas por 
rizóbios) e as leguminosas, pode introduzir 
gratuitamente no solo quantidades apreci-
áveis de azoto atmosférico [entre 10 (pas-
tagens naturais) a 100 (pastagens melho-
radas/introduzidas) kg de azoto/ha/ano] de 
uma forma ambientalmente não poluente. 
Daí o papel importante que estas bactérias 
poderão ter na sustentabilidade/recupera-
ção destes ecossistemas, principalmente 
em solos pouco resilientes e baixa fertili-
dade, através da instalação de pastagens 
biodiversas com leguminosas, utilizando 
rizóbios autóctones como biofertilizantes 
(Figura 1). É de referir que para o caso das 
leguminosas, Portugal é provavelmente um 
dos países da Europa com uma das maio-
res diversidades a nível vegetal e uma das 
principais áreas de distribuição de legumi-
nosas no Mundo, à qual corresponde uma 
grande diversidade de estirpes de bactérias 
fixadoras de azoto, que contribuem para a 
sustentabilidade dos solos.
Outras plantas, como as gramíneas, podem 
obter azoto através de outras associações, 
não simbióticas, com microrganismos fixa-
dores de azoto. Nas zonas de montado, es-
pecialmente no sul de Portugal, as pasta-
gens à base de leguminosas contêm tam-
bém gramíneas e, por isso, estas associa-
ções podem também suprir uma parte sig-
nificativa das necessidades destas plantas 
em azoto. Existem ainda outras simbioses, 
que se estabelecem entre as raízes (em 
cerca de 80% das plantas com interesse 
agrícola) e os fungos micorrízicos arbuscu-
lares, e que permitem à planta explorar 
maiores volumes de solo, aumentar o se-
questro de carbono e de nutrientes. Estas 
simbioses são particularmente importantes 
na mobilização do fósforo e de outros nu-
trientes de baixa mobilidade, disponibili-
zando-os para a planta de uma forma am-
bientalmente não poluente e essencial para 
a sustentabilidade dos solos.
Sabe-se que alguns solos são mais favo-
ráveis que outros para o crescimento de 
plantas saudáveis. As comunidades micro-
bianas do solo têm aqui também um papel 
importante ao favorecerem a produtividade 
agrícola já que estão implicadas na supres-

são de patogénios das plantas e na degra-
dação de contaminantes. Os solos onde os 
agentes patogénicos não se conseguem 
desenvolver ou não iniciam o processo 
infecioso, mesmo estando presentes 
no solo, os chamados solos supres-
sivos, promovem a proliferação de 
microrganismos antagonistas na 
rizosfera (tais como bactérias, 
actinomicetas, fungos, etc.), 
combatendo desta forma 
os patogénios. Daí a im-
portância do conhecimento 
deste tipo de solos na de-
finição de uma estratégia 
de luta contra determi-
nados agentes patogé-
nicos, como é o caso 
do envolvimento de 
Phytophtora cinna-
momi, no declínio 
dos montados.
Algumas práticas 
agrícolas têm 
efeitos adversos 
na biodiversidade do 
solo. Assim, por exemplo, 
os sistemas de mobilização do solo, depen-
dendo da profundidade e frequência com 
que é mobilizado, poderão levar a uma di-
minuição drástica da biodiversidade. Os sis-
temas de mobilização mínima são mais 
compatíveis com a atividade biológica do 
solo. Também a utilização de pesticidas di-
minui a atividade biológica do solo tendo 
aqui um papel importante o controlo bioló-
gico, baseado na utilização de organismos, 
com o objetivo de reduzir o inóculo de uma 
espécie patogénica, retardar ou inibir a in-
feção, sem eliminação dos organismos be-
néficos e essenciais ao desenvolvimento de 
uma agricultura sustentável sem diminui-
ção da biodiversidade.
Os mais recentes avanços nas metodologias 
genómicas da ecologia microbiana, desig-
nadamente a metagenómica, fornecem pela 
primeira vez a capacidade de se examina-
rem em detalhe as comunidades microbia-
nas altamente complexas, de forma opor-
tuna e eficaz, o que pelas técnicas de cultivo 
convencionais não se conseguia. Assim, este 
tipo de abordagem permite, por exemplo, 
monitorizar os impactos na comunidade 
microbiana do solo nos diferentes sistemas 
de produção agrícola, bem como na biorre-

mediação de solos contaminados, forne-
cendo, simultaneamente, informações que 
permitem a seleção de indicadores de qua-
lidade do solo, com o objetivo de se manter 
a sua sustentabilidade. É o caso das bacté-
rias fixadoras de azoto, que são afetadas 
pelas condições físico-químicas e biológicas 
do solo, pelas condições climáticas e pelas 
ações resultantes da atividade humana, o 
que tem consequências na sua presença, 
funcionamento e diversidade genética, po-
dendo, por isso, estas bactérias constituir 
bioindicadores do potencial de sustentabili-
dade de um ecossistema.
Em geral, os ecossistemas são bastante 
resilientes. Porém, quando são ultrapassa-
dos certos limiares, conhecidos como “pon-
tos de rutura”, os ecossistemas poderão dar 
origem a estados declaradamente diferen-
tes. Manter o máximo da biodiversidade do 
solo deverá tornar-se no lema das políticas 
de conservação, como salvaguarda do fun-
cionamento normal e sustentável dos ecos-
sistemas mas também como medida faci-
litadora da sua adaptação às alterações 
climáticas.
Por outro lado, o novo desafio para a agri-
cultura, no atual quadro de expansão da 
economia global, é o da sustentabilidade da 
produção, o que exige tecnologias e práti-
cas de gestão que assegurem um ambiente 
saudável e eficiência económica. A biodi-
versidade do solo é, sem dúvida, uma parte 
inseparável desse conceito de sustentabi-
lidade na agricultura.  ING
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A contaminação química é, das pres-
sões que afetam os solos, a que maior 
preocupação tem apresentado no 

mundo industrializado, não só pelo risco de 
afetação da saúde humana, como também 
pela perda da biodiversidade e impactes ao 
nível dos recursos naturais.
Por contaminação do solo entende-se a 
ocorrência de substâncias químicas ou bio-
lógicas, de origem antropogénica, acima de 
uma determinada concentração, que pro-
voque a deterioração do solo ou a perda de 
uma ou mais das suas funções. A contami-
nação do solo também pode ser entendida 
como a adição de compostos químicos ou 
outra alteração das características naturais 
do solo (JRC, 2014).
Um local contaminado pode definir-se pela 
ocorrência comprovada de substâncias de 
origem antropogénica, químicas e/ou bio-
lógicas, que excedem os valores de refe-
rência das normas adotadas em cada país.
As atividades potencialmente contaminan-
tes do solo e das águas subterrâneas são 
aquelas onde ocorre o manuseamento, ar-
mazenamento e utilização de substâncias 
cujas características físico-químicas, bioló-
gicas e toxicológicas possam ocasionar 
danos à saúde humana e ao ecossistema. 
Incluem-se nesta categoria atividades, tais 
como: estabelecimentos contendo substân-
cias perigosas, gestão de resíduos de ex-
plorações de depósitos e massas minerais, 
aterros de resíduos, antigas instalações mi-
litares, estações de abastecimento de com-
bustível, entre outras1.
Em Portugal, os sítios industriais mais re-
levantes, contaminados ou potencialmente 

contaminados, situam-se sobretudo no li-
toral, junto à foz e estuários de grandes rios 
e próximo de infraestruturas portuárias, 
correspondendo a refinarias de petróleo e 
depósitos de combustível, produção de ele-
tricidade e polos das indústrias naval, quí-
mica e siderúrgica. A poluição com óleos, 
hidrocarbonetos alifáticos e aromáticos é a 
mais comum mas existem casos de con-
taminação grave com inorgânicos, desig-
nadamente arsénio, mercúrio, chumbo e 
outros metais pesados. Como exemplos de 
intervenções recentes, realizadas com su-
cesso, em áreas industriais e na proximi-
dade de centros urbanos, podem referir-se:
›	� A requalificação ambiental na zona da 

EXPO 98, em Lisboa, uma antiga zona in-
dustrial composta por refinarias de pe-
tróleo, armazéns, indústria química, va-
zadouros e áreas residenciais degradadas, 
ocupando um total de 340 ha. O tratamento 
foi efetuado com a remoção de 400.000 m3 
de solos e sedimentos contaminados;

›	 �Em 2011, na zona do Grande Porto, a re-
qualificação ambiental para uso urbano 
de uma antiga fábrica de produtos quí-
micos (Syngenta) destinados à agricul-
tura, junto à zona ribeirinha. Foi realizada 
a descontaminação de uma área de 2 ha, 
com a remoção de cerca de 8.000 t de 
solos contaminados com pesticidas e 
herbicidas;

›	� Entre 2012 e 2015, em Sines (Águas de 
Santo André), a remoção do passivo am-
biental, resultante da deposição de resí-
duos perigosos da indústria petroquímica, 
em 12 bacias com impermeabilização da 
fundação deficiente. Foram removidos 

cerca de 115.000 t de lamas com hidro-
carbonetos (Figura 1).

Apresentam-se também outras situações 
que se encontram identificadas como prio-
ritárias no âmbito das ações programáticas 
do Plano Nacional de Ação Ambiente e Saúde 
(PNAAS), relativas a solos e sedimentos 
(excluindo as áreas mineiras):
›	� Estarreja – Intervenção ambiental nas 

valas hidráulicas que atravessam a zona 
industrial do Complexo Químico de Estar-
reja. Fase II – Remediação ambiental da 
Vala de S. Filipe;

›	� Barreiro – Ações prioritárias para a Re-
cuperação do Passivo Ambiental dos Ter-
ritórios da Quimiparque;

›	� Seixal – Ações prioritárias para a Recu-
peração do Passivo Ambiental dos Terri-
tórios da ex-Siderurgia Nacional;

›	� Seixal – Areeiro de Santa Marta de Cor-
roios e outros areeiros abandonados;

›	� Almada – Estaleiro da Margueira – Lis-
nave.
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Figura 1	� Bacia de lamas com hidrocarbonetos, 
Águas de Santo André, Sines 
(Fonte: EGEO)



Os casos apresentados apenas reportam 
algumas das atuais situações de locais com 
risco associado à contaminação do solo por 
atividade industrial. Estes locais são facil-
mente identificados pela sua dimensão/vi-
sibilidade, proximidade a centros urbanos 
e/ou localização em zonas litorais ou privi-
legiadas para requalificação urbana/indus-
trial, não existindo ainda, a nível nacional, 
um levantamento sistemático e uniformi-
zado das situações de degradação do solo 
decorrente destas atividades.
Também o exercício da atividade mineira 
em Portugal conduziu à geração de um pas-
sivo ambiental significativo, em particular, 
aquelas que se encontram em estado de 
degradação e abandono. Dada a gravidade 
da situação, foi realizado em 2003 um le-
vantamento da situação ambiental destas 
áreas e identificadas 175 minas, cuja reabi-
litação tem vindo a ser progressivamente 
efetuada pela EDM – Empresa de Desen-
volvimento Mineiro, S.A., com assinalável 
sucesso.
Em 2014 foram concluídas obras de recu-
peração ambiental em cerca de 27 áreas 
mineiras e encontra-se em curso a recupe-
ração ambiental de sete áreas. Apresentam-
-se, a título de exemplo, dois casos de rea-
bilitação de áreas mineiras:
›	� Minas de sulfuretos polimetálicos de Al-

gares e de Pedras Brancas (Alentejo) – Na 
mina de Algares, os trabalhos de recupe-
ração ambiental consistiram: na remoção 
e acondicionamento na corta da mina dos 
depósitos de pirites e safrão, na selagem 
da corta com terras e na reabilitação dos 
sistemas de drenagem superficial e de 
infraestruturas. Na zona de Pedras Bran-
cas, a intervenção consistiu na limpeza 
dos depósitos de pirites e outros resíduos, 
na construção de condutas e canais de 

drenagem e na preservação do patrimó-
nio mineiro (Figura 2).

›	� Na região Centro, os trabalhos de reabi-
litação ambiental realizados na mina de 
minérios radioativos da Urgeiriça incluí-
ram: a estabilização de taludes, selagem 
e drenagem da Barragem Velha de rejei-
tados, a construção de vias para a con-
dução e tratamento das águas de escor-
rência para a Barragem Nova, a monito-
rização da radiação dos resíduos, a cons-
trução de vias e depósito dos resíduos em 
aterro, a estabilização geomecânica do 
aterro, sistemas de drenagem dos taludes 
da escombreira e a recuperação paisa-
gística da mina.

Relativamente ao enquadramento legal, o 
7.º Programa Geral de Ação da União Eu-
ropeia para 2020, em matéria do ambiente, 
recomenda que as questões relativas à qua-
lidade do solo sejam tratadas no âmbito de 
um quadro legislativo vinculativo que asse-
gure, até 2020, uma gestão sustentada do 
território europeu e a adoção de medidas 
que visem a proteção adequada do solo e 

a exequibilidade de ações de reparação dos 
locais contaminados.
Neste contexto, os esforços desenvolvidos 
a nível nacional têm sido vários, entre os 
quais se referem o Diploma da Responsa-
bilidade Ambiental (Decreto-lei n.º 147/2008, 
de 29 de julho), que introduz o princípio do 
poluidor-pagador, remetendo para o ope-
rador a responsabilidade dos danos causa-
dos ao solo e, na sequência deste diploma, 
o Guia para a Avaliação Iminente e Dano 
Ambiental publicado pela Agência Portu-
guesa do Ambiente (2011), como ferramenta 
de apoio ao processo de avaliação do risco 
da contaminação e seleção de medidas de 
remediação.
O Projeto legislativo nacional para a Pre-
venção da Contaminação e Remediação dos 
Solos (projeto PRoSolos) encontra-se atu-
almente em fase de elaboração (após con-
sulta pública em outubro) e segue as orien-
tações das diretivas europeias em matéria 
de proteção do solo. Integra as vertentes da 
avaliação da qualidade do solo, da repara-
ção do dano e da responsabilidade pela afe-
tação, concretizando assim a estratégia na-
cional específica para a proteção, recupera-
ção e uso sustentável do solo. Este docu-
mento identifica os elementos a incluir nas 
várias fases do processo de Avaliação do 
Risco de Contaminação do Solo e inclui a 
obrigatoriedade de um Certificado de Qua-
lidade dos Solos, em casos de transação de 
terrenos e/ou alteração do seu uso.
A integração dos Certificados de Qualidade 
nos Planos Municipais de Ordenamento do 
Território (PDM, PU ou PP) permitirá preca-
ver eventuais riscos para a saúde associa-
dos à reabilitação destas áreas.
Não obstante os esforços e os reconhecidos 
progressos alcançados na área da proteção 
e remediação dos solos há ainda um cami-
nho a percorrer, no qual o papel de associa-
ções profissionais e universidades poderá 
revelar-se de extrema importância nesta 
área de atuação.
Dado que as matérias tratadas no campo 
da requalificação ambiental de áreas con-
taminadas envolvem conhecimentos e com-
petências específicas na área da Engenha-
ria Geológica e de Minas (Geotecnia, Geor-
recursos e Geoambiental) torna-se perti-
nente o papel da Ordem dos Engenheiros 
na qualificação de profissionais que desen-
volvam atividade neste setor.  ING
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Figura 2	� Mina de Algares, Aljustrel (Fonte: EDM)

Área mineira antes da intervenção Vala para recolha de águas periféricas após intervenção



A s tendências económicas, políticas e sociais das últimas dé-
cadas originaram mudanças nas paisagens rurais europeias, 
observando-se uma proliferação da monocultura, de plan-

tações intensivas e energéticas, enquanto as áreas menos produ-
tivas caminham para o abandono e esvaziamento da população 
rural, com custos ambientais agravados (uso de agroquímicos, 
contaminação de aquíferos, degradação da paisagem, aumento de 
riscos de incêndios, etc.). Pelas implicações ambientais e desequi-
líbrios socioeconómicos resultantes, é opinião consensual que a 
agricultura convencional excessivamente focalizada na produtivi-
dade e no lucro tem de evoluir para uma agricultura sustentável 
que deverá assentar em três pilares fundamentais – ser economi-

camente viável, ambientalmente segura e socialmente justa (Li-
chtfouse et al. 2009). Nessa perspetiva, os sistemas mistos, glo-
balmente designados por agroflorestais, que combinam árvores 
com culturas ou pastagens, podem dar um contributo positivo para 
satisfazer os requisitos mencionados e promover uma agricultura 
sustentável na Europa do futuro (Eichhorn et al. 2006).
Vários trabalhos têm incidido sobre o comportamento destes siste-
mas em comparação com a utilização de monocultura e os resul-
tados obtidos apontam para vantagens que se refletem na diversi-
ficação da produção, nas relações hídricas solo-planta e eficiência 
do uso da água, no ciclo de nutrientes e em bens e serviços não 
comercializáveis de elevado valor ambiental (conservação do solo, 
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melhoria da qualidade da água e do ar, conservação da biodiversi-
dade, melhoria da estética da paisagem, armazenamento de car-
bono), conferindo uma maior eficiência global aos sistemas (Alava-
lapati et al. 2004; Jose et al. 2004; Montagnini & Nair 2004; Eichhorn 
et al. 2006; Schoeneberger 2009).
A manutenção da qualidade do solo é uma das chaves da susten-
tabilidade, face às implicações na produtividade do sistema, na bio-
diversidade, na qualidade da água e do ambiente. Garantir um am-
biente físico, químico e biológico adequado à atividade e diversidade 
biológica, regular e repartir o fluxo de água, armazenar e reciclar 
nutrientes e outros elementos, e filtrar, degradar, tamponizar, imo-
bilizar e desintoxicar substâncias orgânicas e inorgânicas, são con-
siderados atributos que o solo deve possuir para assegurar a sus-
tentabilidade dos sistemas (Carter 2002; Nortcliff 2002).
Entre os sistemas agroflorestais destacam-se na Península Ibérica 
o montado, em Portugal, designado como dehesa em Espanha, 
constituído por Quercíneas dispersas (sobreiro e azinheira), com 
cereais ou pastagens, estimando-se que seja praticado há mais de 
4.500 anos e ocupando uma área de cerca de 800.000 ha em Por-
tugal e 3,5 a 4 M ha no SW da Península Ibérica (Pinto-Correia et 
al. 2011). Também o olival com cereais e pastagens existente em 
Espanha, Portugal, Grécia e Itália, constitui uma prática que ascende 
ao período pré-romano (Eichhorn et al. 2006).
O revestimento com espécies herbáceas espontâneas ou semea-
das em vinhas, olivais e pomares de fruteiras é uma prática usada 
e atualmente em expansão, tendo sido alvo de vários estudos, cujos 
resultados confirmam as vantagens anteriormente referidas.

No caso da vinha, comparando a gestão tradicional do solo com 
mobilizações anuais e a não mobilização com manutenção de co-
berturas verdes espontâneas ou semeadas, vários estudos neste 
sistema apontam diversos inconvenientes das mobilizações: (i) mi-
neralização de MO e emissões de CO2; (ii) danos ou ferimentos nas 
raízes da videira; (iii) aumento dos riscos de erosão hídrica e perda 
de solos e de nutrientes; (iv) diminuição da atividade biológica e da 
biodiversidade; (v) aumento dos riscos de compactação e de de-
gradação da estrutura do solo. Ao contrário, as vantagens das co-
berturas vão de encontro aos critérios da sustentabilidade e da 
qualidade ambiental: (i) diminuição dos riscos de erosão, principal-
mente em vinha ao alto; (ii) conservação e aumento da MO, arma-
zenamento de C e diminuição de emissões de CO2; (iii) melhoria 
das condições de estrutura (porosidade e permeabilidade), aumen-
tando a recarga hídrica e melhorando as condições de tráfego de 
máquinas; (iv) aumento de biodiversidade e das condições para a 
luta biológica; (v) melhoria da eficiência na utilização de nutrientes 

e redução da utilização de fertilizantes; (vi) maior garantia de sus-
tentabilidade do sistema e benefícios na qualidade ambiental.
No tocante ao tipo de coberturas, em ambientes mais húmidos 
como no Entre Douro e Minho, aconselham-se misturas com maior 
quantidade de gramíneas, porque retiram mais água e controlam 
o vigor, enquanto em ambientes mais secos como o Douro Supe-
rior se deve optar por misturas com maior densidade de trevos 
subterrâneos e outras leguminosas anuais de ressementeira na-
tural, que entram em senescência mais cedo e retiram menos água 
do solo, contribuindo ainda com a fixação de azoto em solos pobres 
em nutrientes.
Também os resultados obtidos em estudos conduzidos em soutos 
vão de encontro aos anteriormente enunciados: (i) no tocante à 
produção, obtiveram-se sempre valores significativamente mais 
elevados no tratamento não mobilizado com pastagem (Martins et 
al., 2011); (ii) as relações hídricas solo-planta não mostraram dife-
renças significativas entre o tratamento convencional mobilizado e 
o tratamento com pastagem (Martins et al., 2010); (iii) ao fim de 15 
anos a massa de carbono em parcelas com pastagem aumentou 
cerca de 10 t ha-1, comparado com as parcelas mobilizadas (Rai-
mundo et al., 2011); (iv) valores mais elevados para a riqueza de 
espécies de fungos e sua ocorrência nos tratamentos não mobili-
zados, mostrando uma biodiversidade mais elevada, enquanto o 
tratamento mobilizado mostrou valores significativamente mais 
baixos (Martins et al., 2011).  ING
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Figura 1	� O montado de sobro com pastagem (a) e uma vinha 
com armação segundo o maior declive (ao alto), 
também com cobertura herbácea semeada (b)

ba



E mbora a Humanidade tenha surgido 
há milhões de anos, podemos dizer 
que a civilização moderna surgiu ape-

nas acerca de dez mil anos atrás, quando o 
Homem aprendeu a cultivar a terra. E a En-
genharia, sem que tal designação fosse 
então atribuída, fez desde logo parte intrín-
seca das atividades associadas à produção 
de alimentos. Do primitivo arado de madeira, 
puxado pelo Homem ou por animais, até 
às modernas alfaias agrícolas acopladas a 
tratores sofisticados com sistemas de po-
sicionamento global e computadores que 
permitem variar a taxa de aplicação de adu-
bos, existe um estudo continuado sobre 
máquinas agrícolas com milhares de anos.
Até ao século XIX, a fertilidade do solo de-
pendia de fatores naturais associados a pe-
ríodos longos de pousio, ou à aplicação das 
camas dos animais que se mantinham sem 
muda meses seguidos até se formar um 
estrume bem maturado que era distribuído 
antes da sementeira. Foi apenas a meio do 
século que se produziram industrialmente 
os primeiros adubos fosfatados a que se 
seguiu no século seguinte, durante a Pri-
meira Guerra Mundial, a produção de amo-
níaco através do processo de Haber Bosch, 
que permitiu a produção de adubos com 
nitrogénio. A partir daí foi possível manter 
a fertilidade do solo, eliminando a necessi-
dade de pousio e permitindo alcançar pro-
duções nunca antes imaginadas.
Da míngua do passado rapidamente se pas-
sou a excessos na aplicação de nutrientes 
minerais com consequências nefastas para 
o ambiente, resultando na contaminação de 
solos e águas. No mundo ocidental perce-
beu-se que era necessário produzir o mesmo 
usando menos recursos, ou por outras pa-
lavras, era imperativo melhorar a produti-
vidade dos fatores de produção.
Os solos são sistemas biogeoquímicos com-

plexos e abertos, trocando matéria e ener-
gia com os sistemas vizinhos – atmosfera, 
hidrosfera e biosfera. A produtividade do 
solo vai depender dos fluxos dos nutrientes 
entre as diferentes fases do solo mas tam-
bém do balanço entre as entradas e saídas. 
Ambos os aspetos são alvo de muitos es-
tudos, tentando minorar as perdas e maxi-
mizar as entradas e ciclagem interna de 
nutrientes.
Quase todas as reações que ocorrem no solo 
são levadas a cabo por microrganismos. No 
século passado, começou-se a inoculação 
das sementes ou solos com microrganis-
mos capazes de fixar o nitrogénio atmosfé-
rico, em particular para as leguminosas com 
a bactéria genericamente designada por ri-
zóbio. Nos últimos anos começaram a ser 
comercializados inóculos constituídos por 
misturas de microrganismos capazes de 
aumentar a ciclagem de nutrientes e esti-
mular o crescimento das plantas.
É necessário aceitar que a produção de ali-
mentos terá sempre um custo ambiental, 

mas que deve ser minorado através de uma 
gestão adequada dos solos. Exemplos das 
consequências de uma má gestão são a 
salinização, a erosão, a acumulação de ele-
mentos vestigiais tóxicos, a contaminação 
das águas com nitratos, fósforo, pesticidas 
e bactérias patogénicas.
Em resumo, nas sociedades modernas 
exige-se que a produção vegetal seja ele-
vada, de boa qualidade, de baixo preço, mas 
que simultaneamente seja obtida de um 
modo sustentável, isto é, que os efeitos ne-
fastos no ambiente sejam minorados e a 
qualidade e produtividade dos solos asse-
guradas.
Que papel tem então a Engenharia no en-
sino sobre os solos e a nutrição vegetal? 
Como vimos, a agricultura baseia-se nas 
Engenharias Mecânica, Química e Biológica. 
Mas não só. Qualquer projeto de uma ex-
ploração agrícola implica tomadas de deci-
são sobre as culturas a instalar, preparação 
do solo, sementeira, fertilização, rega, pro-
teção contra pestes e doenças, métodos de 
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colheita, preservação ou transformação dos 
produtos, armazenamento e distribuição. 
Deve ainda incluir a gestão de resíduos, quer 
conservando-os no solo, quer utilizando-os 
para produção de energias renováveis.
A Ciência do Solo centrou-se inicialmente 
na classificação dos solos, em que a escola 
russa de final do século XIX foi pioneira. Por 
outro lado, o alemão Justus von Liebig, pela 
mesma altura, formulava a Lei do Mínimo, 
alertando para a importância da presença 
de nutrientes em quantidades suficientes 
para satisfazerem as necessidades das plan-
tas. Tarefa árdua foi distinguir quais os ele-
mentos essenciais para as plantas, trabalho 
que terá provavelmente terminado em 1967 
quando se provou que o níquel era um nu-
triente vegetal. No século passado, um nú-
mero elevado de ensaios ocorreu em mui-
tos países, incluindo o nosso, para se obte-
rem recomendações de fertilização. Foi um 
trabalho moroso, que envolveu empresas 
privadas e organismos públicos, para testar 
a resposta das plantas aos principais nu-
trientes, em vários solos e regiões climáti-
cas, de modo a obter fórmulas matemáticas 

que relacionassem a produção com a quan-
tidade disponível de nutrientes nos solos. 
Parecia que a Ciência tinha provido toda a 
informação necessária à produção vegetal.
No final do século passado surgem sinais 
de alarme – aplicavam-se nutrientes em 
quantidades excessivas, a quantidade de re-
síduos produzidos não parava de aumentar 
e muitos deles, sem qualidade, eram apli-
cados ao solo, contaminando-o. Publicaram-
-se as primeiras leis destinadas a proteger 
os solos, como por exemplo o Decreto-lei 
n.º 446/91, de 22 de novembro, que rege as 
condições em que as lamas de estações de 
tratamento de águas residuais podem ser 
aplicadas ao solo. Já neste século surgem 
programas de apoio aos agricultores que 
adotem medidas amigas do ambiente, as 
chamadas medidas agroambientais.
Com o aumento do custo da energia o preço 
dos adubos disparou, auxiliado pelo incre-
mento do consumo em países como a China. 
Receia-se que as reservas de minérios ricos 
em fósforo se possam esgotar, com infor-
mações contraditórias que tanto nos falam 
de um prazo de 30 como de 300 anos. E a 

Ciência do Solo volta a ter importância – é 
necessário caracterizar os microrganismos 
do solo, em particular aqueles que desde 
sempre contribuíram para os processos na-
turais de aumento da fertilidade. O que acon-
tecia ao solo durante o pousio secular que 
permitia a instalação de uma nova ronda de 
culturas? Estudam-se agora os organismos 
de vida livre no solo com capacidade para 
fixar o nitrogénio atmosférico, isolam-se 
fungos e bactérias que solubilizam fosfatos 
insolúveis, usam-se microrganismos que 
secretam compostos capazes de estimular 
o crescimento das plantas.
As novas metodologias da biologia mole-
cular permitem caracterizar rapidamente 
as comunidades do solo, a comparação com 
as bases de dados cada vez mais extensas 
levam à identificação de parte dos organis-
mos, ao mesmo tempo que se toma cons-
ciência de que a maior parte deles perma-
necerá, quiçá para sempre, como entidades 
misteriosas face à nossa incapacidade para 
os cultivar ou conhecer a sua importância 
ou função. Começou-se a falar da biodiver-
sidade dos organismos do solo, sem saber-
mos quantos se extinguem diariamente, 
face ao seu elevado número e à nossa pro-
funda ignorância.
Dentro dos cultiváveis, identificaram-se or-
ganismos com várias funções úteis e faz-se 
mesmo a seleção de estirpes tolerantes a 
condições mais extremas, como maior sa-
linidade ou elevados teores de metais como 
cobre ou zinco. Do solo, obtiveram-se ainda 
microrganismos com capacidade para de-
gradar substâncias orgânicas tóxicas para 
remediar solos contaminados, quer em in 
situ quer ex situ, em reatores contruídos de 
propósito para o efeito. Daí resultaram vá-
rias metodologias destinadas à recuperação 
de solos.
A história da Ciência do Solo mostra que se 
passou de uma simples manipulação me-
cânica do solo, com milhares de anos de 
existência, para uma intervenção química, 
com menos de 200 anos de aplicação, até 
uma Engenharia Microbiológica com pou-
cos anos em que as comunidades dos or-
ganismos do solo são alteradas, aumen-
tando-se a quantidade de espécies ou es-
tirpes com processos bioquímicos favoráveis 
ao melhor aproveitamento dos recursos 
minerais já presentes nos solos ou à sua 
remediação.  ING
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O solo é uma delgada interface entre a 
Litosfera e a Atmosfera, recurso na-
tural perecível. Base de toda a vida 

terrestre tem as seguintes funções: susten-
tação física, fornecimento de nutrientes e 
água às plantas; substrato e habitat para os 
organismos do solo; sistema de transfor-
mação filtro e tampão, regularizador do ciclo 
hidrológico, condicionador da quantidade e 
qualidade da água; balanço do calor, regu-
larizador do clima.
A sua degradação ou a sua recuperação e 
melhoria têm enorme interesse para a Hu-
manidade e para as Nações Unidas, para a 
União Europeia e para o nosso País, pois 
disso depende a quantidade e qualidade da 
água de superfície e dos aquíferos, a saúde 
humana, as alterações climáticas, a conser-
vação da natureza e da diversidade biológica, 
a segurança alimentar e o abastecimento 
alimentar, etc., isto é, a sustentabilidade.
Por isso, as Nações Unidas decretaram o 
Ano Internacional dos Solos e a União Eu-
ropeia aprovou uma Estratégia Europeia e 
propôs uma Directiva para a sua protecção.
Quais são os principais processos de de-
gradação, quer resultantes de processos 
naturais, quer causados pela actividade hu-
mana? A destruição definitiva por selagem 
(soil sealing) e por alagamento, por erosão 
(resultante de más tecnologias e dos fogos 
florestais), por contaminação, incluindo a 
salinização e sodização, etc.
De acordo com a Estratégia Europeia e com 
a proposta de Directiva, a melhor forma de 
reduzir os efeitos é salvaguardar de usos 
degradativos os solos de melhor capacidade 

produtiva, de mais importantes funções 
ecológicas (sapais, galerias ripícolas, zonas 
de cheia, etc.), o que implica um processo 
de ordenamento do território efectivo e efi-
caz, que não é o que tem acontecido.
Mas porque, tendo as Nações Unidas e a 
Europa tal preocupação com os solos, ainda 
não conseguiu aprovar uma Directiva Qua-
dro? Repare-se que 60% do que a União 
Europeia come é produzido fora da União! 
Porque não se entendem os países? Porque 
é que em Portugal aconteceu o mesmo com 
a chamada Lei dos Solos?
Todas as grandes civilizações da Antigui-
dade foram baseadas na Agricultura e nas-
ceram em zonas férteis: a Mesopotâmia, o 
Egipto, a China, o Arco Mediterrânico, etc. 
Mas todas caíram quando a quantidade e a 
qualidade da “terra” já não suportavam a 
população.
Porque é que a civilização romana se ex-
pandiu para o Norte de África, com Cartago? 
Por que razão Portugal nos séculos XIV e 
XV se expandiu para Marrocos, para as Ilhas, 
e depois começou a expansão para as Ín-
dias e para o Brasil?
Mas sempre com o mesmo padrão. Explo-
ração, crescimento, degradação e queda.
Portugal é o país com mais área construída 
por habitante e a maior percentagem de 
solo impermeabilizado, tudo na zona litoral 
e nos melhores solos (Figura 1).
As nossas cidades cresceram nos melhores 
solos do País destruindo-os. São as veigas 
de Chaves, os aluviões de Braga, os barros 
vermelhos de Lisboa, de Beja, etc.
Segundo os últimos dados (CORINE), as 

áreas urbanas de 1990 até 2000 aumenta-
ram 50%. Para quê? Quantas habitações 
estão devolutas? Temos mais de 1,5 mi-
lhões de fogos acima do número de agre-
gados familiares. E nos PDM? Quantos estão 
previstos? Outros tantos! E isto sempre nas 
zonas mais produtivas.
Qual a justificação para que as zonas de 
maior produtividade primária, isto é, de 
maior margem bruta da terra, não sejam 
protegidas no PNPOT e no PIENDS, sendo 
que é nessas zonas que a selagem dos 
solos é mais intensa. É assim que se faz a 
protecção dos solos com maior potenciali-
dade agrícola – Vector 1 da Prioridade Es-
tratégica 4 do 3.º Objectivo da ENDS e do 
PIENDS?
E agora com mais barragens e mini-hídricas 
cobrindo fluvissolos, plataformas logísticas 
cobrindo as melhores várzeas e os melho-
res solos hortícolas, as auto-estradas, etc.
Sem regadio, sem solos muito produtivos, 
sem a possibilidade do auto-abastecimento, 
sem fenos, etc., como manter o equilíbrio, 
como manter a população no interior con-
tra o atractivo do litoral? Por outro lado, 
como quebrar o contínuo de fogo, que evite 
os incêndios catastróficos como os de 2003 
e de 2005?
Recordo que “a alteração do uso do solo 
visa o adequado Ordenamento do Território, 
para um equilibrado desenvolvimento sócio-
-económico…” Isto é, para o Desenvolvi-
mento Sustentável!
Segundo a velha Lei de Bases do Ambiente, 
“o Ordenamento” (art.º 27.º da Lei 11/87, de 
7 de Abril) “é o processo integrado da orga-
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nização do espaço biofísico tendo como ob-
jectivo o uso e a transformação do território, 
de acordo com as suas capacidades e vo-
cações, e a permanência dos valores de 
equilíbrio biológico e de estabilidade geoló-
gica, numa perspectiva de aumento da sua 
capacidade de suporte de vida” (art.º 5.º da 
mesma Lei).
Mas o ordenamento do território deve ter 
como objectivo a distribuição equitativa da 
riqueza, portanto, a distribuição das externa-
lidades, quer positivas quer negativas, visando 
a satisfação das necessidades do Homem, 
agora e no futuro (alínea e) do art.º 5.º da an-
tiga Lei 48/98, de 11 de Agosto).
Stuart Mill (Princípios de Economia Política, 
livro 5, capítulo II) explica as causas desta 
incongruência: “Suponhamos que existe um 
género de renda fundiária que tende a au-

mentar de valor sem qualquer sacrifício ou 
esforço da parte dos seus proprietários: eles 
constituem então uma classe que enriquece 
passivamente às custas da restante comu-
nidade. 
[Assim sucede com os solos reclassificados 
de urbanizáveis] Neste caso, o Estado não 
estaria a violar o princípio da propriedade 
privada se recapturasse este incremento de 
riqueza à medida que ele vai surgindo. Isto 
não constituiria propriamente uma expro-
priação, mas apenas uma canalização em 
benefício da sociedade da riqueza criada 
pelas circunstâncias colectivas, em lugar de 
a deixar tornar-se o tesouro imerecido de 
uma classe particular de cidadãos. Ora, este 
é justamente o caso da renda [diferencial 
urbanística] do solo.”
E Kruger (1975, The Political Economy of 

the Rent-Seeking Society) afirma: “A exis-
tência de apropriações de rendas [diferen-
ciais urbanísticas] afecta consideravelmente 
a percepção pública do mercado. Se a dis-
tribuição de rendimentos passar a ser vista 
como uma lotaria na qual os ricos ganha-
dores são apropriadores de rendas com 
bons contactos [na Administração Pública], 
enquanto os pobres e perdedores são todos 
aqueles que não se apropriam de rendas 
[por não terem bons contactos], começa a 
reinar um clima de suspeita generalizada.” 
Então estamos a destruir o país porque dei-
xamos a especulação, a apropriação privada 
das mais-valias, das chamadas rendas fun-
diárias de Stuart Mill, ou as rendas diferen-
ciais urbanísticas de Kruger, dominarem a 
decisão política.
Por que razão deixamos os interesses da 
produção de energia por biomassa ou por 
barragens sobreporem-se à conservação 
da vida e à segurança alimentar?
Esquecemos que se trata de um recurso, 
limitado, perecível, não renovável, e que a 
sua destruição (em especial dos poucos 
solos competitivos que temos) conduz, mais 
cedo ou mais tarde, à insustentabilidade, à 
quebra do abastecimento público, à falta de 
água, à destruição da paisagem, da diver-
sidade biológica, etc., portanto, põe em risco 
a nossa sobrevivência.
A dependência energética externa é mais 
ou menos grave que a dependência alimen-
tar? Sobrevivemos sem energia, mas sem 
comida e água tal não é possível.
Podemos ter menos produtividade, mas 
temos que ter possibilidade, mesmo que a 
custo elevado, de sobreviver em situação 
de crise, seja ela energética, financeira, cli-
mática…
Os bons solos não são salvaguardados como 
estrutura verde urbana por serem bons mas 
apenas com finalidades lúdicas e estéticas.
Fala-se em riscos mas nunca é referida a 
dependência das cheias urbanas catastró-
ficas da destruição dos solos por soil sealling 
e mau ordenamento.
O objecto de uma Lei, ou até o seu objec-
tivo (art.º 1.º), deveria ser a salvaguarda 
do solo e das funções vitais que desem-
penha e não o urbanismo.  ING

Nota:  �o autor escreve, por opção pessoal, de acordo 

com a antiga ortografia.
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Esta edição da “INGENIUM” é dedicada ao Ano 
Internacional dos Solos. O que foi feito, em termos 
oficiais, para assinalar este tema?
Em 2015, neste final de legislatura, conclu-
ímos algo de muito relevante, que é a re-
forma do ordenamento do território. Lançá-
mos as bases e iniciámos a implementação 
concreta no terreno deste novo paradigma 

do planeamento do uso do solo. Esta reforma 
teve múltiplas dimensões, mas destacaria 
as que têm impacto direto na forma como 
vemos o solo, como utilizamos o solo e, 
mais do que isso, como planeamos a sua 
utilização. Neste contexto do planeamento, 
que julgo ser uma dimensão particularmente 
importante para a comunidade de leitores 

da “INGENIUM”, alterámos o modelo, pas-
sando o Plano Diretor Municipal (PDM) a ser 
o único instrumento que vincula os particu-
lares. Dito assim, pode parecer algo irrele-
vante, mas significa que os particulares, os 
promotores, quando tiverem necessidade 
de avaliar algum investimento de incidência 
territorial, que tem impacto no uso do solo, 

lenamente convicto da qualidade da reforma que o Governo de Passos Coelho concretizou em termos de ordenamento do 
território, o seu principal responsável, Miguel de Castro Neto, Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da 

Conservação da Natureza, apresenta à “INGENIUM”, no fim da legislatura, os contornos da reforma e os sinais de mudança que 
já é possível perceber no País. 
Da conversa, o que mais fica desta nova Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de 
Urbanismo, é a concentração nos PDM da totalidade dos planos de ordenamento com relevo para os particulares, resultando daí 
maior rapidez, eficácia e simplificação de processos, nomeadamente de licenciamento.

A reforma que fizemos
foi a semente da mudança

P
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em vez de terem que recorrer a um conjunto 
infindável de instituições, de terem que re-
colher pareceres de numerosas entidades, 
basta conhecerem o PDM, porque nele es-
tarão consagradas todas as normas que 
vinculam os particulares.

Encurta o processo, torna-o menos dispendioso 
para os particulares e para as empresas. Con-
tudo, concentrar todos os planos no PDM, que é 
um plano estratégico, que não vai ao pormenor 
do terreno, não será, porventura, excessivo? Não 
há necessidade da complementaridade com planos 
de pormenor, de urbanização?
Mas é isso exatamente que acontece. Com 
esta nova visão, os PDM passam a ter uma 
perspetiva de planeamento e uma dinâmica 
distinta do que tinham anteriormente. A par-
tir de agora, os próprios PDM, que estabele-
cem efetivamente essas orientações estra-
tégicas, podem ser alterados por via dos pla-
nos de pormenor e de urbanização sem ser 
necessário fazer a sua revisão. Há, portanto, 
uma alteração profunda relativamente ao 
contexto em que vivíamos: temos ganhos 
em termos de tempo, de simplificação de 
procedimentos, até de licenciamento, mas 
sempre salvaguardando o interesse público 
e os nossos valores naturais. Ou seja, nós 
conseguimos, por um lado, assegurar que 
preservamos e que garantimos a necessária 
conformidade com a proteção dos valores 
naturais e do ambiente, ao mesmo tempo 
que damos uma maior dinâmica à própria 
construção do território. E fazemos isso com 
um papel muito mais interventivo dos técni-
cos das comunidades e das câmaras muni-
cipais. Ao invés de PDM com uma idade média 
de 15 anos, alguns chegando a ultrapassar 
os 20 anos – só em 2015 é que houve uma 
cobertura integral do país com PDM, porque 
até aqui o concelho de Lagos não tinha PDM 
aprovado –, criámos um modelo em que os 
próprios municípios deverão passar a inter-
nalizar as competências e as capacidades 
necessárias para, ao longo do tempo, irem 
promovendo este processo de planeamento 
sem recorrer a grandes espaços temporais.

E a longevidade dos PDM passará para quantos 
anos?
A longevidade que está estabelecida são 
dez anos. O que acontece é que incorporá-
mos este mecanismo que permite alterar 
os PDM através dos planos de pormenor, 

mas sem a necessidade da revisão. E fize-
mos algo mais, que tem um impacto im-
portantíssimo nas questões relacionadas 
com o solo: extinguimos o conceito de solo 
urbanizável. Passa a haver apenas solo rús-
tico e solo urbano.

Ainda relativamente aos PDM, o trabalho de agre-
gação dos vários planos é feito pelos municípios 
e pelas CCDR. Isso está feito?
Há um período transitório. Os municípios 
que não têm planos especiais dispõem de 
cinco anos para fazerem a revisão à luz da 
nova lei dos solos; no caso dos que têm 
planos especiais, esse período é de três 
anos. As CCDR já fizeram a identificação de 
todas as normas que têm de ser transpos-
tas para os PDM. Esse trabalho foi feito em 
conjunto com as entidades que têm inter-
venção nesta matéria, em particular o Ins-
tituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas (ICNF) e a Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA).
Esta reforma contempla muitas mais medi-
das. Uma delas foi a criação da Comissão 
Nacional do Território. Um órgão de cúpula, 
que não existia, nacional, em que as ques-
tões do território são abordadas, discutidas, 
permitindo criar pareceres, que são vincula-
tivos, das questões que são colocadas, in-
clusivamente até relativas à interpretação da 
legislação. Nós vivíamos confrontados com 
uma realidade em que diferentes municípios 
tinham interpretações distintas da mesma 
legislação. Com esta Comissão pretendemos 
dar resposta a essa necessidade. Para além 
das instituições da administração, esta Co-
missão integra também, e nomeadamente, 
representantes das organizações não-gover-
namentais do Ambiente. Devo dizer que um 
dos aspetos que mais prazer me deu na 
forma como tem vindo a decorrer este tra-
balho foi ter conseguido o envolvimento dos 
técnicos das CCDR no seu desenvolvimento.

Em que fase está essa reforma? Em implemen-
tação?
A implementação já começou. O trabalho 
tem vindo a ser desenvolvido, os princípios 
para fazerem a transição estão devidamente 
documentados, estão disponíveis no sítio 
Web da Direção-geral do Território (DGT), 
que é quem na administração central tem 
a tutela destas áreas, e nos sítios Web das 
CCDR, onde consta um guia metodológico 

para fazerem esse trabalho. O desafio é, 
agora, os municípios continuarem a sua 
implementação, e isso está a acontecer. 
Temos sido confrontados com uma reali-
dade em que os próprios municípios e os 
seus responsáveis, os autarcas, veem os 
seus recursos naturais, a conservação da 
natureza, a preservação do seu espaço rús-
tico como elementos importantes para a 
valorização dos seus territórios e para a 
promoção do desenvolvimento sustentável.

O facto de este processo estar a ser implemen-
tado regionalmente, pelos municípios e CCDR, 
não coloca em causa uma harmonia de critérios 
no todo que é Portugal?
Nós não podemos fugir à realidade que é o 
nosso País. Vivemos em Portugal, conhece-
mos o país que temos. Verificamos que 
temos hoje cidades que são cada vez mais 
polos de desenvolvimento e de atração de 
pessoas e de investimento económico. Essa 
é uma tendência global. Portanto, vamos ter 
cada vez mais pessoas a viver nos centros 
urbanos, no entanto eles estão degradados, 
a necessitar de reabilitação. Temos também 
problemas reais de dispersão da construção 
em torno das cidades, que se foi espraiando 
em mancha de óleo e que hoje é um pro-
blema para os municípios, porque os custos 
de manutenção das infraestruturas come-
çam a ter um peso muito grande. Tudo isto 
gerou uma combinação e uma oportunidade 
para fazermos esta reforma. Este Governo 
também fez algo, que não tem tido a visibi-
lidade pública que deveria, e que foi a apro-
vação, pela primeira vez em Portugal, de 
uma Política Nacional de Arquitetura e Pai-
sagem (PNAP). Porque a paisagem é um 
valor e não tinha nenhum instrumento legal 
que a enquadrasse, e hoje tem.

Que outras medidas constam da reforma?
Em paralelo com isto, e tendo atuado em 
todo o território, demos uma especial aten-
ção às cidades, através da aprovação da Es-
tratégia das Cidades Sustentáveis, e em linha 
com essa estratégia promovemos uma 
aposta clara na reabilitação urbana e na re-
generação urbana, porque consideramos 
que é vital. E é vital do ponto de vista da eco-
nomia, porque sabemos a importância que 
a construção tem na dinamização da nossa 
economia. Nós temos um gap brutal entre 
o que é a atividade do setor na reabilitação 

//  Entrevista  /  Miguel de Castro Neto
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urbana, que ronda neste momento os 10%, 
em relação à média europeia, que chega 
quase aos 30%, portanto há muito a fazer. 
Mas para além da questão económica, há 
componentes sociais. E nós ambicionamos 
voltar a ter os centros das cidades vividos, 
com população jovem, ativa, o que permitirá 
recuperar o comércio tradicional, reduzir os 
movimentos pendulares…

Mas a reabilitação urbana é presença constante 
nos discursos da tutela desde há muitos anos. 
É agora finalmente a oportunidade? Com que di-
nheiro?
Não estamos a falar de discurso, não esta-
mos a falar de intenções, mas sim de uma 
reforma que foi concluída, que está no ter-
reno e que a atividade do setor já demons-
tra ser uma realidade. Outro ponto impor-
tante que introduzimos, muito debatido e 
no qual apostámos, é a extinção do solo 
urbanizável. Passamos a ter apenas solo 
rústico e solo urbano. Terminámos com a 
especulação. Com este novo modelo, para 
conversão de solo rústico em solo urbano 
tem antecipadamente que ser demonstrada 
a sua necessidade, a sua indispensabilidade 
e a sua viabilidade económica e financeira. 
Trata-se, mais uma vez, de um desafio para 
todos os agentes, e aqui coloco um foco 
especial no trabalho que os engenheiros 
desenvolvem nesta área: as avaliações de 
Engenharia ganharam agora uma especial 
relevância, em que o conhecimento técnico 
sobre a realidade, sobre o património que 
se está a avaliar ganhou importância. E aí 
também eu conto com a Ordem dos Enge-
nheiros, com os engenheiros…

Com os seus colegas…
Com os meus colegas, sobretudo em sede 
da Comissão da Especialização em Avalia-
ções de Engenharia, que também aqui têm 
um contributo a dar. Porque todos nós ne-
cessitamos de um país que seja gerido com 
um maior conhecimento da realidade e com 
um conhecimento técnico mais aprofun-
dado. Gostaria de destacar outra medida, 
que julgo ser fundamental alargar a toda a 
administração e também à Sociedade Civil, 
que é a iniciativa IGEO. Disponibilizámos, 
sob a forma de serviços, os dados geográ-
ficos gerados e geridos pela administração 
no que concerne à informação geográfica. 
Hoje, se alguém aceder ao site do IGEO tem 

centenas de dados geográficos de referên-
cia que, por um lado, permitem que todos 
os agentes – comunidade científica, admi-
nistração, empresas, municípios – tenham 
acesso a uma informação que estava fe-
chada dentro da administração e que pas-
sou a estar disponível. Dou o exemplo da 
Carta de Ocupação do Solo (COS), que tinha 
um custo de dezenas de milhares de euros 
e que agora está disponível gratuitamente 
para ser utilizada pelos vários stakeholders 
que têm uma ação a nível do planeamento. 
Por outro lado, acredito convictamente que 
se a administração libertar estes dados vai 
permitir também a criação de novos mo-
delos de negócio, novos produtos e serviços, 
de start-ups, de empreendedores, que tiram 
partido destes dados, os combinam, de ma-
neiras que nem conseguimos antecipar, e 
criam novas ideias que são muitas vezes 
disruptoras da realidade em que vivemos.

As mais-valias da conversão do solo rústico em 
urbano ficam com quem? Com o promotor?
Houve uma grande discussão interna sobre 
o modelo económico-financeiro associado 
à reclassificação de solo rústico em urbano. 
E depois da análise que foi feita, não houve 
qualquer alteração no modelo fiscal asso-
ciado a esta reconversão. Verificou-se que 
o modelo fiscal em vigor já capturava, de 
uma forma que foi considerada suficiente, 
as mais-valias. Aqui, a grande mudança e 
a especulação que existia…

Era no solo urbanizável.
Exatamente. E portanto, com a sua extin-
ção, resolvemos esta questão sem que hou-
vesse necessidade de alterar a parte fiscal.

Esta reforma prevê alguma alteração em termos 
das vantagens ou desvantagens associadas à 
propriedade localizada em perímetros da Rede 
Natura e ao património classificado como de in-
teresse público? Os proprietários sentem-se, em 
regra, penalizados…
Objetivamente, nós temos um modelo de 
ordenamento do nosso território que, no 
caso de haver algum valor em presença, 
estabelece restrições nos usos desses ter-
ritórios. Isso para nós é algo inquestionável. 
Agora, se existe um território que, de al-
guma forma, presta os chamados serviços 
dos ecossistemas, tem que haver um re-
torno para quem os presta. E fizemos isso 
de várias formas. No âmbito da fiscalidade 
verde, foi considerado que o próprio IMI rús-
tico [Imposto Municipal sobre Imóveis] pode, 
através de decisão do município a que per-
tence, beneficiar os serviços prestados por 
esses ecossistemas.
Desenvolvemos um projeto-piloto na Serra 
de S. Mamede, Portalegre, em que anali-
sámos, através de uma metodologia cha-
mada “The Economics Ecosystems and the 
Biodiversity” (TEEB), proposta pelas Nações 
Unidas, como é que podemos identificar, 
quantificar e valorar os serviços prestados 
pelos ecossistemas. Porque o objetivo, que 
não é só nosso, é europeu, é que até 2020 
seja possível contabilizar na própria conta-
bilidade pública os serviços prestados pelos 
ecossistemas. Mas fomos mais longe: lan-
çámos a estratégia “Natural.pt”, que é ao 
mesmo tempo uma marca. Ou seja, criá-
mos a possibilidade de produtos e serviços 
prestados em áreas protegidas poderem 
ostentar uma marca, que é de qualidade, 
criando-se, assim, uma rede de produtos 
e serviços de excelência que tem origem 
nos nossos territórios. Se eu for um pro-
prietário rural que tenho uma produção de 
mel, se sou um artesão que faço tapetes, 
se tenho um rancho folclórico que está 
numa área protegida, posso associar estas 
atividades económicas à marca. Isto, para 
além das atividades tradicionalmente rela-
cionadas com a conservação da natureza, 
como é o turismo de natureza, observação 
de aves, etc.
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Quem é que gere esse processo, essa marca?
O ICNF, enquanto autoridade nacional de 
conservação da natureza, lançou o portal 
Natural.pt, onde posso conhecer as áreas 
protegidas do nosso País, toda a camada 
natural, mas também a camada de produ-
tos e serviços. E quando vou visitar um ter-
ritório, vou visitar aquele território, mas 
também vou ter experiências e contactar 
com iniciativas, microempresas que, por 
outra via, não tinham a capacidade de visi-
bilidade que esta iniciativa lhes dá. Com esta 
iniciativa também ajudamos a captar mais 
investimento e criar emprego. Até porque 
tivemos a oportunidade de fazer todo este 
trabalho num contexto de lançamento de 
um novo Quadro Comunitário de Apoio (QCA) 
e, portanto, tudo o que eu disse foi feito em 
paralelo com um “trabalho de formiguinha” 
nos vários instrumentos financeiros: no Por-
tugal 2020, no Programa de Desenvolvi-
mento Rural, na constituição de um instru-
mento financeiro de apoio à reabilitação e 
revitalização urbana. E construímos, para 
além de tudo o mais, um modelo de finan-
ciamento de apoio a esta reforma.
Devo dizer que, para nós, em termos de or-
denamento do território, o constrangimento 
era estrutural. Como tal, e visto que estou 
a falar para os meus colegas, nomeada-
mente para os membros do Colégio de En-
genharia Agronómica, a reforma que fize-
mos foi a semente da mudança e estes 
apoios financeiros que podem vir do QCA 
são o adubo que vai permitir fazer crescer 
mais e melhor os resultados desta reforma.

Voltando à reabilitação, pese embora o instru-
mento financeiro de que falou, como é que os 
proprietários, no contexto de crise que vivemos, 
podem reabilitar?
Houve esta aposta na reabilitação urbana 
também em resultado da avaliação que foi 
feita. Verificámos que em instrumentos de 
planeamento territorial, tínhamos pratica-
mente o dobro do solo urbanizável face ao 
que já estava urbanizado. Ou seja, havia 
uma expetativa de urbanização que não 
corresponde à realidade. Nós temos um 
número muito significativo de nova cons-
trução que não está habitada. Em paralelo, 
nas cidades e vilas tínhamos um problema 
de degradação do edificado. E, portanto, no 
âmbito desta reforma, criámos um regime 
excecional de reabilitação urbana e temos 

vindo a criar instrumentos de apoio a esta 
reabilitação. Para já, pela primeira vez, exis-
tem apoios aos particulares para reabilita-
rem habitações, refiro-me ao “Reabilitar 
para Arrendar”, através do qual os particu-
lares podem pedir apoio para reabilitarem 
habitações, servindo a propriedade do imó-
vel como garantia.

E pedem apoio a quem?
Ao Instituto da Habitação e Reabilitação Ur-
bana (IRHU). Este é um projeto inovador, 
que envolve um pacote inicial, já lançado, 
de 50 milhões de euros para reabilitação 
por privados. Este financiamento está aces-
sível ao particular durante 15 anos, a taxa 
de juro pode chegar a rondar os 2%. Tem 
uma condicionante: o edificado terá que ser 
reabilitado e colocado no mercado de arren-
damento sob o modelo de renda condicio-
nada, abaixo do valor de mercado. O que 
prosseguimos foi oferecer uma reabilitação 
a custos mais acessíveis. Em paralelo, está 
neste momento já numa fase francamente 
avançada de montagem um outro instru-
mento, que é o Instrumento Financeiro para 
a Reabilitação e Revitalização Urbana (IFRRU). 
Iremos concentrar neste instrumento finan-
ceiro todas as verbas comunitárias desti-
nadas à reabilitação urbana, à eficiência 
energética na habitação, e esse será aberto 
a todos os particulares, sem restrições 
quanto ao tipo de destino que é dado à ha-
bitação. A nossa expectativa é que, contando 
com o financiamento que vem do Portugal 
2020, complementado com verbas do Banco 
Europeu de Investimento e outros instru-
mentos financeiros internacionais que se 
consigam angariar, e depois colocado no 
mercado através da banca de retalho, con-
sigamos concretizar o objetivo de financiar 
a reabilitação urbana, até 2020, num valor 
da ordem dos 3.000 milhões de euros. Com 
esta medida e com o Regime Excecional da 
Reabilitação Urbana, acreditamos que vamos 
conseguir um efeito de alavancagem muito 
significativo.

Falemos de cadastro. Fez-se uma reforma do 
ordenamento do território sem que se conheça 
o País na sua plenitude. Como é isso possível?
É verdade. Trata-se, sobretudo, de um pro-
blema de desenvolvimento, mais até do que 
de ordenamento do território. Como é que 
chegamos a 2015 e temos apenas cadastro 
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de 50% da superfície do nosso território, 
mas que representa apenas 17% dos pré-
dios? Este é um problema real do nosso 
País. O que fizemos? Temos uma proposta 
consolidada de cadastro, o Sistema Nacio-
nal de Informação Cadastral, que está pre-
parada, sendo que o programa proposto 
pela Coligação para um próximo Governo é 
de aprovar e de implementar esse regime. 
Nesse processo criámos uma nova profis-
são, que foi aprovada na Assembleia da 
República com os votos favoráveis não ape-
nas da Coligação, mas também do PS: o 
técnico oficial de cadastro. Trata-se de um 
técnico, com competências quer na parte 
de Engenharia Geográfica, quer na parte de 
Direito relacionada com os direitos de pro-
priedade. Até à data, a criação de cadastro 
era uma prerrogativa exclusiva do Estado. 
Com a aprovação deste Sistema Nacional 
de Informação Cadastral, nós antevemos a 
ligação dos três edifícios sobre os quais as-
senta a informação cadastral (localização e 
geometria, que está na Direção-geral do 
Território; registo de propriedade, que está 
no Instituto dos Registos e do Notariado; e 
a parte fiscal, que está com a Autoridade 
Tributária). Ou seja, através de um número 
único de identificação predial, a informação 
cadastral que for produzida passa a estar 
disponível nas três sedes em simultâneo.

É o tal cadastro incremental?
Exatamente, que vai poder ser feito não 
apenas pelos técnicos, mas por todas as 
entidades públicas e privadas que tiverem 
técnicos de cadastro predial. Este técnico 
pode ser uma pessoa que possua já com-

petências, sendo reconhecido automatica-
mente como tal, ou alguém que faça for-
mação específica. A Câmara dos Solicitado-
res está pronta para atuar no terreno e fazer 
cadastro, diversas escolas querem formar, 
adaptar os seus cursos ou acreditar os seus 
licenciados sob o título de técnico de cadas-
tro predial, temos associações de produto-
res florestais que querem que os seus téc-
nicos também sejam reconhecidos para que 
o trabalho que já fazem possa dar origem 
a cadastro geométrico da propriedade, temos 
as freguesias…

E os engenheiros? Não serão os mais bem po-
sicionados? Não será expectável que tenham aí 
intervenção?
É não só expectável, como desejável, face 
até à própria formação. Na Ordem dos En-
genheiros temos um Colégio de Engenharia 
Geográfica. Portanto, eu espero, mais uma 
vez, que a Engenharia tenha aqui um con-
tributo a dar. Foi um desafio muito grande, 
construir uma proposta de cadastro, cons-
truir esta legislação, que está pronta para 
ser aprovada, porque é uma área em que 
há inúmeros atores. Nós conseguimos con-
sagrar nesse modelo algo que não existia, 
que é um conceito de informação de natu-
reza cadastral, ou seja, existe inúmera in-
formação de natureza cadastral que não é 
utilizada, produzida quer pelos organismos 
da administração, as Infraestruturas de Por-
tugal, as associações de produtores flores-
tais, todos eles têm informação de natureza 
cadastral mas que não tem o valor legal de 
cadastro geométrico de propriedade. Com 
este modelo, é possível integrar num sis-
tema nacional de informação cadastral esta 
dita informação e depois, paulatinamente, 
ir melhorando a sua qualidade para chegar 
a informação cadastral.

Não é possível fazer um SiNErGic no país inteiro?
Isso é impossível. Uma operação de Sistema 
Nacional de Exploração e Gestão de Infor-
mação Cadastral (SiNErGic) em todo o País 
chegava quase aos mil milhões de euros e 
não era possível fazê-lo no contexto que 
atravessamos. Mas temos operações-piloto 
SiNErGic a decorrer em vários concelhos 
do País, pelo que aproveitámos essa opor-
tunidade para que o sistema de informação 
que apoia a implementação do SiNErGic 
seja a base do novo sistema nacional de 

informação cadastral e, a partir daí, com 
esse conhecimento, conseguirmos avançar 
para um modelo incremental de cadastro.

À luz desta reforma – e dado que um dos prin-
cipais problemas da gestão territorial é o uni-
verso extenso de entidades com jurisdição sobre 
o território e a diferença de objetivos – o que é 
que fica? Quem é que gere e o quê? Há uma visão 
global do solo?
As entidades que têm tutela sobre o territó-
rio mantêm-se as mesmas. Esta reforma é 
tão relevante precisamente por termos con-
seguido criar um modelo em que garanti-
mos essa tutela mas simplificamos e cen-
tramos no cidadão a gestão do nosso terri-
tório. O Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial (RJIGT), complementar 
à Lei de Bases de Política Pública de Solos, 
Ordenamento do Território e Urbanismo, vem 
precisamente concretizar essa reforma e o 
seu funcionamento. Por via da necessidade 
de simplificar para o cidadão e para as em-
presas a sua interação com os instrumentos 
de gestão territorial, nós concentrámos todas 
as normas no PDM, pelo que o cidadão só 
tem que conhecer o PDM. Essas entidades, 
que têm tutela sobre os vários aspetos, é 
que têm de articular entre si, em sede de 
elaboração do PDM, como é que vão trans-
por para aí as normas dos planos especiais, 
mas sem isso prejudicar o cidadão. Nós 
conseguimos criar um modelo em que ga-
rantimos a salvaguarda do interesse público 
e a preservação dos nossos valores naturais, 
mas isso não pode ter impacto no dia-a-dia 
do cidadão, não pode ser um custo de con-
texto para o cidadão.

Mas a preocupação que subsiste é que a inte-
gração da informação e a comunicação entre as 
várias entidades, que nunca se deu, continue a 
não existir.
Se me permite, eu não concordo. Precisa-
mente por essa avaliação ter sido realizada 
é que fizemos esta reforma, através da qual 
criámos os instrumentos necessários para 
que isso não aconteça. E já falei de muitos 
instrumentos e medidas que a reforma con-
sagra.
Agora, também é verdade que os resultados 
não serão visíveis de um dia para o outro. 
Foram décadas de um caminho que foi per-
corrido, para o bem e para o mal, e com o 
qual temos que viver. O que temos visto é 
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que, quer as autarquias, quer as CCDR, quer 
os organismos que têm a tutela a nível na-
cional, ou seja o ICNF, a APA, a DGT, têm 
estado a trabalhar em conjunto para que 
seja possível dar os passos concretos para 
implementar a reforma e isso já está a acon-
tecer. Portanto, eu não tenho essa visão que 
refere. Aliás, no âmbito das “Quartas-feiras 
pelo Território”, uma iniciativa de divulgação 
da reforma que desenvolvemos junto dos 
diferentes agentes implicados no processo, 
contactámos com o mundo real, com o ter-
reno, e verificámos existir a convicção de 
que esta reforma é também uma oportuni-
dade para isto acontecer. Acrescento, ainda, 
algo que pode parecer de pormenor, mas 
que não é: no RGICTE está consagrada a 
possibilidade de existirem, pela primeira vez, 
planos intermunicipais, o que vem permitir 
rentabilizar investimentos públicos, nome-
adamente infraestruturas de interesse co-
letivo, para que passem a ser realizadas 
numa lógica supramunicipal, tirando partido 
das comunidades intermunicipais.

O universo de funcionários da DGT entre 2013 e 
2015 demonstra que houve um decréscimo de 
305 para 246, o que se refletiu também nos téc-
nicos superiores. Este é somente um exemplo 
do que se passa na maioria dos serviços do Es-
tado: um vazio de técnicos. Isto é compaginável 

com a exigência que a implementação de uma 
reforma certamente acarretará?
Não podemos negar a existência de um pe-
ríodo gravíssimo de austeridade que atra-
vessámos. Foi uma austeridade que herdá-
mos, que tivemos que gerir e acreditamos 
que hoje já estamos num caminho de cres-
cimento. No entanto, é verdade que temos 
escassez de recursos disponíveis a todos 
os níveis, mas não podemos fazer milagres. 
Temos um orçamento, que tem limites, e 
não podemos investir em todas as áreas 
em simultâneo, temos que estabelecer prio-
ridades, temos que, também ao nível do 
Estado, fazer uma utilização eficiente dos 
recursos. No entanto, na nossa administra-
ção – central, regional e local – temos téc-
nicos de elevadíssima competência e com 
capacidades para darem resposta a esta 
reforma e conseguirem fazê-la.

E em número suficiente?
É verdade que não conseguimos, muitas 
vezes, aumentar o número de recursos hu-
manos na administração, mas com esta 
reforma, o que fizemos foi também uma 
simplificação de procedimentos. A redução 
de custos de contexto para o cidadão ma-
terializa-se na redução do número de pa-
receres, de processos a circular intermina-
velmente dentro da administração pública, 

o que libertará os técnicos da administração 
das suas funções de fiscalização e de ela-
boração de pareceres, para se focarem, face 
até às competências que têm, no planea-
mento. Ou seja, a competência existe, pelo 
que teremos que conseguir libertar os téc-
nicos de tarefas que consomem tempo mas 
não criam valor, para afetá-los a tarefas 
mais ambiciosas, que efetivamente criam 
valor. E também não podemos esquecer 
que temos vindo a prosseguir uma reforma 
do Estado, para torná-lo mais eficiente, mais 
eficaz e que seja menos oneroso. São os 
nossos impostos que sustentam este Es-
tado e, portanto, se conseguirmos assegu-
rar o desempenho das funções do Estado 
com um aparelho mais leve, isso é bom 
para todos, é bom para o Estado e é bom 
para o cidadão, que passa a poder almejar 
uma carga fiscal menor no futuro.

O que espera o País dos engenheiros nesta re-
forma de ordenamento do território?
Esta reforma assenta numa lógica de maior 
conhecimento do nosso território, dos nos-
sos valores naturais, de uma aposta clara 
no planeamento. Temos que, conhecendo 
o nosso território, a nossa realidade e as 
nossas necessidades, conseguir planear 
melhor o nosso território, visando preservá-
-lo para as gerações vindouras. E isto só é 
possível se existirem técnicos para fazerem 
esse trabalho. Nesse sentido, julgo que esta 
reforma também aposta nas competências 
dos nossos recursos humanos e onde ob-
viamente os engenheiros portugueses têm 
uma palavra a dar. Eles serão agentes desta 
mudança, agentes da construção desta nova 
realidade, em que devolvemos o ordena-
mento do território à Sociedade, e do mo-
delo de desenvolvimento económico mais 
sustentável para o nosso País.
Gostaria, ainda, de acrescentar que todas 
estas questões relacionadas com o solo, nas 
suas múltiplas dimensões, têm hoje uma 
importância crescente também por via das 
alterações climáticas. Portanto, todas estas 
problemáticas do ambiente, da utilização dos 
nossos recursos naturais, nomeadamente 
o solo, estão cada vez mais na ordem do dia, 
pelo que precisamos de trabalhar de forma 
transversal, de ter equipas pluridisciplinares, 
de conseguir envolver todos os atores na 
resolução dos desafios que hoje temos que 
enfrentar.  ING
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as normas no PDM
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2015 Ano Internacional dos Solos: quais os ob-
jetivos desta iniciativa?
A iniciativa é de âmbito internacional e de 
nível global. É uma ação das Nações Uni-
das, promovida através da FAO – Food and 
Agriculture Organisation of the United Na-
tions. Traduz um esforço dos últimos anos, 
bem-sucedido e inédito, em trazer para a 
Comunicação Social e em dar visibilidade 

social à problemática dos solos. Essa situ-
ação é nova e traduz, de facto, as preocu-
pações com o recurso solo, que tem estado 
muito esquecido ao longo dos anos e, creio 
eu, ainda mais em Portugal. Na União Eu-
ropeia esteve quase a aprovar-se uma Di-
retiva-quadro sobre o solo e houve uma 
Estratégia temática de proteção dos solos, 
que depois deveria dar origem à tal Dire-

tiva-quadro e que acabou por ser abando-
nada, mas de qualquer maneira essa Es-
tratégia temática continua em vigor. Por-
tanto, há um esforço a nível europeu, que 
depois é diferenciado de país para país, mas 
na realidade, em Portugal, o que se tem 
verificado, de há uns anos a esta parte, é 
que não temos feito grande esforço nesse 
sentido.

e é possível fazer uma abordagem mais integrada para o recurso água, porque é que não é possível fazer uma abordagem 
mais integrada para o recurso solo?” A questão é colocada pelo Eng. Carlos Alexandre, que em entrevista à “INGENIUM” 

defende uma maior e melhor colaboração entre setor público e setor privado na utilização, gestão e preservação do recurso solo. 
“Há boas-práticas ao nível agrícola e florestal, mas são coisas pontuais, não há propriamente uma atitude e uma abordagem 
integrada à problemática no seu todo”, refere, deixando um alerta: não há uma noção real do estado de conservação/degradação 
dos solos em Portugal.

“Falta uma abordagem integrada
à gestão do recurso solo”

“S
POR Nuno Miguel Tomás

Engenheiro Silvicultor

Presidente da Sociedade 
Portuguesa da Ciência do Solo

Professor do Departamento 
de Geociências da Universidade 
de Évora

Carlos 
Alexandre
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Em termos práticos, o que está a ser feito em 
todo o Mundo? O que destaca?
Há algumas iniciativas que devem ter con-
sequências importantes a curto-prazo... Nas 
Nações Unidas há várias convenções – al-
terações climáticas, perda da biodiversidade, 
combate à desertificação – e houve agora, 
recentemente, a adoção dos Objetivos Glo-
bais para o Desenvolvimento Sustentável, 
para o período 2015-2030, que vêm suceder 
aos Objetivos do Milénio. Nesse quadro, 
tem-se notado um esforço para conciliar e 
relacionar estas várias convenções. O solo 
encaixa e é um recurso importante em vá-
rios destes pontos, a começar pelo objetivo 
de acabar com a fome, de promover uma 
agricultura sustentável, com um papel es-
sencial no quadro das alterações climáticas, 
no combate à desertificação e à perda de 
biodiversidade. O solo está envolvido em 
todas estas vertentes. Isto são processos 
que estão em discussão durante muito 
tempo, que vão dando pequenos passos, 
mas passos que são importantes porque 
implicam a assunção de compromissos por 
todos os países signatários destas conven-

ções e representados nas Nações Unidas. 
Um dos passos importantes, agora, é a ado-
ção do objetivo da Neutralidade da Degra-
dação da Terra [ver caixa – Glossário].

Isso é assumido por todos?
Há pormenores que não tenho acompa-
nhado em detalhe, mas tenho acompanhado 
os grandes passos. Estas etapas estão sem-
pre relacionadas com o solo, pois não po-
demos pensar em agricultura sustentável 
sem o recurso solo bem gerido, protegido 
e promovido nas suas qualidades. O solo, 
por sua vez, tem imensa importância e pode 
dar um contributo fundamental no seques-
tro de carbono, invertendo até o que tem 
sido a tendência desde a revolução indus-
trial, na luta contra as alterações climáticas. 
E também na questão da biodiversidade, 
como é evidente! Em todos estes aspetos 
o solo é um recurso que pode ter um papel 
de charneira. Isto implica medidas de âm-
bito global, de facto, e esses passos estão-
-se a dar, mas depois cada país vai ser cha-
mado a cumprir o seu papel. Neste campo, 
Portugal tem ficado para trás, pelo menos 
a nível institucional. Claro que há boas-prá-
ticas ao nível agrícola e florestal, mas são 
coisas pontuais, não há propriamente uma 
atitude e uma abordagem integrada à pro-
blemática no seu todo.

O recurso solo tem sido mal gerido no nosso 
País? O que falta fazer?
Temos que olhar para as coisas com diferen-
tes “lentes”. A nível histórico, é evidente que 
os nossos solos estão muito degradados. 
Portugal tem uma ocupação humana de mi-
lhares de anos e nesse aspeto não foi muito 
diferente dos restantes países da Europa. 
Houve desflorestação em larga escala e, ape-
sar de também já ter havido alguma reflo-
restação, tudo isso afetou – e afeta – o re-
curso solo e contribuiu para o degradar. Mas 
temos medidas e ações, algumas delas de 
âmbito governativo/institucional, como foram 
as campanhas do trigo e outras medidas que 
tentaram promover o Alentejo como o celeiro 
do País, que só parcialmente atingiram esse 
objetivo, mas que pelo meio contribuíram 
muito para a degradação dos solos. Eram 
compreensíveis na altura, atendendo à pres-
são demográfica que o País sentia, à dificul-
dade em recorrer aos recursos alimentares 
de outras regiões, etc. É verdade que tudo 

tem um contexto histórico, mas não deixa de 
ser verdade também que os solos sofreram 
com essas práticas.

A agricultura não será o único “problema”. Que 
outras dificuldades identifica?
Mais recentemente, diria nos últimos 30 anos, 
e às vezes com alguns picos de maior inci-
dência, tivemos os problemas ligados, fun-
damentalmente, à expansão urbana, à falta 
de ordenamento, a conceções nem sempre 
muito corretas do que podia e devia ser o 
ordenamento do território. Existe até uma 
pequena diferença no que chamamos a esta 

prática. Falamos sempre em “ordenamento 
do território”, mas se olharmos para o que é 
habitual em língua inglesa – land use plan-
ning, ou seja, “planeamento do uso da terra” 
– parece mais óbvio que implica fazer opções 
porque envolve alocar certos usos em detri-
mento de outros. Ordenamento do território 
é mais genérico, mais vago, não nos aper-
cebemos bem das implicações que isso tem. 
E tem muitas! E recorrentemente sentimos 
os efeitos disso! Ainda há pouco tempo tive-
mos a ocorrência de Albufeira: por mais que 
se queira pintar o caso com imensas des-
culpas, o que é facto é que se houvesse um 
bom ordenamento do território, ou um bom 
ordenamento/planeamento do uso da terra, 
aquilo não deveria ter acontecido. Pode dizer-
-se que são casos extremos, de eventos cli-
máticos extremos, mas é precisamente para 
prevenir os seus efeitos que serve o plane-
amento do uso da terra.

Há uma noção real do estado de conservação/
degradação dos solos do País?
Não há e o que começa a haver, mais por 
iniciativas europeias, são, por exemplo, mo-
delos de erosão e de outros riscos de de-
gradação do solo que se aplicam à escala 
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Portugal tem ficado para trás,
pelo menos a nível institucional. 
Claro que há boas-práticas ao nível 
agrícola e florestal, mas são coisas 
pontuais, não há propriamente uma 
atitude e uma abordagem integrada 
à problemática no seu todo
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do território nacional. De forma institucio-
nalizada, organizada e aceite, validada e 
testada no terreno – o que obriga a chegar 
a um consenso pela comunidade científica 
–, que eu tenha conhecimento, não existe.

E o País não o faz?
O País vai ter que o fazer, pensando até no 
objetivo da Neutralidade da Degradação da 
Terra. Terão que se estabelecer níveis do 
estado de degradação da terra, por países 
ou regiões, e compensar medidas de urba-
nização com outras medidas de recupera-
ção de solos, de terra, dos ecossistemas 
terrestres.

É desafiante fazer essa gestão entre progresso, 
evolução, preservação dos recursos naturais…
É sempre um desafio. Pode haver progresso, 
nós precisamos das cidades, dos espaços 
urbanos, das estradas, caminhos-de-ferro, 
aeroportos, etc. Tudo isso ocupa espaço e os 
sítios onde essas infraestruturas são aloca-
das implicam a perda do recurso solo que lá 
existia. É disso que é preciso ter consciência, 
porque esse recurso solo levou milhares de 
anos a constituir-se e quando se perde, perde-
-se definitivamente. No futuro não é possível 
voltar a utilizar o solo que estava nesses lo-
cais. Isso tem de ficar na consciência de todos 
os atores que intervêm no solo, desde os 
que planeiam e pensam o ordenamento até 

aos engenheiros que constroem no terreno. 
Em função disso tem de haver uma boa de-
cisão, informada, que permita preservar os 
solos de melhor qualidade.

Qual a efetiva dependência que temos, enquanto 
Sociedade/Humanidade, do solo? A Sociedade 
tem consciência da dependência que tem do solo?
No nosso País perdemos um pouco a noção 
dessa dependência. Sofremos uma vaga de 
urbanização relativamente recente. Até há 
muito poucos anos tudo o que tinha que ver 
com espaço rural era menos valorizado, 
sentia-se até uma certa desvalorização so-
cial. E nós eramos uma sociedade profun-
damente rural com uma agricultura muito 
pouco desenvolvida. No 25 de abril de 1974 
tínhamos 30% da população ativa na agri-
cultura, hoje teremos uns 3%... As novas 
gerações começam a ultrapassar esse aná-
tema do espaço rural. A perceção hoje em 
dia está a mudar.

Que políticas são necessárias para inverter o 
cenário descrito? Os responsáveis políticos/de-
cisores têm estado à altura dos desafios que 
elencou?
O cenário não tem sido muito positivo nos 
últimos anos. Em vários domínios tem ha-
vido alguns aspetos mais positivos, a co-
meçar pelo grande desenvolvimento do 
setor agrícola e também florestal. No que 
diz respeito ao recurso solo, no âmbito da 
Sociedade Portuguesa da Ciência do Solo, 
temos tentado aproveitar este impulso do 
Ano Internacional para tentar, a nível nacio-
nal, recuperar aquilo que perdemos relati-
vamente ao que se tem passado a nível 
europeu e global. Uma das iniciativas que 
teve bom acolhimento por parte da Direção-
-geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural foi a constituição da Parceria Portu-
guesa para o Solo [ver caixa – Glossário], 
um esforço para tentar juntar pessoas que 
estão dispersas por vários organismos – 
principalmente públicos, mas também do 
setor privado – e com o qual gostaríamos 
que se passasse a olhar para o recurso solo 
como um recurso que é transversal a uma 
série de setores da nossa Sociedade e da 
atividade económica. Para que cada um, 
com a sua contribuição, conseguisse trazer 
uma nova abordagem e um novo olhar para 
a administração deste recurso, que é do 
País, que é de todos nós!

O que me diz é que em função da sua natureza 
multidisciplinar e multifuncional – território, am-
biente, floresta, agricultura, etc. – não há uma 
abordagem coerente à problemática do solo. Fica 
um pouco a dúvida sobre quem tutela o quê. A 
nível nacional, regional, local, a ideia que fica é 
que cada decisor faz como pode, quer ou sabe…
Também é isso que acontece, sim. Falta 
uma abordagem integrada à gestão do re-
curso solo. Se é possível fazer uma abor-
dagem mais integrada para o recurso água, 
porque é que não é possível fazer uma abor-
dagem mais integrada para o recurso solo? 
Não me parece indispensável haver um Mi-
nistério que tutele apenas o recurso solo. 
Desde que haja boa colaboração e haja o 
entendimento de que o solo é um recurso 
transversal, pode haver uma tutela mista 
do Ministério da Agricultura – porque é chave 
nesta questão – mas também do Ambiente, 
do Território, das Cidades, etc. O que seria 
importante era que dessa conjugação, em 
parceria com os agentes privados, nascesse 
uma melhor utilização, mantendo e preser-
vando o recurso.

Como se pode gerir um País que não se conhece 
a si próprio? Cadastro do território: não será este 
um dos principais problemas do País?
O cadastro é um problema paralelo. Nós 
temos, por um lado, a inventariação do re-
curso solo, os mapas de solo, o tipo de solo. 
Paralelamente, temos a questão do cadas-
tro, quem é dono do quê. E o cadastro é 
capaz de ser uma questão ainda mais com-
plicada, pelo menos em algumas regiões 
do País, dado o minifúndio e dadas as difi-
culdades em demarcar áreas que até os 
próprios proprietários desconhecem…

É um problema para a Engenharia resolver…
Sem dúvida! Poderá ser ultrapassado com 
as novas tecnologias de georreferenciação 
que existem atualmente. É realizável. A ques-
tão é também o investimento que isso im-
plica. É uma área que eu não consigo per-
ceber o porquê de não se avançar. Fala-se 
disso há anos, mas entretanto as Finanças 
avançaram, porque existe uma estimativa 
de áreas para efeitos fiscais. Em alguns 
casos, se calhar, quase que bastava isso… 
Há unidades que sabemos, antecipadamente, 
não serem viáveis – pela sua pequena di-
mensão – para se fazer uma gestão indivi-
dual. Mas se fosse colocada a possibilidade 
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O cenário não tem sido muito 
positivo nos últimos anos.
Em vários domínios tem havido 
alguns aspetos mais positivos,
a começar pelo grande 
desenvolvimento do setor agrícola
e também florestal. No que diz 
respeito ao recurso solo, no âmbito 
da Sociedade Portuguesa da Ciência 
do Solo, temos tentado aproveitar 
este impulso do Ano Internacional 
para tentar, a nível nacional, 
recuperar aquilo que perdemos 
relativamente ao que se tem 
passado a nível europeu e global
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às pessoas de abdicarem desse direito com 
a possibilidade de verem a sua área inte-
grada numa unidade maior, tendo a garan-
tia de que manteriam uma determinada 
quota correspondente à sua propriedade, 
talvez mudassem de opinião e de interpre-
tação. Isso permitiria ultrapassar o problema 
de demarcar diretamente no terreno e com 
esse exercício feito poder-se-ia partir para 
uma gestão integrada de todo o bloco, com 
custos e rendimentos associados para todos. 
No domínio florestal isto seria vital para a 
prevenção de incêndios, para fazer uma me-
lhor gestão florestal, tirar mais rendimentos, 
minimizar custos.
  
A outra grande questão é o tipo de solos. 
Desde finais dos anos cinquenta que se fez 
a cartografia do sul do País e depois várias 
cartas regionais entre Douro e Minho, Trás-
-os-Montes, região centro interior. Mas, por 
exemplo, falta a região centro litoral – é a 
que apresenta maiores lacunas – e a região 
a norte de Lisboa, no fundo, a faixa litoral 
entre Lisboa e Porto e que tem bastante 
potencial agrícola. Falta depois uma inte-
gração, uma harmonização desses dados. 
Porque feito desde finais dos anos cinquenta, 
implicou a utilização de classificações de 
solos muito diferentes, que são compatibi-
lizadas, mas não para um leigo. Falta a tal 
harmonização à escala nacional, vital e ur-
gente. E faltaria outra coisa, paralela, e que 
se poderia fazer ao mesmo tempo, que é 
um Sistema Nacional de Informação de 
Solos. Há um Sistema Nacional de Infor-
mação Geográfica: no fundo, era integrar a 
componente solos com a componente ge-
ográfica. Nós temos imensa informação de 
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O cadastro é um problema
paralelo. Nós temos, por um lado,
a inventariação do recurso solo,
os mapas de solo, o tipo de solo. 
Paralelamente, temos a questão
do cadastro, quem é dono do quê.
E o cadastro é capaz de ser uma 
questão ainda mais complicada, 
pelo menos em algumas
regiões do País
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solos recolhida no País, informação útil que 
está subaproveitada, precisamente por estar 
dispersa e não integrada e que poderia ser 
aproveitada pela administração central, re-
gional e pelos diferentes atores que utilizam 
este importante recurso.

Em termos técnicos, que tipo de solos temos em 
Portugal? Que medidas de valorização produtiva 
elenca para os solos portugueses? Como maxi-
mizar o solo?
Mais do que maximizar em termos econó-
micos, e sendo a agricultura e a floresta 
uma atividade económica, o que é de facto 
importante é a rentabilidade, não tanto a 
maximização de produção. Pensemos no 
sistema do montado, no Alentejo, por exem-
plo: há pessoas que pensam que existe um 
certo subaproveitamento, porque não há 
uma agricultura intensiva, mas do ponto de 
vista da rentabilidade pode ser muito mais 
eficaz e eficiente do que uma agricultura 
mais intensiva. O montado é valorizado pai-
sagisticamente para o turismo, só para dar 
um exemplo, e todo o País beneficia com 
isso. Os solos são também eles próprios 
muito variados, muito diversificados, por 
vezes em curtas distâncias. Basta pensar 
na paisagem ondulada do Alentejo: o facto 
de ser ondulada tem múltiplas consequên-
cias sobre os solos e o seu uso; por exem-
plo, são mais delgados nas zonas de cabeço 
e mais profundos nas zonas mais baixas, o 

que se reflete na sua capacidade de conser-
var água e nutrientes. Se quisermos tratar 
tudo por igual, das duas uma: ou gastamos 
mais em zonas onde o solo não tem capa-
cidade para produzir ou então estamos a 
gastar menos nas zonas onde ele tinha até 
mais capacidade para produzir.

Quando falamos em rentabilizar o solo, em que 
áreas e setores de atividade pode, e deve, um 
País como o nosso apostar?
Nos últimos anos, a evolução que o País 
tem sentido nesse aspeto parece-me posi-
tiva. Hoje em dia estamos a fazer apostas, 
fundamentalmente, em viticultura, olivicul-
tura, hortícolas, no montado – culturas que 
temos boas condições para produzir. Temos 
áreas florestais muito significativas e essas 
estão subaproveitadas. As áreas de mon-
tado e a cortiça colocam-nos grandes res-
ponsabilidades, a nível mundial, na utilização 
desse produto natural. Dentro das culturas 
agrícolas, destacaria as culturas mais ade-

quadas às condições climáticas mediterrâ-
nicas. Temos culturas que estão a ser bem 
aproveitadas e algumas poderão, até, ser 
expandidas, dada a extensão do nosso ter-
ritório e a diversidade de condições dos nos-
sos solos e clima.

Essas áreas de maior aptidão agrícola têm sido 
salvaguardadas? O que falta fazer?
Pelo menos aqui no sul, com a conclusão 
da barragem de Alqueva e da expansão da 
área de regadio, temos agora muito mais 
água, ou melhor, a água chega a muito mais 
áreas e isso criou as condições para uma 
muito maior expansão de agricultura e abriu 
campo para novas experiências e aborda-
gens. Mas não podemos avançar para novas 
abordagens produtivas de grande escala 
sem ter e sem fazer a monitorização do re-
curso solo. Faz-se a monitorização da água 
– e já se fez mais do que se faz agora. Do 
mesmo modo, é necessário fazer a moni-
torização dos solos do País e, em particular, 
dos solos dos perímetros de rega.

Nova Lei de Bases dos Solos: prós e contras?
A Lei dos Solos parece-me mais uma Lei do 
Urbanismo. O solo, o recurso solo em si 
mesmo, como se entende no domínio da Ci-
ência do Solo, é o material que está à super-
fície da terra, constituído por uma série de 
materiais, minerais e orgânicos, que susten-
tam a vida, as plantas, e é um recurso fun-

Hoje em dia estamos a fazer 
apostas, fundamentalmente, em 
viticultura, olivicultura, hortícolas, 
no montado – culturas que temos 
boas condições para produzir
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damental para as sociedades humanas [ver 
caixa – Glossário]. Mas no âmbito da Lei dos 
Solos olha-se fundamentalmente para a ocu-
pação humana do solo, mas o solo entendido 
como chão, simplesmente, ou espaço. Po-
díamos chamar-lhe Lei da Ocupação do Es-
paço. Não estou com isto a dizer que não 
pudesse haver uma Lei dos Solos ou uma 
Lei do Ordenamento do Uso da Terra ou do 
Planeamento do Uso da Terra, mas ela devia 
ser mais abrangente, ou então, dividir-se em 
diferentes componentes – espaços urbanos, 
espaços rurais – no fundo, de ocupação por 
usos que sacrificam o solo e por usos com-
patíveis com os serviços dos ecossistemas. 
Devia existir uma Lei do Planeamento do 
Uso da Terra que começasse logo por atacar 
os problemas das zonas de conflito das di-
ferentes abordagens ao uso do solo.

Ensino da Ciência do Solo e educação ambiental: 
o País tem competências nesta área? Há trabalho 
feito?
Sim, vai havendo, temos vários especialis-
tas. Há uma mudança muito significativa no 
que aconteceu nos últimos 40/50 anos, 
nesse campo, em Portugal. Durante muitos 
anos, a principal escola de ensino na área 
do solo foi o Instituto Superior de Agrono-
mia, com os cursos de Agronomia e Silvi-
cultura. Havia um grande centro de inves-
tigação, a Estação Agronómica. E o Minis-
tério da Agricultura tinha uma série de téc-
nicos, que foram os principais responsáveis 
pela elaboração das cartas de solos a sul 
do rio Tejo. Nestes últimos 40 anos, esse 
panorama alterou-se profundamente por-
que todo esse corpo envolvido na cartogra-
fia de solos quase desapareceu. Por outro 

lado, a Estação Agronómica [atual INIAV] 
também tem sofrido sérias dificuldades e 
está muito defraudada de investigadores, 
como em geral todos os laboratórios do 
Estado... O que foi proliferando e aumen-
tando foram os docentes em algumas uni-
versidades, que passaram a ter ensino agro-
nómico e florestal, nomeadamente Évora, 
Trás-os-Montes e Alto Douro, Algarve, Aço-
res e também muitas Escolas Superiores 
Agrárias. No entanto, nesta matéria temos 
sofrido de um certo problema generalizado: 
a docência tem os seus objetivos próprios 
e a investigação tem atacado problemas 
específicos e importantes, mas pontual-
mente e regionalmente, não havendo uma 
estrutura integradora a nível nacional. Este 
é um dos problemas para cuja resolução a 
Parceria Portuguesa para o Solo também 
pode dar um bom contributo.

Nesse sentido, que missão está reservada aos 
engenheiros e à Engenharia portuguesa?
Estamos, sem dúvida, a falar de uma co-
munidade técnica muito ligada à Engenha-
ria, essencialmente agrónomos e silvicul-
tores. Recentemente começa a haver outras 

áreas de formação com interesse também 
pelo solo, que não da Engenharia, como bi-
ólogos, geógrafos, geólogos. Também aqui 
reina a dispersão e a diversidade de forma-
ções, faltando uma certa integração de ob-
jetivos.

Que papel pode a própria Ordem dos Engenheiros 
desenvolver nesse campo?
Através dos seus Colégios de Engenharia 
Agronómica e de Engenharia Florestal, mas 
também de Engenharia Civil e Engenharia 
Geográfica pela envolvência no ordenamento 
do território, seria útil e oportuno desenvol-
ver um grupo de especialidade transversal, 
envolvendo, com a própria Parceria Portu-
guesa para o Solo, pessoas de diferentes 
especialidades que mantivessem essa pre-
ocupação do recurso solo viva durante os 
próximos anos. A 5 de dezembro acaba o 
Ano Internacional dos Solos, mas queremos 
– através da Parceria e através da Sociedade 
Portuguesa da Ciência do Solo – manter 
esta pequena chama que se avivou agora, 
reforçá-la e manter essa preocupação do 
recurso solo bem presente em toda a So-
ciedade.  ING

//  Entrevista  /  Carlos Alexandre

GLOSSÁRIO TÉCNICO
•	� 2015 Ano Internacional dos Solos
	�I niciativa da ONU para fomentar a tomada de consciência sobre a importância do solo 

na produção de alimentos e nas funções essenciais dos ecossistemas, incluindo 
a adaptação às alterações climáticas.

	 www.fao.org/globalsoilpartnership/iys-2015/en

•	� Neutralidade da Degradação da Terra
	� Estado em que a quantidade e a qualidade dos recursos da terra necessários para 

suportar as funções e serviços dos ecossistemas, e melhorar a segurança alimentar, 
permanece estável ou aumenta em escalas espaciais e temporais e ecossistemas 
definidos (Convenção de Combate à Desertificação – UN, 2015).

•	� Parceria Portuguesa para o Solo
	� Formada em março de 2015, congrega entidades interessadas em promover 

o conhecimento, o uso sustentável e a sensibilização para a importância deste recurso.
	 http://parceriaptsolo.dgadr.pt

•	� SPCS – Sociedade Portuguesa da Ciência do Solo
	�A ssociação de indivíduos e entidades interessados no estudo, utilização e proteção do 

solo. Formada no início dos anos sessenta do século XX teve reconhecimento oficial 
em 1973, ano em que também aderiu à IUSS – International Union of Soil Sciences.

	 www.spcs.pt

•	� Solo
	� Camada superficial da crosta terrestre, transformada pela meteorização e por processos 

físico-químicos e biológicos. É constituído por partículas minerais, matéria orgânica, 
água, ar e organismos vivos, organizados em horizontes de génese pedológica (ISO 
11074:2005).

•	� Terra
	�S istema bioprodutivo terrestre que inclui o solo, a vegetação, outros biota 

e os processos ecológicos e hidrológicos que operam no sistema (Convenção 
de Combate à Desertificação – UN, 1994).

A docência tem os seus objetivos 
próprios e a investigação tem 
atacado problemas específicos e 
importantes, mas pontualmente e 
regionalmente, não havendo uma 
estrutura integradora a nível 
nacional. Este é um dos problemas 
para cuja resolução a Parceria 
Portuguesa para o Solo também 
pode dar um bom contributo
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O Complexo Mineiro de Aljustrel localiza-se na vila de Aljus-
trel, a cerca de 40 km para WSW da capital de distrito, Beja, 
em plena peneplanície alentejana. É um dos locais em Por-

tugal onde a exploração mineira mais se prolongou ao longo dos 
séculos e que teve uma especial intensidade desde os finais do sé-
culo XIX até aos dias de hoje.
Essa exploração mineira foi efetuada ao longo dos tempos em di-
ferentes contextos produtivos e por empresas diversas, tendo como 
resultado grandes impactos ambientais e uma “paisagem mineira” 
muito característica onde facilmente se identificavam problemas 
de ordem diversa, tais como a contaminação de solos, escorrências 
graves de águas ácidas nos solos e nas linhas de água e também 
a existência de um património arqueológico industrial em fase 
adiantada de degradação.
Considerando que no final do século XX a mina foi privatizada, e 
que a nova empresa concessionária pôs como condição não poder 
ser responsabilizada pelo passivo ambiental do passado, o Estado 
demarcou áreas no Complexo Mineiro de Aljustrel, mantendo a 
concessão mineira para efeitos de exploração, mas excluindo-lhe 
as áreas mais degradadas ambientalmente cuja reabilitação ficou 
a constar num documento enquadrador no âmbito da Concessão 
de Recuperação Ambiental de Áreas Mineiras Degradadas, cuja ti-
tularidade foi atribuída à EDM S.A. pelo Decreto-lei n.º 198-A/2001. 
Em resumo, por este Decreto-lei, a EDM assumiu em regime de 
exclusividade o serviço público de reabilitação ambiental de 175 

sítios mineiros abandonados em todo o País, previamente identifi-
cados, nos quais Aljustrel estava inserida.
Os principais objetivos das intervenções realizadas resumiam-se a:
›	� Eliminar, em condições de estabilidade a longo prazo, os fatores 

de risco que constituíam ameaça para a saúde e a segurança 
públicas, resultantes da poluição de águas, da contaminação de 
solos, de resíduos de extração e tratamento, e da eventual exis-
tência de cavidades desprotegidas, tais como galerias, poços ou 
chaminés de ventilação;

›	� Reabilitar a envolvente paisagística e as condições naturais de 
desenvolvimento da flora e da fauna locais, tendo como referên-
cia os habitats anteriores às explorações;

›	� Assegurar a preservação do património abandonado pelas an-
tigas explorações, sempre que este apresentasse significativa 
relevância, quer económica, quer em termos do testemunho de 
arqueologia industrial relacionado com a atividade mineira;

›	� Permitir uma utilização futura das áreas recuperadas, em fun-
ção da sua aptidão específica, em cada caso concreto, designa-
damente a eventual utilização agrícola ou florestal, a promoção 
turística e cultural, além de outros tipos de aproveitamento que 
se revelassem adequados e convenientes.

Feito este pequeno enquadramento dos antecedentes ao processo 
de reabilitação de minas abandonadas, e recorrendo aos inúmeros 
estudos e projetos desenvolvidos/coordenados pela EDM ao longo 

ESTUDO de Caso
Solos contaminados em minas abandonadas

O caso de Aljustrel
Carlos A. A. Caxaria

Engenheiro  •  Presidente da EDM – Empresa de Desenvolvimento Mineiro
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dos últimos 15 anos, apresenta-se de forma sucinta a evolução das 
diferentes ações e das fases de intervenção de requalificação am-
biental em Aljustrel, que foi recentemente finalizada.

1.	 Levantamento da Situação de Referência
O trabalho iniciou-se pelo levantamento da situação de referência, 
que se resume:
›	� Área de intervenção: 60 ha.
›	� Situação de abandono muito complexa.
›	� Coexistência de estruturas abandonadas a céu aberto e subter-

râneas, com depósitos dispersos de minério, de resíduos e de 
escombros.

›	� Produção de efluentes ácidos (lixiviação) a partir dos depósitos 
e da infiltração das águas superficiais nas estruturas geológicas.

›	� Descargas de caudais de cheia, provenientes da Barragem de 
Águas Industriais (BAI).

›	� Contaminação das águas superficiais e de aquíferos como con-
sequência da acidez, do elevado teor de metais pesados e de 
alguns iões maioritários.

›	� Contaminação dos solos, limitando os seus usos potenciais e a 
sua capacidade de regeneração, aumentando os riscos de erosão.

2.	� Realização de Estudos, Preparação, Projetos e Previsão 
de Lançamento das Obras

›	� 2003-2004 – Concretização do Estudo de Impacte Ambiental as-
sociado aos projetos das obras de Aljustrel.

›	� 2005-2013 – Projetos de Execução.

3.	� Procedimentos para Lançamento e Acompanhamento 
das Obras

›	� 2006-2015 – Empreitadas para a Recuperação Ambiental:
	 •	� Concurso Público;
	 •	� Assinatura do Contrato;
	 •	� Gestão do Projeto;
	 •	� Fiscalização;
	 •	� Fiscalização de Ambiente;
	 •	� Fiscalização de Segurança.
	 •	� Acompanhamento Arqueológico;
	 •	� Monitorização Ambiental.
›	� Monitorização e Manutenção Pós-Recuperação.

4.	 Estratégia de intervenção no Terreno
›	� Desvio dos caudais circundantes e de descarga da BAI.
›	� Limpeza e saneamento dos terrenos naturais, incluindo a remo-

ção de monstros e infraestruturas abandonadas.
›	� Construção de sistemas de drenagem superficial de águas limpas.
›	� Acondicionamento e/ou estabilização de taludes dos depósitos 

contaminantes de maior risco (carga poluente e estabilidade) e 
construção de sistemas de drenagem superficial e sub-superfi-
cial de lixiviados.

›	� Impermeabilização das zonas de depósito.
›	� Condução das águas ácidas para sistemas de tratamento.
›	� Restauração, valorização e divulgação do património arqueoló-

gico-mineiro.
›	� Monitorização e acompanhamento.

5.	 1.ª Empreitada – 2006-2007 
Fase 1A – Reabilitação Hidrológico-Ambiental da Área Mineira 
de Algares – Canal da BAI (I) e Valas L1 e L2 (Investimento –  
– 645.915,30 €)
›	� Construção do canal de restituição do descarregador de cheias 

da BAI;
›	� Construção das valas de drenagem perimetral de águas limpas 

a Norte (L1) e a Nascente (L2).

6.	 2.ª Empreitada – 2007-2008
Fase 1B – Reabilitação Hidrológico-Ambiental (S. João, Pedras 
Brancas e Algares) e Carregamento, Transporte e Deposição de 
Escórias Provenientes de Pedras Brancas (1.787.087,87 €)
›	� Remoção de depósitos de pirites e safrões e acondicionamento 

na antiga corta;
›	� Condução a vazadouro dos resíduos industriais e monstros dis-

persos pela zona;
›	� Impermeabilização de base de toda a área de deposição que re-

ceberá os materiais nas diferentes fases, e selagem de topo dos 
depósitos resultantes da movimentação da fase 1B;

›	� Construção de sistema de drenagem sub-superficial na área de 
deposição que irá receber os produtos das escavações nas fases 
seguintes;

›	� Construção de muros de espera e valas de recolha de efluentes 
lixiviados LX1, LX2 e LX3, perimetrais ao depósito de safrões 
existente;

›	� Construção da vala de restituição de águas lixiviadas, LX4, a ju-
sante da barragem situada junto às células de cementação;

›	� Recuperação de infraestruturas mineiras com valor patrimonial 
ou arqueológico, tais como, as células de cementação, o corpo 
de barragem, localizado a montante, e de escórias romanas.

//  Estudo de Caso
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7.	 3.ª Empreitada – 2010-2011
Fase 2: Empreitada de Reabilitação Hidrológico-Ambiental das 
Áreas Mineiras Abandonadas do Alentejo – Áreas Mineiras de 
Algares, S. João e Pedras Brancas (1.276.819,16 €)

›	� Construção de um pantanal-piloto;
›	� Construção de bacias de concentração-evaporação, canal de 

arejamento;
›	� Construção de condutas de alimentação de água limpa;
›	� Conclusão da vala de recolha de lixiviados (LX3), para conduzir 

os lixiviados até à barragem a montante das células de cemen-
tação;

›	� Construção de vala de recolha de lixiviados (LX5);
›	� Instalação de grades metálicas nas entradas das galerias e vedar 

as aberturas dos poços.

8.	 4.ª Empreitada – 2014-2015
Fase 3: Recuperação Ambiental da Área Mineira de Aljustrel 
(3.342.357,14 €)
›	� Movimentação de terras, limpezas e remoção de resíduos su-

perficiais;
›	� Remoção de depósitos dispersos na área mineira de Algares, 

//  Estudo de Caso
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incluindo o saneamento integral dos depósitos localizados a 
montante da barragem das células de cementação, nas torvas, 
e na margem esquerda da Barragem das Águas Fortes (BAF);

›	� Limpeza e reperfilamento dos taludes envolventes ao Malacate;
›	� Acondicionamento na corta de Algares dos materiais provenien-

tes do saneamento integral da albufeira da BAF;
›	� Saneamento do leito da ribeira, a jusante da BAF;
›	� Acondicionamento do material proveniente do depósito de sa-

frões S4;
›	� Impermeabilização parcial, através de sistema multicamadas e 

recobrimento vegetal da escombreira central;
›	� Construção de um sistema de drenagem interno e superficial;
›	� Requalificação biofísica e paisagística;
›	� Criação de percursos de visitação.

9.	 5.ª Empreitada – 2014-2015 (Última)
Fase 3: Reabilitação da Galeria de Mina por baixo da Estrada de 
Acesso ao Bairro de Vale D´Oca (850.362,61€)
›	� Saneamento da galeria e movimentação de terras e acondicio-

namento;
›	� Execução de sustimentos da galeria;
›	� Estabilização de taludes;
›	� Execução de sistema de drenagem e saneamento da soleira da 

galeria;
›	� Reabilitação de estruturas metálicas, nomeadamente do Mala-

cate do Poço Vipasca;

//  Estudo de Caso
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›	� Execução de outros trabalhos, nomeadamente a criação de es-
cadas e elevador de acesso à superfície e trabalhos de constru-
ção civil.

Esta última empreitada, para além de pretender resolver todas as 
questões de segurança e de acessibilidade que se colocavam ao 
nível da galeria da mina, com mais de 1.000 m de comprimento, 
bem como das estruturas metálicas do poço a ela associadas, teve 
também como objetivo deixar para o futuro uma infraestrutura de-
vidamente preparada para poder alavancar um projeto âncora que 
inclua toda a área intervencionada nas diferentes fases, numa pers-
petiva do seu futuro aproveitamento turístico-mineiro, processo 
esse que neste momento está a ser liderado pela Câmara Munici-
pal de Aljustrel, e que também envolverá outras infraestruturas 
museológicas existentes em Aljustrel.
O futuro aproveitamento turístico mineiro deste local, para além de 
ser o corolário natural da obra efetuada, e de permitir garantir a 
preservação do património e a memória mineira a que Aljustrel 
está ligada há muitos séculos, tornar-se-á também, a prazo, na 
garantia da obtenção do financiamento necessário para a manu-
tenção de todo este complexo, que se pretende que se mantenha 
ao longo do tempo como “um monumento” à Indústria Mineira 
Portuguesa.

10.	 Considerações Finais
Da experiência que a EDM adquiriu ao longo dos anos no lança-
mento e coordenação destes projetos, importa reter alguns proce-
dimentos e princípios de atuação que contribuíram positivamente 
para o sucesso dos trabalhos efetuados, nomeadamente:
›	� Que os projetos devem ser desenvolvidos por fases, de modo a 

que nas fases precedentes se possam introduzir ajustamentos 
às anteriores;

›	� Que os projetos devem ter o envolvimento das entidades locais 
com vista à sua compreensão, aceitação e futura utilização pela 
sociedade civil;

›	� Que não basta recuperar. É necessário manter, operar e preser-

var de forma a evitar a degradação futura das áreas recupera-
das, sendo por isso necessário encontrar modelos de financia-
mento sustentáveis que o permitam fazer.

A finalizar esta apresentação sumária, importa realçar o sentido 
de oportunidade que levou Portugal a iniciar o Plano de Recupera-
ção das Áreas Mineiras Degradadas, adotando um modelo de ges-
tão inovador que criou as condições necessárias para a obtenção 
de financiamento comunitário, ao abrigo do Programa de Finan-
ciamento Comunitário para a “Descontaminação de Solos”, imple-
mentando um procedimento que a grande maioria dos países 
membros da União Europeia não conseguiu operacionalizar, e que 
colocou Portugal numa posição de liderança europeia na recupe-
ração de sítios mineiros abandonados, como hoje é reconhecido 
pelas instituições europeias. É ainda de realçar que a componente 
nacional do financiamento dos projetos efetuados teve na sua quase 
totalidade origem em verbas provenientes dos royalties pagos pelo 
setor mineiro e por verbas próprias da EDM, isto é, é o setor mi-
neiro que tem vindo a financiar os passivos provocados pelo setor 
mineiro, e sem recurso, até à data, a verbas do Orçamento Geral 
do Estado.

Hoje, cerca de 50% das 175 áreas identificadas já têm a reabilitação 
concluída com a vantagem que a maior parte das situações mais 
complexas estão aí incluídas, em especial no que às áreas de ra-
dioativos diz respeito. Para o Horizonte 2020, em caso de se con-
seguir garantir a componente nacional do financiamento necessá-
rio, é objetivo da EDM poder vir a finalizar uma parte significativa 
dos projetos ainda em falta, colocando o País em condições privi-
legiadas por ter resolvido um dos principais impactes negativos no 
seu território.
A finalizar fica uma especial referência para todas as equipes téc-
nicas, da EDM e de muitos consultores externos que com ela co-
laboraram, que nos últimos 12 anos têm estado envolvidos nos 
muitos projetos que hoje estão finalizados e que trouxeram a Por-
tugal uma experiência acrescida nesta área, tal como hoje já é re-
conhecido internacionalmente, abrindo-se por isso boas perspeti-
vas de internacionalização para os engenheiros e empresas de 
Engenharia portuguesas.  ING
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Colégios

N atural do Funchal, António Reis termi-
nou a licenciatura em Engenharia Civil, 

pelo Instituto Superior Técnico (IST), em 1972. 
Em 1977 concluiu o doutoramento na Uni-
versidade de Waterloo, Canadá, tendo reali-
zado a sua agregação pelo IST em 1981. Em 
1980 é ainda designado Investigador Convi-
dado pela Universidade de Surrey, Inglaterra.
Foi Professor Catedrático do Departamento 
de Engenharia Civil do IST desde 1985, tendo 
sido o responsável pelo núcleo de discipli-
nas de Pontes e Estruturas Especiais. Foi 
também Vogal do Conselho Superior de 
Obras Públicas e Transportes e Presidente 
do Departamento de Engenharia Civil do IST 
entre 1996/98. É ainda Professor Convidado 
da EPFL, Lausanne, Suíça, e Membro Con-
selheiro da Ordem dos Engenheiros, sendo 

também representante nacional para o Eu-
rocódigo de Estruturas de Aço. Iniciou a sua 
atividade profissional em 1972, tendo estado 
sempre ligado ao projeto, ao ensino e à in-
vestigação no domínio das pontes e estru-
turas especiais. Em 1980 fundou a empresa 
GRID – Consultas, Estudos e Projetos de 
Engenharia, hoje denominada GRID Inter-
national – Consulting Engineers. Desenvol-
veu a sua atividade de estudos e projeto a 

nível nacional e internacional em cerca de 
20 países, tendo sido responsável pela con-
ceção e direção técnica de variadíssimas 
pontes e estruturas especiais. No decorrer 
da sua atividade profissional, recebeu vários 
prémios e menções honrosas. Foi conde-
corado com a Comenda da Ordem de Mérito 
Profissional, atribuída pela Presidência da 
República Portuguesa. Atualmente ocupa 
funções como Diretor Técnico da GRID In-
ternational, acumulando com o cargo de 
Presidente do Conselho Consultivo.
Na última edição da Tektónica – Feira Inter-
nacional de Construção e Obras Públicas, o 
Eng. António Reis foi o vencedor do Prémio 
Tektónica Engenharia, em função do “seu 
inegável contributo para o reconhecimento 
da Engenharia portuguesa”.  ING

Prémio Tektónica Engenharia atribuído a António Reis
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Colégio Nacional de Engenharia Civil

D ecorreu no dia 9 de setembro, no Ins-
tituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana (IHRU), a primeira reunião plenária 

da Comissão Nacional da Habitação (CNH), 
criada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 48/2015, de 15 de julho. A sessão 

de abertura foi presidida pelo Secretário de 
Estado do Ordenamento do Território e da 
Conservação da Natureza, Eng. Miguel de 
Castro Neto, tendo os trabalhos sido dirigi-
dos pelo Presidente do Conselho Diretivo 
do IHRU, Arq. Vitor Reis.
Na reunião foram esclarecidos os objetivos, 

Constituição e início de funcionamento 
da Comissão Nacional da Habitação



as competências e a organização/funcio-
namento da CNH e foram apresentadas as 
cinco Comissões de Especialidade, tendo os 
presentes sido convidados a integrar uma 
ou mais destas comissões de trabalho, em 
função das afinidades das entidades que 

representam, entre as quais se inclui a Ordem 
dos Engenheiros.
As Comissões são: Arrendamento Urbano; 
Reabilitação Urbana; Codificação, Condomí-
nios e Inovação; Fiscalidade; e Habitação 
Social.  ING
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Colégios

Colégio Nacional de Engenharia Civil

D ecorreu entre os dias 8 e 10 de setembro, no Centro de Con-
gressos do Instituto Superior Técnico (IST), em Lisboa, o Con-

gresso CONPAT 2015, organizado pelo IST, com o patrocínio da 
ALCONPAT Internacional – Asociación Latinoamericana de Control 
de Calidad, Patología y Recuperación de la Construcción.
Este Congresso permitiu juntar, simultaneamente, o XIII Congresso 
Latino-Americano de Patologia da Construção, o XV Congresso de 
Controlo de Qualidade na Construção e ainda o Construção 2015: 
Congresso Luso-Africano da Construção, constituindo atualmente 
o maior congresso latino-americano do setor da Construção e que 
se organizou pela primeira vez na Europa.
Estiveram presentes cerca de 450 participantes provenientes da 
América, Europa e África, de 21 países de língua portuguesa ou 

castelhana. Foram analisadas as melhores estratégias e tecnolo-
gias para atuar no setor da Construção/Reabilitação, com apresen-
tação de casos práticos da Europa, América Latina e África, num 
total de 315 comunicações cobrindo os seguintes temas: Novos 
Materiais para a Construção e Reabilitação; Inspeção e Diagnóstico 
das Construções; Tecnologia da Reabilitação e Manutenção; Cons-
trução Sustentável; Física das Construções; Gestão da Construção; 
Realizações.  ING

CONPAT 2015

Sessão se abertura da primeira reunião plenária da CNH, presidida pelo Secretário de Estado 
do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, Eng. Miguel de Castro Neto (ao centro), 
e com as presenças do Presidente do Conselho Diretivo do IHRU, Arq. Vitor Reis, e da Vogal 
do Conselho Diretivo do IHRU, Dr.ª Georgete Marques Félix

Colégio Nacional de Engenharia Civil

A Faculdade de Engenharia da Universi-
dade do Porto (FEUP) acolheu, no pas-

sado mês de julho, a cerimónia de lança-
mento do Prémio Mundial de Inovação em 
Engenharia de Pontes BERD-FEUP WIBE 
Prize 2017, promovido pela FEUP e pela 
empresa BERD.
Este galardão pretende distinguir projetos 
de Engenharia inovadores e de qualidade 
técnica excecional, que promovam o desen-
volvimento, a uma escala global, da Enge-
nharia de Pontes.
As candidaturas estão sujeitas a quatro pre-

missas principais, devendo ser relativas a 
conceitos, processos e sistemas inovadores 
na área da Engenharia de Pontes, que apre-
sentem um impacto potencial claro no de-
senvolvimento da Engenharia de Pontes, que 

contribuam para o progresso da Sociedade, 
que sejam validadas cientificamente ou sobre 
as quais possa ser demonstrado, inequivo-
camente, o potencial de aplicação técnica.
Os projetos serão analisados por um júri 
constituído por 13 elementos indicados por 
várias associações internacionais na área 
da Engenharia de Pontes. Os vencedores, 
que no seu conjunto receberão um valor 
pecuniário de 50 mil dólares, serão conhe-
cidos a 31 de dezembro de 2017, realizando-
-se a cerimónia de entrega desta primeira 
edição do Prémio Mundial de Inovação em 
Engenharia de Pontes no dia 30 de outubro 
de 2018.  ING

BERD-FEUP WIBE Prize 2017
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António Carias de Sousa
Coordenador da Especialização 
em Direção e Gestão da Construção da OE

N uma iniciativa da Comissão Executiva 
da Especialização em Direção e Gestão 

da Construção da Ordem dos Engenheiros, 
decorreram nos dias 8 e 15 de outubro Visi-
tas Técnicas à obra de reabilitação de três 
edifícios de habitação sitos na Avenida Duque 
de Loulé e gaveto com a Rua Luciano Cor-
deiro, em Lisboa, que se encontra na fase 
final de escavação e contenção periférica.
O número de interessados neste evento ul-
trapassou largamente a limitação de parti-
cipantes, decorrente da natureza da obra e 
do seu estaleiro, razão pela qual foi repetida 
num segundo dia dando assim resposta ao 
grande número de inscrições inicial.
O dono da obra é a Coporgest. Os edifícios 
existentes datam do início do século XX, 
possuem fachadas com detalhes da Arte 
Nova e Renascentista e darão origem a 97 
apartamentos, três lojas e um parque de 
estacionamento público.
A obra destaca-se em Lisboa pela sua grande 
dimensão, possibilitando a intervenção ur-
bana ao nível de um quarteirão. Os projetos 
de estabilidade, fundações, contenção peri-
férica e contenção de fachadas foram de-
senvolvidos pelo gabinete A2P. A construção 
está a cargo da HCI e a fiscalização é assu-
mida diretamente pelo dono da obra.

O Eng. João Moura Santos, Diretor da Co-
porgest, fez a apresentação e descrição do 
projeto, evidenciando a importância de a 
Arquitetura e a Fiscalização serem assumi-
das diretamente pela empresa, permitindo 
atuar com mais oportunidade e eficiência 
em todos os desafios que vão surgindo no 
decurso dos trabalhos. Registou a impor-
tância de preservar o edifício de gaveto, rea
bilitando-o totalmente, ao invés dos outros 
dois edifícios da Avenida Duque de Loulé, 
em que o mesmo não foi possível devido 
ao seu estado de ruína.
Em complemento, o Eng. Vasco Appleton 
deu a conhecer os principais desafios com 

que a equipa foi confrontada, nomeada-
mente, o desconhecimento do estado es-
trutural do existente, a necessidade de con-
solidar paredes estruturais e preservar, por-
que fazem parte da solução final, diversos 
paramentos existentes.
Coube ao Eng. Rui Silva, Diretor da Obra, a 
explicação técnica das duas fases da obra 
–Demolição e Contenção de Fachadas; Es-
cavação e Contenção – com incidência nos 

trabalhos iniciais e preparatórios em que 
tiveram de recorrer a meios robotizados 
para ter acesso a zonas desconhecidas ou 
com instabilidade estrutural.
Destacam-se os principais números: 8.000 m2 
de lajes demolidas; 8.000 m2 de projeção de 
betão em fachadas; 180 ton de aço em varão; 
180 ton de estruturas metálicas; 50.000 m3 
de escavação; 3.000 m2 de paredes de con-
tenção em Berlim definitivo; 2 km de micro 
estacas; 1 km de estacas; 2,8 km de anco-
ragens.
Seguiu-se uma visita à obra, em que todos 
tiveram a oportunidade de constatar os de-
safios e as soluções apresentadas pelos 

oradores, com destaque, pela sua imponên-
cia, para as estruturas de suporte aos pa-
ramentos preservados.
Registamos, com muito agrado, que esta 
obra de reabilitação já foi visitada por diver-
sos cursos de Engenharia Civil e colaborou 
no desenvolvimento de teses de mestrado, 
contribuindo, assim, para a aproximação e 
cooperação entre o meio académico e o 
meio empresarial.  ING

Visita Técnica a Obra de Reabilitação

Colégio Nacional de

Engenharia
Especialização em

Direção e Gestão da ConstruçãoCivil
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A PCF pretende ser um fórum para discussão dos desenvolvi-
mentos científicos recentes em diversos tópicos da Mecânica 

da Fratura, Fadiga e estudo de casos relacionados, promovendo, 
simultaneamente, a colaboração entre investigadores. A Conferên-
cia é organizada pela Escola Superior Náutica Infante Dom Henri-

que e pelo Instituto Superior Técnico, no âmbito da Sociedade Por-
tuguesa de Materiais. O programa científico do evento será orga-
nizado em sessões temáticas e num conjunto de sessões plenárias 
apresentadas por reconhecidos investigadores nacionais e interna-
cionais. Terá lugar em Paço de Arcos, Lisboa, na Escola Superior 
Náutica Infante Dom Henrique, de 10 a 12 de fevereiro de 2016.
Os Membros da Ordem dos Engenheiros usufruem de condições 
especiais na inscrição.  ING

>  �Mais informações disponíveis em www.dem.ist.utl.pt/pcf2016

PCF 2016 – XV Conferência Portuguesa de Fratura

Colégio Nacional de

Engenharia Mecânica
Especialidades e Especializações Verticais

GONÇALO PERESTRELO  >  gfperestrelo@gmail.com

Colégio Nacional de Engenharia MECÂNICA

D ecorrerá entre os dias 23 e 25 de janeiro 
de 2016, em Orlando, Florida, nos Es-

tados Unidos da América, a 2016 ASHRAE 
Winter Conference, na qual se pretendem 
abordar os temas relacionados com o aque-
cimento, ventilação, ar condicionado e refri-
geração (AVAC&R) e, em particular, ao ní- 
vel da conceção-construção e dos sistemas 
residenciais, da eficiência energética e sus-
tentabilidade e das práticas atuais de Enge- 
nharia e Construção ao nível internacional. 

De entre os diferentes temas desta Confe-
rência, destacam-se os seguintes: Sistemas 
e Equipamentos AVAC&R; Fundamentos e 
Aplicações AVAC&R; Projeto de Construção 
de Edifícios; Projetos Internacionais; Normas, 
Guias e Códigos de Boas Práticas; Tecnolo-
gias de Ponta; Sistemas Residenciais Mo-
dernos. Simultaneamente, e junto do local 
da Conferência, decorrerá a 2016 AHR Expo 
(25 a 27 de janeiro). Trata-se de uma impor-

tante Exposição no âmbito dos mercados 
relacionados com o AVAC&R, reunindo 2.000 
expositores num espaço de cerca de 37.000 m2, 
representando todo o segmento da indústria 
de AVAC&R, incluindo fabricantes, engenhei-
ros, construtores, gestores de instalações e 
outros profissionais.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
www.ashrae.org/orlando e em www.ahrexpo.com

2016 ASHRAE Winter Conference
2016 AHR Expo

Colégio Nacional de Engenharia MECÂNICA

O Simpósio NORDTRIB é realizado de dois 
em dois anos num dos países nórdicos: 

Finlândia, Suécia, Noruega e Dinamarca. Ao 
longo dos anos, este Simpósio tem vindo a 
evoluir para um evento altamente conside-
rado pela comunidade internacional nos do-
mínios da Tribologia. O NORDTRIB pretende 
constituir-se enquanto fórum onde os in-
vestigadores universitários, institutos de in-
vestigação e as empresas podem apresen-
tar as suas últimas contribuições, bem como 

discutir questões relacionadas com o res-
petivo tema. Em 1984, o NORDTRIB foi rea
lizado pela primeira vez na Finlândia. Em 
2016 o 17.º Simpósio terá lugar novamente 
na Finlândia, na cidade de Hämeenlinna, de 
14 a 17 de junho. O evento será organizado 
pela Sociedade Finlandesa de Tribologia e 
pelo VTT Centro de Investigação Técnica da 
Finlândia. De entre os diferentes temas deste 
Simpósio, destacam-se os seguintes: Des-
gaste e Atrito; Lubrificação e Lubrificantes; 

Tribologia Industrial; Tribologia de Elementos 
das Máquinas; Tribologia em Offshore; Ma-
teriais Resistentes ao Desgaste; Engenharia 
e Revestimentos de Superfície; Tribologia e 
Contactos Elétricos; Nanotribologia e Biotri-
bologia; Tribochemistry e Tribocorrosion; Mo-
delagem da Tribologia; Tribologia dos Polí-
meros e das Rochas.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
www.vtt.fi/sites/nordtrib2016/en

NORDTRIB 2016 – The 17th Nordic Symposium on Tribology
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A s Grutas da Moeda, abertas ao público 
há cerca de 45 anos, localizam-se em 

São Mamede, perto de Fátima. Por volta de 
2008, decidiram segmentar o produto/ser-
viço que era oferecido aos clientes. Nesse 
âmbito, recorreram a universidades e con-
trataram profissionais das áreas de Geolo-
gia, Mineralogia e Espeleologia. Em resul-
tado, criaram-se o Centro de Interpretação 
Científico-Ambiental das Grutas da Moeda 
e o Serviço Educativo das Grutas da Moeda.
Colegas que exercem funções na área aca-
démica consideram muito motivadoras e 
proveitosas as visitas que realizam com os 
seus alunos, futuros profissionais de Enge-
nharia Geológica e de Minas. Atualmente, 
estão em curso trabalhos de prospeção ge-
ofísica na envolvente, tendo já sido desco-
bertas novas cavidades virgens. Estas serão 
objeto de estudo em parceria com univer-
sidades e reservadas para visitas específi-

cas, certamente pedagógicas para os futu-
ros colegas e interessantes para os já pro-
fissionais.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
www.grutasmoeda.com

Grutas da Moeda – Interesse geológico e mineiro

Colégio Nacional de

Engenharia Geológica e de Minas
Especialidades e Especializações Verticais

Teresa Burguete  >  teresa.burguete@gmail.com

Colégio Nacional de Engenharia GEOLÓGICA E DE MINAS

É um dos maiores eventos da indústria mineira a nível mundial e decorrerá, em 2016, 
entre 8 e 11 de fevereiro, na Cidade do Cabo, África do Sul. Reúne alguns dos stakeholders mais influentes na indústria extrativa, sendo 

propício ao desenvolvimento de contactos junto dos quais Portugal poderá promover as suas riquezas mineiras e potenciar parcerias.  ING

>  �Mais informações disponíveis em www.miningindaba.com

Investing in African Mining Indaba

Colégio Nacional de Engenharia GEOLÓGICA E DE MINAS

E sta feira internacional promove a ex-
posição de industriais da pedra natural 

de todo o Mundo. Favorece contactos entre 
produtores, exportadores, investidores, con-
sumidores, empresas de serviços, tecnolo-
gia, arquitetos e construtores. É uma opor-

tunidade para as empresas portuguesas do 
setor. Decorre na Índia, de 3 a 6 de fevereiro 
de 2016.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
www.stonafigsi.com/stona

STONA 2016 – 12th International
Granites & Stone Fair
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AAPEQ – Associação Portuguesa das Empresas Químicas, em 
parceria com a FIOVDE – Federação das Indústrias de Óleos 

Vegetais, Derivados e Equiparados, promoveu no passado dia 2 de 
julho uma jornada de trabalho sobre o Regulamento Biocidas (Re-
gulamento n.º 528/2012, de 22 de maio – BPR). Trataram-se de ses-
sões essencialmente práticas, muito participadas e abertas à dis-
cussão dos seguintes temas principais: Apresentação do BPR – Úl-
timos desenvolvimentos, Dr.ª Cesaltina Ramos, DGS; Lista de for-
necedores de substâncias ativas: artigo 95.º do BPR, Dr.ª Isabel Coe
lho, AISDPCL; Substâncias ativas geradas in situ: artigo 95.º do BPR, 
Eng.ª Susana Gomes, APEQ; Soluções para as empresas obterem 
autorização de produtos biocidas, Dr.ª Elsa Casimiro, INFOTOX.

De acordo com as disposições do Art. 95.º do BPR, após 1 de setem-
bro de 2015, apenas serão autorizados a permanecer no mercado os 
produtos biocidas que contenham substâncias ativas de empresas 
incluídas na lista divulgada pela ECHA, salvo algumas exceções.  ING

>  �Mais informações disponíveis em www.apequimica.pt

APEQ discute Regulamento Biocidas

Colégio Nacional de

Engenharia Química e Biológica
Especialidades e Especializações Verticais

João Gomes  >  jgomes@deq.isel.ipl.pt

Colégio Nacional de Engenharia QUÍMICA E BIOLÓGICA

N uma iniciativa promovida pelo PACO-
PAR – Painel Consultivo Comunitário 

do Programa Atuação Responsável de Es-
tarreja, as empresas do Complexo Químico 
de Estarreja apelaram ao Eurodeputado Car-
los Zorrinho para a necessidade de uma re-
dução dos preços energéticos em Portugal, 
que colocam em causa a competitividade do 
setor químico no mercado único europeu.
O Eurodeputado nacional – único membro 
português permanente da Comissão da In-
dústria, da Investigação e da Energia do 
Parlamento Europeu – visitou no passado 
dia 20 de julho o Complexo Químico de Es-
tarreja, ficando a conhecer as empresas que 
o integram, a sua interligação em termos 
de fornecimento de matérias-primas e os 
fatores determinantes para a sua competi-
tividade, nomeadamente os preços da ener-
gia elétrica e do gás natural.
As empresas alertaram para a situação de 
desvantagem competitiva da indústria quí-
mica portuguesa no contexto europeu e 
mundial. As cinco empresas do Complexo 
– Air Liquide, AQP, CIRES, CUF-QI e Dow 
Portugal, que contribuem com valores su-
periores a 400 milhões de euros anuais para 
as exportações nacionais – enfrentam dos 

mais elevados preços de energia da Europa, 
com concorrentes que têm custos entre 20% 
a 40% mais reduzidos.
A distorção dos preços da energia na Europa 
resulta de vários fatores, sobretudo dos 
mercados de energia, das tarifas de acesso 
às redes, da remuneração do serviço de in-
terruptibilidade e períodos tarifários. A cor-
reção destas distorções exige, advogam as 
empresas químicas, a conjugação de me-
didas diversas à escala nacional e europeia, 
que passam essencialmente pela imple-
mentação de um competitivo mercado in-
terno de eletricidade na Europa com har-
monização dos preços de mercado e con-
vergência dos custos regulados.
No que respeita aos custos com o gás na-
tural, as empresas do Complexo Químico 
de Estarreja também estão em desvanta-
gem relativamente às suas congéneres eu-
ropeias. Desde o final de 2013, enquanto o 
preço do gás natural subiu ligeiramente no 
nosso País, na Europa a média de preços 
desceu consideravelmente.
As empresas do Complexo propõem, além 
do desenvolvimento de um Mercado Ibérico 
de Gás Natural e de condições para a cria-
ção de um mercado interno europeu de gás 

natural (que permita a consequente harmo-
nização de preços), a emissão de regula-
mentação nacional que origine a redução 
de custos regulados do gás e a criação de 
condições para que todo o gás natural for-
necido ao Complexo de Estarreja se inclua 
na tarifa de Alta Pressão.
Para fazer face a esta desvantagem com-
petitiva, as empresas químicas de Estarreja 
implementam continuamente processos 
tecnológicos de eficiência produtiva, que se 
têm traduzido na racionalização dos consu-
mos. Apesar da tendência de deslocalização 
para mercados emergentes, o setor tem 
conseguido não só reter a produção em Es-
tarreja, como aumentar a capacidade ins-
talada. Em 2009, o Complexo investiu cerca 
de 250 milhões de euros para duplicar a 
capacidade produtiva da cadeia de poliure-
tano, tornando o polo de Estarreja num dos 
mais atuais clusters europeus da indústria 
química.
O evento contou com a presença do Presi-
dente da Câmara de Estarreja, de um repre-
sentante da AICEP, bem como com a pre-
sença de outras entidade locais e nacionais, 
nomeadamente a APEQ, a Administração 
do Porto de Aveiro e a AIPQR.  ING

Empresas de Estarreja pedem redução de custos energéticos

DR
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Embora a segurança nas estações de 
carga/descarga das instalações quími-

cas tenha melhorado significativamente nos 
últimos anos, ainda há muito espaço para 
melhorias, em particular nas instalações 
dos clientes. A ausência de equipamentos 
adequados, procedimentos e formação es-
pecífica, podem colocar motoristas e ope-
radores em risco e dar origem a acidentes 
graves.

Para tentar uniformizar e disponibilizar as 
informações vitais aos intervenientes nas 
operações de carga/descarga de produtos 
químicos, e assim facilitar o intercâmbio de 
dados técnicos e de segurança entre os 
transportadores/motoristas de forma mais 
estruturada e harmonizada, foi criado um 
grupo de trabalho, composto pela ECTA, a 
FETSA, a FECC e o CEFIC, que desenvolveu 
um site com procedimentos uniformes de 

carga e descarga de mercadorias químicas 
perigosas, o SULID – Site (Un)loading Infor-
mation Document.
O SULID foi desenvolvido para três diferen-
tes tipos de locais de carga e descarga, de-
pendendo da natureza dos produtos em 
causa: Granéis Líquidos, Granéis Sólidos, 
Produtos Embalados.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
www.cefic.org/Industry-support/ 
/Transport--logistics/SULID

Colégio Nacional de Engenharia QUÍMICA E BIOLÓGICA

Documento de carga e descarga SULID

Colégio Nacional de Engenharia QUÍMICA E BIOLÓGICA

A FECC – Associação Europeia de Distribuidores de Produtos Químicos e outras associações do setor publicaram um folheto sobre 
as nanotecnologias e nanomateriais.  ING 	 >  �Fonte e informação adicional: http://fecc.org/fecc/publications/nanomaterials-leaflet

FECC publica folheto sobre nanotecnologias

Colégio Nacional de Engenharia QUÍMICA E BIOLÓGICA

AHovione anunciou a instalação de uma 
nova e grande unidade de secagem 

por atomização em Loures. Esta nova uni-
dade, considerada state-of-the-art, foi pro-
jetada especificamente para lidar com In-
gredientes Farmacêuticos Ativos de Alta 

Potência e para usar uma ampla variedade 
de sistemas de solventes orgânicos. A uni-
dade será instalada em conformidade com 
os mais rigorosos padrões de qualidade e 
segurança, prevendo-se o seu pleno fun-
cionamento em março de 2016. A secagem 

por pulverização é utilizada numa larga va-
riedade de aplicações farmacêuticas, no-
meadamente na produção de formulações 
de pó seco inaláveis.  ING

Hovione instala nova Grande Unidade
de Secagem por Atomização

Colégio Nacional de Engenharia QUÍMICA E BIOLÓGICA

›	 Um recente relatório emitido pela Comis-
são Europeia avalia a relevância das emis-
sões industriais em comparação com todas 
as emissões na União Europeia. Este docu-
mento resume os principais resultados do 
relatório de emissões para a atmosfera, 
com especial incidência sobre as emissões 
da indústria química.

›	 As emissões para a atmosfera provenien-
tes da indústria química são secundárias 
quando comparado a outras fontes.

Sabia que…

NOx SOx PM10 CO NH3 NMVOC PAH PCB PCDD/F
Chemical industry 1,6% 2,8% 0,5% 0,9% 0,5% 2,2% 0,1% 0,0% 19,4%
Other industries 37,9% 80,2% 26,1% 23,1% 97,3% 42,6% 91,0% 78,0% 52,4%
Non-industrial activities 60,5% 17,0% 73,4% 76,0% 2,2% 55,2% 8,9% 22,0% 28,2%

As Cd Cr Cu Pb Hg Ni Zn
Chemical industry 0,4% 2,6% 0,9% 0,2% 0,3% 6,1% 2,3% 0,7%
Other industries 61,6% 34,3% 59,7% 4,3% 60,9% 73,6% 50,5% 35,1%
Non-industrial activities 38,0% 63,1% 39,4% 95,5% 38,8% 20,3% 47,2% 64,2%

Nota: �para PCDD/F, as emissões da indústria química foram de 500g no ano de referência do relatório. Este pico foi 
atribuído a um único evento de uma unidade industrial. Os atuais valores das emissões de PCDD/F oscilam na 
faixa de 1% a 4% de todas as emissões.

Fonte: �CEFIC/BREFS (Julho 2015) Dr. Bernd Sojka / CEFIC BREF Manager – Study on “Contribution of industry to pollutant emissions to air and 
water”, AMEC Environment & Infrastructure UK Limited in partnership with Bio Intelligence Service, Milieu, IEEP and REC, September 2014.

›	 As tabelas apresentadas baseiam-se em dados extraídos do relatório. Fornecem uma 
visão geral sobre as emissões relativas ao ar a partir de indústria química, outras indús-
trias e atividades não industriais.  ING
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A indústria naval portuguesa vai mostrando novos projetos que 
certamente permitirão a continuidade do seu contributo para 

o emprego dos portugueses e para a geração de valor acrescen-
tado na economia portuguesa.
A WestSea – Viana Yards tem em carteira a construção de dois na-
vios para cruzeiros fluviais no rio Douro e firmou recentemente o 
contrato para a construção de mais dois navios patrulha oceânicos 
para a Marinha portuguesa.
Os Estaleiros Navais do Alfeite (AA) têm vindo a realizar missões 
comerciais a Angola, planeando visitar o Brasil e Moçambique pro-
ximamente. Estes estaleiros possuem já contratos de reparação 
com a Marinha marroquina e irão proceder à reativação, acompa-
nhada por alguns trabalhos de remodelação, dos patrulhas costei-
ros recentemente adquiridos à Dinamarca.

O gabinete de projeto do AA continua a desenvolver interessantes 
anteprojetos de navios militares (lanchas de fiscalização costeira 
de 28 metros e navios de patrulha costeira de 58 metros, ver figura 
em cima) com vista à venda destes produtos a países terceiros.

Os estaleiros navais do Mondego, agora denominados AtlanticEa-
gle Shipbuilding, procuram arrancar com a construção de um ferry 
para Timor-Leste, conforme noticiado em edição anterior da “IN-
GENIUM”, enquanto os estaleiros navais de Peniche se encontram 
envolvidos na construção de lanchas para apoio a navios que efe-
tuam levantamentos sísmicos. A Navaltagus, no Seixal, irá arrancar 
com a construção de um rebocador-empurrador para o grupo ETE, 
do qual faz parte.

O estaleiro algarvio Nautiber continua bem presente na construção 
de catamarans para as atividades marítimo-turísticas (ver figura 
em cima) cada vez mais desenvolvidas na região. Exemplo disso 
foi o lançamento à água dos catamarans Belize Terceiro e Espírito 
Oceânico.  ING

Novos projetos na indústria naval portuguesa

Colégio Nacional de

Engenharia Naval
Especialidades e Especializações Verticais

Tiago Santos  >  t.tiago.santos@gmail.com

Colégio Nacional de Engenharia Naval

O porto de Sines recebeu em agosto o maior navio porta-con-
tentores do Mundo, o MSC Zoe, que cumpria a sua viagem 

inaugural. O navio provinha de Hamburgo e efetuava uma viagem 
no âmbito do serviço regular SAWN, do armador MSC. O terminal 
de contentores XXI, em Sines, provou assim ser capaz de receber 
os maiores navios porta-contentores atualmente existentes. Trata-
-se de um navio com propulsão diesel-mecânica, assegurada por 
um motor a dois tempos lento, fornecido pela B&W, com 62.500 kW 
de potência. Este motor consome cerca de 222 toneladas de com-
bustível por dia. O navio tem capacidade nominal para 19.220 TEU 
(contentores de 20 pés de comprimento).
Por outro lado, o porto de Lisboa recebeu em maio passado o navio 
de cruzeiros Anthem of the Seas, segundo navio da classe Quan-
tum of the Seas, construído pelo estaleiro Meyer Werft (Alemanha). 
Estes navios são atualmente os segundos maiores navios de cru-

zeiros do Mundo, apenas superados pela classe Oasis of the Seas. 
Os dois primeiros navios desta classe foram construídos nos es-
taleiros STX Turku (Finlândia), enquanto a terceira unidade se en-
contra em construção nos estaleiros STX Saint Nazaire (França). 
Ambas as classes correspondem a navios diesel-elétricos, com 
propulsão por azimutais.  ING

Portos nacionais recebem os maiores navios do Mundo
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O navio porta-contentores MSC Geneva, atualmente registado 
no segundo registo português, o Registo Internacional da Ma-

deira (MAR), tornou-se em julho passado o primeiro navio a nível 
mundial a sofrer um aumento de boca. São comuns na indústria 
naval os aumentos de comprimento (jumboising), por meio da in-
trodução de uma secção intermédia, tipicamente no corpo médio 
paralelo, mas a operação agora efetuada é inédita.
O MSC Geneva, propriedade de um armador alemão, foi objeto deste 
aumento de boca, tendo passado da dimensão panamax (boca limi-
tada pelo atual Canal do Panamá a 32.20 m) para a dimensão post-
-panamax. Este aumento de boca permite-lhe transportar mais 
contentores (TEU), realizando assim economias de escala, e aumen-
tar a sua estabilidade (necessitando de menos lastro). Contudo, a 
boca acrescida penaliza a resistência ao avanço, pelo que a veloci-
dade é agora menor, uma vez que o motor propulsor permanece o 
mesmo. A eficiência energética do navio, medida pelo Índice de Efi-
ciência Energética de Projeto (EEDI), é agora bastante melhor, tra-
duzindo-se em menores emissões de CO2 por tonelada.milha.
Esta operação, realizada no estaleiro chinês Huarun Dadong (HRDD), 
em Shanghai, durou apenas quatro meses e custou cerca de 10 mi-
lhões de dólares. Envolveu a introdução de um muito significativo 
peso de aço novo no navio: 4.120 ton. Primeiramente, a proa e a 
popa (com a superestrutura em cima) foram removidas do navio e 
toda a parte central do navio cortada no plano longitudinal de sime-
tria, permitindo a inserção de uma fiada longitudinal de blocos que 

poderão albergar mais três fiadas longitudinais de contentores, con-
duzindo a um acréscimo de capacidade de cerca de 30%. A casa de 
máquinas e a superestrutura não foram modificadas, exceto pelo 
facto de as asas da ponte terem sido estendidas por forma a per-
mitirem visibilidade ao longo dos costados. Foram contudo construí
dos e incorporados blocos laterais nos costados laterais, por vante 
da casa de máquinas e na proa do navio, por forma a assegurar 
transições de formas do casco suaves (ver partes a verde na figura).

Uma operação deste tipo representa uma “conversão de grande 
porte”, o que implica à luz da regulamentação internacional (conven-
ções e regras de classe) que o navio deve cumprir com todos os re-
quisitos como se se tratasse de um navio novo, com implicações 
que podem ir bastante para além de aspetos meramente relaciona-
dos com a conversão em si. É, portanto, importante envolver desde 
cedo a sociedade classificadora do navio (DNV-GL) e a bandeira do 
navio. A empresa gestora do navio, a firma NSB, realizou o projeto 
da conversão, coordenou e geriu todo o projeto e obteve as neces-
sárias aprovações, o que revela um elevado grau de competência 
técnica, imprescindível num projeto inovador e complexo desta na-
tureza e escala. Entretanto, o navio reentrou já ao serviço numa linha 
regular entre a Ásia e a América do Sul.  ING

Colégio Nacional de Engenharia Naval

MSC Geneva: primeiro navio a ter a boca aumentada

Colégio Nacional de Engenharia Naval

O Canal do Suez, construído em 1869, veio 
encurtar significativamente as distân-

cias entre a Europa e a Ásia. O Egito inaugu-
rou no passado dia 6 de agosto uma expan-
são deste Canal com um custo de 8,2 biliões 
de dólares e que levou apenas 12 meses a 
ser completada. Ao contrário do que por 
vezes se noticiou, não se trata de um canal 

novo, mas sim da duplicação entre os quiló-
metros 60 e 95 e do aprofundamento e alar-
gamento dos troços de cruzamento do Lago 
Salgado e de Ballah (37 quilómetros).
Os objetivos principais desta obra consistem 
na diminuição do tempo normal de espera 
de 8-11 horas para cerca de 3 horas, per-
mitir que 45 navios por dia realizem a pas-

sagem sem necessidade de paragem, per-
mitir o trânsito de navios com até 20m de 
calado e aumento da capacidade diária de 
49 navios para 97 navios. Segundo estima-
tivas da autoridade do Canal do Suez, esta 
via navegável irá gerar receitas de 13,2 mil 
milhões de dólares até 2023.  ING

>  �Mais informações disponíveis em 
www.suezcanal.gov.eg

Inaugurada expansão do Canal do Suez

Comprimento total 275,0 m 283,0 m
Comprimento entre perpendiculares 262,0 m 270,0 m
Boca 32,2 m 39,8 m
Calado (escantilhões) 13,5 m 13,5 m
Capacidade de contentores (TEU nominal) 4,872 TEU 6,152 TEU
Capacidade (TEU com 14t homogéneos) 3,109 TEU 4,945 TEU
Capacidade (TEU frigoríficos) 560 TEU 1,130 TEU
Deadweight (scantl.) 63,638 ton 82,000 ton
Arqueação bruta 45,00 62,702
Velocidade de projeto 24,0 nós 22,3 nós
Consumo específico 27,1 kg/(dia*TEU) 20,1 kg/(dia*TEU)
Ano de construção 2006 2015
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M uito se tem vindo a falar, recentemente, da chamada Internet 
das Coisas (Internet of Things). Este conceito consiste numa 

rede de objetos físicos equipados com eletrónica, software, senso-
res e conectividade, por forma a poderem trocar dados com o fa-
bricante, operador ou com outros objetos conectados. Desta forma, 
estes objetos podem transmitir dados úteis e ser controlados re-
motamente utilizando a atual rede, contribuindo para uma maior 
integração entre o mundo físico e os sistemas computorizados de 
decisão e controlo.

A Internet das Coisas centra-se pois em três áreas distintas: os 
sensores (captação); a plataforma de dados, que trata a informa-
ção em tempo real e assegura a segurança da mesma; as aplica-
ções de negócio/soluções verticais, que geram valor a partir da 
informação captada e tratada, e que constituem, portanto, a área 
de negócio mais interessante.
As mais diversas indústrias têm vindo a conduzir experiências com 
a Internet das Coisas e a indústria marítima não é exceção. Uma 
possível aplicação da Internet das Coisas nesta indústria será na 
chamada navegação eletrónica (e-navigation), pois a existência de 
comunicação expedita entre os navios e entre navios e outros lo-

cais ou objetos pode levar a significativas poupanças no transporte 
marítimo e a importantes aumentos de segurança. Uma inovadora 
aplicação deste tipo encontra-se em teste na Noruega, consistindo 
num sistema de controlo de navegação conectado, chamado REX, 
o qual é utilizado para agilizar o tráfego marítimo no movimentado 
estreito de Horten-Moss, no fiorde de Oslo.
Este sistema recorre a software aberto e à chamada “nuvem marí-
tima” para fazer comunicar os diversos navios, lendo diversos ins-
trumentos de bordo e mostrando a informação em tempo real e de 
forma integrada aos oficiais de ponte e ao sistema de controlo de 
tráfego marítimo em terra. Este sistema permite aumentar a veloci-
dade dos navios e reduzir os custos de transporte em mais de 10%.
Os comandantes dos ferrys que atravessam este estreito oito vezes 
por dia podem agora ver num pequeno computador quais são as 
intenções dos outros navios conectados ao sistema e otimizar a 
sua velocidade, evitando desvios desnecessários. Podem também 
comunicar com os outros navios via uma app instalada num dis-
positivo portátil da sua escolha. Os outros navios prontamente verão 
qual a nova rota do navio nos seus dispositivos de bordo. É possí-
vel verificar quais as posições dos navios num determinado mo-
mento do futuro, identificando possíveis colisões. O sistema sugere 
ainda aos oficiais de bordo as medidas apropriadas em cada cir-
cunstância. Hoje em dia, estas intenções de manobra são comu-
nicadas via VHF entre pontes de comando, sistema que se presta 
a erros humanos.
A aplicação permite também, numa layer diferente, mostrar as 
imagens de um radar terrestre de elevada definição que deteta gelo 
no fiorde, no inverno, ou pequenos iates, no verão. Esta informação 
é assim disponibilizada no momento certo ao utilizador certo.  ING

Colégio Nacional de Engenharia Naval

Internet das Coisas ao serviço da segurança marítima

Colégio Nacional de

Engenharia Geográfica
Especialidades e Especializações Verticais

Maria João Henriques  >  mjoaoh@gmail.com

N o princípio do III milénio a.C., os sacer-
dotes e burocratas egípcios desenvol-

veram um calendário com 12 meses de 30 
dias, divididos em três décadas, e cinco dias 
suplementares de fim de ano, a que os gre-

gos chamaram dias epagomenais. Este ca-
lendário, que era vantajoso, de um ponto 
de vista administrativo, pois facilitava a con-
tagem do tempo e a cronologia, foi usado 
pelos astrónomos, até ao final da Idade 

Média. Nicolau Copérnico usou este calen-
dário no registo das suas observações as-
tronómicas, no final do séc. XV.
O calendário da República Francesa, que 
esteve em vigor entre 1793 e 1805, foi ela-
borado por uma subcomissão da comissão 
de instrução pública da Assembleia Nacio-
nal com inspiração no calendário egípcio. 
Os dias epagomenais foram designados por 
sansculotides e, nos anos bissextos, eram 
em número de seis.
O calendário egípcio, uma vez que não tinha 

Apontamento Histórico
O cânone dos reis

João Casaca
Engenheiro Geógrafo, Investigador-coordenador do LNEC, Membro Conselheiro da OE
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intercalações (calendário móvel), adiantava-
-se relativamente ao ano tropical: em cada 
cem anos de calendário egípcio, este adqui-
ria um avanço de 24,2 dias solares médios, 
sobre o ano tropical. O período de 1.461 anos 
do calendário egípcio, que tem o mesmo 
número de dias do que 1.460 anos do calen-
dário Juliano, é designado por ciclo sótico.
O calendário móvel egípcio não tinha época 
inicial, os anos eram referenciados por um 
sistema de epónimos – aqueles que dão o 
nome a qualquer coisa – baseado no nome 
dos faraós e nos anos do seu “reinado”. No 
museu egípcio de Turim existem restos de 
um papiro em hierático (escrita hieroglífica 
simplificada) com a lista dos nomes dos fa-
raós egípcios até Ramsés II. Em 282 a.C., por 
ordem de Ptolomeu II Philadelphus, foi com-
pilada uma lista dos faraós e da duração dos 
seus “reinados”, que permitiu construir uma 
cronologia egípcia relativamente rigorosa.
O famoso bibliotecário de Alexandria, Cláudio 
Ptolomeu (100 a 170 AD), escreveu obras 
sobre Astronomia (o Almagesto), Geografia, 
Ótica e Música, que influenciaram os árabes 

e os ocidentais durante muitos séculos. Pto-
lomeu compilou uma cronologia, conhecida 
como o “Cânone dos Reis” (Καυωυ Βασιλεων) 
com uma lista de soberanos da Babilónia e 
do Egito, baseada no calendário móvel egíp-
cio de 365 dias. O Cânone foi encontrado entre 
as tabelas anexas ao Almagesto num ma-
nuscrito bizantino escrito no século IX AD.
As dinastias referidas no “Cânone dos Reis” 

são: i) Os reis da Babilónia, de Nabonassar 
(747 a 734 a.C.) a Nabonaídes (555 a 539 a.C.); 
ii) A dinastia Persa, de Ciro o grande (538 a 
530 a.C.) a Dario III (335 a 332 a.C.); iii) Os reis 
da Macedónia, de Alexandre III (331 a 324 a.C.) 
a Alexandre IV (316 a 305 a.C.); iv) A dinastia 
Ptolomaica do Egito, de Ptolomeu I Soter (304 
a 285 a.C.) a Cleópatra (51 a 30 a.C.); v) Os 
imperadores romanos, de Augusto (29 a.C a 
14 AD) a Antonino Pio (138 a 160 AD).
O “Cânone dos Reis” refere também os acon-
tecimentos astronómicos importantes as-
sociados aos anos dos reinados, tais como 
os eclipses; com a sua ajuda, foi possível 
usar os textos mesopotâmicos para esta-
belecer, com rigor, a cronologia babilónica 
desde o ano 911 a.C. Tratou-se de uma ta-
refa complexa que precisou do apoio da 
História pois, na Mesopotâmia, além do sis-
tema de epónimos (limu em assírio) foram 
usados outros sistemas; por exemplo, no 
reinado de Hamurabi, há referências ao “ano 
em que foi construído o templo da deusa 
Laz”, ao “ano em que foram conquistadas 
as cidades de Isin e Uruk”, etc.  ING

Cláudio Ptolomeu

Colégio Nacional de Engenharia GEOGRÁFICA

R ealiza-se no próximo dia 12 de dezembro, na sede da Região 
Norte da Ordem dos Engenheiros, no Porto, o XXI Encontro 

Nacional de Engenheiros Geógrafos. A manhã será dedicada a ses-
sões de trabalho relacionadas com a atividade da Ordem, mas tam-
bém de divulgação de temas relevantes para a profissão. No período 
da tarde haverá, como habitual nos últimos anos, uma atividade 
social, que incluirá uma visita a um local de interesse na cidade do 
Porto e que constituirá um excelente momento para networking e 
para confraternização com colegas e amigos. 
Mais informações em breve.  ING

XXI Encontro Nacional de Engenheiros Geógrafos

Colégio Nacional de Engenharia GEOGRÁFICA

A Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (FCUL) requereu à Agência de Ava-
liação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) a criação do curso de Engenharia 

Geoespacial. Esta licenciatura, já aprovada, iniciou a sua atividade no presente ano letivo 
(2015/2016) e substituiu a licenciatura em Engenharia Geográfica.
À semelhança das demais licenciaturas em Engenharia, a estrutura curricular do curso 
está organizada em seis semestres. A licenciatura conta com o apoio científico do Instituto 
Dom Luiz, certificado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia como Laboratório Asso-
ciado. A A3ES reconheceu, por exemplo, que o ciclo de estudos desta Engenharia tem ob-
jetivos de aprendizagem – conhecimentos, aptidões e competências – análogos às de ou-
tros ciclos de estudos de instituições de referência do Espaço Europeu de Ensino Superior.

Engenharia Geoespacial na FCUL
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Os futuros licenciados em Engenharia Geoespacial irão ter competências em diversas áreas, 
nomeadamente: i) na conceção, coordenação e gestão de projetos na área da informação es-
pacial; ii) conhecimento e domínio das modernas tecnologias de aquisição de dados espaciais 
por satélites, avião ou drones; iii) no domínio do tratamento e análise de dados espaciais usando 
sistemas de gestão de informação e processamento de imagem, disponibilização e visualiza-
ção da informação espacial em sistemas móveis e serviços web; iv) na conceção e implemen-
tação de infraestruturas de dados espaciais de suporte ao apoio à decisão em todas as ativi-
dades científicas, tecnológicas ou económicas em que a localização seja relevante.  ING

>  �Mais informações disponíveis em www.fc.ul.pt/cursos/licenciatura/engenharia-geoespacial e em 
www.youtube.com/watch?v=mJ7-SqK7OMM

Colégio Nacional de

Engenharia AGRONÓMICA
Especialidades e Especializações Verticais

Pedro Castro Rego  >  regopedro@hotmail.com

Colégio Nacional de

Engenharia de Materiais
Especialidades e Especializações Verticais

Luís Gil  >  luis.gil@dgeg.pt

•	� Visita Técnica à Quinta Casal da Coelheira – Centro Agrícola de Tramagal  ‣  ver secção Regiões  ‣   SUL Iniciativas Regionais

A cidade australiana de Sydney está a 
utilizar um asfalto mais amigo do am-

biente para pavimentar as suas ruas, que é 
feito com uma mistura de toners de impres-
são reciclados. A tecnologia é o primeiro 
uso comercial encontrado para os resíduos 
criados pelos cartuchos de impressão. Cha-
mada TonerPave, a tecnologia foi criada pela 
empresa de pavimentos Downer em par-
ceria com uma empresa de reciclagem de 
toners de impressão, a Close the Loop.
Para criar o novo asfalto, a tinta que sobra 
dos cartuchos de impressão é misturada 
com óleo reciclado. A técnica é 40% mais 
eficiente do que produzir asfalto com be-
tume convencional. Adicionalmente, esta 
nova técnica permite evitar a emissão de 
270 quilos de dióxido de carbono por cada 
tonelada de asfalto produzido.
Cada tonelada do produto reciclado utilizada 

na produção da mistura de asfalto permite 
substituir 600 quilos de betume e 400 quilos 
de agregado fino, como a areia. Em média, 
cerca de 13% do toner de cada cartucho é 
desperdiçado e são necessários cerca de 
100 cartuchos para produzir uma tonelada 
de asfalto.

Tendo em conta a taxa de recolha atual de 
cartuchos de impressão na região de Sydney, 
é possível produzir 14.500 toneladas de To-
nerPave todos os anos – o suficiente para 
repavimentar 120.000 metros quadrados de 
estrada.  ING

Fonte: http://greensavers.sapo.pt

Asfalto feito com toners de impressão reciclados
permite pavimentos mais ecológicos

DR
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O projeto tem como instituição de aco-
lhimento a Universidade de Évora (UE) 

e como unidade de investigação o Centro 
de Química de Évora (CQE/UE). O investiga-
dor responsável é o Prof. Paulo Mourão.
Neste projeto, “From MDF and PB Compo-
sites Wastes to Activated Carbons”, avalia-
-se o potencial da utilização dos desperdí-
cios gerados nas duas classes principais de 
aglomerados de madeira, PB-ParticleBoard 
(Aglomerado de Partículas) e MDF-Medium 
Density FibreBoard (Aglomerado de Fibras 
de Densidade Média), na produção de Car-
vões Ativados (CA). Estes precursores têm 
origens tão diversas como a indústria da 
construção, do mobiliário, pavimentos, entre 

outras, que requerem, cada vez mais, gran-
des quantidades de aglomerado de madeira; 
consequentemente, a quantidade de des-
perdícios gerados evoluirá na mesma linha.
Uma forte mais-valia deste projeto resulta 
na capacidade em reutilizar e valorizar des-
perdícios de PB e MDF, cuja composição 
envolve polímeros sintéticos (termoplásti-
cos e termofixos) em quantidade e toxici-
dade não desprezável, contribuindo desta 
forma também para a redução do impacto 
ambiental.
A utilização de desperdícios, baratos e abun-
dantes, na produção de materiais com pro-
priedades superiores ou similares às dos 
adsorventes comerciais já existentes, será 

uma oportunidade não só para os fabrican-
tes de compósitos de madeira, mas tam-
bém para o consumidor final em termos de 
potenciais aplicações, em conjugação com 
a melhoria do ambiente pela via de redução 
do nível dos contaminantes.
O projeto foi apoiado pelo FEDER, no âm-
bito do COMPETE, e por fundos nacionais, 
através da FCT. Tem como objetivos: pro-
dução de adsorventes de carbono, CA, a 
partir de desperdícios de compósitos de 
madeira (MDF e PB); avaliação do potencial 
de utilização de alguns dos adsorventes na 
adsorção de moléculas específicas, a partir 
das fases gasosa e líquida; utilização de al-
guns adsorventes na remoção de poluentes 
(ex. pesticidas e corantes) a partir da fase 
líquida.  ING

Fonte: www.poci-compete2020.pt

Colégio Nacional de Engenharia de MATERIAIS

Dos desperdícios de compósitos
de MDF e PB aos Carvões Ativados

Colégio Nacional de Engenharia de MATERIAIS

P arecido com pacotinhos de chá, um 
novo produto desenvolvido por uma 

equipa de investigadores da Universidade 
de Aveiro (UA), que contém óxido de gra-
feno, é capaz de descontaminar água com 
metais tóxicos como o mercúrio.
Os estudos demonstraram que, com apenas 
dez miligramas de óxido de grafeno por cada 
litro de água, contaminado com 50 micro-
gramas de mercúrio, foi possível remover, 
ao fim de 24 horas, cerca de 95% desse metal 
perigoso para o sistema nervoso central.
“Não existe no mercado um produto que 
apresente as características deste”, garante 
a coordenadora da equipa, Paula Marques, 
do Departamento de Engenharia Mecânica 
(DEM), em comunicado da UA. “Foi já efe-
tuada uma experiência comparativa com 
carvão ativado, o material mais comum-
mente usado para este tipo de aplicações, 
tendo o óxido de grafeno mostrado uma 
eficiência muito superior.”
Apresentado no final de junho na Semana 
Internacional do Grafeno 2015, em Manches-
ter, o produto já está patenteado e suscitou 
o interesse de algumas empresas portugue-
sas. Além da elevada eficiência na remoção 
da água de metais que põem em risco a 

saúde humana, a principal vantagem deste 
produto é a sua facilidade de síntese e o baixo 
custo de produção. Obtido a partir da exfo-
liação química da grafite, o óxido de grafeno 
pode ser produzido em grande escala.
O sistema desenvolvido pela equipa – que, 
além de Paula Marques, inclui Gil Gonçalves 
e Mercedes Vila, também do DEM, e Bruno 
Henriques e Maria Eduarda Pereira, do De-
partamento de Química – permite a aplicação 
em locais sem infraestruturas específicas 
para descontaminar águas com metais, como 
o mercúrio, o cádmio e o chumbo. Basta co-
locar os saquinhos e retirá-los puxando pelo 
fio quando a limpeza estiver concluída.
“A ideia dos saquinhos de chá surgiu como 
forma simples, barata e eficaz para suportar 
a espuma de óxido de grafeno”, explica ainda 

Paula Marques, acrescentando que os sacos 
também evitam a dispersão das partículas 
de óxido de grafeno, que têm tendência a 
desagregar-se na água. “Estas espumas têm 
uma grande capacidade de adsorção [ade-
são das moléculas de um fluído a uma su-
perfície sólida] devido à sua enorme área 
superficial potenciada por ser um material 
muito poroso.” Por isso, o interesse da equipa 
é pôr, dentro dos poros, moléculas com ele-
vada afinidade para captar elementos tóxicos.
A aplicação ambientalista para o grafeno, 
descoberta pelos investigadores de Aveiro, 
promete ajudar a resolver o problema global 
da água contaminada com metais tóxicos, 
que é libertada nos sistemas aquáticos do 
planeta, já que nem os mais avançados e 
caros processos de descontaminação con-
seguem taxas de remoção quase totais como 
esta infusão. A nova política europeia da água 
obriga “à total cessação de descargas indus-
triais contendo mercúrio, até 2021”, quando 
antes os efluentes industriais podiam conter 
50 partes por bilião de mercúrio, sendo o li-
mite de uma parte por bilião em relação às 
águas de consumo humano.  ING

Fonte: www.publico.pt/ciencia

Chá de grafeno extrai metais pesados da água

DR
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Uma equipa liderada por Zhenqiang Ma, Professor de Engenha-
ria Computacional e Elétrica da Universidade do Wisconsin, 

nos Estados Unidos da América, está a desenvolver um chip feito 
de madeira biodegradável, que substituirá materiais como silicone 
na base dos componentes de vários produtos.
Segundo explicaram os inventores ao “MIT Technology Review”, o 
fabrico destes chips pode ajudar a resolver o problema crescente 
ligado à acumulação de lixo eletrónico – e dos seus materiais po-
tencialmente tóxicos. O “MIT Technology Review” avança que os 
resultados encontrados pela equipa de Ma mostram que um ma-
terial transparente e derivado da madeira, chamado papel de na-
nocelulose, pode ser uma alternativa atrativa ao plástico, como 
superfície para eletrónica flexível.
“Em duas demonstrações recentes, Ma e os seus colegas demons-
traram que podem utilizar nanocelulose como camada de suporte 
para circuitos de frequência rádio com performances comparáveis 
aos que são normalmente utilizados em smartphones e tablets. 

E também demonstraram que estes chips podem ser eliminados 
por um fungo comum”, explicou o jornal. Na verdade, a nanocelu-
lose não substitui os componentes eletrónicos destes chips, apenas 
a base destes componentes. Ainda assim, esta inovação é suficien-
temente importante, uma vez que os componentes eletrónicos de 
um chip são bastante mais pequenos que a sua base.
Segundo Ma, os chips estão prontos para ser comercializados, ainda 
que o mercado, provavelmente, não esteja. “Será precisa muita 
pressão ambiental ou um aumento de preços de um semicondutor 
raro, como o gálio, para que a indústria tradicional da eletrónica de 
consumo mude as práticas atuais e considere chips feitos de ma-
deira”, explicou Ma.  ING

Fonte: http://greensavers.sapo.pt

Colégio Nacional de Engenharia de MATERIAIS

Investigadores norte-americanos desenvolvem chips 
de madeira biodegradáveis DR
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•	�C onferência “A Informática na Saúde”  ‣  ver secção Regiões  ‣   CENTRO Iniciativas Regionais

D ecorreu no dia 16 de setembro, em Viana do Castelo, mais 
uma Masterclass com o tema “Food Waste Collection”, pro-

movida pela Associação Portuguesa de Engenharia Sanitária e 
Ambiental. Esta iniciativa integrou-se nas 9.as Jornadas Técnicas 
Internacionais de Resíduos/3rd Waste Solutions, evento que contou 
com o apoio institucional da Ordem dos Engenheiros (OE).
A Masterclass, organizada com a colaboração do Eng. Luís Mari-
nheiro, Presidente do Colégio Nacional de Engenharia do Ambiente 
da OE, e do Eng. Mário Russo, Professor do Instituto Politécnico de 
Viana do Castelo, foi ministrada por um dos principais especialistas 
internacionais na matéria, o italiano Marco Ricci.

Foi a partilha de experiências e de conhecimentos técnicos que 
levou a que perto de 30 pessoas, técnicos de empresas públicas e 

Masterclass em “Recolha Seletiva de Resíduos Alimentares”
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privadas, consultores, investigadores e professores académicos, 
estivessem presentes nesta formação avançada. Neste contexto, 
os presentes tiveram a oportunidade de apreender, entre outros 
ensinamentos, conceitos sobre definição e diferentes tipos de re-

colha seletiva, dimensionamento e otimização de rotas e equipa-
mentos de acondicionamento e coleta, planeamento, monitorização 
dos serviços e aspetos económicos. O final foi coroado com a apre-
sentação, por Marco Ricci, de vários casos práticos de sucesso.  ING

Colégio Nacional de Engenharia do AMBIENTE

D e acordo com o Índice do Desenvolvi-
mento Sustentável da Fundação Ber-

telsmann, prestigiado organismo científico 
alemão, “Portugal é novamente reconhecido 
internacionalmente pelo seu desempenho 
no combate às alterações climáticas e na 
sustentabilidade energética”, salienta um 
comunicado do Ministério do Ambiente.
“Portugal está no Top 5 dos países com me-
lhor desempenho no que respeita ao com-
bate às alterações climáticas, sendo quarto 
nas emissões de CO2 (dióxido de carbono) 
associadas à produção de energia e na sus-
tentabilidade energética e quinto em termos 
de intensidade de energia primária e de efi-
ciência energética”, informa a mesma fonte.

O Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia, Eng. Jorge Moreira da 
Silva, referiu que este reconhecimento “vem 
confirmar que as reformas realizadas estão 
a dar resultados positivos e que o nosso 
País tem conseguido afirmar-se como uma 
das principais referências mundiais no cres-
cimento verde, conciliando competitividade 
com sustentabilidade.” Considerou ainda 
que o corte de 4.000 milhões de euros nas 
rendas excessivas no setor energético, pro-
tegendo os consumidores, e a fatia de 62% 
de energias renováveis na eletricidade, 
quando em 2011 pesava 45%, estiveram na 
base desta classificação.
Será também de realçar que em 2013 e 

Índice do Desenvolvimento Sustentável da Fundação 
Bertelsmann coloca Portugal no Top 5

Especialização em Transportes e Vias de Comunicação
Especializações Horizontais

Alice Freitas  >  aafreitas@ordemdosengenheiros.pt

A legislação relativa a Auditorias de Se-
gurança Rodoviária, publicada em agosto 

de 2014, que criou o regime de acesso e de 
exercício da profissão de Auditor de Segu-
rança Rodoviária, de emissão dos respetivos 
títulos profissionais e do exercício da atividade 
de formação profissional, estabelece como 
requisito de atribuição do título profissional 
de Auditor ser, designadamente, Engenheiro 
Civil inscrito na Ordem dos Engenheiros (OE).
Em simultâneo, foi também publicada outra 
legislação que estabeleceu o regime jurídico 
aplicável respetivamente à realização das 
auditorias de segurança rodoviária (ASR) e 
às regras aplicáveis à realização das inspe-
ções de segurança rodoviária (ISR). A publi-
cação destes diplomas transpõe para o or-
denamento jurídico nacional diretivas do Par-
lamento Europeu sobre a mesma matéria.

Passado mais de um ano da publicação deste 
importante quadro legislativo e regulamen-
tar, a OE, como associação pública profissio-
nal representativa dos engenheiros, na sua 
missão de contribuir para o progresso da 
Engenharia, realizou no dia 6 de outubro, 
através da Comissão Executiva da Especia-
lização em Transportes e Vias de Comuni-
cação, um painel sobre esta temática, divul-
gando as novas responsabilidades e atuações 
resultantes da entrada em vigor daqueles 
diplomas. A sessão reuniu 66 participantes, 
entre agentes reguladores, intervenientes e 
responsáveis pela Segurança Rodoviária.
As intervenções foram asseguradas por res-
ponsáveis da Especialização em Transportes 
e Vias de Comunicação da OE, Autoridade 
Nacional de Segurança Rodoviária, Brisa 
Operação e Manutenção, AXA Portugal e 

Fórum dos Auditores de Segurança Rodovi-
ária, com comentários e debate moderados 
pelo colega Eng. Jorge Zúniga Santo.
Após as intervenções decorreu animado de-
bate técnico e conjuntural, de que resultou, 
como principal conclusão, a total inviabilidade 
de aplicação deste importante quadro legis-
lativo, devido à falta de publicação de três 
portarias sobre requisitos específicos para 
certificação de entidades formadoras e taxas 
de certificação de entidades formadoras, pre-
vistos na Lei n.º 49/2014, respetivamente no 
Art.º 12.º b) e Art.º 15.º e taxas e preços pre-
vistos no Decreto-Lei n.º 122/2014, Art.º 29.º 
n.º 2. Para além disso, ainda não foram emi-
tidos pela entidade certificadora quaisquer 
títulos profissionais, o que impede também 
os profissionais habilitados de exercerem a 
sua atividade.  ING

Painel “Auditorias de Segurança Rodoviária – Nova Legislação”

2014 Portugal foi considerado “o quarto país 
com melhor desempenho em matéria de 
ação climática, numa lista de 58 países que 
no total são responsáveis por mais de 90% 
das emissões de gases com efeito de es-
tufa, de acordo com o Climate Change Per-
formance Index”.
Já em 2015, Portugal alcançou também a 
décima posição na tabela do Fórum Econó-
mico Mundial “Índice de Desempenho da Ar-
quitetura Global de Energia”, que avalia a 
política energética de 125 países, melhorando 
oito posições face ao ano anterior.  ING

>  �Mais informações disponíveis em www.
portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ 
/ministerio-do-ambiente-ordenamento-do- 
-territorio-e-energia
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O rganizada pela Especialização em Trans-
portes e Vias de Comunicação, reali-

zou-se no dia 29 de setembro uma Visita 
Técnica ao Porto de Leixões e ao recente-
mente inaugurado Novo Terminal de Cru-
zeiros, espaços portuários geridos pela APDL 
– Administração dos Portos do Douro, Lei-
xões e Viana do Castelo, entidade que, desde 
o dia 1 de junho de 2015, passou a assumir 
também a jurisdição da área navegável do 
rio Douro.
O Presidente do Conselho de Administração 
da empresa, Eng. Emílio Brogueira Dias, fez 
questão de dar as boas-vindas ao grupo de 
participantes nesta visita promovida pela 
Ordem dos Engenheiros e de igual modo 
fazer uma muito elucidativa apresentação 
da infraestrutura portuária, reportando-se 
à sua construção, que remonta ao início do 
século passado, à progressiva evolução em 
termos de cais de embarque, terminal de 
contentores norte e sul, silos de cereais e 
de cimento, terminal de petroleiros, placas 
de armazenamento de estilha, zonas con-
cessionadas, terminal de passageiros e novo 
terminal de cruzeiros.
Como meras curiosidades, o facto de em 5 
de outubro de 1899 se perfazerem 116 anos 
sobre a data de entrada no Porto de Leixões 
do primeiro navio a vapor e de em 1911 se 
ter constatado o movimento de 10 mil pas-
sageiros por força da emigração para a 
América do Sul.

Sinteticamente foram sublinhados os se-
guintes parâmetros característicos face aos 
mais recentes dados da empresa: 2009: 
construção de nova ponte móvel metálica 
sobre o rio Leça, com 92m de vão livre, co-
locando-a como uma das maiores do Mundo 
e a escassos 30cm de ser considerada a de 
terceiro maior vão; 2014: movimento de 

2.600 navios, 78 dos quais de passageiros, 
originando um total de 64.400 embarques 
e desembarques, 667 mil TEU’s (contento-
res) e exportação para 180 países de 5,8 
milhões de toneladas de carga. De referir 
um Hinterland que abrange 2/3 do nosso 
País e ainda parte de Castela-Leão da vizi-
nha Espanha e um Foreland composto por 
181 países.
Como pontos de relevo, a Plataforma JUP 
– Janela Única Portuária para acessibilida-
des informáticas, hospedada na Atividade 
Portuária; o Siga Contentor que apresenta 

uma informação em tempo real sobre o 
tracing do contentor durante a passagem 
pelo Porto de Leixões; a Portaria Principal 
para o movimento de todos os veículos, num 
princípio non-stop shop para os motoristas 
que pretendam entregar ou levantar carga 
do Porto, desmaterializando ao máximo as 
atividades de atendimento em subsistema 
integrado com o JUP; o novo terminal de 
contentores; o tempo de espera na portaria, 
rondando os 11 minutos, enquanto o de 
permanência se cifra em cerca de 56 minu-
tos; o Centro de Formação e o CCN – Centro 
de Coordenação de Navios para controlo de 
segurança e a monitorização permanente 
da qualidade do ar e do ruído.
Até ao final do corrente ano de 2015 é aguar-
dado um movimento global da ordem dos 90 
mil passageiros. Para este total previsto co-
laborou a atracagem do recentemente cons-
truído navio alemão Mein Schiff 4, de 300 m 
de comprimento e 15 decks, comportando 

Especialização em Transportes e Vias de Comunicação

Visita Técnica ao Porto de Leixões e Novo Terminal de Cruzeiros
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3.500 passageiros, um dos maiores do Mundo, 
agora na sua quarta viagem e primeira a este 
porto de mar. 
Pelo coordenador da Especialização foi apre-
sentado um agradecimento especial ao res-
ponsável da APDL e a todos os participan-
tes, no total de 50, pela forte e entusiástica 
adesão a esta iniciativa, bem à semelhança 
das anteriormente efetuadas.
Iniciada a visita foram percorridos todos os 
pontos fundamentais desta área até se en-
contrar o Novo Terminal de Cruzeiros, aquele 
que é considerado uma pérola arquitetónica, 
da autoria do Arq. Luís Pedro Silva, que acom-
panhou os participantes numa visita guiada 
a todo o edifício, explicando a razão de ser 
dos elementos exteriores, espaços interio-
res, materiais aplicados e do destino futuro 
a esperar da funcionalidade global na inter-
ligação com a cidade de Matosinhos e ave-

nida marginal até à cidade do Porto. A parte 
de Engenharia esteve a cargo do gabinete 
Newton Consultores de Engenharia, coorde-
nada pelo Eng. José Carlos Lino.
Este terminal de cruzeiros, com um edifício 
central de 1.500 m2 de área útil e cinco pisos, 
dos quais quatro acima do solo, inclui o Polo 
do Mar da Universidade do Porto. Incorpora 
um edifício central sem limite de capacidade 

para passageiros em trânsito e com capa-
cidade para 2.500 passageiros em turna-
round (embarque/desembarque), possui 
uma ponte telescópica (com parte fixa e a 
final móvel) para a movimentação dos pas-
sageiros entre o edifício e o navio acostado. 
Apresenta-se englobado num vasto con-
junto que comporta ainda o cais com 340m 
de extensão, proporcionando a atracagem 
de navios de cruzeiros até 320m de com-
primento e fundos a -10m, um porto de re-
creio para 170 embarcações e ainda um cais 
fluviomarítimo para acostagem de embar-
cações que proporcionem itinerários turís-
ticos no rio Douro.

O último piso apresenta uma bancada vol-
tada para sul, com capacidade para 1.800 
pessoas e uma grande panorâmica sobre a 
orla marítima, local aproveitado para a ha-
bitual fotografia do conjunto de participantes.
Finalmente, refere-se que, conforme consta 
do site da APDL, este Porto, conjuntamente 
com os de São Francisco (EUA) e Amester-
dão (Países Baixos) englobou recentemente 
o pódio dos três melhores do Mundo.  ING
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C om vista a debater a temática da sus-
tentabilidade das cidades em termos 

de mobilidade, a Ordem dos Engenheiros, 
através da Comissão de Especialização em 
Transportes e Vias de Comunicação, orga-
nizou no dia 17 de setembro, na sua sede 
em Lisboa, a Conferência “Mobilidade Ur-
bana Sustentável”. Inserida no âmbito das 
atividades da Semana Europeia da Mobili-
dade de Lisboa, e contando com o apoio da 
Câmara Municipal de Lisboa, o evento con-
tou com a presença de individualidades de 
reconhecido mérito, capazes de proporcio-
nar não só uma visão informada e atuali-
zada sobre a matéria em causa mas tam-
bém um olhar crítico sobre a mesma.
Em particular, durante o evento, os mais de 
70 participantes tiverem a oportunidade de 
conhecer a visão estratégica para a mobili-
dade da cidade de Lisboa, apresentada pelo 
Vereador do Urbanismo, Arq. Manuel Sal-
gado, cuja visão foi, posteriormente, com-
plementada pelas intervenções do Eng. Pedro 

Machado, da Direção Municipal de Mobilidade 
e Transportes, e do Dr. Óscar Rodrigues, da 
Empresa Municipal de Mobilidade e Estacio-
namento. A Conferência contou, igualmente, 
com a presença do Eng. Michael Fahy, Di-
retor do “Sustainable Mobility Project”, de-
senvolvido pelo World Business Council for 
Sustainable Development (WBCSD). O pro-
jeto concentrou-se no desenvolvimento de 
uma metodologia inovadora de avaliação 

de indicadores de desempenho de cidades 
em termos de mobilidade sustentável, tendo 
testado e validado a mesma em seis cida-
des mundiais, entre as quais Lisboa. Igual-
mente presente no evento esteve a Brisa, 
representada pelo Dr. Franco Caruso, que 
partilhou com a audiência o envolvimento 
da empresa no projeto do WBCSD, assim 
como os resultados obtidos pelo projeto 
para o caso da cidade de Lisboa.  ING

Especialização em Transportes e Vias de Comunicação

Conferência “Mobilidade Urbana Sustentável”

Especialização em Transportes e Vias de Comunicação

2.º Encontro de Especialistas em Transportes
e Vias de Comunicação

O 2.º Encontro de Especialistas em Trans-
portes e Vias de Comunicação teve 

lugar no dia 17 de setembro, na Sede Na-
cional da Ordem dos Engenheiros, e contou 
com a presença de 15 especialistas. Iniciou-
-se com a apresentação pelo Coordenador 
da respetiva Comissão Executiva, Eng. José 
Valle, do que está a ser a atividade mais re-

levante da Especialização, seguindo-se di-
versas intervenções dos especialistas pre-
sentes, manifestando as suas opiniões e 
expectativas sobre ações e atividades de-
senvolvidas e a desenvolver.
Depois de um breve intervalo, foi apresen-
tada a “Metodologia de Avaliação de Indica-
dores de Desempenho de Cidades em Ter-

mos de Mobilidade Sustentável”, para o que 
se contou com a presença de um reputado 
especialista do World Business Council for 
Sustainable Development, Eng. Michael Fahy, 
e de um representante da Brisa, enquanto 
entidade parceira para aquele projeto, Eng. 
Henrique Oliveira.
O Encontro prosseguiu com um almoço-
-convívio onde, além dos especialistas e ora-
dores que participaram na sessão da manhã, 
estiveram presentes o Bastonário Carlos 
Matias Ramos e o Vice-presidente Carlos 
Loureiro, assim como os oradores da Con-
ferência que iria decorrer da parte da tarde.
A participação na Conferência, intitulada 
“Mobilidade Urbana Sustentável”, inserida 
no âmbito da Semana Europeia da Mobili-
dade de Lisboa, promovida pela Especiali-
zação, em colaboração com a Câmara Mu-
nicipal de Lisboa, concluiu o programa do 
2.º Encontro.  ING
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AResolução do Conselho de Ministros n.º 77/2015, 10 de se-
tembro de 2015 (Diário da República, 1.ª série – N.º 183 – 18 

de setembro de 2015), aprovou a Estratégia Nacional para a Segu-
rança e Saúde no Trabalho 2015-2020, intitulada “Por um trabalho 
seguro, saudável e produtivo” (ENSST 2015-2020). Pela sua rele-
vância, apresenta-se de seguida uma síntese dos objetivos gerais, 
estratégicos e específicos consagrados na ENSST 2015 -2020.

Objetivos Gerais
A ENSST 2015-2020 constitui o quadro global da política de pre-
venção de riscos profissionais e de promoção do bem-estar no tra-
balho, no horizonte de 2015-2020.
Assume que os sistemas efetivos e eficazes de prevenção de ris-
cos profissionais melhoram as condições de segurança e saúde no 
trabalho dos trabalhadores e a produtividade, considerando impor-
tante apostar em:
›	� Prevenir e reduzir o número e a gravidade dos acidentes de tra-

balho e das doenças profissionais;
›	� Promover a saúde, o bem-estar dos trabalhadores, bem como a 

sua capacidade de trabalho;
›	� Fomentar a inovação, qualidade e eficiência.

Objetivos Estratégicos
A ENSST 2015-2020 tem em vista o alcance dos três objetivos es-
tratégicos seguintes:
›	� Promover a qualidade de vida no trabalho e a competitividade 

das empresas;
›	� Diminuir o número de acidentes de trabalho em 30% e a taxa de 

incidência de acidentes de trabalho em 30%;
›	� Diminuir os fatores de risco associados às doenças profissionais.

Apresenta-se de seguida uma síntese das suas linhas-força:

Promover a qualidade de vida no trabalho 
e a competitividade das empresas

A prevenção de riscos profissionais e a promoção de condições 
mais seguras e saudáveis nos locais de trabalho são essenciais 
para melhorar a qualidade do emprego, o bem-estar no local de 
trabalho, a competitividade das empresas, designadamente atra-
vés da redução do absentismo relacionado com os acidentes de 
trabalho e as doenças profissionais.
Manter os trabalhadores saudáveis tem um impacto positivo direto 
e quantificável na produtividade e na saúde do trabalhador, contri-

buindo para melhorar a sustentabilidade dos sistemas de segu-
rança social.
A qualidade de vida no trabalho resulta do esforço conjunto de em-
pregadores, trabalhadores e da sociedade para melhorar a saúde 
e o bem-estar nos locais de trabalho.
Considera-se por isso relevante promover: uma cultura de preven-
ção; a consulta e a participação ativa dos trabalhadores no processo 
de melhoria da organização do trabalho; a adoção de medidas des-
tinadas a melhorar o bem-estar no trabalho, tendente à adaptação 
do trabalho ao Homem e à sua compatibilização com a vida fami-
liar; a saúde física e mental dos trabalhadores; a vigilância da saúde.

Diminuir o número de acidentes de trabalho em 30% 
e a taxa de incidência de acidentes de trabalho em 30%

No período de 2008 a 2012 houve uma diminuição do número de 
acidentes de trabalho (mais significativa para os mortais) e da taxa 
de incidência global, refletindo: investimento de todos os parceiros 
na prevenção; intensificação dos meios e métodos de informação; 
ação inspetiva por parte da administração de trabalho; maior cum-
primento das obrigações legais por parte das empresas e dos seus 
trabalhadores.
Portugal apresenta, face aos índices de acidentes de trabalho dos 
países europeus, o valor mais elevado no que respeita aos aciden-
tes de trabalho não mortais e o segundo no que se refere aos aci-
dentes de trabalho mortais, o que impõe a adoção de ações con-
certadas de todos os agentes envolvidos, por forma a inverter esta 
situação.
São considerados prioritários os seguintes setores de atividade, 
atendendo ao histórico de sinistralidade: indústria transformadora; 
construção; comércio por grosso e a retalho; alojamento; restau-
ração e similares; atividades administrativas; serviços de apoio e 
atividades de saúde humana e apoio social.

Diminuir os fatores de risco associados 
às doenças profissionais

É determinante a prevenção eficaz das doenças relacionadas com 
o trabalho, o que exige uma atuação precoce ao nível dos fatores 
de risco que as podem desencadear.
Os custos associados às doenças profissionais são inúmeros e di-
versos, destacando-se os relacionados com a perda de produtivi-
dade, com a saúde e consequente perda de qualidade de vida, os 
custos administrativos (seguros, indemnizações, etc.) e a erosão 
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A 8.ª edição da Conferência Internacional da rede WorkingOnSa-
fety – WOS2015 decorreu pela primeira vez em Portugal, no 

Porto, nos dias 23, 24 e 25 de setembro e teve por tema principal 
a “Prevenção inteligente para uma segurança sustentável”.
O tema é especialmente atual e pretende ser uma reflexão sobre 
os desafios eminentes e a forma como a segurança e o trabalho 
são encarados pelos trabalhadores, empresas e decisores, a qual 
tem vindo a ser alterada por força dos mais recentes desafios da 
sociedade atual, tais como as profundas alterações demográficas, 
a globalização, a crescente competição global por recursos, entre 
outras.
Pedro Arezes, Professor Catedrático da Escola de Engenharia da 
Universidade do Minho e Presidente da Conferência, revelava no final 
do evento que “estes novos desafios irão requerer intervenções cada 

vez mais ‘inteligentes’ para prevenir os acidentes de trabalho. Por 
outras palavras, a prevenção deverá ser planeada para ser social-
mente sensível, economicamente viável, inovadora, multidisciplinar 
e, acima de tudo, focada em criar uma segurança sustentável”.
A Universidade do Minho foi a organizadora institucional do evento, 
que contou também com outras instituições nacionais, tais como 
as Universidade do Porto, de Lisboa, Nova de Lisboa, Aveiro, ISCTE, 
SPOSHO e Autoridade para as Condições de Trabalho, juntamente 
com uma comissão internacional que reúne cerca de dez institui-
ções das mais prestigiadas a nível internacional. De entre os vários 
atrativos desta edição, podem citar-se as várias palestras de ora-
dores convidados, todos eles peritos mundiais nas respetivas áreas. 
A Conferência contou com um programa técnico-científico durante 
o qual foram apresentadas mais de 165 apresentações orais e cerca 
de 20 posters, correspondendo a um número de mais de 450 au-
tores provenientes de 37 países.  ING
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Colégios
progressiva da capacidade de trabalho, afetando, assim, trabalha-
dores, famílias, empresas e sociedade.
Para tal atuação é necessário um conhecimento o mais fidedigno 
possível de tais doenças, bem como a existência de dados estatís-
ticos o mais possível próximos da realidade, por forma a desen-
volver sistemas de análise e criar sistemas de alerta relativamente 
a doenças profissionais.

Objetivos Específicos
A ENSST 2015-2020 encontra-se estruturada em seis objetivos es-
pecíficos, que a seguir se indicam, os quais compreendem 31 me-
didas, estando estabelecido para cada medida os respetivos indi-
cadores, metas, entidades envolvidas e sua relação com os obje-
tivos estratégicos associados e antes mencionados:
›	� Desenvolver e implementar políticas públicas de segurança e 

saúde no trabalho;
›	� Melhorar a prevenção das doenças profissionais e dos acidentes 

no trabalho;

›	� Apoiar as empresas na implementação da segurança e saúde no 
trabalho, designadamente as micro, pequenas e médias empresas;

›	� Promover a informação, formação, participação e cooperação 
nos locais de trabalho;

›	� Promover o cumprimento da legislação em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho;

›	� Reforçar a cooperação internacional em matéria de segurança e 
saúde no trabalho.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Orga-
nização das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, consagra 
no seu Artigo 3.º que “Todo o indivíduo tem direito à vida, à liber-
dade e à segurança pessoal”.
A ENSST 2015-2020 constitui-se num instrumento de política pú-
blica da maior relevância para o alcance daquele desiderato, a que 
acresce referir que caberá igualmente à Engenharia de Segurança 
contribuir para os seus objetivos na prossecução da garantia da 
sustentabilidade dos sistemas económicos e sociais nacionais.  ING

Especialização em Engenharia de Segurança

Alteração do Regime Jurídico da Segurança
Contra Incêndio em Edifícios
O Conselho de Ministros aprovou a 17 de 

setembro a alteração do Regime Jurí-
dico da Segurança Contra Incêndio em Edi-
fícios (RJSCIE).
Decorridos quase sete anos após a aprova-
ção desta legislação, as alterações introdu-
zidas resultam da apreciação levada a cabo 
pela Autoridade Nacional de Proteção Civil 
e pela Comissão de Acompanhamento pre-
vista no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, 

de 12 de novembro, sendo a Ordem dos En-
genheiros uma das entidades constituintes 
daquela Comissão. Esta alteração, segundo 
a informação disponível e cuja publicação 
se aguarda com expectativa em particular 
quanto ao seu conteúdo concreto, tem como 
objetivo a racionalização dos custos de con-
texto através da clarificação e da atualização 
de critérios, harmonização de requisitos téc-
nicos, ajustes na periodicidade das inspeções 

e regulação do regime relativo a recintos 
itinerantes e provisórios.
Releva-se a importância do RJSCIE para a 
promoção e garantia das condições de se-
gurança, dada a presença sistemática das 
fontes de perigo e risco potencial de incên-
dio, face à diversidade de materiais mani-
pulados, suas características e inerentes 
naturezas dos edifícios e suas finalidades 
económicas e sociais.  ING

Especialização em Engenharia de Segurança
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As campanhas oficiais do cadastro de prédios sabe-se 
constituírem um processo complexo sendo por isso 

moroso e caro. Alguns académicos acreditam que a infor-
mação geográfica voluntária (IGV) poderia contribuir, pelo 
menos até certo ponto, para atenuar alguns dos problemas 
referidos. De facto, numa altura em que a procura de infor-
mação geográfica é cada vez maior e em que os recursos do 
setor público são cada vez menos, a IGV não deve ser vista 
como uma ameaça mas como uma potencial oportunidade 
em todos os domínios, nomeadamente para as agências na-
cionais produtoras de cartografia. É certo que a IGV não 
poderá substituir técnicas tradicionais bem estabelecidas, 
comummente usadas nas campanhas cadastrais oficiais, mas 
em certos casos poderá ser uma abordagem a considerar 
como um passo intermédio até que levantamentos cadas-
trais mais completos e de maior exatidão possam ser leva-
dos a cabo. O propósito último desta comunicação é assim 
explorar se há de facto, e onde, espaço para uma aborda-
gem IGV ser considerada no contexto do cadastro predial 
2D/3D em Portugal. Para o efeito, foram revistas algumas 
das especificações técnicas para a execução do cadastro pre-
dial em Portugal e tecidas considerações preliminares acerca 
dos dados para fins cadastrais com/sem aparente possibili-
dade de serem adquiridos através de uma abordagem IGV.
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Poderá a informação geográfica
Voluntária contribuir para
o cadastro prediaL no contexto
de Portugal?

Can volunteered geographic information contribute towards 
property cadastre in Portugal’s context?

Property cadastre surveys constitute a highly complex process 
being time consuming and expensive. As a matter of fact, 
many governments are no longer willing to continue covering 
the increasing costs of such surveys. Practical acquisition of 
cadastral data in the field constitutes the main question raised 
in this paper. It is believed that issues above could be tackled 
to some extent by considering volunteered geographic 
information (VGI). At a time with increasing demands and 
when public sector resources are declining, VGI should in fact 
not be seen as a threat but as a potential opportunity for 
mapping agencies in all domains. Although a VGI approach 
may not be suitable to totally replace standard accurate 
methods and technologies, such as those used in full measured 
cadastral surveys, it is argued that VGI may well be considered 
as an interim step before full surveyed cadastre is eventually 
achieved. The goal of this paper is mainly exploratory aiming 
at finding potential room for VGI to be considered in the 
context of 2D/3D cadastre. Portugal’s official cadastral 
requirements have been reviewed and preliminary considerations 
were drawn on some foreseen sorts of cadastral data that 
may/may not be potentially acquired through a VGI approach.
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1.  Introdução

A peça central de uma política eficaz de gestão do território é um 
cadastro predial atualizado e um sistema de informação predial 
que registe com clareza geoespacial todos os interesses existentes 
sobre o tecido do território, mormente aqueles que se referem a 
direitos, restrições e responsabilidades. Isto é largamente reconhe-
cido como sendo a base de uma economia saudável.
Em Portugal, e no seguimento do projeto SiNErGIC [4], foi conce-
bido o protótipo de um sistema centralizado a nível nacional de in-
formação cadastral predial, o que constitui a base daquilo que se 
pensa vir a ser o futuro SNIC – o Sistema Nacional de Informação 
Cadastral (de prédios). A implementação técnica do referido sis-
tema está contudo ainda muito longe de ser concluída devido à 
grande complexidade da execução do cadastro geométrico das 
unidades de propriedade. A verdade é que a produção cartográfica, 
principalmente a cartografia de grande escala como é o caso da 
cartografia cadastral, é morosa e dispendiosa. Por esse motivo, em 
alguns países as respetivas autoridades começam a dar mostras 
de não poderem continuar a financiar os custos cada vez mais ele-
vados principalmente dos levantamentos de campo.
Dada esta realidade, pondera-se a consideração da informação geo-
gráfica voluntária (IGV) para atenuar, pelo menos até certo ponto, al-
guns dos problemas anteriormente descritos. Existem na verdade 
argumentos que levam a acreditar que a IGV constituirá uma rele-
vante fonte de dados geoespaciais [1]. Os desenvolvimentos tecnoló-
gicos recentes, quer no campo da geoinformação, quer da rede glo-
bal (Web), combinados com o facto de hoje em dia o cidadão comum 
estar provido de meios para adquirir e publicar dados de natureza 
diversa, incluindo os geoespaciais, criaram condições tais que per-
mitem aos utilizadores da Web lidar com grandes volumes de dados, 
quer nas suas atividades profissionais, quer de lazer ou particular. 

2.  �Qualidade e Aplicabilidade 
da IGV na Gestão do Território

A IGV levanta contudo à partida uma série de questões sendo uma 
das mais pertinentes a que se refere à reputação e à qualidade dos 
dados obtidos por esta via. Outra questão muito pertinente que se 
coloca tem a ver com a eventual integração de dados IGV em in-
fraestruturas de dados espaciais (IDE) oficiais, processo esse que 
não é linear levantando muitas questões de ordem técnica. Estu-
dos recentes têm defendido que a combinação de IGV com dados 
geoespaciais disponibilizados por peritos da área em questão pode 
constituir uma importante fonte de novos dados que poderão ser 
incluídos a posteriori em IDE. Contudo, numa fase de desenvolvi-
mento mais avançada, diferentes IDE de nível local podem even-
tualmente vir a ser ligadas entre si e assim se construir uma IDE 
mais alargada de âmbito nacional. É neste contexto que se pensa 
que um sistema de informação cadastral predial, integrando even-
tualmente dados provenientes de IGV, pode ser o resultado de uma 
IDE de nível mais abrangente construída à custa da integração de 
várias IDE de âmbito local [1], por exemplo ao nível concelhio.
Questões como as que colocámos estão cientificamente em aberto 
e constituem atualmente objeto de investigação mais alargada no 

seio da comunidade científica IGV. A verdade é que a IGV constitui 
ainda uma área científica relativamente emergente e a sua eventual 
aplicação específica ao cadastro predial tem sido apenas superfi-
cialmente abordada. Os trabalhos científicos disponíveis neste do-
mínio são na verdade ainda muitos limitados. Ainda assim, alguns 
autores desenvolveram nos últimos anos estudos envolvendo, em 
alguns casos, a implementação de experiências práticas, procurando 
dar uma resposta a alguns dos problemas anteriormente descritos.

3.  O Cadastro Predial Português

3.1.  Oportunidades

Embora sendo um fenómeno relativamente recente, a IGV tem tido 
um impacto relevante no mundo da geomática, nomeadamente na 
forma como alguns tipos de dados geoespaciais estão a ser ad-
quiridos e disseminados. Numa era em que a procura da geoinfor-
mação por parte da Sociedade em geral é cada vez maior e em 
que os recursos do setor público são cada vez menores, a IGV, com 
todas a suas potencialidades e limitações desde já conhecidas, não 
deve ser vista como uma ameaça, nomeadamente por parte dos 
organismos oficiais de produção cartográfica; bem pelo contrário, 
deve ser vista como uma nova oportunidade em todos os domínios 
da geoinformação.
Desenvolvimentos recentes em Portugal bem parecem enquadrar-
-se nesta lógica. Paralelamente aos levantamentos cadastrais pre-
diais continuamente levados a cabo (a título de curiosidade, pre-
sentemente a serem oficialmente executados em sete concelhos 
de Portugal Continental), uma Resolução do Conselho de Ministros 
estabelece a constituição de um repositório nacional de geoinfor-
mação correntemente na posse quer dos diferentes órgãos da ad-
ministração pública, quer na posse do setor privado. Os propósitos 
de tal resolução são [5]:
›	� Processar e verificar a qualidade dos dados geoespaciais reuni-

dos relativamente aos padrões fixados para o cadastro predial 
com vista à sua possível certificação;

›	� Articular e integrar numa fase posterior os dados entretanto cer-
tificados na IDE nacional de informação cadastral.

O valor real dos dados – não só dos geoespaciais, em particular, 
mas dos dados em geral – e respetiva informação está na sua con-
veniente partilha. Nesta lógica, a resolução ministerial atrás referida 
parece ser um passo nesse sentido. De facto, a falta de mecanis-
mos para uma partilha conveniente de dados geoespaciais entre os 
diferentes organismos da administração pública e do sector privado 
continua a constituir um impedimento claro no seu uso eficiente e 
verdadeiramente eficaz para os diversos fins de interesse.
Posteriormente, as autoridades governamentais portuguesas de-
cidiram comissionar no futuro a execução do cadastro predial não 
só ao setor certificado, público e privado (como já vinha aliás acon-
tecendo anteriormente), mas desta vez também a um setor à par-
tida não certificado1. Desta realidade emergiu a definição e regu- 
lamentação de uma “nova” profissão – a de “técnico de cadastro 
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1	 www.ionline.pt/artigos/portugal/privados-vao-ajudar-governo-cadastrar-pais
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predial” [6] – com a respetiva criação de cursos de especialização 
tecnológica e de formação profissional. É neste enquadramento 
que vemos uma outra oportunidade para a IGV poder eventual-
mente ser considerada, onde o técnico de cadastro predial poderia 
desempenhar o papel do “trusted user” tal como definido por 
Goodchild e Li [2] na sua abordagem social de controlo da quali-
dade de dados geoespaciais.

3.2.  Dados cadastrais prediais

3.2.1.  Dados potencialmente adquiríveis via IGV
A autoridade cadastral nacional em Portugal de então (o Instituto 
Geográfico Português, IGP) produziu um documento oficial com a 
descrição detalhada de todo o processo oficial da execução do ca-

dastro predial, onde se incluem as respetivas especificações técni-
cas – acerca, por exemplo, das estruturas de dados, formato dos 
dados, sua precisão e exatidão, metadados, etc. [3]. O diagrama de 
fluxo da Figura 1 ilustra as diferentes fases do processo oficial, 
mostrando ainda como se articulam entre si e quais as entidades 
que nelas intervêm.
Na documentação oficial indicada em [3], sete capítulos são devo-
tados aos diferentes tipos de dados a serem levantados, métodos, 
assim como às especificações em termos de precisão e de exati-
dão. Explorou-se com maior detalhe o Capítulo E (Estrutura e Con-
teúdo dos Dados) e o Capítulo M (Cartografia de Suporte), ambos 
diretamente relacionados com os tipos de dados envolvidos no 
processo cadastral e por isso com potencial interesse para se ave-
riguar da possibilidade de uma abordagem recorrendo a IGV como 
método de aquisição.
No Capítulo E são identificadas 24 “entidades cadastrais” e respe-
tivamente definidas em termos dos seus atributos alfanuméricos. 
Estas são, por sua vez, agrupadas em sete categorias de “tipos de 
entidades cadastrais” (Tabela 1).
Da Tabela 1, uma abordagem baseada em IGV parece poder con-
tribuir até certo ponto para a definição geométrica global dos ob-
jetos cadastrais. Na verdade, a observação in situ de características 
físicas, como paredes, muros ou gradeamentos, é relativamente 
fácil. Ainda assim, há aspetos a considerar – a obtenção de foto-
grafias com telefone celular móvel estará ao alcance de um cida-
dão comum, mas já a modelação da posição exata de estruturas 
daquele tipo é algo mais complexo para um agente de IGV, que terá 
que utilizar para esse efeito tecnologia mais sofisticada. Alternati-
vamente, poderia proceder-se a uma reconstrução semiautomá-

Aquisição de
cartografia de suporte

Publicitação 

Demarcação de propriedades

Declaração da titularidade de propriedades

Aquisição de dados
cadastrais Caracterização

provisória de
prédios

Publicitação

Consulta
Pública Caracterização

definitiva de
prédios

Conclusão
da operação

Entidade executante

Autoridade cadastral nacional

Proprietários

•	 Entidade executante
•	E quipa de apoio técnico
•	 Proprietários

•	 Entidade executante
•	E quipa de apoio técnico
•	 Cidadãos

•	 Entidade executante
•	 Autoridade cadastral

Figura 1	� Resumo das diferentes etapas de um processo oficial de cadastro 
predial em Portugal e dos seus intervenientes [3]
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tica dessas estruturas a partir de fotografias amadoras tiradas de 
diferentes ângulos. Parece exequível também a possibilidade da 
utilização por parte de agentes de IGV de ortofotos disponibilizadas 
para o efeito por entidades públicas. Em qualquer dos casos atrás 
referidos, levanta-se uma série de questões que teriam natural-
mente que ser analisadas com o cuidado devido. Levar a cabo 

qualquer um destes procedimentos requer a presença física in situ 
do agente de IGV, o que por si só pode levantar uma dificuldade 
acrescida, visto que um voluntário pode não ter as necessárias 
permissões para acesso a espaços privados – eventualmente vi-
zinhos ou outras pessoas que por força de certas circunstâncias 
tenham acesso privilegiado.
É bem sabido que a demarcação física dos prédios é da responsa-
bilidade dos seus proprietários e é legalmente obrigatória no con-
texto de uma campanha cadastral oficial. Ora, sendo legalmente 
obrigatória não pode em boa verdade ser considerada uma ação 
de âmbito da IGV. Contudo, poderia tentar-se que essa tarefa fosse 
levada a cabo voluntariamente por parte dos proprietários (ou even-
tualmente até arrendatários), mediante incentivos apropriados, isto 
antecipadamente, até que uma campanha cadastral viesse efeti-
vamente a ter lugar.
No que diz respeito a dados cartográficos (Capítulo M), estamos 
em crer que uma abordagem baseada em IGV poderia contribuir 
significativamente na aquisição de dados toponímicos assim como 
dados gerais referentes ao uso do solo, uso de edifícios ou qual-
quer outra informação de índole cultural.
Finalmente, pensa-se que ações com vista à recolha de IGV pode-
rão contribuir também para a deteção de “entidades informais”, não 
necessariamente de génese ilegal mas de alguma maneira não 
oficialmente conhecidas.

3.2.2.  Dados eventualmente não adquiríveis via IGV
Como discutido na secção anterior, os agentes de IGV só poderão 
reportar-se a objetos visíveis. Distinguir, por exemplo, direitos de 
propriedade de direitos de usufruto não é possível por simples ob-
servação visual. Acresce ainda o facto de os direitos legais (i.e. “ob-
jeto legal”, de características espaciais em princípio 3D) poderem 
não coincidir na maioria dos casos com os limites físicos visíveis 
(i.e. o correspondente “objeto físico”, tipicamente 2D). Possíveis dú-
vidas acerca de titularidades do direito de propriedade podem ainda 
ser aumentadas por processos de compra/venda entretanto ocor-
ridos, baralhando dados previamente obtidos via IGV. Nas situações 
atrás referidas é necessário um conhecimento adicional da reali-
dade para a qual a IGV não parece poder contribuir.
Considera-se que uma abordagem recorrendo a IGV não poderá 
substituir métodos convencionais de fotogrametria para a aquisi-
ção de dados com vista à produção de ortofotos (também descritos 
no Capítulo M do documento do IGP). Esta é, de facto, uma opera-
ção muito mais especializada requerendo para o efeito maiores e 
mais sofisticados recursos técnicos e humanos.
Finalmente, não nos parece que o controlo da qualidade dos dados 
(tal como descrito no Capítulo G) obtidos via IGV, da especificação 
de metadados (Capítulo H), do formato dos dados (Capítulo I), ou 
do sistema de referência espacial usado (Capítulo F), possa ser efe-
tuado segundo a mesma abordagem. Estes são, na verdade, as-
petos muito técnicos dos quais leigos na matéria podem não estar 
cientes, muito menos habilitados a controlar.

3.2.3.  Potenciais fontes de dados IGV na Web
Dados cadastrais possivelmente obtidos via IGV foram discutidos na 
secção 3.2.1 na perspetiva de poderem ser diretamente observáveis 
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Tabela 1 Entidades e tipos de entidades cadastrais em Portugal [3]

Tipo de Entidade Entidade

Objeto cadastral

Ponto coordenado
Estrema
Polígono do objeto cadastro
Objeto legal

Pessoa Pessoa legal

Titularidade cadastral

Prédio
Baldio
Proprietário
Representante
Declaração

Direitos, restrições
e responsabilidades

Descrição Registo Predial
Inscrição Matriz Predial
Escritura
Cartório notarial
Diploma legal
Decisão do tribunal
Tribunal

Endereço postal
Rua/localidade/código postal
Freguesia
Morada no estrangeiro (se aplicável)

Consulta pública
Confirmação
Reclamação

Áreas vazias
AUGI
Cadastro diferido
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e levantados no terreno por voluntários. Haverá dados ou informa-
ção que possa ser inferida indiretamente, por exemplo a partir da 
rede global (Web)? Nesta secção tentamos fazer uma breve análise 
das possibilidades de extração de alguma informação cadastral a 
partir de um produto colaborativo já largamente conhecido, o Open
StreetMap2 (OSM), assim como a partir de outros projetos baseados 
em plataformas colaborativas (crowdsourcing) voltados para a aqui-
sição de fotografias, como o Panoramio3 ou o Flickr4. 
No OSM os dados são disponibilizados em formato vetorial pelos 
contribuidores voluntários e referem-se a uma lista muito vasta de 
entidades geográficas, lista esta que é aberta, no sentido de que é 
extensível, podendo os voluntários identificar e acrescentar novas 
entidades à lista. Estão disponíveis centenas de tipos de entidades 
geográficas5 podendo algumas conter informação útil acerca de 
certas entidades cadastrais indicadas na Tabela 1 – e.g. o “objeto 
cadastral” em geral, o “endereço postal”, entre outras. Entidades 
classificadas no OSM como “buildings”, “barrier”, “boundary”, “high
way”, “waterway”, “railway”, ou “amenity”, podem ser de potencial 
interesse. Na verdade, poderão ser indicativas de estremas de pro-
priedade, do tipo de espaço (público, privado do Estado, privado 
particular), espaço rural/urbano, ou poderão indicar a ocorrência 
de possíveis situações complexas de cadastro 3D (e.g. “tunnel”, “pi-
peline”, “bridge”, “subway” ou “powerline”).
Fotografias georreferenciadas disponíveis quer no Panoramio ou 
Flickr – especialmente, sequências de fotografias – podem ser utili-
zadas para reconstrução semiautomática da realidade, eventualmente 
com interesse para cadastro 2D/3D. A sua eventual combinação com 
outras fontes de dados poderá torná-las ainda mais úteis.
Um exemplo simples de interpretação, sem requerer processa-
mento sofisticado algum, é o que se ilustra na Figura 2 com duas 
fotografias extraídas do Panoramio: a fotografia A mostra clara-
mente que o limite do edifício coincide com a estrema do prédio; a 
fotografia B mostra dois edifícios que se sabem ser privados, cons-
truídos em arco sobre espaço público, o que constitui desde logo 
uma restrição dos direitos de propriedade sobre o subsolo, cons-
tituindo assim uma exceção à lei geral, eventualmente de interesse 
para fins de cadastro 3D.

4.  Conclusões

Uma vasta e maciça rede de voluntários, provida de equipamento 
celular móvel diverso, e suficientemente motivada para colaborar 
voluntariamente para fins de interesse pessoal ou até profissional, 
é uma realidade atual. A questão da qualidade dos dados geoes-
paciais obtidos no campo por tais contribuidores será eventual-
mente a primeira questão a colocar-se. Não menos pertinente é a 
questão referente à legitimidade e reputação de tal potencial mul-
tidão de produtores de informação geoespacial. Dado que uma 
abordagem recorrendo a IGV é potencialmente não cumpridora de 
normas e padrões pré-estabelecidos, assim como de requisitos de 
interoperabilidade, os dados geoespaciais obtidos por esta via cons-

tituem uma real ameaça à integridade dos dados de IDE oficiais. 
Todos estes factos se referem a metodologias baseadas em IGV 
em geral independentemente do seu fim, sendo reconhecido por 
isso que uma gestão do território não poderá assentar inteiramente 
em geoinformação produzida por esta via. Ainda assim, a IGV é 
globalmente reconhecida como uma “fresca fonte de dados geo-
espaciais suficientemente detalhados, atualizados e obtidos prati-
camente sem custos”. Daí o propósito exploratório desta comuni-
cação no sentido de tentar identificar e discutir eventuais oportuni-
dades de uma tal abordagem num domínio delicado como é o do 
cadastro predial.
Parece claro que uma metodologia baseada em IGV só poderá con-
tribuir na obtenção de dados geoespaciais que sejam diretamente 
observáveis. Assim sendo, crê-se que a IGV pode bem comple-
mentar e apoiar mecanismos tradicionais de aquisição de dados 
geoespaciais baseados na observação direta no contexto do cadas-
tro 2D/3D de prédios. Numa altura em que diminuem continua-
mente os recursos públicos, a metodologia baseada em IGV pode 
representar uma redução de custos e extensivamente ajudar as 
agências nacionais de produção cartográfica.
Finalmente, a IGV poderá ainda contribuir positivamente ao nível 
local nas ações correntes de gestão do território por parte das au-
tarquias. De facto, até que um determinado concelho entre legal-
mente em regime de cadastro, estamos em crer que a IGV poderia 
contribuir para a constituição de inventários cadastrais locais de 
prédios úteis em tais ações de gestão diária.  ING
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Este trabalho tem como objetivos principais realçar as 
peculiaridades da avaliação de prédios rústicos, clarifi-

car alguns aspetos considerados mais importantes, apresen-
tar e explicar uma metodologia simples para avaliar as com-
pensações monetárias devidas aos donos da terra, quer por 
expropriação, quer por perda de rendimento.

Assessments and compensations in rustic properties
The main objective of this paper is to present the 

peculiarities of rural properties evaluation, to clarify some 
important aspects and to explain a simple methodology to 
evaluate the compensation due to rural property owners’ for 
land expropriation and for loss of revenue.

Re
su

m
o

AB
ST

RA
CT

1.  Introdução

Avaliar significa atribuir, estimar ou apurar o valor de alguma coisa. 
A atribuição de valores às coisas – bens ou serviços – tem consti-
tuído um dos problemas fundamentais da Ciência Económica, ao 
longo dos tempos, e reveste-se sempre de dificuldades e de alguma 
subjetividade.
Embora se diga que os bens imóveis (prédios) são mais fáceis de 
avaliar, a prática demonstra que nem sempre é assim, pois, cada 
caso é um caso. E, se isto é verdade para os prédios urbanos, muito 
mais o é para as propriedades rurais.
Por outro lado, constata-se que a maior parte das avaliações que 
se fazem em Portugal carece de bases científicas. Por isso, conti-
nuam a ser frequentes, nos recursos em tribunal, divergências 
como a seguinte: “O perito indicado pelo expropriado avaliou em 
42.996,53€ a indemnização, enquanto os peritos nomeados pelo 
tribunal e o indicado pela expropriante avaliaram a mesma em 
7.157,34€.”1

Continua a ser notória a falta de medidas harmonizadas que con-
duzam a avaliações com Transparência, Ética e Rigor.

Neste artigo vamos debruçar-nos sobre algumas das peculiarida-
des de que se reveste a avaliação dos prédios rurais, sobre como 
minimizar os problemas da avaliação e estabelecer algumas rela-
ções entre o valor da propriedade e o valor de justa indemnização 
no caso de expropriação, ou de restrições parciais ou totais ao di-
reito pleno de propriedade.

2.  �Peculiaridades das Avaliações 
de Propriedades Rústicas

Pode dizer-se que o valor estimado de um bem depende das ca-
racterísticas intrínsecas desse bem e das qualidades/capacidades 
do avaliador para as identificar e prever como vão evoluir os valo-
res dos bens e serviços emanados da propriedade em avaliação.
No caso das propriedades rústicas, para além da dificuldade de 
identificar todas as características que contribuem para o maior ou 
menor valor da propriedade, há muitas causas de risco e incerteza, 
tais como:
›	� Mercado de bens e serviços: os preços dos produtos e dos fato-

res de produção variam com muita frequência e nem sempre os 

1	 Veja-se Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 18.03.2014 do processo 1380/11.8TBCTB.C1.
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preços dos produtos variam ao mesmo ritmo e no mesmo sen-
tido do preço dos fatores de produção;

›	� Mercado de capitais: as taxas de juro, que refletem o custo de 
oportunidade do investimento na propriedade rural, são cada vez 
mais voláteis;

›	� Condições edafo-climáticas: na produção agroflorestal, particu-
larmente nas produções a céu aberto, o solo e o clima têm uma 
importância fulcral na quantidade e qualidade dos bens e servi-
ços produzidos;

›	� Variabilidade inerente aos seres vivos: a não ser que se trate de 
clones, a variabilidade por causas genéticas é uma inevitabilidade;

›	� Sustentabilidade: na avaliação de propriedades rústicas é crucial 
analisar se a cultura ou culturas praticadas são as mais rentáveis 
e, sendo-o, se são sustentáveis dos pontos de vista biológico, 
económico e social.

Para obviar a algumas destas questões, nas propriedades rústicas, 
recomenda-se, em geral, adotar o conceito “through-the-cycle” (e 
não “point-in-time”), o qual tem por base uma avaliação prudente 
do valor do imóvel, considerando os aspetos sustentáveis a longo 
prazo e as condições normais de funcionamento do mercado, afas-
tando, assim, da avaliação os elementos especulativos.
Acresce que muitos sistemas agroflorestais, para além do produto 
principal, razão que justifica a atividade, dão origem a outros bens 
e serviços secundários e/ou a externalidades. Isto é, são sistemas 
multifuncionais, que podem gerar externalidades, designadas por 
positivas ou negativas consoante são desejadas ou indesejadas 
pela Sociedade. Muitas atividades agroflorestais fornecem um ou 
mais dos seguintes bens e serviços: proteção do ambiente, preser-
vação da paisagem rural, ajuda na minoração ou mitigação do pro-
blema do aquecimento global, sequestro de carbono, preservação 
do solo, potenciação da alimentação ou recarga dos recursos hí-
dricos subterrâneos, proteção da vida selvagem, aumento da bio-
diversidade e criação de emprego. Mas, também, podem causar 
externalidades negativas relacionadas, por exemplo, com a polui-
ção das bacias hídricas, a aceleração da degradação e erosão do 
solo ou a redução da biodiversidade, entre outras consequências 
que contribuem para a diminuição do bem-estar social.
Os valores patrimoniais podem agrupar-se em, ou provir de, três 
tipos de benefícios: privados locais, públicos locais e públicos glo-
bais (ou não locais), de acordo com o local e o modo como os seus 
impactos são sentidos (Pinheiro, 2014).
O conceito de Valor Económico Total (VET) de um dado património 
pode ser definido do seguinte modo:

VET = �(Valores de uso direto + Valores de uso indireto) + (Valores 
de opção) + (Valores de existência + Valores de doação)

Quantificar e valorizar todos estes bens e serviços é uma tarefa 
muito difícil e muitas vezes quase impossível. Na maior parte das 
avaliações o perito limita-se a avaliar, no todo ou em parte, os be-
nefícios privados locais, que são principalmente aqueles benefícios 
tangíveis ao nível da área por onde se estende o património (ou 
benefícios de uso direto produzidos essencialmente àquele nível). 
Consistem em proveitos obtidos pelas pessoas localizadas na área 

coberta pelo património e que são colhidos diretamente por aque-
les que levaram a cabo a ação (Pinheiro, 2014). Exemplos destes 
benefícios, no caso de propriedades rurais, são: cereais, legumes, 
frutos, madeira, cascas, cogumelos, mel, plantas medicinais, tu-
rismo, educação, lazer e todos os proveitos que se possam obter 
através da organização, gestão e implementação de atividades re-
lacionadas com o património em avaliação.
Estimar o VET de um património agroflorestal é uma tarefa muito 
difícil, porque para boa parte daqueles bens e serviços não há, ainda, 
mercado. No entanto, embora seja difícil, não é de todo impossível, 
pois existem metodologias apropriadas para estimar de forma in-
direta o valor de alguns bens e serviços.

3.  Métodos de Avaliação

Em Portugal não há qualquer regulamentação sobre práticas de 
avaliação de património, nenhum sistema credível de informação 
de propriedades e só um pequeno número de avaliadores tem al-
guma qualificação formal em matéria de avaliação (Reis et alii, 
2003). Isto explica a grande disparidade entre os valores estimados 
para a mesma propriedade, que, como atrás se exemplificou, podem 
variar do simples para o sêxtuplo e, por vezes, mais. A explicação 
para estas enormes discrepâncias, que são responsáveis por inú-
meras desavenças e disputas em tribunal, resulta do facto de a 
maior parte das avaliações que se realizam carecer de fundamen-
tação científica. O ponto de que partimos é o de que qualquer ava-
liação, para que seja credível, deve explicitar as premissas em que 
se baseia e a metodologia seguida.
No caso dos prédios rústicos, podemos dizer que os métodos de ava-
liação se resumem a dois grandes grupos: sintéticos e analíticos.
No grupo dos sintéticos, incluem-se todos os métodos em que o 
valor do imóvel é obtido por comparação, direta ou indireta, com 
valores de transações de imóveis semelhantes recentemente re-
gistadas no mercado.
Ora, sucede que, como não há dois prédios exatamente iguais, a 
comparação direta é não só de difícil aplicação, como corresponde, 
sempre, a uma simplificação. Todavia, o método sintético por com-
paração indireta constitui uma boa metodologia quando se possui 
uma grande base de dados. Com efeito, a utilização de modelos de 
regressão pode constituir uma boa aproximação ao problema se 
formos capazes de estimar um modelo do tipo:

Y = f(X1, X2, …, Xk)  ou seja  Y = β0 + β1X1 + β2X2 +…+ βnXn + є

Onde o valor do prédio, Y, é função dos principais atributos (X1, X2,…, 
Xn) que valorizam as propriedades (tipo de solo, clima, produtivi-
dade, dimensão, localização, benfeitorias, distância aos centros de 
consumo e/ou transformação, distância a estradas principais e 
caminhos-de-ferro, etc.).
Uma das principais limitações da utilização e generalização deste 
método prende-se com o facto de serem poucas as situações em 
que se dispõe de uma base de dados suficientemente alargada e 
atualizada que permita estimar coeficientes (β’s) significativamente 
diferentes de zero, referentes às variáveis mais importantes.
Por tudo isto, o método analítico é o mais frequentemente usado. 
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Por este método, o valor do imóvel é estimado pelo Valor Atual Lí-
quido (VAL) do fluxo de bens e serviços gerados pelo património: 
quer sejam atividades anuais ou plurianuais.
Para avaliar um prédio rústico pelo método analítico, onde sejam 
desenvolvidas culturas ou atividades, anuais ou plurianuais, é ne-
cessário responder às seguintes questões:
›	� Sustentabilidade: é a cultura, ou a rotação de culturas, seguida 

sustentável dos três pontos de vista anteriormente referidos?
›	� Rentabilidade: é a cultura/atividade, de entre as sustentáveis, a 

mais rentável?
›	� Produtividade e preços: quais as produções e os preços médios 

que podemos esperar no curto e médio prazos?
›	� Custos: quais os encargos que será necessário suportar para 

obter os rendimentos?
›	� Taxa de juro2: qual a taxa de juro a considerar para efeitos do 

cálculo das atualizações?
›	� Externalidades: será possível quantificar alguma das externali-

dades positivas e/ou negativas a ter em conta?

Tratando-se de atividades plurianuais, para além destas questões, 
teremos ainda de considerar:
›	� Data de instalação: em que ano foi instalada a cultura?
›	� Vida útil: qual é a vida útil das plantas/plantações que estão no 

terreno?

No caso das culturas florestais temos, ainda, de conhecer a revo-
lução e a rotação tecnicamente mais aconselháveis para a planta-
ção naquele local.

4.  Avaliações e Indemnizações

São muitas as razões que podem levar ao estabelecimento de ser-
vidões e restrições de utilidade pública, sendo que as mais frequen-
tes são as causadas pela passagem de estradas ou caminhos, ga-
sodutos, oleodutos, linhas de água e linhas elétricas. Seja como 
for, o que é facto é que todas estas situações, de uma forma ou de 
outra, impõem certas restrições ao uso da propriedade. Em con-
sequência, o dono da propriedade deixa de lhe poder dar, no todo 
em parte, o uso que lhe vinha dando ou que lhe pretendia vir a dar.
O artigo 8º do Código das Expropriações estabelece que as servi-
dões, resultantes ou não de expropriações, dão lugar a indemni-
zações quando:
›	� Inviabilizem a utilização que vinha sendo dada ao bem, conside-

rado globalmente;

›	� Inviabilizem qualquer utilização do bem, nos casos em que estes 
não estejam a ser utilizados;

›	� Anulem completamente o seu valor.

A indemnização deve refletir a perda de valor da propriedade, em 
todas as valências, após a implantação da servidão ou restrição de 
utilidade pública (alterações nos custos de produção, nas quanti-
dades produzidas, nos riscos e noutros inconvenientes). A justa 
indemnização deve ser igual à diferença entre os valores da pro-
priedade antes e após a implantação da servidão.
Segundo o artigo 23.º do Código das Expropriações (Lei n.º 168/99), 
“a Justa Indemnização não visa compensar o benefício alcançado 
pela entidade expropriante, mas ressarcir o prejuízo que para o ex-
propriado advém da expropriação, correspondente ao valor real e 
corrente do bem de acordo com o seu destino efetivo ou possível 
numa utilização económica normal, à data da publicação da decla-
ração de utilidade pública, tendo em consideração as circunstâncias 
e condições de facto existentes naquela data.”
Seguindo esta filosofia, propõe-se, seguidamente, a metodologia 
que consideramos ser a mais correta para o cálculo do valor de 
avaliações ou de indemnizações de propriedades rústicas.

4.1.  Culturas Plurianuais

Sendo:
N = o número de anos do ciclo de vida completo, vida útil das plan-
tas (revolução em silvicultura);
r = o valor da taxa de juro (em %);
Ri e Ci, respetivamente, as receitas e os custos que ocorrem no ano i;
Então, seguindo a metodologia apresentada por Pinheiro (2014), o 
Valor Atualizado Líquido do investimento numa atividade, por hi-
pótese designada por Z, será igual a:

VAL1 =Σ
i =1

N
Ri - Ci

(1 + r)i

Por outro lado, se considerarmos que a atividade referida é a mais 
rentável e sustentável (dos pontos de vista biológico, económico e 
social) de todas as alternativas possíveis, o valor de um hectare de 
terra nua será igual a:

VALn =                       =Σ
j =1

∞
VAL1

(1 + r)n×j
VAL1

1
(1 + r)N1 -
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2	� Sobre a escolha da taxa de atualização veja-se Pinheiro, António Cipriano A. (1995), “A taxa de juro de atualização no método analítico de avaliação da propriedade rústica”, 
INGENIUM, Ano X, n.º 84, maio/junho, pp. 83-90.
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Onde j = 0, 1, 2… representa o número de ciclos completos, não 
contado o primeiro.
Nesta situação, o Rendimento Fundiário (Rf) será igual a:

Rf = VALn × r

Se, por hipótese, a propriedade for expropriada, este seria o rendi-
mento anual líquido que o proprietário deixaria de receber, pelo 
que, então, a Indemnização Anual por Perda de Rendimento (IPR) 
devida ao proprietário deveria ser igual ao Rendimento Fundiário. 
Ou seja, IPR = Rf.
Admitamos agora que pretendemos calcular o valor de aquisição 
e a indemnização de uma propriedade onde há t anos foi instalada 
uma plantação, ou seja, t = número de anos que passaram desde 
que o ciclo teve início até ao presente (i.e., o momento da indem-
nização).
Designando por A o valor atual esperado dos rendimentos líquidos 
do povoamento instalado até ao fim do ciclo, tem-se que:

A =Σ
k=t+1

N
Rk - Ck

(1 + r)k-t

Assim sendo, o Valor Justo de Aquisição (VJA) da propriedade no 
ano t, isto é, t anos após o início do ciclo, será:

VJA = A +                  =                       +Σ
k=t+1

N
Rk - Ck

(1 + r)k-t
VALn

(1 + r)N-t
VALn

(1 + r)N-t

Isto é, o VJA da propriedade onde está instalada a atividade é igual 
à soma do valor atual esperado dos rendimentos líquidos até ao 
fim do ciclo, com o valor atual dos infinitos ciclos que se iniciarão 
após terminar o ciclo que está em curso.
Mas como,

=VALn

(1 + r)N-t (1 + r)N-t

Rf
r

então,

VJA = A +                  =                       +Σ
k=t+1

N
Rk - Ck

(1 + r)k-t(1 + r)N-t

Rf
r Rf

r × (1 + r)N-t

Daqui decorre que, se designarmos por B o valor atual estimado 
(no momento em que ocorre a indemnização) do material em pé; 
e por D o valor atual dos (N-t) rendimentos fundiários até ao fim 
da revolução; ou seja:

FORMULA

D =

Rf
(1 + r)N-t+1

1
(1 + r)

1 -

Rf
(1 + r)

-

Então, a Indemnização por Abate Prematuro (IAP) será dada pela 
diferença entre o valor atual esperado dos rendimentos líquidos do 
povoamento instalado até ao fim do ciclo (A) e a soma o valor atual 

(no momento em que ocorre a indemnização) do material em pé 
(B) mais o valor atual dos (N-t) rendimentos fundiários até ao fim 
da revolução (D): IAP = A-(B+D)
Note-se, ainda, que no caso de algumas servidões em que são 
permitidas algumas culturas, como por exemplo no caso de atra-
vessamento de prédios por gasodutos, o rendimento líquido dessas 
novas atividades deve ser subtraído ao rendimento fundiário atrás 
obtido.

4.2.  Culturas anuais

Tratando-se de culturas anuais e admitindo que os custos ocorrem 
no início e os rendimentos passado meio ano (seis meses), o valor 
líquido atualizado (VAL) do investimento na atividade, por hipótese 
designada por T, será igual a:

VAL1 = -C + R
(1 + r)0,5

Também aqui, se considerarmos que a atividade referida é a mais 
rentável e sustentável (dos pontos de vista biológico, económico e 
social) de todas as alternativas possíveis, o valor de um hectare de 
terra nua será igual a:

VALn = VAL1

1
(1 + r)

1 -

Tal como anteriormente, o rendimento fundiário (Rf) é igual a:

Rf = VALn × r

E, do mesmo modo, a indemnização anual por perda de rendimento 
será: IPR = Rf
Neste caso, a indemnização por abate prematuro teria lugar se a 
cessação da atividade ocorresse antes de terminado o ciclo da cul-
tura e seria igual à diferença entre as receitas e as despesas atua
lizadas que ocorreriam até ao fim do ciclo.

5.  Exemplos práticos

Exemplo 1
Admitamos que somos proprietários de um prédio rústico, com a 
área de um hectare, onde temos instalado um eucaliptal com as 
seguintes características:
›	� Sistema de exploração: revolução de 30 anos, com três ciclos 

produtivos (ou rotações) de dez anos, finalizados por corte, a que 
se segue o arranque e a instalação de uma nova plantação;

›	� Custos de instalação: 1.200€/hectare;
›	� Despesas de limpeza de matos e adubação de 100€/hectare nos 

anos: 3.º, 13.º e 23.º;
›	� Produção média de madeira por hectare e por ano: 13 toneladas;
›	� Preço de compra da madeira em pé: 40€/tonelada;
›	� Taxa de atualização: 5%, em capitalização discreta.

Nestas condições, podemos estimar o Valor Atualizado do Inves-
timento no eucaliptal (VAL1) e o Valor da terra nua (VALn) de acordo 
com os cálculos apresentados no Quadro 1.
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Assim, o valor de Rendimento Fundiário (Rf) associado ao nosso 
prédio seria: Rf = 6.483,5€ × 0,05 = 324,17€.
Por conseguinte, a Indemnização Anual por Perda de Rendimento 
(IPR) seria de igual valor: IPR = 324,17€ por ano, pagos no fim de 
cada ano.
Suponhamos, ainda, que num determinado momento, t, por hipó-
tese no final do 8.º ano da 2.ª rotação do povoamento de eucaliptal 
instalado, a propriedade foi alvo de um processo de expropriação 
devido à passagem de uma estrada, para o que se torna necessá-
rio determinar o valor justo de indemnização e de aquisição (ver 
Quadro 2).

Sendo  VALn

(1 + r)N-t   = 3.610,25€

Então, o Valor Justo de Aquisição (VJA) da propriedade seria =  
= 7.533,36€ + 3.610,25€ = 11.144,01€.
O valor do material em pé à época da expropriação (B) tem de ser 
estimado, caso a caso, tendo em atenção a quantidade, dimensão 
e qualidade da madeira. No caso presente B = 3.120,00€.
Sendo o valor atual dos (N-t) Rf a receber até ao fim da revolução 
D = 2.873,24€.
Então, a Indemnização por Abate Prematuro (IAP) seria = A-(B+D) 
= 1.540,12€.

Exemplo 2
Admitamos que somos proprietários de um prédio rústico, com a 
área de um hectare, onde cultivamos a cultura do milho com as 

seguintes características:
›	� Sistema de exploração: monocultura de milho;
›	� Custos totais de realização da cultura: 1800€/hectare;
›	� Produção média de milho por hectare e por ano: 12 toneladas;
›	� Preço de compra do milho à porta da exploração: 180€/tonelada;
›	� Taxa de atualização: 5%, em capitalização discreta.

De acordo com a fórmula anteriormente apresentada, os valores 
do investimento na cultura (VAL1) e da terra nua (VALn) seriam:
VAL1 = 307,94€
VALn = 6.466,83€

Assim, o valor de Rendimento Fundiário (Rf) associado ao nosso 
prédio seria: Rf = 6.466,83€ × 0,05 = 323,34€.
Por conseguinte, a Indemnização Anual por Perda de Rendimento 
(IPR) seria de igual valor: IPR = 323,34€ por ano, pagos no fim de 
cada ano.

Suponhamos, ainda, que num determinado momento, por hipótese 
três meses antes da colheita de milho, a propriedade foi alvo de 
um processo de expropriação devido à passagem de uma estrada, 
para o que se torna necessário determinar o valor justo de indem-
nização da cultura que não foi completada e de aquisição da pro-
priedade.
Assim sendo, o Valor Justo de Indemnização da cultura seria (por 
abate prematuro) IAP = (12 ton × 180€)/(1+0,05)0,25 = 2.133,81€.
E o Valor Justo de Aquisição (VJA) da propriedade seria = 6.466,83€ 
+ 2.133,81€ = 8.600,64€.

6.  Conclusões

O cálculo das avaliações e indemnizações das propriedades rústi-
cas reveste-se de muitas dificuldades e subjetividades que tentá-
mos identificar e explicitar ao longo deste texto. Todavia, o uso ge-
neralizado de uma metodologia cientificamente justificada, como 
aquela que propusemos ao longo deste trabalho, pode ajudar a 
reduzir, muito significativamente, os inúmeros diferendos e dispu-
tas que acontecem todos os dias, a propósito destas matérias, nos 
tribunais portugueses.
Ao apresentar esta metodologia simples, inteligível para a maioria 
dos potenciais utilizadores, julgamos ter contribuído para tornar as 
avaliações mais transparentes e rigorosas.  ING
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Anos do
povoamento Tipo de intervenção Despesas Receitas Receita líquida 

atualizada (Rla)
0 Instalação do povoamento 1.200,00 -1.200,00

3 Limpeza de mato e adubação 100,00 -86,38

10 1.º corte 5.200,00 3.192,35

13 Limpeza de mato e adubação 100,00 -53,03

20 2.º corte 5.200,00 1.959,83

23 Limpeza de mato e adubação 100,00 -32,56

30 3.º corte 5.200,00 1.203,16

VAL1 = 4.986,36€   •   VALn = 6.486,50€

Quadro 1 Cálculo do VAL1 e do VALn do eucaliptal

Anos do
povoamento

Anos a partir do momento
da expropriação e indemnização (t) Despesas Receitas (Rla)

19 1

20 2 (2.º corte) 5.200,00 4.716,55

21 3

22 4

23 5 (limpeza de mato e adubação) 100,00 -78,35

24 6

25 7

26 8

27 9

28 10

29 12

30 12 (3.º corte) 5.200,00 2.895,55

A = 7.533,36€

Quadro 2

Cálculo do valor atual esperado dos rendimentos líquidos
do povoamento instalado até ao fim do ciclo (A) no caso
de uma expropriação efetuada no final do 8.º ano
da 2.ª rotação de um povoamento de eucaliptal instalado



Apresentam-se os resumos de dois acórdãos do Conselho Disciplinar da Região Centro. Num deles foi aplicada uma pena de 
Suspensão por 60 dias a um Engenheiro Civil por este não ter cumprido corretamente o contrato respeitante à elaboração do 
projeto de alteração de um alvará de loteamento. Posteriormente, o mesmo Engenheiro, por não ter cumprido a pena apli-
cada e nunca se deixar notificar através de correio registado e ainda por não ter devolvido a Cédula Profissional, violou não 
só o Regulamento da Cédula Profissional e do Exercício da Profissão, mas também o Estatuto da Ordem dos Engenheiros, 
tendo sido condenado numa pena de Suspensão por 365 dias.
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//  Ação Disciplinar

Ação Disciplinar

1 – A 31 de maio de 2010 deu entrada na 
Região Centro da Ordem dos Engenheiros 
uma queixa apresentada contra o Arguido 
por este não ter cumprido corretamente o 
contrato que lhe fora encomendado, respei-
tante à elaboração de um projeto de altera-
ção de um alvará de loteamento.

2 – A alteração solicitada respeitava apenas 
a um dos lotes do referido loteamento, pro-
priedade da mulher do Participante, e visava 
permitir efetuar uma ampliação da casa de 
habitação edificada naquele lote.

3 – Fulano foi encarregado pelo Participante 
para contratar os técnicos necessários para 
proceder à alteração pretendida.

4 – O Arguido, em data que não foi possível 
determinar, mas que teve lugar entre 21 de 
maio de 2007 e 5 de novembro de 2008, 
elaborou aquele projeto e as retificações 
solicitadas pela Câmara Municipal.

5 – O projeto elaborado e entregue pelo Ar-
guido tem um erro de cotagem planimétrica 
do polígono de implantação do loteamento.

6 – A parte frontal do polígono da amplia-
ção indica 6,75m e tem a mesma dimensão 
que a posterior, que aparece com indicação 
de 6,15m, apresentando assim um diferen-
cial de 60cm. 

7 – A alteração ao loteamento, com base 
naquele projeto de alteração elaborado pelo 
Arguido, veio a ser aprovada a 12 de maio 
de 2009.

8 – O apontado erro do projeto inviabilizou 
depois a aprovação do projeto de ampliação 
da edificação, já existente no lote em causa, 
nos moldes pretendidos pelo Participante e 
que tinha sido a razão de ser da alteração 
do loteamento requerida.

9 – Por causa daquele erro, o Participante 
viu-se obrigado a requerer novo aditamento 
àquele loteamento, de forma a permitir-lhe 
efetuar a ampliação da sua casa de habitação 
conforme desejava e que tinha sido devida-
mente explicada desde o primeiro momento.

10 – O erro cometido pelo Arguido causou 
sérios prejuízos ao Participante, em termos 

financeiros, e o assunto arrastou-se por 
cerca de cinco anos até ser possível a este 
obter as necessárias autorizações para edi-
ficar no lote a ampliação pretendida desde 
o primeiro momento.

11 – O Arguido está inscrito na Ordem dos 
Engenheiros, como Membro Efetivo, desde 
7 de janeiro de 1992.

12 – O Arguido foi condenado, num processo 
disciplinar de 2008, a uma pena de Censura 
Registada.

No presente processo estava em causa a 
eventual violação do dever de prestar os 
seus serviços com diligência e pontualidade 
de modo a não prejudicar o cliente, nem 
terceiros, nunca abandonando, sem justifi-
cação, os trabalhos que lhe foram confiados 
e o dever de exercer a sua atividade profis-
sional de uma forma irrepreensível.
Os proprietários do referido lote tinham aí 
edificado a sua casa de habitação e preten-
diam proceder a uma ampliação da mesma. 
Mas, para efetuar essa ampliação, era ne-
cessário primeiro alterar aquele loteamento. 
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Tudo isto foi devidamente explicado pelo 
Participante que terá entregado um esquisso 
do que pretendia, conforme explicou a tes-
temunha inquirida.
O Arguido elaborou aquele projeto, mas não 
conforme ao que fora encomendado, e co-
meteu um erro de cotagem planimétrica do 
polígono de implantação do loteamento, 
erro esse que inviabilizaria depois a apro-
vação da ampliação da casa pretendida pelo 
Participante.
Muito embora a alteração do loteamento 
até tivesse sido aprovada, com base no pro-
jeto elaborado pelo Arguido, na verdade de 
nada servia ao Participante porque não lhe 
permitia construir a ampliação da casa con-
forme desejava.

Ora, o Arguido não podia, ou não devia, igno-
rar a pretensão do Participante e a finalidade 
expressa que se visava com a elaboração 
daquele projeto e com a alteração do lotea-
mento requerida.
Por muito que o erro fosse eventualmente 
até de pequena monta, na prática inviabili-
zou o licenciamento da ampliação e obrigou 
o Participante a requerer nova alteração ao 
loteamento, com todas as despesas que 
isso acarretou, para além do tempo que en-
tretanto foi decorrendo.
E tudo isso foi consequência direta da forma 
pouco cuidadosa e pouco atenta como o 
Arguido elaborou o projeto.
Resultou, inequivocamente, que o Arguido 
não prestou os serviços para que fora con-

tratado com a diligência que se espera e se 
exige de um Engenheiro, prejudicando o 
Participante.
Este comportamento do Arguido, por si só, 
não corresponde à forma irrepreensível 
como um Engenheiro deve exercer a sua 
profissão, prejudicando terceiros.
Face ao exposto, e tendo em conta a gravi-
dade dos factos, foi aplicada ao Arguido uma 
pena de sanção de Suspensão por 60 dias, 
uma vez que o Arguido já tinha anteceden-
tes disciplinares – pela violação dos mes-
mos deveres deontológicos –, pelo que o 
comportamento do Arguido reclama uma 
especial censura.
O Arguido foi notificado deste acórdão, por 
edital.

//  Ação Disciplinar

1 – No dia 8 de abril de 2014 deu entrada 
no Conselho Disciplinar da Região Centro 
da Ordem dos Engenheiros uma participa-
ção apresentada pelo Diretor de Serviços 
da Região Centro da Ordem dos Engenhei-
ros contra o Arguido, imputando-lhe um 
comportamento censurável do ponto de 
vista deontológico.

2 – O Arguido foi condenado no anterior 
processo disciplinar de 2010 a uma pena de 
Suspensão por 60 dias.

3 – Este acórdão transitou em julgado a 19 
de setembro de 2013.

4 – O Arguido foi notificado deste acórdão, 
por edital publicado no IE, com a data de 16 
de julho de 2013.

5 – Do edital constava, expressamente, que 
o Arguido deveria proceder à restituição da 
cédula profissional, nos termos e prazo do 
Regulamento da Cédula Profissional e do 
Exercício da Profissão.

6 – O Arguido não procedeu à restituição da 
cédula profissional no prazo de 30 dias a 
contar da notificação daquele acórdão, como 
impõe o art.º 8.º, n.º 1, do Regulamento da 
Cédula Profissional e do Exercício da Pro-
fissão, apesar de se ter comprometido com 
um dos colaboradores que apoia o Conse-
lho Disciplinar da Região Centro, em con-
tacto telefónico, a fazê-lo.

7 – O Arguido foi, então, novamente notifi-
cado para proceder à restituição da sua cé-
dula profissional, mediante edital publicado 
no IE, com a data de 2 de janeiro de 2014, 
tendo-lhe sido concedido um novo prazo de 
dez dias para o fazer.

8 – Mas o Arguido também não procedeu 
à restituição da cédula profissional no novo 
prazo concedido.

9 – O Arguido está inscrito na Ordem dos 
Engenheiros, como Membro Efetivo, desde 
7 de janeiro de 1992.

10 – O Arguido já tinha sido condenado no 
processo disciplinar de 2008 a uma pena de 
Censura Registada e no processo disciplinar 
de 2010 a uma pena de Suspensão por 60 
dias.

No presente processo estava em causa o 
eventual incumprimento do Regulamento 
da Cédula Profissional e do Exercício da Pro-
fissão, o qual impõe ao Membro Efetivo da 
Ordem dos Engenheiros suspenso o dever 
de restituir a cédula profissional no prazo 
de 30 dias após a comunicação pela Ordem 
da sua suspensão, sob pena de esta solici-
tar a sua apreensão judicial.
O Arguido foi notificado do acórdão profe-
rido no processo de 2010, que lhe aplicou 
uma sanção disciplinar de 60 dias, por edi-
tal, publicado na IE, com a data de 16 de 
setembro de 2013, tendo-se procedido à 

notificação por este meio dado que as car-
tas enviadas a este Membro – registadas e 
com aviso de receção – eram sistematica-
mente devolvidas ao remetente.
Neste edital, o Arguido foi, desde logo, ad-
vertido para a obrigação de restituir a cédula 
profissional. Mas não procedeu à sua resti-
tuição no prazo de 30 dias após aquela no-
tificação. Perante esta atitude, o Conselho 
Disciplinar da Região Centro notificou-o ex-
pressamente para restituir a cédula profis-
sional, concedendo-lhe novo prazo para tal, 
tudo como resulta do edital, publicado no IE, 
com a data de 2 de janeiro de 2014. Mesmo 
assim, o Arguido manteve a sua atitude de 
incumprimento e pouco respeito pelos de-
veres impostos a um Engenheiro.
Do cotejo dos vários documentos juntos ao 
processo resultou provado que o Arguido, 
efetivamente, não cumpriu o dever imposto 
no Regulamento da Cédula Profissional e 
do Exercício da Profissão.
Ora, constitui dever dos Membros Efetivos 
da Ordem dos Engenheiros cumprir as obri-
gações do Estatuto, do Código Deontológico 
e dos Regulamentos da Ordem dos Enge-
nheiros.
Resultou, inequivocamente, que o Arguido 
violou não só o Regulamento da Cédula Pro-
fissional e do Exercício da Profissão mas tam-
bém o Estatuto da Ordem dos Engenheiros.
O Conselho Disciplinar da Região Centro 
condenou o Arguido, pela prática daquela 
infração disciplinar, numa pena de Suspen-
são por 365 dias.  ING
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//	 Legislação

ADMINISTRATIVO

»	� Lei n.º 96/2015 de 17 de Agosto
Regula a disponibilização e a utilização das plataformas eletrónicas 
de contratação pública e transpõe o artigo 29.º da Diretiva 2014/23/
UE, o artigo 22.º e o anexo IV da Diretiva 2014/24/UE e o artigo 40.º 
e o anexo V da Diretiva 2014/25/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, revogando o Decreto-Lei n.º 
143-A/2008, de 25 de julho.

»	� Lei n.º 123/2015 de 2 de Setembro
Primeira alteração ao Estatuto da Ordem dos Engenheiros, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 119/92, de 30 de junho, em conformidade 
com a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime 
jurídico de criação, organização e funcionamento das associações 
públicas profissionais. 

»	�D ecreto-Lei n.º 205/2015 de 23 de Setembro
Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de 
março, que estabelece o regime jurídico aplicável às práticas comer-
ciais desleais das empresas nas relações com os consumidores, 
ocorridas antes, durante ou após uma transação comercial relativa a 
um bem ou serviço, clarificando a transposição da Diretiva n.º 2005/29/ 
/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005.

AGRICULTURA

»	�L ei n.º 92/2015 de 12 de Agosto
Primeira alteração à Lei n.º 86/95, de 1 de setembro, que aprova 
a lei de bases do desenvolvimento agrário.

AMBIENTE

»	�D ecreto-Lei n.º 163/2015 de 21 de Agosto
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 5/2011, de 10 de 
janeiro, que estabelece as medidas destinadas a promover a pro-
dução e o aproveitamento de biomassa florestal.

»	�D ecreto-Lei n.º 179/2015 de 27 de Agosto
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 
de outubro, que estabelece o regime jurídico da avaliação de im-
pacte ambiental dos projetos públicos e privados suscetíveis de pro-
duzirem efeitos significativos no ambiente, transpondo para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2011/92/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação dos 
efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente.

»	� Lei n.º 114/2015 – Diário da República n.º 168/2015 de 28 de Agosto
Segunda alteração à Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, que aprova 
a lei-quadro das contraordenações ambientais.

»	�D ecreto-Lei n.º 195/2015 de 14 de Setembro
Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 93/2010, de 27 de 
julho, que transpõe a Diretiva n.º 2003/87/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 13 de julho de 2003, relativa à criação de 
um regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito 
de estufa, concluindo a transposição, no que diz respeito às ativi-
dades de aviação, da Diretiva n.º 2009/29/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009.

»	�D eclaração de Retificação n.º 41/2015 de 17 de Setembro
Retifica a Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015 de 30 de 
julho, da Presidência do Conselho de Ministros, que aprova o Qua-
dro Estratégico para a Política Climática, o Programa Nacional para 
as Alterações Climáticas e a Estratégia Nacional de Adaptação às 
Alterações Climáticas, determina os valores de redução das emis-
sões de gases com efeito de estufa para 2020 e 2030 e cria a Co-
missão Interministerial do Ar e das Alterações Climáticas, publicada 
no Diário da República n.º 147, 1.ª série, de 30 de julho de 2015.

»	� Portaria n.º 289/2015 de 17 de Setembro
Aprova o Regulamento de Funcionamento do Sistema Integrado 
de Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER), que estabelece os pro-
cedimentos de inscrição e registo bem como o regime de acesso 
e de utilização da plataforma e revoga a Portaria n.º 1408/2006, de 
18 de dezembro.

CONSTRUÇÃO E IMOBILIÁRIO

»	� Portaria n.º 236/2015 de 10 de Agosto
Fixa a taxa das rendas condicionadas.

»	� Portaria n.º 261-A/2015 de 27 de Agosto
Fixa as taxas de licenciamento, certificados, alvarás, e outros pro-
cedimentos administrativos respeitantes à atividade da construção, 
e revoga a Portaria n.º 15/2004, de 10 de janeiro.

»	�D ecreto-Lei n.º 194/2015 de 14 de Setembro
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 
de agosto, relativo ao desempenho energético dos edifícios, e à 
primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril, que 
estabelece um regime excecional e temporário aplicável à reabili-
tação de edifícios ou de frações, cuja construção tenha sido con-
cluída há pelo menos 30 anos ou localizados em áreas de reabili-
tação urbana, sempre que se destinem a ser afetos total ou pre-
dominantemente ao uso habitacional.

PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE

»	� Portaria n.º 240/2015 de 12 de Agosto
Fixa o valor das taxas devidas pela emissão das licenças de co-
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mercialização de eletricidade para a mobilidade elétrica e de ope-
ração de pontos de carregamento, bem como da taxa de inspeção 
devida pela realização de inspeções periódicas, e revoga a Portaria 
n.º 1232/2010, de 9 de dezembro.

»	� Portaria n.º 161/2015 de 19 de Agosto
Procede à alteração da Portaria n.º 949-A/2006, de 11 de setem-
bro, que aprovou as Regras Técnicas das Instalações Elétricas de 
Baixa Tensão (RTIEBT), nos termos previstos no artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 226/2005, de 28 de dezembro, por aditamento da sec-
ção 722 à parte 7 das RTIEBT.

»	�D ecreto-Lei n.º 178/2015 de 27 de Agosto
Procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de fe-
vereiro, que estabelece regras comuns para o mercado interno de 
eletricidade.

SEGURANÇA NO TRABALHO

»	�D ecreto-Lei n.º 150/2015 de 5 de Agosto
Estabelece o regime de prevenção de acidentes graves que envol-
vem substâncias perigosas e de limitação das suas consequências 
para a saúde humana e para o ambiente, transpondo a Diretiva n.º 
2012/18/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho 
de 2012, relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes 
graves que envolvem substâncias perigosas.

»	�D ecreto-Lei n.º 184/2015 de 31 de Agosto
Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 167/2002, de 18 
de julho, que aprovou o regime jurídico do licenciamento e do fun-
cionamento das entidades de prestação de serviços na área da 
proteção contra radiações ionizantes, atualizando os procedimen-
tos de licenciamento e os requisitos técnicos a cumprir pelas en-
tidades e fixando novas regras de distribuição das taxas cobradas 
no âmbito do licenciamento.

TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO

»	� Lei n.º 127/2015 de 3 de Setembro
Décima alteração à Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro (Lei das Co-
municações Eletrónicas).

TRANSPORTES

»	� Lei n.º 116/2015 de 28 de Agosto
Décima quarta alteração ao Código da Estrada, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio. 

»	�D ecreto-Lei n.º 214-D/2015 de 30 de Setembro
Transpõe a Diretiva n.º 2014/88/UE, da Comissão, de 9 de julho de 
2014, que altera o anexo I da Diretiva n.º 2004/49/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, no que respeita aos 
indicadores comuns de segurança e aos métodos comuns de cál-
culo dos custos dos acidentes ferroviários.

TURISMO, ALOJAMENTO E RESTAURAÇÃO

»	� Portaria n.º 250/2015 de 18 de Agosto
Estabelece os requisitos específicos de construção e de exploração 
de hipódromos autorizados a realizar corridas de cavalos sobre as 
quais se praticam apostas hípicas.

»	�D ecreto-Lei n.º 186/2015 de 3 de Setembro
Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de 
março, que estabelece o regime jurídico da instalação, exploração 
e funcionamento dos empreendimentos turísticos, e à segunda al-
teração ao Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio, que estabelece 
as condições de acesso e de exercício da atividade das empresas 
de animação turística e dos operadores marítimo-turísticos.

»	� Portaria n.º 309/2015 de 25 de Setembro
Primeira alteração à Portaria n.º 327/2008, de 28 de abril, que aprova 
o sistema de classificação de estabelecimentos hoteleiros, de al-
deamentos turísticos e de apartamentos turísticos.

URBANISMO
E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

»	� Portaria n.º 228/2015 de 3 de Agosto
Aprova os modelos de alvarás e de avisos de publicitação de ope-
rações urbanísticas, nos termos do regime jurídico da urbanização 
e da edificação (RJUE).

»	�D ecreto Regulamentar n.º 15/2015 de 19 de Agosto
Estabelece os critérios de classificação e reclassificação do solo, 
bem como os critérios de qualificação e as categorias do solo rús-
tico e do solo urbano em função do uso dominante, aplicáveis a 
todo o território nacional.

»	�L ei n.º 111/2015 de 27 de Agosto
Estabelece o Regime Jurídico da Estruturação Fundiária, altera o 
Código Civil, e revoga os Decretos-Lei números 384/88, de 25 de 
outubro, e 103/90, de 22 de março.

»	� Portaria n.º 277/2015 de 10 de Setembro
Regula a constituição, a composição e o funcionamento das co-
missões consultivas da elaboração e da revisão do Plano Diretor 
Intermunicipal (PDIM) e do Plano Diretor Municipal (PDM), nos ter-
mos do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (RJIGT), e revoga 
a Portaria n.º 1474/2007, de 16 de novembro.

LEGISLAÇÃO REGIONAL

»	�D ecreto Legislativo Regional n.º 7/2015/A de 20 de Agosto
Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 81/2013, 
de 14 de junho, retificado pela Declaração de Retificação n.º 31/2013, 
de 24 de julho, e alterado pelos Decretos-Lei n.º 165/2014, de 5 de 
novembro, e n.º 85/2015, de 21 de maio, que aprova o Novo Re-
gime do Exercício da Atividade Pecuária (NREAP).  ING
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1.  INTRODUÇÃO

O modelo de vida que a sociedade humana tem desenvolvido ao 
longo da sua história caracteriza-se, no último século, por uma 
avidez de crescimento que tem devastado os recursos naturais e 
danificado as condições de vida na Terra numa dimensão insusten-
tável. O Mundo tornou-se global, assim como se tornaram globais 
os problemas que o Mundo agora enfrenta.
Mudar a situação, encontrar soluções globais, exige um processo 
de reengenharia na estrutura produtiva e social. Macroscopicamente 
falando, num processo de reengenharia identifica-se e elimina-se 
o supérfluo e/ou o que está mal, identifica-se o que se pretende 
alcançar e reconstrói-se sobre o que está certo, introduzindo as 
alterações necessárias e suficientes para alcançar os objetivos que 
se propõem [1].
Como é fácil de imaginar, trata-se de um processo doloroso. O que 
se diz estar mal depende da perspetiva de quem vê e como vê, já 
que há sempre interesses envolvidos. As soluções são igualmente 
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não é fácil. Nesta comunicação identificam-se alguns desa-
fios e algumas formas de enfrentá-los. Assim, salienta-se o 
papel do professor, que pode ajudar a transformar alunos 
medianos em engenheiros de classe mundial. Realça-se o 
papel da motivação na aquisição de conhecimentos e no de-
senvolvimento de competências, durante a licenciatura e no 
exercício da profissão, por forma a acompanhar a evolução 
tecnológica e a enquadrar-se no mercado global. Mostra-se 
a importância de, ao qualificar engenheiros, conferir forma-
ção nuclear e específica, sólida, e de incluir algumas disci-
plinas transversais às diferentes áreas da Engenharia que 
fornecem ao profissional as ferramentas de pensamento que 
potenciem as características individuais, sem destruir a ca-
pacidade de trabalhar em equipa. Finalmente, abordam-se 
as vantagens e os perigos associados à Avaliação de Quali-
dade dos processos educativos.
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dependentes de quem observa. Nesta encruzilhada, o Engenheiro 
é frequentemente chamado na procura de soluções, polarizado por 
interesses muitas vezes em conflito. A Engenharia continua pois a 
desempenhar um papel chave na sociedade humana.
E, se não temos nas mãos uma solução global, podemos contri-
buir para soluções locais, embora inseridas num contexto global. 
Cabe-nos a nós, engenheiros, identificar e descrever os problemas 
em termos de Engenharia e encontrar soluções para eles. Não é 
tarefa fácil. Os problemas são complexos e as soluções querem-
-se simples e economicamente viáveis, já que a rápida evolução 
tecnológica as torna cada vez mais transitórias. A tecnologia ex-
pande-se em novos horizontes cada vez mais exigentes. Os mer-
cados abrem-se em horizontes cada vez mais competitivos. É nesta 
matriz de horizontes que a Engenharia se move para criar riqueza 
e desenvolvimento sustentável.
Também não nos devemos sentir intimidados. De um modo geral, 
o arrojo deve ser à medida da dimensão do problema. Os Desco-
brimentos portugueses são um bom exemplo do “engenho e arte” 
[2]. Um país empobrecido e encurralado entre o Mar e vizinhos ricos 
e fortes foi capaz de iniciar um arrojado processo de globalização 
com gente que, continuando a citar Camões, “por obras valerosas 
se [foi] da lei da Morte libertando”. A ousadia tornou-os grandes.
Pessoas foram capazes de ver para além do seu horizonte. Ajun-
taram-se porque acreditaram ser possível alcançar o inalcançável. 
A visão de um horizonte de mercado vastíssimo e riquíssimo le-
vou-os ao desenvolvimento de uma portentosa obra de Engenha-
ria Naval. Juntou-se a tecnologia, o saber e a vontade das pessoas. 
Fez-se ‘Escola’. Globalizou-se e mudou-se o centro do Mundo. 
O Mundo nunca mais foi o mesmo.
Tecnologicamente falando, outros progressos se seguiram. No sé-
culo XIX, multiplicou-se o poder físico do Homem, a partir da má-
quina a vapor. No século XX, multiplicou-se o poder mental e a ca-
pacidade de processamento com as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC). Contudo, isso foi realizado danificando o planeta 
e a estabilidade e felicidade humanas. No século XXI, a sustenta-
bilidade tornou-se crucial. Gerir com inteligência o poder aumen-
tado é o desafio à nossa frente.
A Engenharia, centrada nas pessoas, é indispensável na descoberta 
de novos equilíbrios e soluções, que contribuam para o bem e uti-
lizem os recursos de forma sustentável. Há que reconhecer que 
‘dinheiro’ não é necessariamente sinónimo de riqueza. Riqueza 
advém de economia real. O dinheiro pode emergir de uma econo-
mia ‘virtual’. Os anos recentes têm mostrado o abismo que separa 
estes dois mundos.
Como passar esta mensagem aos novos engenheiros? Precisamos 
qualificar talentos que façam isso “com engenho e arte”. Por isso, 
a Educação em Engenharia deve ser capaz de transformar estu-
dantes medianos (a maioria, de acordo com uma distribuição Gaus-
siana) em engenheiros de classe mundial, capazes de impulsionar 
um desenvolvimento sustentável e mais justo. Deste modo, edu- 
car, formar e qualificar novos profissionais, e ajudar a potenciar os 
que já estão no mercado de trabalho, é uma tarefa muito meritó-
ria. É essencial para o progresso social. 
Mas, como será o melhor modo de o fazer? Também as condições 
e as metodologias de ensino são condicionadas pela evolução tec-

nológica. O ensino deve ser presencial ou remoto? Qual o papel do 
professor? Qual o papel das TIC? Como pode a qualificação ser po-
tenciada ao longo da vida ativa do profissional? 
Assim, nesta comunicação identificamos os principais desafios à 
educação e qualificação dos novos profissionais, e à educação con-
tínua, ao longo da vida, de profissionais no mercado de trabalho 
(secção 2). Os requisitos para a inserção no tecido económico são 
analisados na secção 3. Considera-se na secção 4 a Avaliação da 
Qualidade dos processos educativos. Finalmente, resumem-se na 
secção 5 as principais conclusões.

2.  DESAFIOS

O papel, as metodologias e os modelos da educação são um tema 
de discussão antiga [3]. Contudo, permanecem na ordem do dia. 
Partilhamos aqui alguns resultados da nossa experiência neste 
domínio, realizada ao longo de quatro décadas de ensino no IST e 
ISCTE (Lisboa) e EST (Setúbal) e de I&D e formação no INESC e 
INESC-ID, na área da Engenharia Eletrotécnica e de Computadores.
Numa época em que suportes computacionais são considerados 
como essenciais na qualificação e formação profissional, uma ideia 
que nunca esquecemos ressalta duma conclusão que Gandhi [4] 
retirou da sua vida e experiência: “Sempre senti que o verdadeiro 
livro de texto de um discípulo é o seu professor”.
Os novos institutos criados ao abrigo da Fundação Aga Khan, por 
exemplo na Índia, para fomentar a “excelência” seguem esta má-
xima de Gandhi. A par de conhecimento nuclear, as crianças e os 
jovens são ensinados a prezar valores morais e éticos, a valorizar 
o trabalho individual e de equipa e a valorizar o papel do professor 
na sua formação. É um ensino disponibilizado a crianças e jovens 
independentemente de estratos sociais, de ideologias e religiões. 
É um ensino de ‘elite’ mas não para ‘elites’.
Na opinião dos autores, o pensamento de Gandhi contínua essen-
cial na educação e qualificação em Engenharia. Por um lado, as TIC 
podem ser um meio eficaz de alargar a educação a uma população 
muito mais vasta, a custos comportáveis. Contudo, a sua utilização 
eficaz é objeto de constante reflexão. Tome-se por exemplo os cha-
mados MOOC – Massive Open Online Courses. Foram aclamados 
como “a maior inovação em educação desde a descoberta da im-
prensa de Gutenberg” [5]. Contudo, um estudo recente revela que 
aulas on-line na Universidade da Pensilvânia conduziram a resul-
tados ‘miseráveis’ [6].
Para realizar um processo educativo eficaz, o primeiro desafio é con-
vencer o estudante que o sucesso do empreendimento que ambos 
vão iniciar, isto é, qualificar o estudante, é um trabalho de ambos.
O professor pode transmitir conhecimento, mas só ensina se o 
aluno aprender. E o aluno só aprende se quiser. Como aprender 
envolve trabalho, o aluno tem de estar motivado a aprender. A mo-
tivação é, pois, um fator-chave do sucesso no processo de apren-
dizagem. É a motivação que impede o desinteresse, a mediocridade 
e o abandono.
Um primeiro obstáculo a criar a motivação é normalmente expresso 
na frase do aluno: “para que é que isto serve?” Os educadores pre-
cisam reverter este estado de espírito. O estudante precisa de com-
preender que a ‘substância’ da matéria em causa pode até não vir 
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a ser utilizada. Porém, estudar e aprender é a única forma de de-
senvolver as ferramentas de pensamento e de inteligência que aju-
darão qualquer Engenheiro a analisar um problema e a encontrar 
soluções para ele, por vezes em áreas bem distantes daquelas que 
foram objeto da sua formação académica.
Cada um tem de encontrar a motivação para o seu esforço de qua-
lificação. A primeira pessoa a ganhar com a qualificação é o próprio. 
Esse pensamento deve ser o motor para encontrar a sua motivação. 
Encontrar motivos para aprender o que ‘parece’ desinteressante é 
uma escola para a vida profissional. No mercado de trabalho, nin-
guém estará interessado em saber se o profissional está motivado, 
ou se gosta do que faz; apenas se espera dele (ou dela) que o faça 
o melhor possível, com um mínimo de recursos.
Assim, se cada um tem de desenvolver a sua motivação, porque 
não começar na Escola? A atitude do professor pode ajudar muito. 
Infelizmente, as TIC dificilmente o conseguem. O apreço que o pro-
fessor tem pelo que ensina pode tornar-se contagiante para os 
estudantes. Quando o professor consegue isso, conquista a sua 
assistência. A inteligência emocional [7] multiplica a capacidade de 
compreender, de armazenar novos conhecimentos e de associá-
-los, de forma criativa, com conhecimentos prévios; o resultado é 
muito maior que a soma das parcelas.
O estudante precisa entusiasmar-se com as matérias a que é ex-
posto. O professor tem um papel ativo no desenvolvimento de tal 
entusiasmo. Para isso, o professor precisa de ser capaz de com-
preender a mentalidade e cultura dos estudantes que ensina, mui-
tas vezes bem diferente da sua. Isto é especialmente importante 
num ambiente multicultural de alunos. O professor tem de ser um 
bom observador e um bom ouvinte, e saber adaptar os seus mé-
todos de ensino à sua assistência.
Por outro lado, a aquisição de conhecimento só é efetiva se quem 
o recebe for capaz de utilizar tal conhecimento. A Educação em En-
genharia deve potenciar conhecimento e capacidades (K&S, Know-
ledge & Skills) para a prática da Engenharia, que permitam dominar 
novas metodologias, novas tecnologias e novas ferramentas e, fi-
nalmente, criar riqueza. Toda a equipa (professor e estudantes) deve 
organizar-se numa Rede de Engenharia (Figura 1).

Porém, o desenvolvimento de K&S diferenciados não deve promo-
ver o individualismo nem o espírito competitivo. O sucesso dum 
projeto depende do sucesso de todos. O insucesso de um pode 
conduzir ao fracasso do projeto.

Um outro desafio para o professor tem que ver com o potenciar de 
cada estudante. Cada pessoa tem um potencial quase infinito de 
crescimento; o segredo está em descobrir como o fazer desenvol-
ver-se. A maioria dos estudantes está na média. A famosa “curva 
de Gauss” é implacável. Os génios são raros. Por isso, a arte da 
Educação em Engenharia é transformar estudantes medianos em 
engenheiros de classe mundial. Estes podem usar as suas K&S 
únicas para tirar proveito das tecnologias existentes em benefício 
da Sociedade. O seu trabalho cria riqueza e emprego.
O processo educativo deve potenciar mentes inquisitivas, curiosas. 
Deve ajudar o estudante a desenvolver ferramentas de pensamento, 
a capacidade de analisar um problema real, entendê-lo completa-
mente e a capacidade de dialogar com os interessados numa so-
lução economicamente viável para eles. Os novos engenheiros 
devem ser capazes de criar especificações, identificar os métodos, 
as ferramentas e os recursos para realizar a solução proposta, de-
monstrando que ela é eficaz para resolver o problema.
Os educadores não podem esquecer que a aprendizagem de hu-
manos é um processo ativo, que interage com cada indivíduo de 
forma diversa. Como um perfume, o odor que produz depende não 
só da composição do perfume, mas da pele de quem o aplica. Cada 
estudante, embora apreenda como os outros os conteúdos de uma 
disciplina, desenvolve K&S únicos, resultantes dessa interação bio-
lógica, entre o que já domina e o que chega de novo. Todo o valor 
acrescentado da qualificação depende disso. 
Professores precisam aferir o progresso da aprendizagem, e os 
alunos precisam de ter ouvidos instruídos, isto é, o seu conheci-
mento prévio deve permitir-lhe compreender bem a nova informa-
ção que chega. 

3.  INSERÇÃO NO TECIDO ECONÓMICO

Espera-se que o profissional de Engenharia seja capaz de tirar par-
tido da evolução da tecnologia e dos mercados para desenvolver 
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Figura 1	� A interação professor/estudantes é crucial; as TIC facilitam 
a aprendizagem de um número elevado de estudantes
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novos produtos e serviços conducentes à criação de riqueza. Assim, 
o valor económico da atividade que desenvolverem deve ser um in-
dicador claro de sucesso do processo de qualificação.
A Educação em Engenharia deve qualificar humanos que serão 
empregados, ou preferencialmente empregadores. Os estudantes 
devem ser ajudados a valorizar esta perspetiva, ver-se como em-
preendedores e capazes de lançar um negócio bem-sucedido. 
Devem aprender sobre empreendedorismo, avaliação de risco e 
aprender a estar atentos para criar e aproveitar oportunidades de 
mercado. A cooperação universidade-empresa deve ser uma cons-
tante, já que potencia a consecução deste objetivo.
Outro aspeto que os estudantes têm de apreender é que as janelas 
de oportunidade são limitadas. Com efeito, o tempo de introdução 
no mercado de novos produtos pode determinar o sucesso ou o 
fracasso dos mesmos, o lucro ou o prejuízo para a empresa que 
os desenvolve.
Este fator, bem como a crescente complexidade dos sistemas e de 
soluções integradas no mercado de Engenharia, tornam crucial que 
os estudantes desenvolvam a capacidade de trabalhar em equipa. 
Em tais equipas multidisciplinares, cada membro da equipa tem 
as suas competências nucleares e as suas K&S únicas. Cada pro-
jeto é desenhado como um conjunto interligado de subprocessos, 
ou tarefas, com a sua funcionalidade e interatividade com outros 
subprocessos. Cada tarefa tem um responsável e deve ser execu-
tada com sucesso num dado intervalo de tempo, de modo a que a 
Engenharia concorrente, ou simultânea, possa ser executada em 
harmonia. Muitas vezes, bases de dados complexas são alimenta-
das por diversas subequipas, com diversos privilégios de acesso, 
de modo a manter a coerência do projeto global. A participação em 
equipa requer, pois, que o estudante seja confrontado com um con-
junto de disciplinas acessórias ao conteúdo nuclear do seu curso, 
por forma a poder, mais tarde, interagir corretamente com os seus 
parceiros de equipa (Figura 2).
Por exemplo, a documentação de projeto, muitas vezes conside-

rada pelos estudantes como um fardo desprezível e de pouco valor, 
é um fator crítico de sucesso, particularmente, neste contexto. Tra-
balhar em equipa, desde logo na Universidade, é pois essencial e 
deve fazer parte do processo educativo.
O desenvolvimento de um projeto também requer algumas outras 
disciplinas acessórias. Nenhum processo de fabricação é isento de 
defeitos. Assim, cada produto precisa ser testado antes da sua co-
mercialização. Técnicas de projeto, tendo em vista a sua testabili-
dade, têm de ser utilizadas. Os projetistas são os que estão mais 
qualificados para desenharem o processo de teste de produção. 
Assim, os estudantes precisam aprender a projetar, não só a fun-
cionalidade-missão do sistema, mas também a sua funcionalidade 
de teste. Os compromissos de custo-benefício são críticos, para 
distinguir entre o lucro e o prejuízo.
Outro aspeto relevante é a normalização. Cada região económica 
tem as suas leis, regulamentos e normas a que os produtos aí co-
mercializados têm de obedecer. Isso obriga a conhecer bem o im-
pacto que esses requisitos legais impõem sobre a funcionalidade do 
sistema. A parametrização do projeto, isto é, projetar o sistema de 
forma a poder ser programado para operar em diferentes regiões, 
é um valor acrescentado.
A aprendizagem baseada em projeto revela-se assim um método 
muito eficaz, pois ressalta a multiplicidade de assuntos que o En-
genheiro deve, senão dominar, pelo menos, compreender, e é su-
ficientemente interessante para alimentar a motivação dos estu-
dantes.
Esta aprendizagem pode ser muito bem combinada, entre a edu-
cação formal (licenciaturas, mestrados) e a educação contínua, ao 
longo do exercício da profissão. A presença na Universidade de 
profissionais, já no mercado de trabalho, permite colocar os estu-
dantes em contacto com a indústria, o mercado e com problemas 
reais que a indústria enfrenta. Palestras e seminários são inspira-
dores para os estudantes. Por outro lado, a presença desses pro-
fissionais, como formandos em ações de educação contínua, per-
mite-lhes uma atualização valiosa, já que podem encontrar na 
Universidade os novos horizontes da tecnologia e como poderão 
ser utilizados num contexto empresarial.
Finalmente, a Educação em Engenharia tem de sublinhar a impor-
tância da Ética na Engenharia. No mundo global em que vivemos, 
a ganância, a corrupção, o suborno, a burocracia, a concorrência 
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Figura 2	� Disciplinas acessórias num projeto de Engenharia
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desleal e o nepotismo são, infelizmente, muitas vezes considera-
dos aceitáveis. Como a História atesta, estes são os ingredientes 
que precederam a queda das civilizações. A corrupção tem minado 
o sistema económico mundial [8]. Os engenheiros precisam fazer 
a diferença para melhor. Os professores têm um papel essencial 
em transmitir esta visão.

4.  AVALIAÇÃO DE QUALIDADE

A qualidade de qualquer processo produtivo deve ser avaliada. 
Sendo a Qualidade definida como o grau de cumprimento de obje-
tivos previamente enunciados, a avaliação de qualidade deve visar 
melhorar a produtividade, e não apenas medi-la [9].
A Avaliação de Qualidade de um processo educativo é um problema 
de Engenharia complexo [7]. Porquê? Porque lida com pessoas. As 
leis de comportamento social não são tão determinísticas quanto 
as leis físicas.
Assim, os modelos de Avaliação de Qualidade de processos educa-
tivos enfrentam desafios significativos na precisão e eficácia dos re-
sultados que apresentam. Em primeiro lugar, esses modelos não 
deveriam tender a equalizar, ou ‘normalizar’ a um nível padrão. A di-
versidade é uma mais-valia. Não se ganha um prémio Nobel por se 
ser igual aos outros… Assim, a Avaliação de Qualidade não deve es-
magar a criatividade. Não deveria basear-se em meros indicadores 
numéricos, frios, definidos como os alvos a maximizar. O curriculum 
de Einstein seria mal cotado hoje.
Em segundo lugar, deve ter-se presente que a eficácia de um mo-
delo assenta na facilidade de execução e de implementação dos 
resultados. Recolher e processar dados que nunca terão efeitos de 
mudança será desmotivador e conduzirá a resultados fracos ou até 
enganadores.
Olhando a Educação em Engenharia como um processo de negó-
cio, cujos clientes são os alunos e os empregadores, seria interes-
sante e vantajoso submeter o processo e os modelos em que as-
senta a Avaliação de Qualidade a um exercício de reengenharia [1], 

que responda a perguntas, tais como: qual é o valor acrescentado 
que o processo de Educação em Engenharia cria nos seus clien-
tes? Qual é a produtividade desse processo? Que subprocessos 
não acrescentam valor e poderiam ser eliminados? Que vantagem 
terá um aluno de escolher um curso de Educação em Engenharia 
numa dada Instituição, em detrimento de outro? Como aumentar 
a atratividade de estudantes, nomeadamente os internacionais?

5.  CONCLUSÕES

Os engenheiros devem ser agentes de mudança e motores de pro-
dução de riqueza. A educação e qualificação de engenheiros devem 
visar esses objetivos, sendo pois tarefas nobres e fundamentais.
O mundo global e os mercados de trabalho e de produtos associa-
dos à prática de Engenharia exigem que a Educação em Engenha-
ria transforme estudantes medianos em engenheiros de classe 
mundial com K&S únicos. Assim, além de sólida formação de base 
e tecnológica, o ensino de Engenharia deve incluir disciplinas que 
permitam ao Engenheiro ter em conta o impacto económico do 
seu trabalho.
A sociedade atual visa disponibilizar a todos o acesso ao ensino e 
qualificação. O recurso a metodologias de aprendizagem suporta-
das nas TIC pode ser uma das formas de satisfazer este objetivo, 
a custos socialmente comportáveis. Contudo, há aspetos de for-
mação que são inalcançáveis recorrendo meramente a estas pla-
taformas. Entre estes aspetos destacam-se a motivação e a ética. 
Assim, qualificar humanos para se comportarem como humanos 
torna o papel do professor essencial.
Finalmente, embora a Avaliação de Qualidade dos processos edu-
cativos seja social e economicamente importante deve ter em conta 
que os modelos utilizados não devem tender a homogeneizar pro-
cessos e indivíduos. As diferenças de processos (curricula e meto-
dologias) bem com as diferenças de pessoas são a diversidade que 
faz a diferença.  ING
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C édric Villani jamais passa desperce-
bido. A sua imagem singularmente 
retro remete-nos para um outro tempo: 

cabelo comprido, cortado a direito abaixo 
das orelhas, e risco ao meio, fato de três 
peças, relógio de bolso cuja corrente lhe 
cruza o colete, laço ou plastron ao pescoço 
e na lapela um enorme alfinete em forma 
de aranha (da vasta colecção que possui, 
conforme o atestam as suas incontáveis 
imagens disponíveis nos media). A mochila 
preta onde transporta o portátil é a nota dis-
sonante neste look de aristocrata do século 
XIX. Este inesperado e excêntrico conjunto 
leva-nos, num primeiro olhar, a supor estar 
perante um músico ou um actor – certa-
mente alguém ligado às artes.
Dificilmente diríamos, contudo, estar diante 
de dos mais brilhantes matemáticos da ac-
tualidade. E seguramente do mais famoso. 
Mas quem é Cédric Villani?
Nascido em França há 42 anos, Cédric Villani 
já atingiu tudo aquilo que um matemático 
pode sonhar na sua vida profissional: des-
cobriu resultados profundos e importantes; 
goza de reconhecimento mundial, sendo 
convidado pelas melhores Universidades 
para expor as suas ideias; publicou mais de 
uma centena de artigos nas mais prestigia-
das revistas científicas e livros considerados 
marcos nas matérias que tratam. São mui-
tos e impressionantes os prémios e distin-
ções que até ao momento ganhou: Prémio 
da European Mathematical Society, Prémio 
Henri Poincaré, Prémio Fermat, Prémio J. 
Doob da American Mathematical Society, 
pertença à Academia Francesa das Ciências…
… E, é claro, a maior distinção na área da 
Matemática: a medalha Fields, que lhe foi 
atribuída em 2010 e lhe mudou a vida, ele-
vando-o ao papel de incansável embaixador 

da Matemática junto do grande público e 
transformando-o em “pop star” à escala 
planetária – de tal forma que ele próprio se 
intitulou “Lady Gaga da Matemática”.
Em termos científicos, o seu resultado mais 
espectacular é (até hoje!) a demonstração 
matemática da existência de um fenómeno 
físico desconhecido. A história conta-se bre-
vemente: o físico russo Lev Landau tinha 
previsto em 1946 a existência de um fenó-
meno de amortecimento exponencial de 
ondas em plasmas, que ficou conhecido 
como amortecimento de Landau. Mas, ape-
sar da previsão teórica, este fenómeno per-
maneceu inobservado: os plasmas existem 
no núcleo do Sol, a dois milhões de graus, 
e não são propriamente reprodutíveis em 
laboratório, como bem sabem os físicos que 
trabalham em fusão nuclear. Por outro lado, 
a própria teoria de Landau era discutível: 
todos estes fenómenos são, por natureza, 
altamente não-lineares e as equações uti-

lizadas eram já resultado de aproximações 
e simplificações. Poderia o amortecimento 
de Landau não passar de um efeito espúrio 
destas aproximações? Existiria ou não o 
amortecimento de Landau?
Estava-se, pois, numa situação de total blo-
queio: as equações prevendo o fenómeno 
não passavam de um modelo, de validade 
não comprovada na região em que estava 
a ser aplicado (citando o estatístico George 
Fox, “todos os modelos estão errados, mas 
alguns são úteis”). Sendo ponto assente a 
impossibilidade, para todos os efeitos prá-
ticos, da sua confirmação experimental, a 
existência do amortecimento de Landau 
apresentava-se, pois, como uma quimera 
inatingível.
É aqui que entra em cena Villani. Consta-
tando a analogia de princípio das questões 
matemáticas em que trabalhara anterior-
mente (transporte óptimo e equações ciné-
ticas do tipo de Boltzmann) com o problema 
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de princípio do amortecimento de Landau, 
desafiou o seu antigo aluno Clément Mou-
hot a colaborar no estudo deste problema. 
Ao fim de quase dois anos de esforços, Villani 
e Mouhot conseguiram um resultado notá-
vel: demonstraram matematicamente a 
existência de amortecimento de Landau nas 
equações completas da magnetohidrodinâ-
mica. Aquilo que Landau deixara como con-
jectura relativa às equações aproximadas, 
Villani e Mouhot demonstraram como teo-
rema relativo às equações completas!
É difícil exagerar a importância deste resul-
tado. Para se ter uma ideia, note-se por exem-
plo que as equações de Navier-Stokes, que 
regem a dinâmica de fluidos, são para a Ma-
temática terra incognita: quase 200 anos de-
pois de formuladas, está ainda em aberto a 
demonstração matemática da existência de 
soluções no caso geral (é, aliás, um dos pro-
blemas do Milénio, com prémio de um mi-
lhão de dólares atribuído pelo Clay Institute). 
E, no entanto, todos nós comprovamos ex-
perimentalmente no dia-a-dia a existência 
de soluções: a água flui como se espera, o 
ar da atmosfera circula como previsto pelas 
equações, o fumo de um cigarro sobe ace-
leradamente, passando o escoamento de 
laminar a turbulento. Como é natural, nesta, 
como noutras matérias, a Física está séculos 
à frente da Matemática.
Ora, Villani foi contra a ordem natural das 
coisas: fez a Matemática ultrapassar a Fí-
sica, ao demonstrar matematicamente que 
o amortecimento de Landau existe. Mais do 
que um fenómeno físico, o amortecimento 
de Landau é, graças a ele, um teorema, tão 
verdadeiro como o de Pitágoras.
Foi este o grande resultado que deu a Cé-
dric Villani a medalha Fields em 2010. E foi 
a partir daqui que a sua vida se alterou ra-
dicalmente.
As medalhas Fields são atribuídas de qua-
tro em quatro anos no Congresso Interna-
cional de Matemática, que reúne milhares 
de matemáticos de todo o Mundo e são fre-
quentemente comparadas aos prémios 
Nobel. A ocasião da sua entrega evoca, con-
tudo, mais a dos Óscares em Hollywood do 
que a que decorre na austera Academia 
Sueca. Cria-se grande expectativa, estão 
presentes Chefes de Estado, são convidadas 
centenas de jornalistas e a cerimónia é pla-
neada e ensaiada ao segundo. É proposita-
damente um momento de public relations, 

marketing excepcional numa disciplina co-
nhecida por não ter propriamente boa ima-
gem pública. Nos dias subsequentes, os 
matemáticos galardoados são assediados 
por todo o tipo de media para declarações 
e entrevistas.

Um matemático típico ambiciona tudo menos 
este tipo de fama efémera. Sente-se descon-
fortável sob os holofotes, tem dificuldade em 
comunicar aos leigos em que consiste o tra-
balho que o fez ganhar o prémio e deseja, 
secretamente, que tudo aquilo passe para 
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JB: Livros, filmes, TV, BD, entrevistas… Como arranjas tempo para ser 
o “embaixador da Matemática”?
É verdade que explorei muitos caminhos… Seria necessário falar tam-
bém das centenas de conferências que dei nestes últimos anos, do meu 
papel de presidente de associações, da minha cooperação com África, e 
do dinheiro de que foi necessário ir à procura para o meu instituto. No 
entanto, todos estes “chapéus” participam da mesma lógica “pública” e 
reforçam-se uns aos outros: um contacto criado num contexto pode reve-
lar-se importante noutro; os progressos realizados num papel podem ser 
úteis para outro. É portanto uma questão de integração. Alguns pontos-
-chave da minha organização são: (1) a minha secretária faz um traba-
lho extraordinário, nunca me desembrulharia sem ela; (2) qualquer que 
seja o projecto que se prossegue, o êxito é sempre uma questão humana: 
descobrir as boas pessoas, ter a boa compreensão, a boa empatia; (3) um 
grande rigor na gestão das comunicações, por exemplo os e-mails.

1
Três perguntas a Cédric Villani

2
JB: A investigação exige total concentração, como se vê no teu “Teo-
rema Vivo”. Não sentes essa exposição pública, por vezes, como um 
entrave ao teu trabalho matemático?
É claro que a exposição mediática e o trabalho matemático não se dão 
bem em conjunto: as restrições que pesam sobre a utilização do tempo, 
e o facto de ele ser tão esquartejado, não são muito compatíveis com o 
ritmo prolongado da investigação. Tive de pôr de lado assuntos que me 
eram caros; e, acima de tudo, sofro por não poder trabalhar nos meus 
projectos de livros. Mas não há milagres: se se pretende atingir objectivos 
em comunicação, administração, contacto com a Sociedade, é necessário 
investir nessas áreas durante anos. E é como em investigação: quando a 
oportunidade se revela, é preciso aproveitá-la a fundo. Dito isto, eu con-
servei a minha actividade de ensino: cursos de Doutoramento, um MOOC 
(Massive Online Open Course) no ano passado e outros em preparação; 
e a minha actividade como editor permite-me ainda estar bem informa-
do sobre as tendências actuais da investigação. Enfim, as conferências 
públicas foram preciosas para me permitir compreender o meu próprio 
trabalho e as suas relações com o resto da investigação.

3
JB: E o que pensam os teus colegas matemáticos do teu envolvimento 
público? 
Os meus colegas têm, seguramente, sentimentos diversos: alguns acham 
que é muito bom desencarcerar a disciplina, outros devem dizer que faço 
demasiadas coisas. Mas (quase) ninguém me censurou. E creio que to-
dos eles vêem que eu trabalho enormemente no assunto e que isso tem 
efeitos muito positivos para a disciplina: a publicidade feita à profissão 
e às nossas universidades; os grandes financiamentos públicos obtidos 
para o desenvolvimento do Institut Henri Poincaré; a nossa influência po-
lítica acrescida em decisões importantes.
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poder regressar às suas equações. E em 
regra esta agitação em torno dos premiados 
cessa ao fim de algumas semanas, reto-
mando estes a sua vida normal.
Mas Villani não é um matemático típico. 
Profundo mas comunicativo, erudito mas 
acessível, e com um enorme desejo de par-
tilhar com o resto do Mundo a beleza da 
Matemática, Villani aceitou e chamou a si, 
com enorme empenho e contagiante joie 
de vivre, essa inesperada tarefa de comu-
nicação da Matemática. 
Os media ficaram de imediato fascinados 
por Villani – e com boas razões. Nele des-
cobriram um dos representantes máximos 
da ciência provavelmente menos conhecida 
e mais incompreendida, não apenas a acei-
tar os seus pedidos de entrevistas, mas a 
revelar-se uma personalidade transbordante 
de energia, de inteligência, de erudição, de 
sofisticação – e de graça. Um verdadeiro 
esprit de finesse. Alguém que pulveriza todos 
os estereótipos que ditam que a Matemá-
tica é aborrecida e os matemáticos enfado-
nhos. Alguém que brilha em todo o lado, na 
rádio, na TV, na imprensa escrita – e brilha 
por ser genuíno. Alguém que nos enriquece 
pelo mero facto de o ouvirmos, que tem um 
enorme gozo em comunicar e que fala, com 
profundidade e clareza extraordinárias, sobre 
tudo o que lhe perguntarem.
Tudo? Não. Como os irredutíveis gauleses 
da aldeia de Astérix, há um assunto tabu 
para Villani: as aranhas que usa na lapela. 
Recusa-se a falar desta sua idiossincrasia, 
que se materializa numa colecção de quase 
meia centena de alfinetes provenientes de 
todo o Mundo, a maioria feitos especialmente 
para si. Villani diz que todas as pessoas 
devem ter algo de misterioso e que o seu 

segredo são as aranhas. Tem mesmo uma 
tarântula empalhada no seu gabinete do 
Institut Henri Poincaré (de que é Director).
Villani gosta da projecção mundial que a 
medalha Fields lhe trouxe e aproveita-a para 
comunicar ao Mundo as razões da sua pai-
xão pela Matemática. Diverte-se a fazê-lo. 

E o Mundo quer ouvi-lo. É também, literal-
mente, uma estrela de cinema, figurando 
como protagonista do filme Comment j’ai 
detesté les Maths, de Olivier Peyon, e da 
curta-metragem La main de Villani, de Jean-
-Michel Alberola. E é autor de livros singu-
lares, como Théoreme Vivant ou o recente 
Les rêveurs lunaires, banda desenhada em 
que surge também como personagem. 
O seu livro Teorema Vivo, editado em 2015 
pela Gradiva e traduzido pelo autor destas 
linhas, é uma obra verdadeiramente ímpar. 
Não é um livro de divulgação científica no 
sentido clássico. É uma espécie de diário de 
bordo, de mapa da actividade mental de 

Villani durante os quase dois anos de traba-
lho e colaboração com Mouhot sobre o amor-
tecimento de Landau. Lá estão os avanços 
e os recuos, as trocas de e-mails inflamados 
e as grandes frustrações. Lá estão também 
solilóquios sobre música ou literatura, as-
sociações de ideias mais ou menos cons-
cientes, e páginas e páginas de equações, 
curiosamente com propósito sobretudo de-
corativo. Uma viagem que nos leva de Paris 
a Princeton, de Lyon a Tóquio, e termina em 
Hyderabad, com a entrega da medalha Fields. 
Teorema Vivo é, acima de tudo, um teste-
munho pessoal único sobre a singularidade 
do processo criativo em Matemática.
Em Novembro de 2014 Cédric Villani esteve 
em Lisboa, no LEFFEST – Lisbon and Es-
toril Film Festival, convidado pelo organiza-
dor Paulo Branco como mais uma estrela, 
lado a lado com John Malkovich ou Willem 
Dafoe. Numa noite mágica, o público pre-
sente assistiu aos seus filmes e teve o pri-
vilégio de participar num debate com Villani 
(disponível no Youtube). Foi uma estadia 
breve, pois nessa mesma madrugada se-
guiu para o Canadá, onde era esperado para 
mais uma conferência.
Em 10 e 11 de Novembro de 2015 Villani 
regressa a Portugal: desta vez, além de par-
ticipar no LEFFEST, virá ainda lançar a edi-
ção portuguesa do Teorema Vivo e proferirá, 
em Coimbra, a conferência “Matemática, 
Cultura e Criação”, no âmbito do Mês da Ci-
ência, promovido pela Fundação Francisco 
Manuel dos Santos. Duas excelentes oca-
siões para privar de perto com esta mente 
brilhante.  ING

Nota:  �Jorge Buescu escreve, por opção pessoal, 

de acordo com a antiga ortografia.
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Villani não obedece ao estereótipo do matemático enfadonho Uma parte da misteriosa colecção de alfinetes de Villani
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945. Publicação da Lei n.º 2005, do Fomento 
e Reorganização Industrial – sem dúvida o 
mais importante projeto de industrialização 

que surgiu durante o Estado Novo. Seu autor, o 
mesmo que concebera a Lei n.º 2004, da Eletrifi-
cação do País, em que surgiu concebida e a par-
tir da qual se executou o programa de eletrificação 
nacional: José Nascimento Ferreira Dias Júnior.
No mesmo ano de 1945 Ferreira Dias publicou 
“Linha de Rumo”, uma das obras de referência 
para conhecer a realidade económica do Estado 
Novo e, mais do que isso, a natureza do tecido e 
a análise crítica do comportamento da economia 

portuguesa, com persistências até aos dias de 
hoje. O livro, não sem alguma ironia pela diver-
gência de entendimentos, mereceu o prémio An-
selmo de Andrade, dado pelo SNI.
Ferreira Dias foi Bastonário da Ordem dos Enge-
nheiros, entre 25 de abril de 1945, data em que 
tomou posse como Presidente do Conselho Di-
retivo Nacional, e 20 de março de 1947, cumprindo 
um mandato que, entre outros aspetos, ficaria 
marcado pela introdução da prática da feitura de 
um programa anual de atividades, tal como o fez 
desde logo para 19461.
Carreira intensa, pontuando em todos os serviços H
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José Nascimento

Ferreira Dias Júnior
Percurso de um engenheiro no tempo do Estado Novo.

Bastonário da Ordem dos Engenheiros
Maria Fernanda Rollo 

Professora da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa
Investigadora e Presidente do Instituto de História Contemporânea  •  fernandarollo@fernanda-rollo.me

1	� Maria Fernanda Rollo e Ana Paula Pires, Ordem dos Engenheiros. 75 Anos de História. Inovação e desenvolvimento em Portugal: 
o lugar dos engenheiros, Ordem dos Engenheiros, 2012.
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Aspeto da Exposição do I Congresso Nacional de Engenharia,
in Revista da Associação dos Engenheiros Civis Portugueses, N.º 674, Agosto de 1931

por que passou e criando para além deles, 
na Administração Pública mas também ao 
nível do tecido empresarial, estatal e pri-
vado. Ferreira Dias foi quase tudo e muito 
mais do que um engenheiro licenciado pelo 
Instituto Superior Técnico em tempo da I 
República podia ser durante o Estado Novo, 
ultrapassando-o, embora frustradamente, 
pelas ideias que defendeu, os projetos que 
desenhou e pelo que lutou em matéria de 
modernização económica, especialmente 
no campo da indústria.

Deixemos a reflexão que a Lei 
n.º 2005 e a “Linha de Rumo” 
requerem, pelo seu conteúdo 
e significado e pela oportu-
nidade da passagem do seu 
70.º aniversário, atendendo 
neste texto, em jeito de justa 
homenagem e de enquadra-
mento para um próximo artigo, 
ao seu percurso profissional.
Ferreira Dias licenciou-se em 
Engenharia Eletrotécnica e 
Mecânica pelo Instituto Su-
perior Técnico em 1924, ini-
ciando a sua atividade pro-
fissional na CUF – Companhia 
União Fabril, em 1925. Altura 
durante a qual, refira-se a propó-
sito, se fazia sentir de forma muito explícita 
a insistência dos engenheiros no sentido da 
criação da sua Ordem Profissional. Processo 
que foi gradualmente ganhando adeptos e 
forma e em que participaram vários ele-
mentos da nova geração de diplomados 
pelo Instituto Superior Técnico, entre os 
quais, Ferreira Dias.
Em 1928 entrou como Primeiro Assistente 
das cadeiras de Eletricidade (substituindo o 
Professor Charles Lepierre) no Instituto Su-
perior Técnico, sendo nomeado Professor 
Regente de Máquinas Elétricas no ano se-
guinte, função que desempenhou até 1940 
quando da primeira entrada para o Governo. 
Em 1945 regressou ao ensino e ao Instituto 
Superior Técnico, reocupando o lugar de 
Professor e passando a reger as cadeiras 
de Máquinas Elétricas e Aplicações de Ele-
tricidade. Na sua longa carreira docente, 
que se prolongaria até ao ano da sua morte, 
ajudou a formar muitas gerações de enge-
nheiros que, espalhados pelo País, se cons-

tituíram como porta-vozes 
dos ideais de industrializa-
ção portuguesa pelos quais 

nunca deixou de lutar.
Entre 1930 e 1931 foi Vogal na 

direção da Associação dos Enge-
nheiros Civis Portugueses e Vice-

-presidente da Direção entre 
1932 e 1934, participando 
ativamente na estratégia e 
na prossecução dos princi-
pais objetivos dessa Asso-

ciação, nomeadamente a re-
gulamentação da atividade do 

Engenheiro, a institucionalização de uma 
organização profissional e a organização do 
I Congresso Nacional de Engenharia, de que 
seria Secretário-geral.
O Congresso realizou-se em junho de 1931, 
na Sociedade de Geografia de Lisboa. Tra-
tou-se, sem dúvida, de um momento alto 

na história da Engenharia portuguesa e, 
adicionalmente, um importante contributo 
sobre a forma como se devia preparar o 
arranque para o desenvolvimento da eco-
nomia portuguesa nos primeiros tempos 
do que viria a ser o Estado Novo. O encon-
tro constituiria um momento de afirmação 
pública do Engenheiro, quer individualmente 
como protagonista, quer como classe, ine-
gavelmente audível em todos os campos, 
incluindo o político. Num País parco em re-
cursos e em competências técnicas, os en-
genheiros reunidos em Congresso compu-
nham uma elite, procurando a sua legitimi-
dade social e a sua consagração pública. 
Elite, mais do que tecnológica, porque per-
cursora do futuro projetado e vislumbrado 
como o melhor para o País, até porque, 
como era seu entendimento, na obra feita, 
a Engenharia nacional, residia a prova mais 
evidente e palpável das suas virtudes e ca-
pacidades empreendedoras. Ferreira Dias 
participou também no Congresso, apresen-
tando uma comunicação dedicada à defesa 
do desenvolvimento de uma rede elétrica 
nacional.
Desde que se licenciara, Ferreira Dias co-
meçara a interessar-se crescentemente e 
a escrever sobre a questão da eletrificação 
nacional e a relacioná-la com os processos 

de industrialização, conforme mais tarde 
viria a conseguir consagrar legalmente. Tal 
como Ezequiel de Campos, para apenas re-
ferir os dois mais importantes defensores 
da eletrificação nacional, defenderia a ele-
trificação como premissa da industrialização 
e, em geral, do desenvolvimento económico 
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e social. Mais tarde sintetizá-lo-ia da se-
guinte forma no relatório que antecede a 
“Proposta de Lei acerca da eletrificação do 
País”, datado de outubro de 1944: a energia 
elétrica é essencialmente um meio para a 
realização de um fim – o fim industrial a que 
é destinado2. Entretanto, em 1930, perante 
a necessidade de coordenar os serviços pú-
blicos que superentendiam sobre as insta-
lações elétricas, tinha sido decidido centra-
lizar na Administração-geral dos Serviços 
Hidráulicos todas as instituições estatais 
que tutelavam a produção, o transporte, a 
distribuição e a utilização da energia elétrica. 
Surgiu então a nova Administração-geral 
dos Serviços Hidráulicos e Elétricos sendo, 
em simultâneo, remodelada a constituição 
e as funções do Conselho Superior de Ele-
tricidade para cuja direção entrou Ferreira 
Dias, como Vogal representante do Instituto 
Superior Técnico. No ano seguinte, o Minis-
tro do Comércio e Comunicações, Antunes 
Guimarães, nomeou Ferreira Dias Diretor 
dos Serviços Elétricos da Administração-
-geral dos Serviços Hidráulicos e Elétricos. 
Foi assim até março de 1936, quando foi 
criada, no âmbito do Ministério das Obras 
Públicas e Comunicações, a Junta de Ele-
trificação Nacional, para a qual Ferreira Dias 
foi nomeado Presidente. A Junta tinha um 
caráter temporário inicialmente fixado em 
três anos. A dimensão das funções que lhe 
tinham sido entregues e das tarefas que 
realmente realizou tornaram insuficiente o 
prazo que lhe tinha sido concedido, o que 
obrigou a prolongar-lhe a existência3, aca-
bando por só ser extinta em 24 de fevereiro 
de 1944, pelo Decreto-Lei n.º 33 546 – pouco 
antes da aprovação da Lei n.º 2002. Ferreira 
Dias foi, evidentemente, o protagonista des-
ses desenvolvimentos.
Em agosto de 1940, já possuidor de um 
grande prestígio, dotado do conhecimento 
que o exercício profissional e o diagnóstico 
exaustivo dos problemas da eletrificação e 
da industrialização nacionais lhe conferiram, 
e convicto das estratégias a implementar, 
é então chamado ao Governo, como Sub-

secretário de Estado do Comércio e da In-
dústria no recém-criado Ministério da Eco-
nomia chefiado por Rafael Duque. Empe-
nhar-se-ia então na resolução das questões 
pendentes que se vinham arrastando ao 
longo do tempo e que incansavelmente de-
nunciava.
Entretanto, eclodira a Segunda Guerra Mun-
dial, pondo em causa quase pressupostos 
e estratégias em que assentaram os pri-
meiros anos do Estado Novo: os equilíbrios 
políticos e sociais; a ideologia do País pre-
dominantemente agrícola; o desígnio ordeiro 
da Nação; a “pobreza honrada” que nas lon-
gas manchas do território se transformou 
em miséria e revolta. Não era possível, como 
defendia Oliveira Salazar, manter na medida 
do possível a normalidade existente4, por-
que, gradualmente, e à medida que os efei-
tos da Guerra se iam fazendo sentir, os mer-
cados se atrofiavam e as fontes de abaste-
cimento escasseavam.
Nesse contexto, Ferreira Dias ficou a sim-
bolizar o inconformismo e a reforma, não 
pondo em causa o regime. Parecia ter en-
contrado a oportunidade e chegado o mo-
mento de pôr em prática tudo porque vinha 
esgrimindo. Como diria, a Guerra, esse mons-
tro de que falava Vieira, tem sido minha aliada 

nesta campanha de mostrar aos portugue-
ses o caminho da indústria, pelas dificuldades 
que trouxe à vida nacional 5.
A chamada de Ferreira Dias para o Governo 
em 1940, no mínimo, embora anunciando 
soluções, perturbou... a essência dos pres-
supostos que compunham o pensamento 
e a ação do Estado Novo no plano econó-
mico, anunciando um outro sentido, defi-
nindo rumos e estratégias. A sua cruzada 
em prol da eletrificação e da industrialização 
do País atingiu então um dos seus pontos 
mais altos. Não será de estranhar, embora 
as razões não se esgotem por aí, que tenha 
sido curto o tempo de permanência no Go-
verno... e, todavia, o suficiente para a ela-
boração das duas mais importantes leis 
económicas do período: a Lei n.º 2002, da 
Eletrificação do País (1944), e a Lei n.º 2055, 
do Fomento e Reorganização Industrial 
(1945). Uma e outra foram aprovadas, sob 
profunda reserva e vencidas discussões in-
tensas e prolongadas tidas na Assembleia 
Nacional, já estava Ferreira Dias fora do 
Governo. A primeira, da Eletrificação do País, 
acabaria por encontrar execução, mesmo 
que arrastada e incompleta nalguns aspe-
tos; a segunda, prosseguindo o propósito 
da reorganização e da industrialização ace-
lerada e convicta, essa ver-se-ia truncada, 
frustrada e sucessivamente adiada.
Já liberto de funções governativas, Ferreira 
Dias escreveu e publicou a sua principal 
obra, “Linha de Rumo. Notas de Economia 
Portuguesa”6, obra emblemática na história 
do Estado Novo, de referência nos meios 
económicos e industriais, consagrando Fer-
reira Dias no mais influente arauto da cor-
rente industrialista.
Manteve-se profundamente empenhado, 
tendo desempenhado cargos determinantes 
e assumindo projetos essenciais na história 
económica do pós-Guerra. Foi então que foi 
eleito Presidente do Conselho Diretivo da 
Ordem dos Engenheiros. Entre outros pro-
jetos, em 1947 foi nomeado Presidente da 
Companhia Nacional de Eletricidade7 e no 
ano seguinte assumiu a presidência do Con-

2	� Relatório que antecede a “Proposta de Lei acerca da eletrificação do País” in Diário das Sessões da Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa, n.º 79, de 24 de outubro de 1944, p. 437.
3	� Decreto n.º 28.689 de 24 de maio de 1938.
4	� Oliveira Salazar, Discursos e Notas Políticas, vol. III – 1938-1943, Coimbra Editora, Lda, Coimbra, 1959, p. 322.
5	� J. N. Ferreira Dias Jr., Linha de Rumo. Notas de Economia Portuguesa, vol. I, Livraria Clássica Editora, Lisboa, 1945, p. 170.
6	� Op. cit.
7	� J. M. Brandão de Brito e Maria Fernanda Rollo, “Ferreira Dias e a constituição da Companhia Nacional de Eletricidade”, Análise Social, n.º 136/137, 1996, pp. 343-354.
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selho de Administração do Metropolitano de 
Lisboa8. Foi designado Presidente da Câmara 
Corporativa em 1957.
No ano seguinte, em 1958, Ferreira Dias 
regressou ao Governo como Ministro da 
Economia. O seu pensamento não se alte-
rou (nem atualizou...) substancialmente; o 
padrão de desenvolvimento, no qual intro-
duziu algumas alterações não essenciais, 
continuaria a ser o da Lei de Fomento e 
Reorganização Industrial. De qualquer forma, 
o seu regresso a funções executivas no Go-
verno obrigaria Ferreira Dias a algumas 
concessões. A posição que adotou perante 
o condicionamento industrial, após as cor-
reções que lhe foram introduzidas pela Lei 
n.º 2052 (de 1952), seria então agora mais 
claramente favorável: a passagem do “con-
dicionamento da produção” para o “condi-
cionamento técnico” (através da fixação de 
condições mínimas a exigir nas novas ins-
talações), parecia-lhe mais conforme com 
a estratégia inscrita na Lei n.º 2005 que, no 
essencial e para todos os efeitos, conside-
rava adequada. Ferreira Dias limitar-se-ia 
então a sintetizar o que tinha sido extensa-
mente exposto numa tese conjunta apre-
sentada ao II Congresso dos Economistas 
Portugueses, ocorrido em 1957. Compre-
ende-se o sentido da adoção da expressão 
“medicação heroica”; consistindo a reorga-

nização, a) na especialização e na concen-
tração industrial, por forma a assegurar a 
cada empresa “aquele mercado mínimo que 
justifica investimentos e encargos”, b) na 
normalização dos produtos e c) no reape-
trechamento tecnológico; a muitos empre-
sários só resta “mudar de vida” ou, como é 
referido, a propósito da indústria papeleira, 
“a solução conduzirá necessariamente à 
paralisação forçada de algumas dezenas de 
unidades fabris”9.
Desta fase de Ferreira Dias como Ministro 
da Economia, há ainda a salientar dois ve-
tores fundamentais do seu pensamento e 
da sua atuação: o retomar da questão do 
relacionamento da agricultura com a indús-
tria, notando-se-lhe uma certa crispação 
por não ver os problemas agrícolas resol-
vidos e o reforço do seu pendor voluntarista 
e intervencionista.
Por coincidência, acabaria por ser o Ministro 
Ferreira Dias a presidir à inauguração oficial 
das instalações do Seixal da Siderurgia Na-
cional, em 24 de agosto de 196110. A Side-
rurgia, criada no desfecho de um debate cuja 
história tinha mais de um século em Portu-
gal, estava à cabeça do enunciado das in-
dústrias-base da Lei n.º 2005; a “mãe de 
todas as indústrias” a que Ferreira Dias se 
referiu amplamente nos seus escritos e em 
especial ao longo da “Linha de Rumo”: “...Foi 

o convertidor, com seu penacho de estrelas 
de fogo, onde se elaborava essa prodigiosa 
mistura que é o aço, que me deixou a sen-
sação mais forte do poder industrial do 
homem, do vigor económico de um povo. 
Ficou-me sempre a Siderurgia num recanto 
do coração (...)”11. Ou, mais adiante: “Fazer 
ferro é uma condição de independência; e 
cuidar desta é o primeiro dever do Estado 
perante a Nação”.12

Não surpreende portanto a satisfação e o 
regozijado orgulho expressos no discurso 
inaugural, em que proferiu a afirmação 
exaustivamente citada que “País sem side-
rurgia não é um país, é uma horta”13.

Ferreira Dias saiu do Governo em 1962, re-
tomando a sua cruzada no setor da eletri-
ficação do País. No mesmo ano assumiu a 
Presidência da Companhia Nacional de Ele-
tricidade, área em que alcançara, além do 
mais, reconhecido prestígio no plano inter-
nacional, vindo à UFIPTE – União Franco-
-Ibérica para a Coordenação da Produção e 
do Transporte de Energia Elétrica em 1966, 
ano em que faleceu.  ING
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8	� Maria Fernanda Rollo, Um Metro e Uma Cidade. História do Metropolitano de Lisboa. Vol. I – 1885-1975, Metropolitano de Lisboa, E.P., Lisboa, 1999.
9	� Rui Ennes Ulrich, J.N. Ferreira Dias e A.V., “Conveniência da Industrialização”, II Congresso dos Economistas, AIP, Lisboa, 1957.
10	� Maria Fernanda Rollo, “Memórias da vontade: da implantação da indústria siderúrgica e do desenvolvimento industrial do País” in Memórias da Siderurgia. Contribuições para 

História da Indústria Siderúrgica em Portugal, coord. Maria Fernanda Rollo, ed. História e CM do Seixal, 2005.
11	� Ferreira Dias, Linha de Rumo, op. cit., p. 15.
12	 �Idem, p. 332.
13	� Arquivo Ferreira Dias, Museu da Eletricidade, J. N. Ferreira Dias Jr., “Discurso na inauguração da Siderurgia Nacional”, 24 de Agosto de 1961, p. 1.
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Eng. José Nascimento Ferreira Dias, no Laboratório da Companhia Nacional de Eletricidade



112  INGENIUM  SETEMBRO / OUTUBRO 2015

//  Em Memória

Em Memória
Os resumos biográficos dos Membros da Ordem dos Engenheiros falecidos são publicados na secção “Em Memória”, de acordo com o espaço disponível 

em cada uma das edições da “INGENIUM” e respeitando a sua ordem de receção junto dos Serviços Institucionais da Ordem. Agradecemos, assim, a com-

preensão das famílias e dos leitores pela eventual dilação na sua publicação. Igualmente, solicita-se, e agradece-se, que futuras comunicações a este respeito 

sejam dirigidas à Ordem dos Engenheiros através do e-mail rolanda.correia@ordemdosengenheiros.pt e/ou ingenium@ordemdosengenheiros.pt

Engenheiro Agrónomo e Silvicultor inscrito na Ordem em 1957. 
Licenciou-se em Engenharia Agronómica no Instituto Superior de 
Agronomia (ISA), em 1946. Foi Segundo Assistente no ISA (1944/48). 
Foi Investigador-pedologista em Moçambique (1948/51) e em An-
gola (1951/54). Posteriormente, foi Professor Catedrático de Agri-
cultura Tropical (1954/66) e de Agricultura Geral (1966/73), no ISA. 
Participou na organização do Instituto Universitário de Évora (1973). 
Fundou a respetiva Universidade da qual foi o primeiro Reitor 
(1974/87). Dirigiu a Estação Agronómica Nacional (1988) e, com a 
jubilação em 1991, foi hóspede científico desta instituição. Realizou 
estudos do clima e do solo em Portugal, Angola e Moçambique 
(entre 1946/54). Autor do primeiro Esboço Pedológico de Angola 
(1954). Chefe da Missão de Pedologia de Angola e Diretor do Centro 
de Estudos de Pedologia Tropical (1965/70). Foi coautor da Carta de 
Solos de Moçambique (1960), da Carta Generalizada dos Solos de 

Angola (1968) e de várias folhas da Carta Geral dos Solos de Angola. 
Colaborou na Carta dos Solos de África, da Comissão de Coopera-
ção para África, em 1964. Foi Secretário Provincial de Terras e Po-
voamento de Moçambique (1962/64). Entre 1955/73, e a partir de 
1991, exerceu atividade como engenheiro consultor junto de em-
presas privadas e entidades públicas, em Angola, Moçambique, São 
Tomé, Guiné Bissau, Cabo Verde e Brasil, em diferentes assuntos 
da sua especialidade. Na Ordem dos Engenheiros desempenhou 
diversos cargos: Delegado à Assembleia Geral (1958), Membro do 
Conselho Cultural de Agronómica (1958), da Comissão de Estudo 
dos Problemas da Formação (1965/72), do Conselho Regional de 
Lisboa (1969) e Presidente da Mesa da Assembleia Regional de Lis-
boa (1973). Membro da Academia de Engenharia e sócio de diversas 
organizações internacionais. Foi ainda membro do Conselho Con-
sultivo do Centro Europeu para o Ensino Superior da UNESCO em 
Bucareste (1977-81). Publicou cerca de duas centenas de trabalhos, 
dos quais 12 livros.

Ário Lobo Azevedo
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Engenheiro Eletrotécnico inscrito na Ordem em 1993. Licenciou-se em Engenharia Eletrotécnica no Instituto Superior Técnico, em 
1985. Iniciou a sua atividade profissional nos TLP Lisboa e Porto, em Lisboa. 
Posteriormente, em 1986, ingressou na Portugal Telecom, em Leiria. Exerceu diversas funções, nomeadamente no Departamento de 
Aprovisionamento, tendo sido Diretor Comercial.

Fernando Félix Castelhano
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Engenheira Agrónoma inscrita na Ordem em 1993. Licenciou-se 
em Engenharia Agronómica no Instituto Superior de Agronomia, 
em 1989. Iniciou a sua atividade profissional na Direção-geral de 
Planeamento e Agricultura, como Técnica Superior de Segunda 
Classe, desempenhando as funções de coordenação, acompanha-
mento e apreciação de Programas de Desenvolvimento Agrícola 

Regional (1989/93). Foi nomeada, por despacho do Subdiretor-ge-
ral, para o cargo de Inspetora Principal da Inspeção-geral e Audito-
ria de Gestão, IGA (1993/97). Foi promovida a Inspetora Superior 
Principal, tendo desempenhando as funções de Chefe de Divisão 
também na IGA (1997/2007).
Na Inspeção-geral de Agricultura e Pescas desempenhou as fun-
ções de Chefe de Equipa Multidisciplinar (equiparada a Diretora de 
Serviços) entre 2007/11.

Isabel Maria Agostinho Marques
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Engenheiro Mecânico inscrito na Ordem em 1957. Licenciou-se 
em Engenharia Mecânica (com as disciplinas de Aeronáutica) no 
Instituto Superior Técnico, em 1954. Prestou serviço militar na Força 
Aérea Portuguesa como Engenheiro Aeronáutico Miliciano, incluindo 
um ano como Chefe das Operações de Montagem Final e Prepara-
ção para Voo de Aviões Militares (1954/56). Iniciou a sua atividade 
profissional na SOREFAME (1956/95), como Engenheiro Projetista 
no Gabinete de Estudos de Material Circulante Ferroviário (1956/64). 
Foi Chefe dos Serviços de Aprovisionamento (1965/66). Desenvol-
veu atividade técnico-comercial de equipamentos industriais para 
a indústria química, petroquímica e de refinação de petróleos e de 

produção de energia termoelétrica (1966/71). Foi Chefe de Serviços 
Técnico-comerciais de material circulante ferroviário (1971/76). Em 
1973 concluiu o curso superior de Management. Foi Diretor da Di-
visão de Material Circulante, Diretor-geral, Adjunto do Administra-
dor e Vice-presidente (1976/95). Foi na SOREFAME que desenvolveu 
toda a sua carreira, tendo sido o último Diretor-geral, antes de esta 
ser integrada no grupo ADTRANS, e teve um papel fundamental no 
desenvolvimento de novas tecnologias no setor ferroviário. Foi um 
dos impulsionadores na internacionalização da SOREFAME, expor-
tando para o Brasil, Estados Unidos da América e Europa. Depois 
disso assumiu as funções de Adjunto do Administrador Delegado 
e de Vice-presidente. Foi Membro do Conselho Cultural de Enge-
nharia Mecânica da Ordem dos Engenheiros (1958).

Manuel Rodrigues de Andrade Gomes
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Encontros Habitat
Aveiro
http://meetingshabitat.talkb2b.net

Seminário “CLICURB – Qualidade da Atmosfera Urbana, 
Alterações Climáticas e Resiliência”
Casa do Infante, Porto  •  www.ua.pt/clicurb

XXI Encontro Nacional de Engenheiros Geógrafos
Região Norte da Ordem dos Engenheiros, Porto
www.ordemegenheiros.pt
Ver Página 76

56.º Curso de Formação em Ética
e Deontologia Profissional
Delegação Distrital de Faro da Ordem dos Engenheiros
www.ordemengenheiros.pt

2ND International Symposium
on Nanoparticles-Nanomaterials and Applications
Fac. de Ciências e Tecnologia da Univ. Nova de Lisboa, Caparica
www.isn2a2016.com

PCF 2016 – XV Conferência Portuguesa de Fratura
Escola Superior Náutica Infante Dom Henrique, Lisboa
www.dem.ist.utl.pt/pcf2016
Ver Página 69

Green Business Week – Semana Nacional
para o Crescimento Verde
Centro de Congressos de Lisboa  •  http://greenbusinessweek.fil.pt

Frutitec/Hortitec – 4.º Salão Profissional
de Máquinas, Equipamentos, Produtos e Tecnologia
para Fruticultura e Horticultura
Exposalão, Batalha  •  www.exposalao.pt

IBEROPRAGAS – Salão Profissional
de Controlo de Pragas (Agrícolas e Urbanas)
Exposalão, Batalha  •  www.exposalao.pt

ExpoMecânica 2016
Exponor, Porto
www.expomecanica.pt

Sísmica 2016 – 10.º Congresso Nacional
de Sismologia e Engenharia Sísmica
Ponta Delgada  •  www.azores.gov.pt/gra/sismica2016_lrec

Tektónica 2016 – Feira Internacional
de Construção e Obras Públicas
Feira Internacional de Lisboa  •  www.tektonica.fil.pt

FNR2016 – Festival Nacional de Robótica 2016
Bragança
http://robotica2016.ipb.pt

Colóquio “Modelling and simulation of additive 
manufacturing processes”
Universidade de Aveiro  •  http://587.euromech.org

IRG47 – 47TH Annual Meeting of the International 
Research Group on Wood Protection
Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Lisboa
http://irg47.lnec.pt

ICTG 2016 – 3RD International Conference
on Transportation Geotechnics
Guimarães  •  www.civil.uminho.pt/3rd-ICTG2016

BEHAVE 2016 – 4TH European Conference on Behaviour 
and Energy Efficiency
Universidade de Coimbra  •  www.inescc.pt/behave2016

CNME2016 – 10.º Congresso Nacional
de Mecânica Experimental
LNEC, Lisboa  •  http://cnme2016.lnec.pt

1ST International Conference
on Advanced Materials for Power Engineering
Índia  •  www.power.macromol.in

2016 ASHRAE Winter Conference  //  2016 AHR Expo 
Estados Unidos da América
www.ashrae.org/orlando / www.ahrexpo.com
Ver Página 69

STONA 2016 – 12TH International Granites & Stone Fair
Índia  •  www.stonafigsi.com/stona
Ver Página 70

Investing in African Mining Indaba
África do Sul  •  www.miningindaba.com
Ver Página 70

NORDTRIB 2016 – The 17TH Nordic Symposium on Tribology
Finlândia  •  www.vtt.fi/sites/nordtrib2016/en
Ver Página 69

World PM2016 Congress & Exhibition
Alemanha
www.worldpm2016.com
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ATENÇÃO SENHORES EMPRESÁRIOS.
Por favor dirijam-se à porta Banco BIC. 
Estamos a proceder ao embarque com destino ao Portugal 2020. Temos 
parceiros especializados que o ajudam a traçar a melhor rota na candidatura 
aos fundos europeus e a saber como beneficiar de incentivos fiscais. 
Disponibilizamos ainda crédito complementar.

Esperamos vê-los a bordo em breve.
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